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O falante não é um Adão, e por isso o próprio objeto do seu discurso 
se torna inevitavelmente um palco de encontro com opiniões de 
interlocutores imediatos (na conversa ou na discussão sobre algum 
acontecimento do dia-a-dia) ou com pontos de vista, visões de 
mundo, correntes, teorias, etc. (no campo da comunicação cultural). 
Uma visão de mundo, uma corrente, um ponto de vista, uma opinião 
sempre têm uma expressão verbalizada. Tudo isso é discurso do 
outro (em forma pessoal ou impessoal), e este não pode deixar de 
refletir-se no enunciado. O enunciado está voltado não só para o seu 
objeto, mas também para os discursos do outro sobre ele [...]. 
Reiteremos: o enunciado é um elo na cadeia da comunicação 
discursiva e não pode ser separado dos elos precedentes que o 
determinam tanto de fora quanto de dentro, gerando nele atitudes 
responsivas diretas e ressonâncias dialógicas (BAKHTIN, 2006, p. 
300).  
RESUMO 
 
 
Este trabalho compõe uma série de estudos produzidos na linha de pesquisa 
Educação e Linguagens do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Espírito Santo, com a finalidade de analisar as políticas de 
alfabetização implementadas nos anos 2000 pelo Governo Federal. Busca, 
especificamente, compreender os conceitos de alfabetização e de  letramento que 
ancoram o Programa Pró-Letramento: Programa de Formação Continuada de 
Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental, com ênfase na análise 
do currículo e da avaliação diagnóstica propostos. Parte da tese de que, mesmo que 
a alfabetização e o letramento tenham sido apresentados como processos 
indissociáveis, o programa enfatiza com mais intensidade aspectos relacionados  
com a apropriação do sistema de escrita, ou seja, a alfabetização, tanto no currículo 
como na avaliação diagnóstica. Toma como referencial teórico e metodológico os 
pressupostos bakhtinianos no campo da filosofia da linguagem. Conclui que o 
currículo e a avaliação da aprendizagem propostos no programa, para a 
alfabetização e o letramento inicial das crianças, são orientados por conceitos 
diversos de alfabetização, enfatizando aspectos associados a este processo.  
   
Palavras-chave: Formação de professores. Pró-Letramento. Alfabetização. 
Letramento. Currículo. Avaliação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT  
 
 
This work is part of a series of studies produced in the research branch Education 
and Language in the Post Graduate Program in Education of the Federal University 
of Espirito Santo. It is aimed at analyzing the literacy policies implemented in the 
2000s by the federal government. The search specifically tries to understand the 
concepts of literacy and “letramento” that supports the Pro-Letramento: Continuing 
Education Program for Teachers of the early grades of primary education, with 
emphasis on the analysis of the curriculum and the proposed diagnostic evaluation. It 
parts of the thesis that, even though literacy and “letramento” have been presented 
as inseparable processes, the program emphasizes more strongly the aspects of the 
appropriation of the writing system so, literacy, both in the curriculum and in the 
diagnostic evaluation. This research takes as theoretical and methodological 
reference the Bakhtinian assumptions in the field of philosophy of language. The 
study concludes that the curriculum and the assessment of learning proposed in the 
program for literacy and early literacy of children, are driven by different concepts of 
literacy, emphasizing aspects associated with this process. 
  
 
Keywords: Teacher training. Pro-Letramento. Literacy. Literacy. Curriculum. 
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1 INICIANDO O DIÁLOGO 
 
A única forma adequada de expressão verbal da autêntica vida do homem é 
o diálogo inconcluso. A vida é dialógica por natureza. Viver significa 
participar do diálogo: interrogar, ouvir, responder, concordar, etc. Nesse 
diálogo o homem participa inteiro e com toda a vida: com os olhos, os 
lábios, as mãos, a alma, o espírito, todo o corpo, os atos. Aplica-se 
totalmente na palavra, e essa palavra entra no tecido dialógico da vida 
humana, no simpósio universal (BAKHTIN, 2006). 
 
Partindo do pressuposto de que todos somos inconclusos, este texto teve como 
objetivo dialogar, pelas lentes bakhtinianas, com o Pró-Letramento – Mobilização 
pela Qualidade da Educação – Programa de Formação Continuada de Professores 
dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental. Assim, interrogamos, ouvimos, 
questionamos esse programa e a ele respondemos, concordando ou não. Porém, 
como todo estudo tem seus limites, nossa intenção não foi apresentar conclusões 
acabadas e/ou fechadas, mas as possíveis no contexto em que vivemos. 
A opção pela análise do Programa Pró-Letramento se deu pelo desejo de contribuir, 
a partir de nossas reflexões, com a área com a qual nos ocupamos em nossa vida 
profissional, o magistério, há pelo menos 25 anos. Durante esse tempo de atuação, 
temos tido contato com diversos discursos/leituras acerca dos problemas ligados à 
educação, especialmente os relacionados com a alfabetização em nosso país. Como 
esse programa tem por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade da 
alfabetização e elaborar um discurso acerca dos problemas enfrentados na 
alfabetização infantil no Brasil, entendemos que analisá-lo pode nos ajudar a 
compreender como o Ministério da Educação tem buscado lidar com os desafios 
colocados pela alfabetização. 
Assim, compreendendo que “[...] nenhum leitor comparece aos textos desnudado de 
suas contrapalavras” (GERALDI, 2010, p. 279), tecemos nossas reflexões a partir da 
concepção bakhtiniana de linguagem. Fizemos isso de maneira “alteritária”, visto que 
o outro nos constitui e, sendo assim, partimos dos textos produzidos por autores 
contratados pelo Ministério da Educação para construir esse programa que visou a 
formar professores no campo da alfabetização e linguagem. Desse modo, é 
importante assinalar que nossa ação, como sujeito respondente, é sempre uma 
resposta às enunciações passadas, as quais, porém, potencialmente provocarão 
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respostas futuras. Desse modo, investigamos o material do Pró-Letramento por meio 
de análise documental, com o objetivo de buscar compreender os conceitos de 
alfabetização e de  letramento que ancoram o Programa Pró-Letramento: Programa 
de Formação Continuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino 
Fundamental, com ênfase na análise do currículo e da avaliação diagnóstica 
propostos. 
Nessa direção, de acordo com a perspectiva dialógica que orientou o trabalho, foi 
indispensável dialogar com outros pesquisadores que discutiram o objeto que nos 
propusemos pesquisar – o Programa de Formação Continuada de Professores dos 
Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Pró-Letramento): Alfabetização e 
Linguagem – pois o diálogo com palavras alheias nos auxiliou a verificar de que 
modo nosso objeto foi tematizado por outros pesquisadores. Esse movimento nos 
auxiliou a refletir sobre as “palavras alheias”, pois acreditamos que,  
  
Depois, essas „palavras alheias‟ são reelaboradas dialogicamente em 
„minhas-alheias palavras‟ com o auxílio de outras „palavras alheias‟ (não 
ouvidas anteriormente) e em seguida [nas] minhas palavras (por assim 
dizer, com a perda de aspas), já de índole criadora (BAKHTIN, 2006, p. 
402).  
 
 
Desse modo, essas palavras alheias nos auxiliaram a verificar de que modo nosso 
objeto foi tematizado por outros pesquisadores e como delinearíamos nossa 
proposta de estudo com vistas ao aprofundamento, à ampliação e à modificação do 
que já se conhecia sobre o programa.  Para isso, consultamos o Banco de Teses e 
Dissertações localizado no portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes). Como o Programa Pró-Letramento é relativamente 
recente (2005), no ano de 2013, quando realizamos nossa busca, foram 
encontrados somente dez títulos – Alferes (2009), Cabral (2009), Silva (2009), Lucio 
(2010), Cabral (2010), Martins (2010), Giardini (2011), Barraza (2011), Guimarães 
(2011) e Crozatto (2011) – que adotaram o Programa em Alfabetização e Linguagem 
como foco de pesquisa. Encontramos ainda outros textos que partem do Programa 
Pró-Letramento em Matemática, porém fizemos um recorte e centramos nossa 
atenção nos textos que investigam a área de alfabetização e linguagem. Com o 
objetivo de refletir sobre essas “palavras alheias”, a seguir, teceremos um breve 
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panorama dos apontamentos trazidos por esses pesquisadores que auxiliaram no 
percurso analítico do nosso objeto de estudo. 
 
Primeiramente, devemos sinalizar que os textos lidos contribuíram para que 
pudéssemos ter uma noção ampliada de como o Programa de Formação na Área de 
Alfabetização e Linguagem tem sido tratado nas pesquisas. De modo geral, 
podemos afirmar que, dos dez trabalhos selecionados, sete – Cabral (2009), Silva 
(2009), Cabral (2010), Barraza (2011), Crozato (2011), Giardini (2011) e Guimarães 
(2011) – objetivaram investigar as contribuições do Programa Pró-Letramento para 
as práticas dos professores que realizaram a formação. As produções restantes 
buscaram analisar o papel da tutoria no Programa (LUCIO, 2010), as diferentes 
concepções de alfabetização que se concretizam no material (MARTINS, 2010) e a 
análise dos aspectos relacionados com a concepção e a gestão do Programa 
(ALFERES, 2009). 
 
É importante notar que, das sete pesquisas que buscaram analisar as contribuições 
do programa para as práticas dos professores participantes da formação, todas 
apontaram, nos resultados, a incontestável necessidade de investimento na 
formação de professores. Nesse sentido, a formação se torna, no discurso dos 
pesquisadores e, também, como veremos posteriormente, no discurso do Ministério 
da Educação, elemento central para a melhoria da qualidade da alfabetização. 
Porém, concordamos com Alferes (2009), ao sinalizar que esses programas de 
formação precisam estar articulados a outras políticas que visem à valorização dos 
profissionais da educação e à melhoria das condições de vida da população 
brasileira, pois uma medida isolada não consegue dar conta da complexidade e da 
variedade de fatores que influem nas práticas educativas escolares.  
 
Outras contribuições das pesquisas destacadas são relevantes para nos auxiliarem 
a compreender o contexto em que o programa vai se constituindo. Silva (2009), por 
exemplo, apontou que os organizadores dos programas de formação de 
abrangência nacional não levaram em consideração as diferentes realidades de 
nosso país. Concluiu que os programas de formação do Governo Federal não 
assumem caráter de formação continuada, pois são transformados em cursos 
pontuais, ou seja, são eventos episódicos.  
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Assim, de acordo com Silva (2009), é necessário repensar a formação dos 
professores, pois os dados relativos ao fracasso escolar nas séries iniciais têm 
relação direta com a formação dos professores alfabetizadores, como veremos 
afirmado no discurso do MEC, posteriormente. Alferes (2009) destacou que o 
Programa Pró-Letramento foi uma medida necessária, mas não suficiente para a 
promoção efetiva da qualidade da educação oferecida às classes trabalhadoras. A 
autora afirmou que as políticas de formação precisam estar articuladas a outras 
políticas, uma vez que a construção da qualidade na educação pública exige uma 
multiplicidade de ações e intervenções para além da formação continuada de 
professores. 
 
Destacamos ainda as pesquisas de Cabral (2010), Giardini (2011), Barraza (2011) e 
Crozatto (2011) que se propuseram verificar, entre os professores participantes, a 
concretização da formação em suas práticas. Nessa direção, Barraza (2011) traz um 
panorama da educação e da formação de professores no Brasil desde o período 
colonial. Seu texto nos ajuda a compreender que, desde essa época, a educação 
não era valorizada e, consequentemente, a formação dos professores foi deixada 
em último plano ou, pior, não foi colocada em nenhum plano. A pesquisadora 
enfatiza que a formação docente passou a ocupar lugar de destaque nas políticas 
educacionais somente a partir da promulgação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases). Porém, a formação de professores tem 
passado, na grande maioria das vezes, pela educação a distância, o que pode 
configurar uma formação aligeirada e meramente técnica. 
 
Concordamos com Cabral (2010), quando constatou a necessidade de valorizar os 
profissionais que atuam na educação e observou que é insuficiente o oferecimento 
de cursos, de programas de formação. Além disso, pontua que muitos professores 
não podem se ausentar de suas atividades para frequentar encontros presenciais. 
Assim, de acordo com o observado na pesquisa de campo, o Programa Pró-
Letramento não constituiu, na perspectiva da autora, uma ação significativa no 
conjunto das escolas municipais da região pesquisada (Matias Barbosa/MG) e nem 
produziu ações pedagógicas inovadoras durante/após o período do curso de 
formação. 
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Giardini (2011) constatou que os objetivos propostos pelo programa foram 
cumpridos parcialmente e que o programa teve caráter compensatório. Concluiu 
ainda que não teve potencial para promover efetivamente ponderações sobre a 
prática, pois não havia espaço efetivo para esse tipo de reflexão. Além disso, a 
pesquisadora não verificou uma “mobilização” pela valorização docente. Desse 
modo, apontou que existe a necessidade de criação e desenvolvimento de 
programas de formação continuada que constituam inovações em termos de 
atualização de conhecimento e propiciem a constante melhoria da prática docente.  
 
Por sua vez, Crozatto (2011) concluiu que, embora tenha trazido contribuições às 
práticas docentes, o programa não considerou aspectos do contexto sócio-histórico 
dos professores envolvidos, visto que todo o material de apoio foi construído por 
pesquisadores de diferentes universidades, com perspectivas teóricas diversas. 
Assim, a autora afirmou ser imprescindível que as formações continuadas 
considerem, em seus contextos, articulações com estudos já realizados pelos 
professores. Desse modo, é importante assinalar a dificuldade de os programas 
nacionais considerarem práticas e projetos locais de formação. Por isso mesmo, a 
mesclagem de teorias e concepções é um elemento, talvez, essencial para garantir 
certa acomodação de diferentes concepções aos programas. Podemos inferir, de 
acordo com a observação de Crozatto (2011), que o programa buscou conciliar 
posições teóricas diferentes, como apontou a tese defendida por Martins (2010).  
 
Guimarães (2011) também concluiu que o programa Pró-Letramento mostrou-se 
mais uma política aligeirada de formação de professores desvinculada da vida e do 
povo do campo (Santarém/PA) e de suas necessidades formativas. A pesquisadora 
afirmou que a lacuna existente na formação dos profissionais (do campo) se torna 
ainda maior, se comparada com o que é oferecido para a formação dos educadores 
da área urbana. 
 
Em sua pesquisa, Lucio (2010) constatou que, apesar dos imperativos neoliberais 
que permeiam a política de formação a distância, formar, nessa perspectiva, vem se 
constituindo em um movimento para o estabelecimento de um quadro de formação 
de formadores nas redes estaduais e municipais de ensino, contribuindo para a 
organização de uma rede de apoio local à formação permanente de professores 
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alfabetizadores. A pesquisadora apontou ainda a fragilidade do trabalho de tutoria, 
pois sobre o tutor recai a responsabilidade da articulação entre teoria e prática dos 
conhecimentos da área de alfabetização e linguagem, sem que esse sujeito tenha 
participado da construção dos conteúdos e métodos desenvolvidos pelo programa.  
 
Martins (2010) destacou que a organização do programa foi um exemplo das novas 
parcerias entre Estado e subsetores públicos, por meio de convênio entre Ministério 
da Educação (MEC), universidades, centros de pesquisa e formação de professores. 
Convênios desse tipo têm contribuído para legitimar as políticas públicas de 
formação de professores que ainda se caracterizam pela racionalidade técnica e 
retorno ao tecnicismo. Concluiu também que o Programa Pró-Letramento materializa 
uma proposta conciliatória para o ensino de leitura e escrita, certo ecletismo e 
reducionismo teórico. De acordo com a autora, os organizadores do material 
apresentam concepções que direcionam para três modelos teóricos diferentes: 
construtivismo, interacionismo linguístico e letramento. A autora também destacou 
que a mesma estrutura, metodologia e material didático foram utilizados para todos 
os Estados brasileiros. Nesse sentido, inferimos que os problemas educacionais são 
tratados numa perspectiva homogênea, desconsiderando especificidades regionais, 
como é também apontado por Guimarães (2011), como já vimos.  
 
Somente o trabalho de Cabral (2009) divergiu dos resultados das pesquisas de 
Guimarães (2011) e Giardini (2011). A autora indicou que as professoras 
participantes (município de Escada/PE), ao iniciarem a formação, detinham pouca 
compreensão de concepções e princípios dos temas abordados e avançaram 
significativamente durante o processo de formação. Segundo a pesquisadora, o 
estudo dos fascículos do Pró-Letramento propiciou sistematicamente uma relação da 
teoria com a prática e possibilitou às professoras apropriar-se de novos 
conhecimentos referentes à leitura, refletir e discutir sobre suas práticas e sobre o 
planejamento do ensino da leitura de modo a proporcionar aos alunos a 
oportunidade de percebê-la como processo de interação entre o leitor e o texto.  
 
Finalmente, vimos que o diálogo com as pesquisas selecionadas evidenciou pontos 
que precisam ser problematizados. O primeiro diz respeito à defesa da necessidade 
de formação continuada de professores alfabetizadores como solução para os 
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problemas relativos à qualidade da alfabetização. Verificamos que o Pró-Letramento, 
de acordo com a grande maioria das pesquisas, assumiu função compensatória, ou 
seja, buscou compensar fragilidades da formação inicial. Outro ponto bastante 
assinalado é a urgência em se adequar as propostas de formação às 
especificidades locais. Para concluir, merece ser destacado que há diferentes 
concepções que sustentam o programa.  
 
De qualquer modo, verificamos que, embora as pesquisas tenham abordado 
aspectos diversos, há várias convergências e alguns distanciamentos entre os 
estudos. Certamente, o que podemos afirmar é que há inúmeras possibilidades de 
aproximação com o tema em questão, pois os enunciados são de natureza ativa e 
responsiva e toda compreensão prenhe de resposta (BAKHTIN, 2006). Nesse 
sentido, é necessário destacar que nossa investigação, diferentemente de todas as 
outras apresentadas até aqui, deteve-se a compreender os conceitos de 
alfabetização e letramento que ancoram o Programa Pró-Letramento: Programa de 
Formação Continuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino 
Fundamental, com ênfase na análise do currículo e da avaliação diagnóstica 
propostos. A construção desse objetivo está diretamente relacionada com a seguinte 
tese: mesmo que alfabetização e letramento tenham sido apresentados como 
processos indissociáveis, o programa enfatiza com mais intensidade aspectos 
associados à apropriação do sistema de escrita, ou seja, a alfabetização, tanto no 
currículo como na avaliação diagnóstica. 
 
Para contemplar nosso objetivo, o segundo capítulo apresenta os pressupostos 
teóricos e metodológicos que orientaram a nossa busca de compreensão do 
programa. O terceiro capítulo busca contextualizar a formação de professores no 
Brasil, por meio da implementação de políticas públicas específicas. Nessa parte, 
percebemos claramente o entrelaçamento entre passado, presente e futuro, que se 
concretiza no espaço historicizado pelo tempo (GERALDI, 2010), isto é, as políticas 
públicas de formação implantadas em nosso país estão intimamente relacionadas 
com o contexto histórico-político-social à época de sua edição. A seguir, no capítulo 
quatro, trazemos os conceitos dos termos alfabetização e letramento e, 
especificamente, o contexto em que surgiu o termo letramento, constatando que o 
surgimento desse termo influenciará as políticas de formação voltadas para a 
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alfabetização de tal modo, que passará a ser a orientação oficial do nosso país na 
busca pelo sucesso escolar das crianças, a começar pelo nome do programa 
investigado. O quinto capítulo analisa o currículo proposto para a alfabetização e 
letramento inicial das crianças no programa. Nesse capítulo, pudemos perceber 
também que, no currículo proposto, diversas concepções teóricas se concretizam 
nas orientações aos professores cursistas. Para concluir, no sexto capítulo, tratamos 
da concepção de avaliação que orienta o programa, passando pela matriz de 
referência de avaliação diagnóstica e sugestões de atividades para sua realização. 
Finalmente, apresentamos as considerações finais acerca do Pró-Letramento 
relacionando nossa tese com a proposta do programa.   
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2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 
Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva de 
um determinado campo (BAKHTIN, 2006). 
 
A noção de enunciado tem papel central na concepção de linguagem bakhtiniana, 
pois é por meio dos enunciados que a linguagem se torna concreta. Assim, a 
linguagem está diretamente ligada aos aspectos histórico, cultural e social que 
envolvem todos os discursos e sujeitos e, portanto, não pode ser considerada 
acabada ou pronta, mas como um processo de interação verbal que envolve muito 
mais do que os aspectos linguísticos. Nessa direção, concordamos com Brait (2008, 
p. 67), quando afirma:  
 
Nesta perspectiva, o enunciado e as particularidades de sua enunciação 
configuram, necessariamente, o processo interativo, ou seja, o verbal e o 
não verbal que integram a situação e, ao mesmo tempo, fazem parte de um 
contexto maior histórico, tanto no que diz respeito a aspectos (enunciados, 
discursos, sujeitos etc.) que antecedem esse enunciado específico quanto 
ao que ele projeta adiante. 
 
 
Desse modo, acreditamos que tanto os sujeitos como os enunciados por eles 
produzidos se constituem e são constituídos dialogicamente com outros sujeitos, 
com outros enunciados que os antecederam, com aqueles que participam 
ativamente da comunicação verbal imediata, assim como com aqueles que se 
podem projetar em termos de futuro. Compreendemos, então, a linguagem como 
lugar de interação e constituição dos sujeitos. Assim, propomo-nos investigar o 
Programa Pró-Letramento, levando em conta que os textos que o compõem 
concretizam enunciados dos seus idealizadores que, por sua vez, se ligam a 
enunciados anteriores e instauram outros. Nesse sentido, conforme assinala 
Bakhtin, os enunciados são elos na corrente de comunicação discursiva. 
 
Este estudo pode ser caracterizado como pesquisa documental, uma vez que as 
principais fontes que serão analisadas são escritas e impressas (MOREIRA; 
CALEFFE, 2008). Constituem o corpus da pesquisa o “material” impresso do 
Programa de Formação de Professores e os documentos oficiais que regularam sua 
implementação. A partir da noção de enunciado delineada, adotamos o conceito de 
suporte para nos referirmos ao “material” que comporta os enunciados/textos, 
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denominados pelos organizadores de fascículos, que acompanharam os professores 
ao longo do curso.  
 
Lembramos que, ao se debruçar sobre as ciências humanas, Bakhtin não se 
preocupou em postular orientações e/ou categorias metodológicas de pesquisa. 
Seus estudos favorecem uma postura dialógica do pesquisador com seu objeto e/ou 
temática de pesquisa. Para Bakhtin (2006, p. 348), a vida “[...] é dialógica por 
natureza” e, portanto, “[...] viver significa participar do diálogo: interrogar, ouvir, 
responder, concordar, etc”. Nesse diálogo, o homem participa inteiro e com toda a 
vida: com os olhos, os lábios, as mãos, a alma, o espírito, todo o corpo, todos os 
atos. Por acreditar nesses postulados, buscamos lidar com o programa analisado de 
modo dialógico. 
 
Primeiramente, recorremos ao dicionário de língua portuguesa para trazer a 
definição geral do termo suporte, a fim de, depois, buscarmos aprofundamento 
teórico. Assim, a palavra suporte é compreendida como “[...] aquilo que [...] auxilia ou 
reforça; reforço, apoio [...] base física [...] na qual se registram informações 
impressas, manuscritas, fotografadas, gravadas etc. [...]” (SUPORTE, 2001, p. 
2643).  
 
Considerando que o suporte é base física na qual são registrados textos, Marcuschi 
(2008, p.174) afirma que suporte é “[...] um lócus físico ou virtual com formato 
específico que serve de base ou ambiente de fixação do gênero materializado como 
texto”. Para esse autor, a ideia de suporte comporta três aspectos: a) suporte é o 
lugar (físico ou virtual); b) suporte tem formato específico; e c) suporte serve para 
fixar e mostrar o texto. 
 
O suporte analisado nesta investigação é composto por um Guia Geral, um conjunto 
de sete fascículos, além de um fascículo para os professores orientadores, um 
fascículo complementar e quatro fitas de vídeo1 que não serão analisadas aqui. 
Compreendemos que o material impresso registra diferentes enunciados/textos, 
                                                          
1
 Os quatro DVDs que compõem o programa são intitulados: Jogos e brincadeiras infantis, O uso do livro didático 
na sala de aula, Reflexão no processo de formação docente: história de vida e Modos de escrever/modos de 
falar. Os DVDs trazem depoimentos de professores das universidades envolvidas no programa que são 
ilustrados por atividades realizadas em sala de aula por professores.  
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muitas vezes prescritivos para orientação da prática das professoras que 
participaram do programa de formação.  
 
Ao realizarmos o primeiro contato com o guia do programa, verificamos que o 
Programa Pró-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação, como é 
denominado no guia, traz consigo uma carga semântica bastante forte, a começar 
pelo nome do Programa, PRÓ, que significa a favor de, em defesa de. No caso, em 
defesa do letramento, a perspectiva então adotada pelo órgão máximo oficial que 
cuida da educação no Brasil. O uso da expressão que complementa o nome do 
Programa – Mobilização pela Qualidade da Educação – mostra-nos uma ideia de 
intenções grandiosas por parte do Governo Federal para esse programa, 
concretizado no segundo ano do primeiro mandato do governo Lula, a começar pela 
escolha do vocábulo mobilização. Esse substantivo denota ato ou efeito de 
mobilizar. Mobilizar, por sua vez, significa pôr em movimento, tornar móvel uma 
parte fixa. Assim, inferimos que havia expectativas de mudanças significativas no 
campo da educação. O programa representaria, pois, a criação de um amplo 
movimento em favor do letramento por todos os que nele estivessem, “[...] 
constituindo um marco orientador de ações conjuntas da união, municípios e 
sociedade civil” (BRASIL, [200-], p. 1). 
 
Desse modo, podemos dizer que o Programa Pró-Letramento surge com 
expectativas de mudança, visto que os problemas educacionais e, em especial, da 
alfabetização permaneciam em nosso país. O Projeto Básico ([200-], p.1) traz os 
dados do Sistema Nacional de Educação Básica (Saeb-2003) para demonstrar a 
“[...] incapacidade das escolas em satisfazer as necessidades básicas de crianças e 
jovens” (BRASIL, [200-], p. 1). Esses dados mostram que as habilidades de leitura e 
interpretação de textos, assim como as de Matemática são insuficientes na 
educação básica do país, como demonstraremos mais adiante. 
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Ao voltarmos nosso olhar para o material do Programa Pró-Letramento,2 verificamos 
que cada fascículo que compõe o suporte foi organizado por professores de diversas 
universidades públicas, tendo alguns deles participado da organização de mais de 
um fascículo, conforme podemos observar no Quadro 1, a seguir. Todo o material 
totaliza 364 páginas.   
 
Quadro 1 – Composição do Material do Programa Pró-Letramento 
Fascículos Autores Instituição 
 
 
1. Capacidades linguísticas: 
alfabetização e letramento 
Antonio Augusto Gomes Batista 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Isabel Cristina Alves da Silva Frade 
Maria das Graças Bregunci 
Maria da Graça Ferreira da Costa Val 
Maria Lúcia Castanheira 
Sara Mourão Monteiro 
 
UFMG 
 
2. Alfabetização e letramento: 
questões sobre avaliação 
Antonio Augusto Gomes Batista 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Maria das Graças Bregunci 
Maria Lúcia Castanheira 
Sara Mourão Monteiro 
 
UFMG 
 
3. A organização do tempo 
pedagógico e o planejamento de 
ensino  
Ana Lúcia Guedes-Pinto (coordenação) 
Leila Cristina Borges da Silva 
Roseli Aparecida Cação Fontana 
Maria Cristina da Silva Tempesta 
Aline Shiorahara (fotografia/imagens) 
 
 
UNICAMP 
   
4.Organização e uso da biblioteca 
escolar e das salas de aula 
Adriana Silene Vieira 
Célia Regina Delácio Fernandes 
Márcia Cabral da Silva 
Milena Ribeiro Martins 
 
 
UNICAMP 
 
5.O lúdico na sala de aula: projetos 
e jogos 
Telma Ferraz Leal 
Márcia Mendonça 
Artur Gomes de Morais 
Margareth Brainer de Queiroz Lima 
 
UFPE 
 
6. O livro didático em sala de aula: 
algumas reflexões 
Artur Gomes de Morais 
Ceris Salete Ribas da Silva 
Eliana Borges Albuquerque 
Maria das Graças C. Bregunci 
Andréa Tereza Brito Ferreira 
 
UFPE e 
UFMG 
 
7. Modos de falar, modos de 
escrever  
 
Márcia Elizabeth Bortone 
Stella Maris Bortoni-Ricardo 
 
UnB 
Fascículo complementar  Maria Beatriz Ferreira UEPG 
Fonte: Brasil, Pró-Letramento, 2012. 
                                                          
2
 Analisaremos a edição de 2012, pois, apesar de encontrarmos no site do MEC a edição de 2008, não 
percebemos mudanças significativas em relação às edições anteriores. Além disso, recebemos gentilmente, via 
Correios, o exemplar atual do programa depois de pedido ao setor responsável pela formação de professores no 
Ministério. Nosso pedido ao MEC foi da primeira edição do programa (2005), porém não havia disponibilidade 
dessa edição. 
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Ao observar o Quadro 1, constatamos que os fascículos foram idealizados e 
organizados por diferentes universidades que compunham a Rede Nacional de 
Formação Continuada. Os fascículos 1 e 2, que serão o foco da análise desta 
pesquisa,3 tratam da Alfabetização e Letramento e foram organizados somente por 
pesquisadores do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale), vinculados à 
Faculdade de Educação da UFMG. Esse grupo de pesquisadores adota a 
perspectiva do letramento como foco de suas investigações. Sendo assim, podemos 
inferir que essa é a perspectiva que passa a ser adotada pelo MEC, pois, a começar 
pelo nome do programa, constatamos que o letramento passa a ser o foco dos 
textos publicados pelo Ministério, por meio do grupo de pesquisadores citados. 
 
A UFPE também participou da organização de dois fascículos, os de número 5 e 6, 
que tratam, respectivamente, do lúdico e do livro didático em sala de aula.  
Observamos também que o fascículo que se reporta ao livro didático contou com a 
participação de alguns membros da UFMG juntamente com pesquisadores da 
UFPE. 
 
Outras universidades (Unicamp, UnB e UEPG) aparecem também no material do 
programa, pois concorreram ao Edital público nº 001/2003/SEIF/MEC (ANEXO A), 
que formou a Rede Nacional de Formação. A participação dessas instituições se deu 
em fascículos que tratam da organização do trabalho pedagógico e da biblioteca e 
sobre os modos de falar e escrever, além de um fascículo complementar. Este último 
fascículo é composto de três unidades que trazem textos que complementam temas 
abordados nos outros fascículos, como as variedades linguísticas, a contribuição da 
leitura na formação do aluno e a produção de textos na fase inicial de alfabetização. 
 
Voltamos agora nosso olhar para a capa do suporte que comporta os fascículos 
(Imagem 1). Constatamos que a capa do material dedicado ao tema Alfabetização e 
Linguagem é bem cuidada esteticamente. O material impresso é organizado com 
destaques coloridos tanto nas capas como no interior do suporte. A capa apresenta 
as cores amarela, verde e seus tons, o que nos remete às cores da Bandeira 
Nacional. Percebemos também a letra P sobre a cor vermelha, o que pode nos levar 
                                                          
3
 Fizemos um recorte devido à quantidade de fascículos que compõem o programa. Optamos por analisar 
somente os fascículos 1 e 2 por terem sido elaborados pela mesma equipe (professores do Ceale – UFMG), 
além disso, trazem os conceitos básicos que orientam o programa. 
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à cor do Partido dos Trabalhadores, partido do presidente à época da implantação 
do programa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., 2012. 
 
Observamos ainda, na capa, uma chancela que afirma Edição Revisada e Ampliada. 
Ao compararmos com edições anteriores, não percebemos alterações significativas; 
acreditamos que a revisão à qual se faz menção se relacione mais com as recentes 
alterações ortográficas ocorridas na língua portuguesa, em 2009. Na edição 
analisada (2012), temos também a Matriz de Referência da Prova Brasil.  
 
Imagem 1 – Capa do suporte do Programa Pró-Letramento 
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Nas primeiras leituras dos fascículos, podemos dizer que eles apresentam 
orientações e intenções dos idealizadores do programa com o objetivo de 
instrumentalizar os professores alfabetizadores participantes da formação para o 
trabalho de ensino nos anos iniciais de escolarização.  
 
Além do suporte principal do programa, em especial os fascículos 1 e 2 que tratam 
das concepções teóricas de alfabetização e letramento em que se ancora o 
programa e o modo de avaliação proposto, incluímos, ainda, em nossas reflexões, 
alguns documentos que constituíam o panorama nacional e possibilitaram a 
implementação do programa: o livreto Professor e professora –Identidade com o 
Brasil – Política Nacional de Valorização e Formação de Professores (2003b); a 
Portaria nº 1.403, de 9 de junho de 2003 (ANEXO B), que institui o Sistema Nacional 
de Certificação e Formação Continuada de Professores; as Orientações Gerais – 
Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica 
(2005); o Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006 (ANEXO E), que dispõe sobre o 
sistema Universidade Aberta do Brasil; o Decreto nº 6094, de 24 de abril de 2007 
(ANEXO F), que dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso 
Todos pela Educação; o Projeto Básico Mobilização pela Qualidade na Educação:  
Pró-Letramento [200-] (ANEXO D); o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, 
que institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 
Educação Básica; o Edital n.º 01/2003-SEIF/MEC (ANEXO A), que trata da 
constituição dos Centros de Formação Continuada e Desenvolvimento de 
Tecnologia e prestação de serviços para as redes públicas de ensino; e o Guia Geral 
do Pró-Letramento (2012). Esses são alguns dos documentos com os quais 
dialogamos, compreendendo que o enunciado nunca é apenas um reflexo; ele 
sempre cria algo que não existia antes e é singular (BAKHTIN, 2006).  
 
Nessa direção, o texto deve ser entendido como enunciado concreto incluído na 
comunicação discursiva (na cadeia textológica) de dado campo (BAKHTIN, 2006). 
Vale lembrar que, de acordo com as lentes bakhtinianas, a concepção de enunciado 
não se encontra acabada em determinado texto; os sentidos vão sendo construídos 
ao longo das obras e paulatinamente (re)elaborados sem desconsiderar sua 
natureza social e histórica (BRAIT, 2008).  
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A noção de enunciado concreto, na perspectiva bakhtiniana, tem ainda ligação com 
a ideia de texto. A análise do texto, para Bakhtin, possibilita interpretar o humano 
para além de sua coisificação, pois “[...] cada palavra (cada signo) do texto leva para 
além dos seus limites. Toda interpretação é o correlacionamento de dado texto com 
outros textos” (BAKHTIN, 2006, p. 400). Desse modo, as fontes com as quais 
trabalhamos foram chamadas ao diálogo e configuraram um processo interativo 
entre pesquisador e objeto de pesquisa. Não gostaríamos que o complexo 
acontecimento do encontro e da interação com a palavra do outro (BAKHTIN, 2006), 
materializado nos documentos em questão, mas também nas falas de sujeitos 
envolvidos, fosse ignorado em nossas análises. Nessa direção, não 
desconsideramos os sujeitos envolvidos na constituição do programa e buscamos 
ouvir essas vozes, concretizadas em suas enunciações. Para isso, realizamos uma 
entrevista no MEC, em Brasília, com duas técnicas que atuam na área de formação 
de professores do Ministério. Uma delas participou ativamente da implementação do 
programa em 2005. Ao longo do texto, tomamos suas falas a fim de que nos 
auxiliassem na compreensão em nossas análises. 
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3 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES E QUALIDADE DA 
EDUCAÇÃO: BASE IDEOLÓGICA DE SUSTENTAÇÃO DO PRÓ-LETRAMENTO 
 
Neste capítulo, buscamos, por meio da legislação educacional, compreender a 
relação entre a formação de professores e a qualidade da educação. Isto é, de modo 
geral, percebemos que prevalece a ideia de que a qualidade da educação mantém 
relação direta com a formação continuada de professores. Podemos dizer que o 
Programa Pró-Letramento, objeto deste estudo, constituiu-se em um elemento 
importante para alcançar a melhoria da qualidade da alfabetização infantil 
pretendida, por meio da formação continuada dos professores dos anos/séries 
iniciais do ensino fundamental. 
 
Em 2003, no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, pela Portaria Ministerial n.o 1.403, 
de 9 de junho de 2003 (ANEXO B), o MEC instituiu o Sistema Nacional de 
Certificação e Formação Continuada de Professores da Educação Básica. Esse 
sistema deveria estabelecer o Exame Nacional de Certificação de Professores, por 
meio do qual se promoveriam parâmetros de formação e mérito profissionais, 
programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores. O art. 2º da 
Portaria, assim dispôs:  
 
O Exame Nacional de Certificação de Professores avaliará, por meio dos 
instrumentos adequados, os conhecimentos, competências e habilidades 
dos professores e demais educadores em exercício nas redes de ensino, 
dos concluintes dos cursos normais de nível médio, e dos concluintes dos 
cursos de licenciatura oferecidos pelas instituições de ensino superior 
(BRASIL, 2003a).  
 
 
Desse modo, o Exame teria por finalidade avaliar competências e habilidades dos 
professores em exercício nas redes de ensino e dos concluintes dos cursos que 
formavam professores, por meio de instrumentos adequados aos conhecimentos 
específicos da área de atuação e também aos conhecimentos básicos necessários 
ao docente, independentemente da área de atuação, conforme estabelecido nos 
incisos I e II e no parágrafo único do art. 4° da Portaria:  
  
I Avaliação da leitura e escrita, educação matemática e científica básicas, à 
qual deverão se submeter todos os candidatos aos certificados nacionais de 
proficiência docente.  
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II Avaliação de conhecimentos e competências pedagógicas específicas da 
área de certificação e especialidade pretendida, à qual deverão se submeter 
apenas os candidatos correspondentes.  
Parágrafo único. As matrizes de conhecimentos, competências e 
habilidades que servem de referência para a construção dos instrumentos 
de avaliação serão elaboradas e revistas por meio de procedimentos que 
garantam a participação da comunidade educacional (BRASIL, 2003a). 
 
 
Desse modo, o exame deveria aferir conhecimentos básicos de leitura, escrita, 
educação matemática e conhecimentos científicos de todos os docentes candidatos 
aos certificados nacionais de proficiência. Os conhecimentos e as competências 
pedagógicas dependeriam da área de atuação profissional. O parágrafo único 
sugere ainda que haveria participação da comunidade educacional na construção 
dos instrumentos de avaliação, porém não esclarece como essa participação 
ocorreria de fato.  
 
Além de dispor sobre o exame, a portaria, em seu art. 6º, define que o Ministério da 
Educação proporia, por meio de Projeto de Lei, a instituição da Bolsa Federal de 
Incentivo à Formação Continuada, que seria concedida a todo professor certificado, 
em exercício nas redes públicas de ensino. Essa portaria foi seguida de um 
documento do MEC com o título Professor e professora –Identidade com o Brasil – 
Política de formação continuada e certificação de professores – Toda criança 
aprendendo4 (BRASIL, 2003b), no qual várias ações foram propostas para a 
valorização do magistério e melhor qualificação de sua formação, enfatizando o 
exame nacional periódico de professores, com oferecimento de formação 
continuada. 
 
Na apresentação desse documento, o então ministro da Educação, Cristovam 
Buarque, afirmou que “[...] a superação do quadro dramático de insuficiência no 
desempenho dos alunos do ensino fundamental depende de investimento no 
professor: na sua formação, nas condições de trabalho e na remuneração” (BRASIL, 
2003b, p. 5). Assim, compreendemos que o Governo Federal, por meio do MEC, 
relaciona diretamente a insuficiência de conhecimentos dos alunos com a 
necessidade de investimento na formação, nas condições de trabalho e na 
remuneração do professor.  
                                                          
4
 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Livreto.pdf>.    Acesso em: 15 jul. 2013. 
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Acreditamos que não basta organizar um Sistema Nacional de Formação 
Continuada e Certificação de Professores como solução para esses problemas. É 
preciso que sejam garantidas as condições financeiras e espaço-temporais para que 
cada profissional do magistério possa realmente qualificar sua ação pedagógica. 
Além disso, a oferta de cursos de formação e a emissão de certificados não 
garantem uma boa formação para os alunos e os professores.  
 
No entanto, o ministro afirmou que “[...] essa mudança5 tem como agentes principais 
as professoras e os professores brasileiros” (BRASIL, 2003, p. 5). Esse 
protagonismo dos professores é óbvio, porém é importante dizer que os 
responsáveis pela direção da educação nacional não podem se isentar de sua 
responsabilidade pelas mudanças necessárias no cenário educacional brasileiro. 
  
A publicação da Portaria n.o 1.403/2003/MEC e do livreto Professor e professora – 
Identidade com o Brasil – Política de formação continuada e certificação de 
professores – Toda criança aprendendo (2003b) desencadeou movimentos fortes 
contra essa proposta, materializados no documento Formar ou certificar? Muitas 
questões para reflexão (ANEXO C), do Fórum Nacional em Defesa da Escola 
Pública (FNDEP, 2003), cujo texto foi trazido para diálogo. 
 
Inicialmente, o documento lembra os compromissos do governo do Partido dos 
Trabalhadores (PT): “Nosso governo será marcado pelo diálogo permanente com a 
sociedade civil. Uma das tragédias do Brasil tem sido a incapacidade dos dirigentes 
estabelecer pontes, acordos, entendimentos com os quais todos possam ganhar”. 
Nessa direção, apontava-se para a falta de diálogo e, portanto, do autoritarismo das 
medidas que visavam à melhoria da qualidade da educação, esta fortemente ligada 
aos índices de desempenho acadêmico dos estudantes brasileiros. 
 
De acordo com o Fórum, o MEC buscava a instituição de um instrumento para aferir 
o desempenho e o mérito profissional, visando à certificação de conhecimentos, 
competências e habilidades de professores da Educação Básica, em todo o País. 
Contrariamente à lógica do diálogo, tal instrumento foi baseado em “pesquisa 
                                                          
5
 A mudança à qual o ministro se refere é uma revolução na educação que garanta às grandes maiorias o 
acesso ao conhecimento e à cultura de nossa época, conforme a carta de apresentação do documento assinada 
pelo ministro.  
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nacional”, realizada em maio de 2003, com 2.000 docentes da Educação Básica, em 
488 escolas, 198 municípios e 24 Estados, o que corresponde a apenas 0,1% de 
uma categoria profissional de cerca de 2 milhões de educadores, em 3% dos 
municípios. Sendo assim, inferimos que a pesquisa teve um forte caráter indutor, a 
fim de mostrar a potencial concordância do professorado com a necessidade de 
avaliação, partindo de um número tão pouco significativo em relação ao universo de 
professores de nosso país. 
 
O documento afirma que uma política de avaliação da educação brasileira é 
absolutamente relevante e necessária e que essa tem sido a posição defendida pelo 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. No entanto, o Fórum compreende ser 
necessária  
 
[...] uma política que contemple programas de avaliação participativos e 
emancipatórios, fundados em princípios, como ética, democracia e 
autonomia; em critérios, como eficiência e qualidade; em metodologias 
que enfatizem as funções diagnóstica e formativa da avaliação, visando 
ao estabelecimento de um padrão unitário de qualidade para o ensino, 
que deve ser cultural e cientificamente significativo e socialmente 
comprometido com a maioria da população (FÓRUM NACIONAL DA 
ESCOLA PÚBLICA, 2003).  
 
 
Concordamos com o documento no que diz respeito à avaliação, quando afirma que 
esta não pode se concretizar sem que sejam levadas em consideração as 
particularidades de cada instituição, assim como o contexto social em que os 
professores trabalham. Desse modo, o documento apresentado pelo Fórum Nacional 
em Defesa da Escola Pública afirma que a avaliação proposta pelo governo não leva 
em consideração o trabalho docente, a gestão do sistema de ensino em que se 
insere o professor e ainda desconsidera as diversidades regionais de nosso país.  
 
Acreditamos, como foi registrado no documento, que aferir conhecimentos dos 
professores em nível nacional, em vez de apoiá-los e garantir-lhes formação 
continuada, não deveria ser a proposição apontada pelo MEC. Professores já têm 
sido cobrados e responsabilizados pelas fragilidades do sistema educacional, sem 
que sejam levados em conta a precariedade de recursos disponíveis nas escolas e 
os baixos salários, que não permitem assegurar tempo e disposição para a busca de 
aperfeiçoamento contínuo. Assim,  
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[...] entende-se que os poderes públicos constituídos devem enfrentar, de 
forma prioritária, as condições objetivas de trabalho e de formação tanto do 
professorado como dos(as) demais trabalhadores(as) em educação, 
estabelecendo metas a ser cumpridas e adotando sistemas de avaliação 
processuais, democráticos, institucionais e integrais, que não simplesmente 
venham a emitir um julgamento sobre o nível de conhecimento do(a) 
professor(a), de forma individualizada; antes, que realmente permitam 
melhor conhecer os sistemas de ensino e suas unidades escolares, 
detectando falhas, lacunas e equívocos a ser superados, bem como 
aspectos positivos que poderão ser potencializados e intercambiados com 
outras realidades escolares. Uma política global efetiva de valorização de 
todos(as) os(as) profissionais em educação só se implementa na medida 
em que se considere a realidade concreta por eles(as) vivenciada, nos 
diferentes espaços sociais em que estão inseridos(as) (FÓRUM NACIONAL 
EM DEFESA DA ESCOLA PÚBLICA, 2003, grifos nossos). 
 
Fica bastante claro, nessa parte do documento, o que os professores/entidades que 
assinam o texto6 esperam do governo: que seja priorizada uma política global de 
valorização dos professores no lugar de um simples julgamento, de forma 
individualizada, expresso por meio de uma nota que, potencialmente, não retrata as 
condições de trabalho do professor que interferem decisivamente sobre os 
resultados do ensino.  
 
3.1 PRÓ-LETRAMENTO: EM BUSCA DA MELHORIA DA QUALIDADE DA 
ALFABETIZAÇÃO PELA VIA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DOS 
ANOS/SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 
Conforme registrado no Projeto Básico Mobilização pela Qualidade na Educação: 
Pró-Letramento, o Plano Nacional de Qualidade para a Educação Básica,7 lançado 
pelo Ministério da Educação, em março de 2005, caminha na mesma direção, ou 
seja, visa à melhoria da qualidade da educação escolar. Seu principal desafio era 
alterar o quadro atual da educação brasileira, sendo considerado um marco 
orientador de ações conjuntas entre a União, Estados, municípios e sociedade civil.  
 
                                                          
6
 Assinam o texto do documento: ABEP, ABEEF, ABI, ABRUEM, Ação Educativa, AEC, AELAC, ANDES, 
ANDES-SN, ANDIFES, ANFOPE, ANPAE, ANPEd, ANPG, ANUP, CAED, CBCE, CEDES, CFP, CNBB, CNTE, 
CONDSEF, CONTEE, DENEM, ENEC, ENECOS, ENEFAR, ENESSO, ExNEPe, ExNEEF, ENEN, ENEENF, 
ENEV, FASUBRA-Sindical, FEAB, FENECO, FORUMDIR, MNMMR, MST, OAB, SBPC, SINASEFE, UBES, 
UNDIME, UNE. Fóruns Estaduais: AM, BA, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PI, PR,PE, RS, SC, SP. Fóruns 
Regionais: Norte Mineiro. 
7
 Buscamos na Internet esse documento, mas não obtivemos sucesso. Entramos em contato  telefônico com o 
MEC e, como não tivemos resposta concreta, recorremos ao Sistema Nacional de Informação, pois pensamos 
ser essencial ter contato com o documento para que possamos inseri-lo em nossas análises, visto que trata do 
Plano no qual o Programa Pró-Letramento se insere. Não tivemos resposta do órgão responsável até o final 
desta pesquisa. 
32 
 
Ainda como salienta o Projeto Básico, os dados do Saeb (2003) mostram “[...] a 
incapacidade das escolas em satisfazer as necessidades básicas de crianças e 
jovens” (BRASIL, [200-], p.1). Na mesma linha da proposta de Cristovam Buarque 
(primeiro ministro da Educação do governo Luiz Inácio Lula da Silva), o documento 
afirma que “[...] a formação do professor é um dos fatores que mais fortemente 
incide sobre o desempenho dos alunos” (BRASIL, [200-], p.4). Então, com a intenção 
de impulsionar mudanças para a melhoria da educação, em 2004, o MEC integrou o 
Sistema Nacional de Formação de Professores no Plano Nacional de Qualidade 
para a Educação Básica, ressaltando que “[...] compreende o conceito de 
desenvolvimento profissional dos professores como um processo contínuo de 
formação no qual a formação inicial e a continuada apresentam-se como etapas 
complementares” (BRASIL, [200-], p. 4).  
 
Vale refletir sobre o conceito de desenvolvimento profissional dos professores posto 
no documento ora investigado. Para isso, tomamos o trabalho de Campos (2014), 
que analisou o Projeto de Formação Continuada Sala de Educador, em Mato 
Grosso. A pesquisadora faz uma consistente reflexão sobre a formação do professor 
em tempos de neoliberalismo, afirmando que um “[...] novo paradigma social do 
capitalismo encontrou a educação escolar como canal para disseminar sua 
ideologia, a fim de gerar nos indivíduos competências para atuar num mundo global 
e competitivo” (2014, p. 41).   
 
Assim, podemos dizer que os movimentos relacionados com a educação estão 
intimamente ligados a uma reorganização do ensino para a formação ou qualificação 
profissional exigida pelo capitalismo. Desse modo, espera-se que os alunos sejam 
formados para uma sociedade capitalista e, para isso, os professores também 
devem ser formados na mesma lógica nos cursos que lhes são ofertados. 
Concordamos com a autora, ao declarar que 
 
[...] a formação de professores passou a ter como um de seus paradigmas o 
modelo de competências, com o objetivo de que eles sejam pessoas 
reflexivas e investigativas de suas práticas e que consigam interagir em 
ambientes de trocas, adaptando-se às mudanças do sistema (CAMPOS, 
2014, p. 44). 
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Nessa perspectiva, o desenvolvimento profissional dos professores passa a ser 
sustentado, aparentemente, por metas de aprendizagem postas pelo sistema 
neoliberal. O que se observa é que os professores precisam aprender a ensinar por 
formas pelas quais não foram ensinados. Assim, a aprendizagem deverá ser 
contínua e envolver ações que favoreçam o aprender para trabalhar eficazmente, 
tornando-se eles mesmos agentes de sua própria mudança (CAMPOS, 2014). 
Porém, mais uma vez, não podemos esquecer que o professor aprende e se 
desenvolve também e/ou, principalmente, por meio da valorização profissional e de 
condições adequadas de trabalho, que não podem ser desconsideradas na 
formação docente em favor de um discurso que centraliza apenas na formação a 
responsabilidade do profissional de educação. Retomando nossa análise do Projeto 
Básico (BRASIL, [200-]), acreditamos ser importante apontar o que afirma esse 
projeto sobre a composição do Sistema Nacional de Formação de Professores:  
 
Compõe o Sistema Nacional de Formação de Professores um conjunto de 
programas com ações de curto, médio e longo prazo, nas áreas de 
formação inicial e de formação continuada, que guardam independência de 
execução, mas são complementares. Serão desenvolvidos pela Secretaria 
de Educação Básica (SEB/MEC), pela Secretaria de Educação Superior 
(Sesu/MEC) e pela Secretaria de Educação a Distância (BRASIL, [200-], p. 
4). 
 
 
No âmbito da formação continuada, de acordo com o projeto, estão o Pró-Ifem, a 
Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica e a 
Mobilização pela Qualidade da Educação: Pró-Letramento. O programa Pró-
Letramento foi desenvolvido pela Secretaria de Educação Básica (SEB), em parceria 
com os sistemas de ensino e com as universidades da Rede de Formação 
Continuada e Desenvolvimento da Educação. Lançado em março de 2005, 
constituiu-se em um programa de formação continuada de professores das séries 
iniciais do ensino fundamental, centrado em alfabetização e matemática e integrado 
ao Sistema Nacional de Formação de Professores.  
 
A Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica foi 
constituída em 2003, por meio do Edital n.º 01/2003-SEIF/MEC (ANEXO A). Esse 
edital teve por objetivo incentivar a construção de  
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[...] propostas de universidades brasileiras que possuam ou tenham 
interesse em constituir centros de formação continuada, 
desenvolvimento de tecnologia e prestação de serviços para as redes 
públicas de ensino, visando à integração da Rede Nacional de Centros de 
Pesquisa e Desenvolvimento da Educação (Rede), constituída no âmbito do 
Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada de Professores 
da Educação Básica (BRASIL, 2003c, p.1, grifos do documento). 
 
 
Verificamos, por meio da publicização do edital, um esforço por parte do governo em 
ofertar um espaço democrático às universidades interessadas em participar da 
formação da rede. A organização cronológica das etapas do edital foi assim 
estabelecida: i. Recebimento das propostas versão preliminar (até 30-12-2003); ii. 
Divulgação do resultado da seleção (até 15-1-2004); iii. Negociação (até 20-2-2004); 
iv. Apresentação das propostas definitivas (até 15-3-2004); v. Divulgação dos 
resultados definitivos (até 2-4-2004); vi. Celebração de convênios (até 30-04-2004). 
Ao analisarmos o edital, podemos tecer reflexões acerca de alguns pontos que 
consideramos relevantes. Nas disposições gerais, lemos:  
 
1.1 O Sistema Nacional de Formação Continuada e Certificação de 
Professores foi instituído pela Portaria Ministerial n.º 1.403, de 2003, já 
referenciada neste Edital, cujo art. 1.º estabeleceu a sua composição, assim 
compreendida: 
i. o Exame Nacional de Certificação de Professores, por meio do qual 
se promovem parâmetros de formação e mérito profissionais; 
ii. os programas de incentivo e apoio à formação continuada de professores, 
implementados em regime de colaboração com os entes federados; e 
iii. a Rede Nacional de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Educação, constituída com o objetivo de desenvolver tecnologia 
educacional e ampliar a oferta de cursos e outros meios de formação de 
professores da Educação Básica (BRASIL, 2003c, p.1, grifos nossos). 
 
 
Consideramos importante destacar o estabelecimento do Exame Nacional de 
Certificação de Professores, o que nos remete a um programa de certificação e 
meritocracia que, em nossa opinião, pode gerar uma tendência à competição entre 
os profissionais, sem que o problema, no caso, a formação do professor, seja de fato 
priorizada. O edital previa a criação de 20 centros de formação, distribuídos 
conforme Quadro 2  a seguir. 
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Quadro 2 – Quantitativo dos centros por especialidade 
Área de Especialidade Número de Centros 
Alfabetização e Linguagem 6 
Educação Matemática e Científica 5 
Ensino de Ciências Humanas e Sociais 3 
Artes e Educação Física 3 
Gestão e Avaliação da Educação 3 
Total 20 
Fonte: Brasil, 2003c. 
 
Observando o quadro, verificamos que a área de Alfabetização e Linguagem previa 
a criação de um maior número de centros, provavelmente porque as deficiências 
apontadas pelas avaliações e índices, como o Saeb, se encontram nessa área. 
Ainda no Edital n.º 01/2003-SEIF/MEC, identificamos, no Quadro 3, as ações 
apoiadas pelo MEC e trazemos aqui para alguns apontamentos. 
 
Quadro 3 – Ações apoiadas pelo MEC 
Número Descrição 
 
1 
Desenvolvimento de programas e cursos de formação continuada de 
professores e gestores para as redes de educação infantil e fundamental, 
a distância e semipresenciais, incluindo a elaboração de material didático 
para a formação docente (livros, vídeos, softwares) 
 
2 
Desenvolvimento de projetos de formação de tutores para os programas 
e cursos de formação continuada 
 
3 
Desenvolvimento de tecnologia educacional para o ensino fundamental e 
a gestão de redes e unidades de educação pública 
 
4 
Associação a instituições de ensino superior e outras organizações para 
a oferta de programas de formação continuada e a implantação de novas 
tecnologias de ensino e gestão em unidades e redes de ensino 
Fonte: Brasil, 2003c. 
 
Pensamos ser relevante destacar no Quadro 3 as ações 1 e 2. A ação 1 indica que 
os programas e cursos para os professores e gestores das redes de educação 
infantil e fundamental serão a distância e semipresenciais, o que reforça a tendência 
observada de modo crescente na formação de profissionais. A ação 2 prevê o 
desenvolvimento de projetos de formação de tutores para os programas e cursos de 
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formação continuada, o que também evidencia a ideia de uma formação mais barata 
e aligeirada, como as que temos observado ultimamente. 
 
Depois de tecermos algumas reflexões sobre o Edital n.º 01/2003-SEIF/MEC, que 
abriu concorrência pública entre as instituições de ensino superior para a criação de 
centros de formação continuada, voltamos nossa atenção aos objetivos do Pró-
Letramento, objeto desta investigação, apresentados no Projeto Básico: Mobilização 
pela Qualidade na Educação: Pró-Letramento (BRASIL, [200-]). Constam no texto 
que os objetivos geral e específicos do programa são os seguintes:  
 
Objetivo Geral: 
Oferecer suporte à ação pedagógica dos professores das séries iniciais do 
ensino fundamental de modo a elevar a qualidade do ensino de Língua 
Portuguesa e Matemática, por meio da formação continuada de professores 
na modalidade a distância.   
 
Objetivos específicos: 
propor situações para a construção do conhecimento como processo 
contínuo de formação docente e de reflexão sobre a prática pedagógica; 
desenvolver conhecimentos que possibilitem estabelecer novas relações e 
compreensões sobre o tema da educação em geral e, em especial, da 
Educação Matemática e da Língua Portuguesa;  
produzir materiais para cursos de formação continuada nas modalidades, a 
distância e semipresenciais;  
criar uma rede de professores formadores e tutores, que garantam a 
continuidade da reflexão no município ou região (BRASIL, [200-], p. 5).   
 
Examinando o Guia do Pró-Letramento (BRASIL, 2012c), observamos que os 
objetivos são reiterados com outras palavras: oferecer suporte à ação pedagógica 
dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental, contribuindo para elevar a 
qualidade do ensino e da aprendizagem de Língua Portuguesa e Matemática; propor 
situações que incentivem a reflexão e a construção do conhecimento como processo 
contínuo de formação docente; desenvolver conhecimentos que possibilitem a 
compreensão da Matemática e da Linguagem e de seus processos de ensino e 
aprendizagem; contribuir para que se desenvolva nas escolas uma cultura de 
formação continuada e desencadear ações de formação continuada em rede, 
envolvendo universidades, Secretarias de Educação e escolas públicas das Redes 
de Ensino (BRASIL, 2012c, p.1).  
 
Podemos identificar, nesses objetivos, intenções amplas do MEC. Além de servir 
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como suporte à ação pedagógica, o programa pretendeu desenvolver uma cultura 
de formação continuada e reflexões sobre o conhecimento como processo contínuo 
de formação. Inferimos que o MEC, por meio das equipes que idealizaram o 
programa, provavelmente, tinha a intenção de que ele não fosse visto como uma 
ação pontual, mas que promovesse um processo constante de formação continuada 
entre os professores. 
 
Com a finalidade de reunir fontes para a análise pretendida, fomos à Secretaria de 
Educação Básica do MEC e entrevistamos duas servidoras que atuam no 
Departamento de Apoio à Gestão Educacional, antigo Departamento de Políticas. Ao 
relatarmos nossa intenção de pesquisa, elas se colocaram à disposição para uma 
entrevista. Uma delas, inclusive, tinha participado da organização e da implantação 
do programa em 2005, ano do lançamento do Pró-Letramento. A conversa ocorreu 
no dia 24 de janeiro de 2014.  
 
A atual servidora responsável pelo Pró-Letramento no Ministério nos enviou, 
posteriormente, por e-mail, alguns documentos sobre o programa para auxílio em 
nossa pesquisa. Foram encaminhados: o Documento Norteador do Pró-Letramento 
2010/2012 (ANEXO H); Ficha Modelo para Mensagem Presidencial e Prestação de 
Contas 2013 (ANEXO J); tabelas – mapa de atendimento 2010/2012; Relatório de 
gestão 2012 (ANEXO I); tabelas com os números de 2005 até 2010; Resolução do 
Conselho Deliberativo do FNDE nº 24, de 16 de agosto de 2010, que estabelece 
orientações e diretrizes para o pagamento das bolsas de estudo para participantes 
de programas de formação continuada (ANEXO G).  
 
Nessa direção, vale destacar que, no dia da conversa,8 realizada no MEC, a 
servidora que participou da implantação do Pró-Letramento nos deu detalhes que 
nos auxiliaram a compreender como o programa foi idealizado e concretizado.  
 
S1
9
: o pró-letramento começou dentro da rede nacional de formação... que 
você já ouviu falar... já no governo do presidente lula... e daquela 
necessidade de um programa que fosse assim... emergencial... no princípio 
                                                          
8
 Preferimos chamar a entrevista de conversa, pois, apesar de termos organizado algumas perguntas a serem 
feitas, quando iniciamos o encontro, as servidoras começaram a falar livremente sobre o programa e 
percebemos que as perguntas que havíamos elaborado tinham sido contempladas.  
9
 Chamaremos S1 a servidora que participou da implantação do programa, de S 2 a atual coordenadora do 
programa e P a pesquisadora. 
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era chamado até de emergencial... aqui dentro... porque... era para atender 
aos alunos de primeira a quarta devido aos dados do saeb... eu não sei 
dizer os dados no momento ... que eram baixos nos anos iniciais... então... 
através da rede... as universidades foram convocadas a participar... e elas 
elaboraram o material... o material nacional do pró-letramento e teve início 
em 2005... quando nós fomos apresentar no estado do rio grande do norte
10
 
(S1, técnica do MEC, em 24-1-2014).  
  
 
Verificamos, na fala da servidora, o contexto em que surgiu o programa. Os dados 
do Saeb, não lembrados pela servidora do MEC no momento da conversa, estão 
descritos no Projeto Básico Mobilização pela Qualidade na Educação: Pró-
Letramento (BRASIL, [200-]), na justificativa do documento. A seguir, trazemos a 
Tabela 3 com a indicação desses números: 
 
Tabela 1 – Índices do Saeb 2003 para Língua Portuguesa 
Língua Portuguesa – 4ª Série EF – Brasil – Saeb 2003 
Muito crítico 
Não desenvolveram habilidades de leitura mínimas condizentes com quatro 
anos de escolarização; não foram alfabetizados adequadamente; não 
conseguem responder aos itens da prova; não são leitores competentes, 
leem de forma ainda pouco condizente com a série 
18,7% 
Crítico 
Construíram o entendimento de frases simples; são leitores ainda no nível 
primário; decodificam apenas a superfície de narrativas simples e curtas, 
localizando informações explícitas, dentre outras habilidades 
36,7% 
Intermediário 
Começando a desenvolver as habilidades de leitura mais próximas do nível 
exigido para a série; inferem informações explícitas em textos mais longos; 
identificam a finalidade de um texto informativo; reconhecem o tema de um 
texto e a ideia principal e reconhecem os elementos que constroem uma 
narrativa, tais como o conflito gerador, os personagens e o desfecho do 
conflito; entre outras habilidades 
39,7% 
Adequado 
São leitores com nível de compreensão de textos adequados à série; são 
leitores com habilidades consolidadas; estabelecem a relação de causa e 
consequência em textos narrativos mais longos; reconhecem o efeito de 
sentido decorrentes do uso da pontuação; distinguem efeitos de humor mais 
sutis; identificam a finalidade de um texto com base em pistas textuais mais 
elaboradas; depreendem relação de causa e consequência implícita no texto, 
além de outras habilidades 
4,8% 
Fonte: Brasil ([200-]), p. 4. 
 
Ao analisar a tabela com atenção, verificamos que foram elencados pelo Saeb 
(2003) quatro níveis de habilidades em leitura esperadas dos alunos que foram 
                                                          
10
 Esclarecemos que a transcrição de todos os dados orais produzidos tomou como referência as normas de 
transcrição formuladas pelos pesquisadores do Projeto NURC/SP. Essas normas são apresentadas na obra 
intitulada Oralidade e escrita: perspectivas para o ensino de língua materna, de autoria de Favero, L. L.; 
Andrade, M. L. C. V. O. ; Aquino, A. G. O. (2003). 
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submetidos ao sistema: muito crítico, crítico, intermediário e adequado. Os 
percentuais que englobam os níveis muito crítico e crítico totalizam 55,4%, o que é 
um quantitativo bastante significativo. Se levarmos em conta ainda o nível 
intermediário (39,7%), descrito como aquele em que os alunos estão começando a 
desenvolver as habilidades de leitura, constatamos que os índices são alarmantes, 
pois somente um quantitativo muito pouco expressivo (4,8%) constitui o grupo de 
alunos que têm nível de compreensão adequada à turma em que estão inseridos. A 
distorção entre o que se espera das crianças e o que elas apresentam é 
assustadoramente grande. Se somente 4,8% apresentam níveis de compreensão 
adequados, isso quer dizer que 95,2% das crianças têm dificuldades em relação à 
leitura.  
 
Pensando ainda na fala da servidora, buscamos a introdução do documento 
norteador Pró-Letramento (2010/2012 – ANEXO H) para auxiliar em nossas 
reflexões. Observamos que os resultados do Saeb, em 2003 mostraram ao MEC que 
59% das crianças brasileiras tinham deficiências sérias no desempenho em 
Linguagem na 4ª série do ensino fundamental. Do mesmo modo, boa parcela das 
crianças também apresenta um desempenho crítico em Matemática (52%), de 
acordo com o documento. Para concluir o parágrafo inicial da introdução, o texto 
afirma: 
 
O resultado do Saeb mostra que temos um problema sério de qualidade na 
escola e esse problema impede a consolidação da inclusão, que não se faz 
com a matrícula. Daí o entendimento que a solução estrutural desse 
problema passa, obrigatoriamente, por uma política de formação inicial e 
continuada de professores (BRASIL, 2012b, p. 1). 
 
Com a leitura desse trecho, verificamos que, a partir dos resultados negativos 
obtidos com base no Saeb (2003), o MEC compreende que a solução do problema 
constatado é o investimento em política de formação inicial e continuada de 
professores. Verificamos ainda, no texto, as seguintes informações:  
 
Assim, no ano de 2005, a SEB (Secretaria de Educação Básica) convocou 
os Centros da Rede Nacional de Formação nas áreas de Matemática e 
Alfabetização para apresentar proposta conjunta para sanar os problemas 
apontados pelo SAEB/2003, surgindo assim, os módulos do Pró-Letramento 
– Mobilização pela Qualidade da Educação um programa de formação 
continuada de professores voltado à melhoria da qualidade de 
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aprendizagem da leitura/escrita e Matemática nas séries iniciais do ensino 
fundamental. Os Centros convidados foram: 
 Alfabetização: UFMG, UnB, UFPE, UEPG, UNICAMP 
 Educação Matemática e Científica: UFPA, UFRJ, UFES, UNISINOS, 
UNESP (BRASIL, 2012b, p. 2, grifo nosso). 
 
Percebemos que o MEC busca implementar ações que possam sanar os problemas 
apontados pelo Saeb e, para isso, convoca os Centros da Rede Nacional de 
Formação. Assim, a partir dos baixos desempenhos identificados pelo Saeb (2003), 
o governo decide criar um programa que foi chamado de emergencial no interior do 
Ministério: o Pró-Letramento, que visou a atender, inicialmente, às regiões Norte e 
Nordeste do País. Ainda buscamos, no relatório do Saeb 2003, os índices relativos 
às regiões, em especial, às regiões Norte e Nordeste. A Tabela 4, a seguir, constata 
o que foi apontado. 
 
Tabela 2 – Índices do Saeb 2001 e 2003 por região brasileira 
Região  Norte Nordeste Sudeste         Sul Centro-Oeste 
Estágio 2001 2003 2001 2003 2001 2003 2001 2003 2001 2003 
Muito crítico 22,60 21,18 33,42 29,32 15,79 12,93 13,47 11,57 20,50 14,92 
Crítico 44,89 45,24 41,75 41,85 30,82 31,03 35,70 35,71 39,23 37,60 
Intermediário 31,00 31,86 22,94 26,77 45,20 48,32 45,79 47,67 36,64 43,28 
Adequado 1,51 1,72 1,89 2,06 8,20 7,72 5,04 5,05 3,63 4,20 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Fonte: MEC/Inep/Daeb – Saeb 2003. 
 
A Tabela 2 mostra dados comparativos entre o Saeb 2001 e o Saeb 2003. Há 
algumas pequenas variações, mas podemos verificar que as regiões Norte e 
Nordeste são as que possuem números maiores de alunos que se encontram nos 
estágios denominados muito crítico e crítico. Voltando ao documento Projeto Básico 
– Mobilização pela Qualidade na Educação: Pró-Letramento, encontramos referência 
às dificuldades nas regiões Norte e Nordeste e ainda algumas 
possibilidades/conclusões a respeito dos motivos que influenciam diretamente esse 
desempenho. 
 
Analisando o levantamento de dados do SAEB nas áreas de Língua 
Portuguesa e de Matemática, no corte acima de 70% dos alunos incluídos 
nas faixas „muito crítico‟ e „crítico‟, identificamos toda a Região Nordeste e a 
Região Norte, à exceção de Rondônia. Outro dado que se evidencia nesta 
análise é que 65% das ocorrências na faixa acima de 70% dos alunos 
incluídos nas faixas “muito críticos” e „crítico‟ são alunos matriculados nos 
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sistemas municipais de ensino. Apenas 35% dos alunos são vinculados aos 
sistemas estaduais (BRASIL, [200_] p. 3-4, grifos nossos). 
 
 
Desse modo, os resultados indicaram que os estudantes das redes municipais 
apresentavam desempenho pior do que os alunos das redes estaduais. Nesse 
sentido, podemos pensar que, de certo modo, o MEC aponta para a dificuldade de 
os municípios realizarem sozinhos as mudanças necessárias, particularmente, na 
formação de professores. Nessa direção, o Projeto Básico [200-] assinala que o fator 
que incide mais fortemente sobre esses índices é a formação dos professores. Isto 
é:  
 
Quando o profissional que está em sala de aula possui formação superior, a 
média do desempenho dos estudantes no SAEB é de 172, caindo para 157 
pontos quando a formação docente é apenas de nível médio. A diferença na 
escala de desempenho, nesse aspecto, explicita a importância da formação 
docente no aprendizado de crianças e jovens (BRASIL,[200-], p. 4). 
 
Percebemos, no trecho, que a formação do professor é apontada pelo MEC como 
um dos fatores que determinam o desempenho dos alunos, sobretudo a formação 
inicial. Por isso mesmo, em termos de formação inicial e, no âmbito do Sistema 
Nacional de Formação de Professores, são criados cursos, como o Pró-Infantil, o 
Pró-Formação, o Pró-Licenciatura, para formação inicial de profissionais que estão 
no exercício do magistério e não têm a diplomação exigida por lei. 
 
A servidora do Ministério da Educação esclareceu, na conversa realizada, como o 
programa se expandiu para outros Estados brasileiros: 
 
S1: ela... [rede de formação] o pró-letramento... começou com dez 
universidades... que atendiam... cinco matemática e cinco na área de 
conhecimento de língua portuguesa... então... aí tinham as estaduais ... 
tinha também universidades comunitárias... o caso da unisinos... da puc 
minas... e nós fomos pro rio grande do norte... e lá foi lançado... eu me 
lembro até a data que foi 8 de dezembro de 2005... porque foi assim... TEM 
que mostrar... TEM que aparecer o programa ainda esse ano [2005]... 
aconteceu no rio grande do norte em 2005... aconteceu no... piauí...no 
ceará... foram esses três estados?... ((pensa)) ... e na bahia... então... a 
ideia a princípio era todo o nordeste... aí... logo em seguida veio o rio... veio 
santa catarina... mas... porque os índices eram baixos pro nordeste.... mas 
santa catarina entrou porque veio uma demanda do estado.... eles vieram 
até nós... conversaram com nossa diretoria na época e tal... e já que eles 
estavam interessados... ia dar todo o suporte ... ia abrir as portas da 
secretaria para o programa no estado e tudo mais ... aí o mec aceitou e... foi 
expandindo... então já foi saindo do nordeste... porque a ideia era atender 
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primeiro o nordeste e norte porque a carência é muito maior e tudo... e 
depois... e nisso ao mesmo tempo que nós fomos atendendo o nordeste... 
aquilo que era tipo um piloto... vamos dizer assim... deixou de ser piloto... foi 
nacional...e aí começou  já... o rio de janeiro quis... também veio até o 
mec... então o sudeste foi entrando assim... foram solicitando... (S1, técnica 
do MEC, em 24-1-2014, grifos nossos). 
 
 
Como vimos, no primeiro momento, a ideia era atender ao Nordeste, porque a 
carência era muito maior, mas, aos poucos, o programa foi se ampliando devido às 
demandas de outros Estados na mesma direção. Inferimos, por meio das palavras 
ditas, que o tema formação de professores sempre esteve em pauta, seja porque os 
professores são pensados como os responsáveis pelos baixos índices nas 
avaliações em larga escala, seja porque há a constatação de que a formação inicial 
não acompanha mudanças da sociedade contemporânea. Infelizmente, muitas 
vezes, ficam excluídas desse discurso as péssimas condições de trabalho da 
carreira docente ou mesmo a necessidade de provimento de recursos financeiros 
adequados à categoria.  
 
Nesse contexto, o Sistema Nacional de Formação foi se constituindo e ganhou 
espaço no Plano Nacional de Qualidade para a Educação Básica, pois, de acordo 
com o documento, o MEC investiu no Sistema Nacional de Formação de 
Professores com o objetivo de operar mudanças efetivas para melhoria da qualidade 
da educação.  
 
Nesse sentido, os objetivos que orientam o Sistema Nacional de Formação 
de Professores inserem-se na perspectiva de elevar a qualidade da 
educação básica, por meio do estímulo à escolarização dos professores em 
exercício, da dinamização dos cursos de formação e da ampliação das 
possibilidades de qualificação permanente. Sua implementação está 
fundamentada no princípio da adesão, e seu sucesso passa pelo 
engajamento ativo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e pela 
estreita articulação das redes de ensino com as instituições formadoras, 
especialmente as universidades públicas (BRASIL, [200-] p. 4, grifos 
nossos). 
 
 Assim, verificamos que o Ministério buscou impulsionar mudanças efetivas para a 
melhoria da educação e, para isso, investiu no Sistema Nacional de Formação de 
Professores, por meio de programas constituídos de ações de curto, médio e longo 
prazo nas áreas de formação, seja inicial, seja continuada, vistos como 
complementares e em diferentes âmbitos: Secretaria de Educação Básica, 
Secretaria de Educação Superior e Secretaria de Educação a Distância. Não 
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podemos negar, ao lermos o Projeto Básico, que o MEC buscou mobilizar diversos 
setores com o intuito de mudar o panorama educacional brasileiro, porém ainda 
percebemos, nesse cenário, muitas dificuldades a serem vencidas.   
 
Nessa direção, em março de 2005, as Orientações Gerais da Rede Nacional de 
Formação Continuada de Professores de Educação Básica11 são disponibilizadas. 
Nesse documento, o MEC, por meio da Secretaria de Educação Básica, assume o 
seu papel indutor na formação e regulamentação de uma política nacional de 
formação que busca articular níveis e sistemas. Nas Orientações, é pontuado que as 
ações no campo da formação resultam de um trabalho coletivo que envolveu o 
Ministério, as universidades, as Secretarias de Educação de Estados e municípios e 
os centros que integram a rede de formação, pois 
 
A formação continuada aqui estabelecida, visando, sobretudo, contribuir 
com o desenvolvimento profissional do professor e a melhoria na qualidade 
do ensino, dar-se-á, nesse processo, por meio de uma Rede que articula um 
conjunto de agentes que atua no campo educacional objetivando a melhoria 
da aprendizagem dos estudantes, mediante a apreensão dos saberes 
historicamente produzidos. Nesse processo, os Centros de Pesquisa e 
Desenvolvimento da Educação em uma vinculação orgânica com as ações 
de formação inicial e continuada desenvolvidas pelas Universidades 
Públicas e Comunitárias têm um papel relevante no fortalecimento dos 
projetos pedagógicos das Instituições envolvidas, bem como na garantia de 
articulação com as demais Universidades e com os sistemas de ensino 
(BRASIL, 2005, p.10). 
 
 
Importante destacar, nesse extrato, que os Centros de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Educação que compunham a rede tinham/têm papel relevante no fortalecimento 
dos projetos pedagógicos das instituições envolvidas em articulação com as 
universidades e sistemas de ensino. Assim, a formação continuada deverá ser 
entendida como aliada ao desenvolvimento profissional do professor para a melhoria 
da qualidade do ensino. 
 
Do mesmo modo como a rede de formação foi se constituindo,12 o programa Pró-
Letramento foi crescendo aos poucos. Tivemos acesso a planilhas que mostram as 
adesões dos Estados a partir do primeiro ano de implantação (2005) e que 
comprovam essa afirmação, feita inclusive pela técnica que conversou conosco. 
                                                          
11
 Disponível em:< http://www.oei.es/quipu/brasil/Red_Nac_form_continua.pdf>.  Acesso em: 8 maio 2014. 
12
 O documento mostra como a rede foi se constituindo. Está disponível em 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Rede/manual%20_2.1.pdf>. Acesso em: 8 maio 2014. 
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Assim, no primeiro ano, somente três Estados aderiram ao programa (Rio Grande do 
Norte, Ceará e Maranhão), o que representa 11,11% do total dos entes federados, 
como mostra a Tabela 3 do ano de 2005. 
 
Tabela 3 – Adesões nos Estados brasileiros- 2005 
UF Ano 
Nº Municípios 
Atendidos 
(Inteiro) 
Número de Tutores 
Inscritos (inteiro) 
Número de Cursistas 
Inscritos (inteiro) 
AC 2005 0 0  
AL 2005 0 0  
AM 2005 0 0  
AP 2005 0 0  
BA 2005 0 0  
CE 2005 143 354 18.300 
DF 2005 0 0  
ES 2005 0 0  
GO 2005 0 0  
MA 2005 117 333 19.471 
MG 2005 0 0  
MS 2005 0 0  
MT 2005 0 0  
PA 2005 0 0  
PB 2005 0 0  
PE 2005 0 0  
PI 2005 0 0  
PR 2005 0 0  
RJ 2005 0 0  
RN 2005 114 256 10.440 
RO 2005 0 0  
RR 2005 0 0  
RS 2005 0 0  
SC 2005 0 0  
SE 2005 0 0  
SP 2005 0 0  
TO 2005 0 0  
         Fonte: MEC, 2005.13 
 
No ano de 2006, como podemos observar na Tabela 4, ocorreu um aumento 
significativo no número de adesões: o percentual, desta vez, é de 44,44% dos 
                                                          
13
 As tabelas que aparecem a seguir foram enviadas por e-mail pela servidora do MEC responsável, atualmente, 
pela conclusão do Pró-Letramento. 
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Estados brasileiros. O programa Pró-Letramento começa a ganhar força, pois, 
agora, há no total 12 Estados participantes. Como mostra a Tabela 6, os Estados 
que aderiram ao programa nesse ano foram Alagoas, Bahia, Paraíba, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Sergipe e São Paulo. 
 
Tabela 4 – Adesões nos Estados brasileiros – 2006 
UF Ano 
Nº 
Municípios 
Atendidos 
(Inteiro) 
Número de 
Tutores 
Inscritos 
(inteiro) 
 Número de Cursistas 
Inscritos (inteiro)  
AC 2006 0 0                                  -    
AL 2006 70 220                           9.746  
AM 2006 0 0                                  -    
AP 2006 0 0                                  -    
BA 2006 76 180                           9.955  
CE 2006 143 354                         18.300  
DF 2006 0 0                                  -    
ES 2006 0 0                                  -    
GO 2006 0 0                                  -    
MA 2006 117 333                         19.471  
MG 2006 0 0                                  -    
MS 2006 0 0                                  -    
MT 2006 0 0                                  -    
PA 2006 0 0                                  -    
PB 2006 119 245                         10.729  
PE 2006 82 270                         16.049  
PI 2006 104 204                           9.276  
PR 2006 0 0                                  -    
RJ 2006 61 218                         15.512  
RN 2006 114 256                         10.440  
RO 2006 0 0                                  -    
RR 2006 0 0                                  -    
RS 2006 0 0                                  -    
SC 2006 90 236                           9.041  
SE 2006 22 48                           1.934  
SP 2006 141 289                         17.499  
TO 2006 0 0                                  -    
     Fonte: MEC, 2006. 
 
A Tabela 5 demonstra que, naquele ano, eram 14 os Estados envolvidos no 
programa. Somente Acre, Amapá e Rondônia aderiram ao programa em 2007, 
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enquanto o Piauí saiu da lista. Observamos um crescimento de 7,41%, ou seja, de 
2006 para 2007, o percentual de adesões subiu para 51,85%. 
 
Tabela 5 – Adesões nos Estados brasileiros – 2007 
UF ano 
Nº Municípios 
Atendidos 
(Inteiro) 
Número de 
Tutores Inscritos 
(inteiro) 
Número de 
Cursistas 
Inscritos 
(inteiro) 
AC 2007 19 38 1.882 
AL 2007 95 274 12.307 
AM 2007 0 0 - 
AP 2007 11 60 2.968 
BA 2007 180 413 23.335 
CE 2007 143 376 10.649 
DF 2007 0 0 - 
ES 2007 0 0 - 
GO 2007 0 0 - 
MA 2007 101 346 17.593 
MG 2007 0 0 - 
MS 2007 0 0 - 
MT 2007 0 0 - 
PA 2007 0 0  
PB 2007 157 279 10.943 
PE 2007 57 122 4.881 
PI 2007 0 0 - 
PR 2007 0 0 - 
RJ 2007 61 220 15.612 
RN 2007 147 321 10.869 
RO 2007 26 55 2.501 
RR 2007 0 0 - 
RS 2007 0 0 - 
SC 2007 90 236 9.073 
SE 2007 47 138 5.251 
SP 2007 141 289 17.499 
TO 2007 0 0 - 
           Fonte: MEC, 2007. 
 
Em 2008, por sua vez, houve uma expansão bastante significativa: de 14 para 25 
Estados participantes, conforme Tabela 8 a seguir, o que representa, nesse 
momento, um percentual de 92,59% dos Estados brasileiros. Observamos que o 
Piauí aderiu novamente ao programa. Só não participaram do programa o Distrito 
47 
 
Federal e Mato Grosso. Vale destacar que foi nesse ano (2008) que o Espírito Santo 
aderiu ao programa, como destacado na tabela. 
 
Tabela 6 – Adesões nos Estados brasileiros – 2008 
UF ano 
Nº Municípios 
Atendidos 
(Inteiro) 
Número de Tutores 
Inscritos (inteiro) 
 Número de Cursistas 
Inscritos (inteiro)  
AC 2008 19 38                           1.882  
AL 2008 88 267                           9.679  
AM 2008 53 221                         12.584  
AP 2008 11 60                           2.968  
BA 2008 117 268                         16.557  
CE 2008 18 63                           2.132  
DF 2008 0 0 - 
ES 2008 77 218                         10.646  
GO 2008 153 263                         13.835  
MA 2008 40 141                           6.378  
MG 2008 354 766                         28.062  
MS 2008 58 124                           4.069  
MT 2008 0 0 - 
PA 2008 92 317                         19.871  
PB 2008 157 325                         12.995  
PE 2008 102 194                           8.136  
PI 2008 87 170                           5.566  
PR 2008 234 468                         18.968  
RJ 2008 74 233                         10.265  
RN 2008 33 66                           1.058  
RO 2008 26 55                           2.501  
RR 2008 13 41                           1.310  
RS 2008 191 377                         11.744  
SC 2008 48 75                           2.864  
SE 2008 36 185                           5.245  
SP 2008 167 361                         15.868  
TO 2008 36 73                           1.524  
    Fonte: MEC, 2008. 
 
Em 2009, de acordo com a Tabela 7, Ceará e Santa Catarina não constavam mais 
como Estados participantes, provavelmente porque já tinham contemplado a 
demanda pretendida, pois a adesão desses Estados acontecera em 2006. O 
percentual de adesões em 2009 foi de 88,88% dos entes federados. Já o Distrito 
Federal continuou sem aderir ao programa.  
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Tabela 7 – Adesões nos Estados brasileiros – 2009 
UF Ano 
Nº Municípios 
Atendidos 
(Inteiro) 
Número de Tutores 
Inscritos (inteiro) 
Número de Cursistas 
Inscritos (inteiro) 
AC 2009 20 35 1.517 
AL 2009 33 99 3.469 
AM 2009 48 324 16.316 
AP 2009 11 54 2.431 
BA 2009 105 188 8.753 
CE 2009 0 0 - 
DF 2009 0 0 - 
ES 2009 77 218 10.646 
GO 2009 153 263 13.835 
MA 2009 22 123 5.115 
MG 2009 354 726 28.062 
MS 2009 58 124 4.069 
MT 2009 69 159 5.354 
PA 2009 26 179 9.847 
PB 2009 81 162 5.559 
PE 2009 45 72 3.255 
PI 2009 50 102 3.204 
PR 2009 234 468 18.968 
RJ 2009 27 100 3.816 
RN 2009 33 80 1.857 
RO 2009 30 53 2.180 
RR 2009 13 41 1.310 
RS 2009 191 377 11.744 
SC 2009 0 0 - 
SE 2009 36 116 4.634 
SP 2009 74 93 3.357 
TO 2009 36 73 1.524 
Fonte: MEC, 2009. 
 
A Tabela 8 demonstra que, no ano de 2010, o número de adesões caiu para 16 
Estados, o que representa 59,25% dos entes federados. Refletindo sobre esse fato, 
podemos inferir que muitos Estados já tinham desenvolvido a formação por pelo 
menos dois anos, tempo mínimo para realizar a formação em Linguagem e 
Matemática para muitos de seus professores. Assim, como os professores já haviam 
recebido a formação, não haveria necessidade de continuar no programa. Nesse 
ano, observamos que o Distrito Federal aderiu ao programa pela primeira vez. 
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Tabela 8 – Adesões nos Estados brasileiros – 2010  
UF Ano 
Nº Municípios 
Atendidos (Inteiro) 
Número de 
Tutores Inscritos 
(inteiro) 
Número de 
Cursistas Inscritos 
(inteiro) 
AC 2010 0 0 - 
AL 2010 18 69 2.105 
AM 2010 0 0 - 
AP 2010 0 0 - 
BA 2010 0 0 - 
CE 2010 0 0 - 
DF 2010 1 12 1.040 
ES 2010 67 182 6.438 
GO 2010 78 150 3.869 
MA 2010 0 0 - 
MG 2010 268 618 17.983 
MS 2010 48 101 2.771 
MT 2010 69 159 5.354 
PA 2010 54 108 5.090 
PB 2010 32 66 1.656 
PE 2010 20 72 3.255 
PI 2010 24 106 2.920 
PR 2010 209 474 16.169 
RJ 2010 30 100 3.816 
RN 2010 14 28 521 
RO 2010 23 32 860 
RR 2010 0 0 - 
RS 2010 0 0 - 
SC 2010 0 0 - 
SE 2010 0 0 - 
SP 2010 0 0 - 
TO 2010 36 22 549 
   Fonte: MEC, 2010. 
 
O documento norteador Pró-Letramento 2010-2012 (ANEXO H) apresenta como foi 
se dando a expansão do programa desde a sua criação, conforme demonstrado 
pelas planilhas já citadas. Como vimos, as adesões foram acontecendo aos poucos. 
No primeiro ano (2005), somente três Estados do Nordeste brasileiro, região para a 
qual o programa inicialmente foi pensado, aderiram ao programa (Rio Grande do 
Norte, Ceará e Maranhão). No segundo ano (2006), mais Estados foram se 
agregando ao programa, inclusive de outras regiões do Brasil, totalizando 12 
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Estados. No ano de 2008, praticamente todo o País já tinha feito a adesão 25 
Estados, o que nos prova o quanto há de demanda para programas de formação.  
 
O documento também informa que, a partir de 2010, o número de instituições de 
ensino superior envolvidas com o programa aumentou de dez para 21. Assim, 
temos, a partir desse momento, as seguintes universidades atendendo à 
Alfabetização e Linguagem: UnB, UFPE, UNICAMP, UFPA, UFRJ, UFES, UNESP, 
UFSM, UECE, UNEB, UNIFAP, UEMG, UFU, UFOP, UFJF, UFJVM, UFSC e UEM. 
Em Educação Matemática e Científica, temos: UnB, UFPE, UNICAMP, UFPA, UFRJ, 
UFES, UNISINOS, UNESP, UECE, UNEB, UNIFAP, UEMG, UFU, UFOP, UFJF, 
UFJVM, UFSC, UFPR e UEM. 
 
A seguir, temos o quadro mais recente da demanda do Pró-Letramento (2010-2012), 
com as respectivas universidades que ficaram responsáveis pela supervisão do 
programa. Esse mapa também nos foi encaminhado por e-mail pela técnica do MEC. 
Observando-o, constatamos que todos os Estados brasileiros, inclusive o DF, 
estavam sendo atendidos pelo programa até o ano de 2012, quando começou a ser 
pensado um novo programa de formação de professores, o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), instituído pela Portaria nº 867, de 4 de julho de 
2012 (BRASIL, 2012a). 
Mapa 1 – Distribuição da demanda do Pró-Letramento entre as IES 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: MEC, 2014
14
 
                                                          
14
 O mapa de atendimento foi disponibilizado por e-mail pela servidora do MEC que participou da pesquisa em 
janeiro de 2014. 
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De acordo com a técnica do MEC, a credibilidade inicial do programa Pró-
Letramento foi posta em xeque algumas vezes, pois o sistema de formação 
anteriormente adotado não era amplo e nem tinha as universidades à frente das 
formações; pelo contrário, havia grupos especializados privados para levar formação 
para os locais que a solicitavam.  
 
S1: nós passamos também por um problema muito grande na época do pró-
letramento... a credibilidade das universidades junto ao sistema... quem 
estava no início... sentiu... eles já estavam acostumados com aquela coisa 
da formação de capacitar ... pagar... chamavam alguém... botavam [os 
professores] dentro de um ginásio de esporte... AH... vamos capacitar o 
professor... e chamavam aquela coisa de dois dias lá de capacitação... uma 
palestra... aquelas agências formadoras... EH... da iniciativa privada... aí 
entrou a rede... o pró-letramento... com essa formação direta custeada pelo 
ministério... então aquilo ali foi uma briga... você nem queira saber... então 
muitos municípios até não aderiram... mas os professores sempre gostaram 
do pró-letramento... mas a questão era muito mais política também... em 
vários lugares... financeiro... nesse sentido... porque já tinham seus 
grupinhos para levar formação...  mas graças a deus essa cultura foi sendo 
banida... o mec já entra no brasil inteiro... (S1, técnica do MEC, em 24-1-
2014, grifos nossos). 
 
 
Nesse momento, identificamos um ponto que consideramos importante para 
reflexão: a questão da capacitação realizada por agências formadoras, de iniciativa 
privada, que faziam o papel de “formar” o professor indo aos municípios, quando 
contratadas, remete-nos às parcerias público-privado, cada vez mais frequentes. 
Garcia, Silva e Telles (2011) fazem uma consideração interessante sobre como esse 
tipo de parceria implica gastos adicionais para a municipalidade. Além disso, 
apontam para o fato de que, na maioria das vezes, os temas não são selecionados 
pelos profissionais da administração pública. Sua conclusão é que a garantia da 
autonomia está dentro da escola, ligada ao trabalho coletivo e à atuação dos sujeitos 
nos processos de decisão, desenvolvimento e avaliação das políticas de sua 
formação. Afirmam as autoras:  
 
Para nós, esta é a principal visão transformadora de educação que precisa 
ser fortalecida em nossas escolas. Finalmente, entendemos que os espaços 
de trabalho coletivo devem ser preservados e potencializados como 
espaços fundamentais de formação docente (GARCIA; SILVA; TELLES, 
2011, p.14). 
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Ao refletirmos sobre essa questão, concordamos com as autoras, pois acreditamos 
que os espaços de trabalho coletivo em nossas escolas devem ser fortalecidos e 
entendidos como espaços de formação bastante ricos entre os profissionais.  
 
Durante a conversa, a técnica do MEC (S1) comenta ainda sobre o papel da 
universidade: 
S1: as universidades passaram a estar à frente então aquilo ali acabou... 
porque... a ideia... você é da universidade... mas eu vou te dizer o que... 
que... [acontece/acontecia] é o seguinte... a universidade faz material 
voltado para si... não para a sociedade... fica muito fechado no mundo 
acadêmico... quando a rede entrou com o pró-letramento... ela mexeu nisso 
aí... começou a abrir mais... ela [rede de formação] chamou as 
universidades para perto da sociedade... como que para sentir realmente 
como ela é... então a partir daí... muita gente dizia... ah... mas já tinha até 
material elaborado... mas estava dentro da proposta que o mec estava... 
vamos dizer... há redundância aí... assim propondo... mas isso... eu acho 
que foi um lado positivo... a universidade chegar mais perto do sistema... 
hoje em dia você não acha tanta dificuldade... tanto problema... isso foi bem 
positivo... se você hoje chegar num seminário... algum encontro... você não 
vai ter mais esse tipo de reclamação... que teve no início... a primeira turma 
que saiu para falar do pró-letramento... aí reunia o sistema... era difícil 
mesmo... o pessoal combatia mesmo... para aceitar a universidade... mas 
graças a deus isso foi crescendo e o mec todo trabalha com as 
universidades... acho que nunca teve um governo para abrir tanto para as 
universidades como esse... esse lado é positivo... (S1, técnica do MEC, em 
24-1-2014, grifos nossos).  
 
 
Poderíamos tecer várias reflexões com base no extrato anterior, mas escolhemos 
um ponto que consideramos relevante: a questão da credibilidade das 
universidades. Julgamos importante refletir sobre como o papel das universidades é 
compreendido na sociedade. De acordo com as palavras da servidora, o 
conhecimento produzido nas universidades ficava, até então, restrito ao espaço 
acadêmico. A participação das universidades na rede de formação proporcionou, 
segundo ela, uma aproximação entre o conhecimento produzido na academia e o 
que se buscava na formação do professor. Compreendendo a universidade como o 
lugar da produção de conhecimento, pensamos ser um pressuposto que o 
conhecimento alcance a sociedade, seja em um programa de formação, seja em 
qualquer outro espaçotempo, contraditoriamente ao que foi afirmado. Destacamos 
ainda que não é possível desconsiderar a fala da servidora, pois, ao se dirigir à 
pesquisadora como sendo parte da universidade, ela deixa claro que é o sentimento 
dela e, provavelmente, de outros sobre a produção acadêmica. 
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Aproveitamos também para perguntar sobre outras dificuldades, além da aceitação 
das universidades no programa. As servidoras apontaram alguns entraves 
administrativos. No extrato a seguir, da fala da servidora do MEC (S2), observamos 
como questões burocráticas e financeiras influenciaram o andamento do programa 
em alguns momentos.   
 
S2: o pró-letramento ficou um pouco prejudicado por algumas questões 
administrativas... teve um ano que todas as universidades encaminharam 
projetos... mas aí o fnde entrou de greve... e naquele ano... praticamente 
todos aqueles projetos não foram aprovados porque não tinha verba... isso 
foi 2010... acabou atrasando o andamento das formações... em 2011... teve 
restrição da presidência da república de diárias e passagens... atrapalhou 
tanto... porque as universidades precisavam desse recurso... principalmente 
aquelas que trabalhavam em polos... que eram longe... não tinha como os 
formadores se deslocarem... e ainda entraram as estaduais que nós fizemos 
os convênios e os recursos saíram muito tempo depois... teve universidade 
que recebeu recurso acho que... mais de ano depois... depois que elas 
apresentaram o projeto... isso prejudicou um pouco as formações... sem o 
recurso não tem como começar... agora a gente tem feito muito mais... hoje 
esse processo está um mais facilitado porque esse recurso está indo 
diretamente para as universidades... já recebe o dinheiro... já tem como 
começar a trabalhar... (S2, técnica do MEC, em 24-1-2014). 
 
 
Constatamos, pela fala da servidora, que a elaboração de um programa de formação 
não é garantia de sucesso de implantação, pois há várias instâncias envolvidas. Os 
entraves burocráticos e financeiros tendem a dificultar o bom andamento das 
formações, o que poderia ser solucionado com o redimensionamento dos recursos e 
a reorganização dos entraves que pudessem atrasar a implantação do programa, 
como relatado. Em relação à lógica da formação, a servidora S1 sinaliza ainda 
outras pistas que corroboram nossa fala:  
 
S1: o pró-letramento mudou aqui dentro também essa cultura da 
descentralização dos projetos... nossos projetos antigamente... quando eu 
entrei aqui... os municípios apresentavam sua demanda... seus projetos de 
formação... e o mec aqui aprovava e pagava... os municípios lá da ponta... 
menos favorecidos ficavam de fora... não tinham renda para chegar aqui no 
ministério e pedir [formação]... e sempre ficavam os mesmos... não vou te 
dizer que hoje isso não aconteça... mas é bem mais difícil agora... todos têm 
a oportunidade de participar... achei que ficou bem mais democrático... 
achei esse modelo interessante porque chega mais na ponta... naquele que 
está lá esquecido... aquele que nunca participou... (S1, técnica do MEC, em 
24-1-2014). 
 
Percebemos, pelo discurso da servidora, que a lógica adotada pelo programa Pró-
Letramento mudou, aparentemente, a forma como o próprio Ministério encarava a 
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formação. Segundo ela, a formação passou a ser mais democrática, pois todos 
passaram a ter acesso de acordo com o modelo adotado. Deixaram de ser 
contemplados projetos pequenos e pontuais para que um maior número de 
municípios e professores pudesse participar. A servidora sinalizou ainda que o 
programa buscou inculcar a cultura da formação continuada, pois 
 
S1: ele [pró-letramento] foi um programa... ou seja, qual era a ideia... 
implantar a cultura da... cultura da formação continuada nos municípios... a 
princípio... a ideia do pró-letramento era essa... e continua sendo... a cultura 
da formação continuada... era... o mec induzia a política... botava o 
formador... a universidade para cada formação... e depois... aquele 
professor... porque você sabe que... o professor se aposenta... o professor 
não é do quadro... tem aquele movimento... rotatividade muito grande... ou 
seja... esses professores que não foram formados... com o tempo... o 
próprio município assumiria... essa cultura é que a ideia da política... de 
entrar com essa cultura da formação continuada... alguns municípios a 
gente tem visto isso bem claramente... alguns municípios já até 
assumiram... ah... quer fazer... faz... já tem formadores... então qual a 
ideia... a ideia do pró-letramento era formar quadros nos municípios de 
que... de tutores... no caso... formar quadro para ter essa formação 
continuada... (S1, técnica do MEC, em 24-1-2014). 
 
Nesse contexto, inferimos que a formação continuada é compreendida como 
complementar à formação do professor. Aproveitamos ainda para questionar a lógica 
da tutoria adotada no programa em estudo, pois o conhecimento passa a ser 
multiplicado por tutores, que são preparados nas universidades para levar/transmitir 
aos professores o conhecimento adquirido por eles. Os professores, por sua vez, 
transmitirão aos alunos o que receberam de informação na formação. Parece-nos 
que essa solução é mais barata, indicando, aparentemente, uma política 
compensatória.  
 
Identificamos o quantitativo de professores formados e em formação no Relatório de 
Gestão 2012 (ANEXO I), também enviado pela servidora responsável. Na Tabela 9, 
observamos o número de professores formados em todo o Brasil em 2012: foram 
50.318 professores, o que demonstra como o programa parece ter uma abrangência 
significativa. Porém, se levarmos em conta o total de professores da educação 
básica no Brasil, de acordo com informações disponíveis (ANEXO K) no site do 
Instituto Nacional de Pesquisas em Educação Anísio Teixeira15 (Inep), é um número, 
sob nosso ponto de vista, pouco significativo. No início de 2013, existiam 736.895 
                                                          
15
 Disponível em:< http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>.  Acesso em: 25 maio 2014. 
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professores dos anos iniciais do ensino fundamental no Brasil. Assim, 50.318 
correspondem a 6,82% do total de professores brasileiros dessa etapa da educação 
básica, considerando os dados mais atualizados do Inep. 
 
Tabela 9 – Professores formados em 2012 – 50.318 professores 
IES UF TUTORES 
PROFESSORES 
CURSISTAS 
SUBTOTAL SITUAÇÃO  
UEM PR 90 1393 1483 Formados 
UEMG MG 150 3606 3756 Formados 
UEPG PR 101 2856 2957 Formados 
UNEB BA 90 2500 2590 Formados 
UNESP SP 192 3087 3279 Formados 
UNICAMP SP 19 471 490 Formados 
UFES 
ES 74 1840 1914 Formados 
MT 
76 2940 3016 
Formados 
RN Formados 
UFOP MG 80 1507 1587 Formados 
UFPA 
RO 63 1597 1660 Formados 
PA 59 1789 1848 Formados 
TO 35 659 694 Formados 
UFPE 
PE 104 1262 1366 Formados 
PB 83 843 926 Formados 
RN 26 641 667 Formados 
SE 24 508 532 Formados 
AL 24 724 748 Formados 
MT 49 1311 1360 Formados 
UFPR PR 82 3000 3082 Formados 
UFRJ 
MG 86 1316 1402 Formados 
RJ 91 1946 2037 Formados 
UFSC SC 127 2261 2388 Formados 
UFSM RS 102 1691 1793 Formados 
UnB 
GO 155 3069 3224 Formados 
AM 73 1807 1880 Formados 
DF 19 1440 1459 Formados 
PA 48 1262 1310 Formados 
MS 31 839 870 Formados 
TOTAL 2.153 48.165 50.318 - 
Fonte: Brasil, 2012e.  
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A seguir, a Tabela 10 indica que 34.017 professores, ou seja, 4,62% do total de 
professores, de acordo com os números mais recentes do Inep, estavam em 
formação no ano de 2012. 
 
Tabela 10 – Professores em formação em 2012 – 34.017 formados 
 
IES 
UF TUTORES 
PROFESSORES 
CURSISTAS 
SUBTOTAL SITUAÇÃO 
UEM PR 88 1066 1154 Em formação 
UEPG PR 101 2500 2601 Em formação 
UNEB BA 90 2500 2590 Em formação 
UNESP SP 159 2418 2577 Em formação 
UNICAMP SP 19 471 490 Em formação 
UFJF MG 85 1346 1431 Em formação 
UFOP MG 77 1513 1590 Em formação 
UFPA 
RO 66 1311 1377 Em formação 
PA 59 1638 1697 Em formação 
TO 28 876 904 Em formação 
UFPE 
PE 101 2153 2254 Em formação 
PB 74 1408 1482 Em formação 
RN 26 528 554 Em formação 
SE 24 465 489 Em formação 
AL 32 712 744 Em formação 
UFPR PR 82 3000 3082 Em formação 
UFRJ 
MG 
144 2649 2793 
Em formação 
RJ Em formação 
UFSC SC 111 2094 2205 Em formação 
UFU MG 73 1419 1492 Em formação 
UFVJM MG 98 1981 2079 Em formação 
UNIFAP AP 16 416 432 Em formação 
TOTAL 1.455 30.483 34.017  
Fonte: Brasil, 2012e.  
 
Como podemos observar nas tabelas anteriores, o programa Pró-Letramento teve 
abrangência relativamente significativa em nosso País. Somando-se o número de 
professores em formação das duas tabelas, temos 84.335 professores, o que 
corresponde a 11,44% do total de professores brasileiros da educação básica em 
relação aos dados de 2013 do Inep. Isso no caso de todos os professores que 
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estavam em formação terem concluído o programa, pois, de acordo com a própria 
servidora, houve evasão de professores, provavelmente com a implementação do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (2012a). 
 
Assim, apesar de o programa Pró-Letramento ter tido uma abrangência nacional, 
levando em conta a dimensão geográfica de nosso país e o quantitativo mais 
recente de professores dos anos iniciais, consideramos que o índice de 11,44% é 
pouco significativo no universo de professores brasileiros dessa etapa. Contudo, 
percebemos um esforço por parte do Ministério da Educação em capacitar 
professores com a finalidade de amenizar os problemas relacionados especialmente 
com a alfabetização no Brasil. 
 
Buscamos saber das servidoras se há algum documento que traga alguma avaliação 
sobre o programa ou se o MEC avalia como positiva a execução do programa. 
P: vocês avaliam que foi um programa de sucesso? 
S1: sim... sim... deu bastante resultado... as universidades também 
gostavam do programa... o material que foi elaborado pelas próprias 
universidades parceiras... e terminou porque tem um... tempo... um 
período... terminou... assim...  está fechando agora e acredito que vem com 
o pacto...  para poder complementar... essas séries de 1º ao 3º anos... que 
era uma demanda dos professores também... quando chegava lá na ponta 
eles reclamavam... isso não é de hoje... desde quando começou o pró-
letramento... o pró-letramento linguagem ... matemática... eles pediam... 
quando vem o ciências?... então... de tão bom que foi que o pessoal dizia... 
quando vem o pró-letramento ciências?... (S1, técnica do MEC, em 24-1-
2014). 
P: avaliam isso por alguma pesquisa, algum dado oficial? 
S1((responde negativamente com a cabeça)) muito retorno... o interessante 
é o retorno desses programas... não só no pró-letramento e no gestar... tem 
cada coisa interessante acontecendo... e que não chega ao conhecimento 
nem do ministro... nem da própria equipe... às vezes... então aquilo que nós 
sabemos do pró-letramento é o que vem mesmo através de depoimentos... 
relatórios... de participação... por exemplo... às vezes quando o mec mesmo 
vai... vídeos... algumas apresentações... essas coisas assim... agora... 
dados... dados... dados... eu não sei te dizer... talvez no site tenha... ou só 
alguns depoimentos... experiências exitosas do pró-letramento... (S1, 
técnica do MEC, em 24-1-2014). 
 
Desse modo, percebemos que a equipe do MEC, representada pelas servidoras, 
acredita no sucesso do programa por meio do retorno dos professores e relatórios 
enviados ao Ministério. Vale destacar outras falas das servidoras que denotam o 
quanto o profissional do magistério precisa não só de formação, mas também de 
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condições adequadas de trabalho e, especialmente, de recursos financeiros para 
investir tanto na sua formação, quanto na vida particular. 
 
S2:o pró-letramento teve uma evasão maior [mais recentemente]... e a 
gente acredita que esses professores tenham desistido do pró-letramento 
pra... se inserirem no pacto...
16
 (S2, técnica do MEC, em 24-1-2014). 
S1: por causa da bolsa... pra nós parece que não ser nada... mas pro 
professor lá... na ponta... 200 reais... faz diferença... inclusive [evasão] 
dentro da rede... surgiu o pró-letramento... a mesma maldade [risos]  do pró-
letramento com a rede... o pacto com o pró-letramento... ou seja... entrou o 
pró-letramento... é como se fosse assim um tiro no pé... a própria 
universidade falava isso... é como se fosse um tiro no pé da rede... mas era 
uma necessidade sim... era uma coisa que o governo queria... além dos 
dados do saeb... isso chamou a atenção do presidente [Lula]... foi uma 
demanda da presidência da república o pró-letramento... alguma coisa mais 
de imediato... que fosse direto assim para o professor... porque a rede não 
formava o tutor... ela ia direto ao professor... e isso... além de ser muito 
caro... porque era assim... professor que era lá do sul.... saía para dar aula 
lá no acre... então o custo era muito grande... e não tinha aquela 
abrangência que o mec estava precisando naquele momento... não tinha 
um retorno... então o pró-letramento vem pra suprir isso aí... porque aí pode 
formar mais pessoas com custo menor...  (S1, técnica do MEC, em 24-1-
2014, grifos nossos). 
 
Na fala da servidora S1, constatamos que a formação de mais pessoas com custo 
menor parece ser a lógica do governo. A servidora mostra que o Pró-Letramento foi 
alterando a antiga lógica, ou seja, a de ofertar formações pontuais a pequenos 
grupos especializados. Assinala ainda que o Pró-Letramento (com o pagamento de 
bolsas somente aos tutores) foi esvaziando a formação do modo como era realizada 
e assinala que, atualmente, o Pnaic faz a mesma coisa com o Pró-Letramento, por 
conta do pagamento de bolsas a todos os participantes, incluindo os professores das 
turmas do ciclo de alfabetização.  
 
Assim, por meio das reflexões da servidora, remetemo-nos a Geraldi (2010, p. 81), 
quando afirma: “[...] As falas são sempre associações, liames, teceduras do aqui e 
agora com o já dito, com o já conhecido, que recebe das circunstâncias 
interlocutivas novas cores e novos sentidos”. Desse modo, estando no contexto do 
Ministério da Educação, a servidora consegue perceber facilmente essa lógica, 
dando cores e sentidos ao que tem sido observado por ela como servidora do 
Ministério.   
                                                          
16
 O Pacto ao qual a servidora se refere é o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, Pnaic, que é 
atualmente o programa de formação que substitui o Pró-Letramento desde 2012. 
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Entre os materiais enviados, como vimos, tivemos contato também com a Ficha 
Modelo para mensagem presidencial e prestação de contas 2013 (ANEXO J). Nessa 
ficha, verificamos todas informações básicas sobre o programa Pró-Letramento, já 
apresentadas neste texto de forma resumida. Primeiramente, encontramos a 
descrição sucinta do que é o programa. A seguir, trazemos a descrição que consta 
no documento enviado:  
 
O Pró-Letramento - Mobilização pela Qualidade da Educação - é um 
programa de formação continuada de professores para a melhoria da 
qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos 
anos/séries iniciais do ensino fundamental. O Programa é realizado pelo 
Ministério da Educação (MEC), Universidades Parceiras e com adesão 
dos estados e municípios. Podem participar todos os professores que 
estiverem em exercício nos anos/séries iniciais do ensino fundamental 
das escolas públicas. 
O Pró-Letramento funciona na modalidade semipresencial. Para isso, 
utiliza material impresso e em vídeo e conta com atividades presenciais 
e a distância, que são acompanhadas por professores orientadores, 
também chamados tutores.  
O Programa Pró-Letramento é um curso de aperfeiçoamento. O 
certificado é conferido pelas Universidades Formadoras tanto para os 
professores orientadores de estudos (tutores) quanto para os 
professores cursistas, com as seguintes indicações: 
Carga horária dos certificados: 
 
Para Tutores: 
- Certificado de 180 horas na primeira etapa. 
- Certificado de 120 horas no revezamento. 
 
Para Cursistas: 
- Certificado de 120 horas na primeira etapa. 
- Certificado de 120 horas no revezamento (BRASIL, 2013). 
 
Como pudemos ler nesse trecho da Ficha Modelo para prestação de contas, o 
programa é aí citado como “[...] um programa de formação continuada de 
professores para a melhoria da qualidade da aprendizagem de leitura/escrita e 
matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental”, que funciona na 
modalidade semipresencial, contém material próprio e prevê certificação conferida 
pelas universidades formadoras aos tutores e professores participantes. Logo a 
seguir, estão descritos os objetivos (geral e específicos) do programa, a saber:  
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Objetivo Geral: 
* Promover a Formação Continuada de Professores dos anos/séries iniciais 
do ensino fundamental da Rede Pública de Ensino, contribuindo para elevar 
a qualidade do ensino e da aprendizagem. 
 
Objetivos Específicos: 
* Oferecer suporte pedagógico à ação pedagógica dos professores das 
séries iniciais do ensino fundamental, contribuindo para elevar a qualidade 
do ensino e da aprendizagem; 
* Propor situações que incentivem a reflexão e a construção do 
conhecimento como processo contínuo de formação docente; 
* Desenvolver conhecimentos que possibilitem a compreensão de conceitos 
e práticas acerca dos processos de ensino e aprendizagem da linguagem 
escrita e matemática e seus usos sociais;  
* Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de valorização da 
formação continuada nas escolas (BRASIL, 2013). 
 
 
Constatamos que os objetivos apontam principalmente para a importância da 
formação continuada dos professores dos anos/séries iniciais da rede pública de 
ensino, o que deve contribuir para a elevação da qualidade do ensino e 
aprendizagem no País, na avaliação do MEC. Na ficha de prestação de contas, são 
apresentadas também as funções de cada instância que participa por meio de 
adesão ao programa e as suas responsabilidades, além dos atores essenciais para 
a execução do programa proposto e suas respectivas funções.  
 
A implementação do Programa se efetiva por meio da adesão de Estados e 
Municípios. A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com a 
adesão do município no SIMEC/PDE através do qual se firma o 
compromisso de coordenar, acompanhar e executar as atividades na região, 
garantindo todas as condições necessárias para a realização dos cursos. A 
contrapartida do Município ou Estado é a disponibilização do professor tutor 
para frequentar os encontros presenciais, sua locomoção, alimentação e 
acomodação.  
 
Funções: 
-Ministério da Educação 
O MEC, por meio da SEB, é o coordenador nacional do programa. Para 
isso, elabora as diretrizes e os critérios para organização dos cursos e a 
proposta de implementação. Além disso, garante os recursos financeiros 
para a elaboração e a reprodução dos materiais, e a formação dos 
orientadores/tutores. 
- Universidades 
A parceria com as universidades é formalizada por convênio. As 
universidades que integram a Rede Nacional de Formação Continuada nas 
áreas de alfabetização/linguagem e de matemática são responsáveis pelo 
desenvolvimento e produção dos materiais para os cursos, pela formação e 
orientação do professor orientador/tutor, pela coordenação dos seminários 
previstos e pela certificação dos professores cursistas. 
- Sistemas de Ensino 
A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com assinatura de um 
termo de adesão. As secretarias de educação têm a função de coordenar, 
acompanhar e executar as atividades do programa.  
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O programa é executado com a participação de atores essenciais que são 
responsáveis pela execução das ações nos Estados. São eles: 
Coordenador Geral do Programa: deve ser profissional vinculado á 
Universidade parceira, responsável pela implementação do Programa; 
Formador de Professor Tutor: Preferencialmente, ser vinculado à 
universidade parceira, é responsável pela formação dos tutores. 
Coordenador Administrativo do Programa: deve ser um profissional da 
Secretaria de Educação, responsável pela organização do Programa no 
município e pela articulação entre a IES e a Secretaria de Educação;  
 Professor Orientador de Estudos/Tutor: deve ser professor efetivo do 
município, que recebe a formação das Universidades e trabalha com, no 
máximo, duas turmas. Sua indicação é feita pela Secretaria de Educação e 
deverá ser pautada em sua experiência profissional e formação acadêmica. 
Este ator é peça-chave no projeto, pois ele será o articulador entre as 
Universidades e os cursistas.  
Professor Cursista: deve ser professor das séries/anos iniciais do ensino 
fundamental (1ª a 4ª série ou 1º ao 5º ano), que esteja atuando em sala de 
aula e que tenha se inscrito no curso (BRASIL, 2013). 
 
 
Assim, como vimos, para que o programa obtenha os efeitos esperados, é preciso 
que esses atores se envolvam com a proposta do programa e cumpram 
rigorosamente suas obrigações. Verificamos também, no documento, os motivos 
pelos quais o programa foi criado, apresentados a seguir: 
 
As características da realidade educacional brasileira, como é indicado 
pelos dados estatísticos do Sistema de Avaliação de Educação Brasileira 
(SAEB) e do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), 
evidenciam que é preciso repensar as práticas do ensino de 
Matemática e de Alfabetização e Linguagem nos anos iniciais, 
decisivos para toda a escolaridade posterior. 
A realidade educacional de nosso país, apresentada de forma sintética 
pelo Ministério da Educação, evidencia a estreita relação entre a 
inclusão educacional com qualidade social e a valorização permanente 
dos profissionais da educação, o que envolve as complexas questões 
referentes à carreira do magistério e a sua qualificação inicial e 
continuada. Neste sentido, é preciso repensar as propostas de 
formação continuada dos professores brasileiros e encontrar 
espaços e formas, ainda pouco experimentados, que valorizem o 
trabalho docente numa perspectiva reflexiva, levando em conta seu 
planejamento e sua prática. Neste contexto o Pró-letramento propõe a 
capacitação docente para professores em sala de aula, reconhecendo o 
professor como sujeito em permanente formação (BRASIL, 2013). 
 
 
Como havíamos apontado, o programa Pró-Letramento surgiu a partir dos dados do 
Saeb e do Pisa, que mostraram problemas em Linguagem e Matemática no 
desempenho dos alunos brasileiros avaliados. Com isso, o Ministério reconheceu ser 
preciso “[...] repensar as práticas de ensino de Matemática e de Alfabetização e 
Linguagem nos anos iniciais”, que são, segundo o documento de prestação de 
contas, “[...] decisivos para toda a escolaridade posterior”. Era preciso, então, investir 
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na base da educação brasileira. O ensino básico e a formação de professores seria 
o pré-requisito para o sucesso. Os cursos e programas de formação já existiam, 
porém, de acordo com o que lemos, não tinham surtido efeito ou não estariam 
adequados à realidade educacional brasileira. Daí ser preciso “[...] repensar as 
propostas de formação continuada dos professores brasileiros e encontrar espaços e 
formas, ainda pouco experimentados, que valorizem o trabalho docente numa 
perspectiva reflexiva, levando em conta seu planejamento e sua prática”. Nessa 
perspectiva, o programa Pró-Letramento se diferenciaria dos existentes, pois 
colocava o “[...] professor como sujeito em permanente formação”, de acordo com o 
documento. 
 
No documento analisado, na Ficha Modelo para prestação de contas do ano de 
2013, encontramos ainda os principais produtos e serviços gerados pelo Programa: 
- Distribuição de 313.260 materiais didáticos e pedagógicos de auxílio à 
formação: Fascículo – Alfabetização e Linguagem, Fascículo – Matemática, 
Fascículo do Tutor – Alfabetização e Linguagem, Fascículo do Tutor – 
Matemática e Guia Geral do curso. 
- Distribuição de 10.000 DVDs de auxílio à formação: Vídeo 1 - Reflexão no 
processo de formação docente: história de vida, Vídeo 2 - Jogos e 
Brincadeiras, Vídeo 3- Modos de Falar/Modos de Escrever e Vídeo 4 - O 
Uso do Livro Didático na Sala de Aula. 
- Geração de obras complementares pelas Universidades e Cursistas. 
- Atendimento de 37.242 professores no exercício de 2013 (BRASIL, 2013). 
. 
 
Assim, vemos que o MEC forneceu o material necessário aos participantes do 
programa, incluindo os fascículos e DVDs com vídeos de auxílio à formação. Além 
disso, obras complementares foram geradas pelas universidades e houve 
atendimento de 37.242 professores em 2013. Percebemos que o programa 
movimentou a equipe do Ministério envolvida com formação para que os objetivos 
traçados fossem perseguidos com o fornecimento de material, além dos recursos 
humanos que são imprescindíveis para a realização da formação. Na descrição dos 
resultados alcançados no ano de 2013 e dos valores pagos aos tutores, o 
documento informa: 
 
As formações concluídas ou em andamento tiveram início em 2012, as 
formações estão acontecendo em 13 estados (AL, AP, BA, MG, PA, PB, PR, 
PE, RJ, RN, RO, SC, TO), com o apoio de 15 Instituições de Ensino 
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Superior (UEM, UEPG, UNEB, UNESP, UNICAMP, UFJF, UFOP, UFPA, 
UFPE, UFPR, UFRJ, UFSC, UFU, UFVJM, UNIFAP). 
No exercício de 2013 não foram ofertadas novas vagas ou iniciados novos 
cursos, pois o Programa passará por reformulação em função do Programa 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pois parte do público alvo 
é comum aos dois. O Pró-letramento atende professores que atuam nos 
anos/séries iniciais (1º ao 5º ano) do ensino fundamental e o Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa atende professores que atuam nos 
anos/séries iniciais (1º ao 3º ano), do ensino fundamental, sendo necessária 
a reformulação do Pró-letramento, bem como do material didático-
pedagógico, para atendimento dos professores que atuam nos anos/séries 
iniciais (4º e 5º ano) do ensino fundamental não atendidos pelo Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Temos 29.360 professores 
cursistas em formação e 5.403 professores cursistas certificados. 
[...] Bolsas concedidas: R$ 4.709.065,00 
Vagas ofertadas/ pactuadas: Não foram ofertadas novas vagas, pois o 
Programa está passando por reformulação em função do Programa Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pois parte do público alvo atual 
é comum aos dois. Apenas foi dado andamento às formações iniciadas em 
2012 (BRASIL, 2013). 
 
O programa está se encaminhando para a conclusão das suas atividades com o 
público a que atende depois de quase sete anos de existência, em função da 
implantação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Mais adiante, 
encontramos descritas as expectativas para o ano de 2014: 
 
Em 2014 o Programa passará por reformulação, buscando adequação 
entre o público alvo que passará do atendimento dos professores que 
atuam nos anos iniciais do ensino fundamental de 1º a 5º anos para o 
atendimento dos professores que atuam no 4º e 5º ano do ensino 
fundamental, bem como elaboração do material didático-pedagógico 
(BRASIL, 2013).  
 
De acordo com as expectativas apresentadas, o Ministério da Educação pretendia 
atender a outro público em 2014, os professores dos 4º e 5º anos. Porém, até o 
momento, não temos notícia de que essa intenção se concretizou, pois ainda não 
foram realizados cursos de formação voltados para esse público. O Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa surge de forma abrangente e com adesão 
nacional maciça e tem acontecido desde o ano de 2013, após seu lançamento em 
2012.   
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4 CONCEITOS DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DO PROGRAMA 
 
Cada enunciado é pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com 
os quais está ligado pela identidade da esfera da comunicação discursiva. 
Cada enunciado deve ser visto antes de tudo como uma resposta aos 
enunciados precedentes de um determinado campo [...]. É impossível 
alguém definir sua posição sem correlacioná-la com outras posições. Por 
isso, cada enunciado é pleno de variadas atitudes responsivas a outros 
enunciados de dada esfera da comunicação discursiva (BAKHTIN, 2006, 
grifos do autor). 
 
Desse modo, como anuncia Bakhtin (2006), buscaremos dialogar com os 
enunciados contidos nos fascículos inseridos no suporte17 do programa Pró-
Letramento, objeto desta investigação. Levaremos em consideração que os 
enunciados produzidos pelos autores dos textos não são indiferentes entre si e 
constituem respostas a enunciados já produzidos. Assim, compreendemos, como 
Bakhtin (1993, p. 139), que “[...] qualquer conversa [ou palavra escrita] é repleta de 
transmissões e interpretações das palavras dos outros”. Nessa direção, as palavras 
presentes no discurso aqui materializado retratarão a compreensão acerca da 
concepção de alfabetização e letramento que perpassa intensamente o objeto desta 
pesquisa.  
Tomando como referência nossa tese de que, mesmo que os processos de 
alfabetização e de letramento tenham sido compreendidos como processos 
indissociáveis, o programa Pró-Letramento enfatiza com mais intensidade os 
aspectos relacionados com a apropriação do sistema de escrita tanto no currículo 
como na avaliação diagnóstica. Em primeiro lugar, tornou-se essencial entender os 
conceitos de alfabetização e de letramento adotados para orientar a formação. 
Destacamos que essa compreensão não se limitará aos textos materializados nos 
fascículos, mas também se estenderá à produção de seus autores, levando em 
conta que os enunciados se ligam a enunciações anteriores e posteriores, fazendo 
circular discursos e reflexões sobre os temas tratados neste texto.   
 
Como dito, o suporte do programa Pró-Letramento possui 364 páginas distribuídas 
entre os fascículos e o Guia Geral do Programa tem oito páginas que trazem as 
                                                          
17
 Conforme delimitado na metodologia de pesquisa, adotamos o conceito de suporte, apoiada em Marcuschi 
(2008), para nos referirmos ao material (enunciados/textos) que compõem os fascículos do programa.  
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orientações básicas para os professores participantes do curso. Os fascículos 1 e 2 
do programa foram organizados por professores da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG): Antonio Augusto Gomes Batista, Ceris Salete Ribas da Silva, Isabel 
Cristina Alves da Silva Frade (somente o fascículo 1), Maria das Graças Bregunci, 
Maria da Graça Ferreira da Costa Val (somente o fascículo 1), Maria Lúcia 
Castanheira e Sara onteiro.18 
 
Os pesquisadores que têm discutido, com mais intensidade, os conceitos de 
letramento e alfabetização, com a finalidade de torná-los a base para a proposição 
de políticas públicas nacionais no campo da alfabetização, pertencem ao Centro de 
Alfabetização, Leitura e Escrita da Faculdade de Educação (Ceale) da UFMG. Como 
vimos, desde o ano de 2004, esse centro compõe a Rede Nacional de Formação 
Continuada na área de alfabetização e linguagem do Ministério da Educação, 
juntamente com a UnB, UFPE, UEPG e Unicamp.  
 
Encontramos duas coleções organizadas pelo Ceale para formação de professores 
disponíveis para acesso público no seu site. Uma delas é a coleção Alfabetização e 
letramento, composta por 17 cadernos, dos quais 8 foram escritos por autores do 
programa Pró-Letramento. Os cadernos escritos pelos autores do programa são: 
Caderno 1 – Alfabetização e letramento (Magda Soares e Antonio Augusto Gomes 
Batista19); Caderno 2 – Língua, texto e interação (Maria da Graça Costa Val e 
Martha Lourenço Vieira); Caderno 5 – Produção de textos escritos: construção de 
espaços de interlocução (Martha Lourenço Vieira e Maria da Graça Costa Val); 
Caderno 6 – A aprendizagem e o ensino da linguagem (Maria de Fátima Cardoso 
Gomes e Sara Mourão Monteiro); Caderno 7 – A organização do trabalho de 
alfabetização na escola e na sala de aula (Isabel Cristina Alves da Silva Frade e 
Ceris Salete Ribas da Silva); Caderno 8 – Métodos e didáticas de alfabetização: 
história, características e modos de fazer de professores (Isabel Cristina Alves da 
Silva Frade); Caderno 15 – Variação linguística e ensino (Janice Helena Chaves 
                                                          
18
 Todos os pesquisadores, com exceção do Professor Antonio Augusto Gomes Batista, aparecem no site do 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale) da UFMG como membros. Atualmente, o professor dirige a 
Coordenação de Desenvolvimento de Pesquisas do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e 
Ação Comunitária (Cenpec-São Paulo), porém, à época da confecção do material, era professor adjunto da 
UFMG e diretor do Ceale. Disponível em:  <,http://www.ceale.fae.ufmg.br/equipe.html>. Acesso em: 21 jan. 2015. 
19
 Somente os autores que participaram da escrita do Pró-Letramento aparecem aqui em negrito para destaque. 
66 
 
Marinho e Maria da Graça Costa Val) e o Caderno 17 – Orientação para o educador 
(Isabel Cristina Alves da Silva Frade e Ceris Salete Ribas da Silva).  
 
A outra é a coleção Instrumentos da Alfabetização, composta por sete cadernos 
assim intitulados: Caderno 1 – Organização da alfabetização no Ensino 
Fundamental de 9 anos (Antônio Augusto Gomes Batista), Caderno 2 – 
Capacidades da alfabetização (Antônio Augusto Gomes Batista, Ceris Salete 
Ribas da Silva, Isabel Cristina da Silva Frade, Magda Soares, Maria da Graça 
Costa Val, Maria das Graças Bregunci, Maria Lúcia Castanheira e Sara Mourão 
Monteiro); Caderno 3 – Avaliação diagnóstica da alfabetização (Antônio Augusto 
Gomes Batista, Ceris Salete Ribas Silva, Maria das Graças de Castro Bregunci, 
Maria Lúcia Castanheira, Sara Mourão Monteiro),  Caderno 4 – Planejamento da 
alfabetização (Antônio Augusto Gomes Batista, Ceris S. Ribas da Silva, Maria 
das Graças Bregunci, Maria Lúcia Castanheira, Sara Mourão Monteiro), 
Caderno 5 – Monitoramento e avaliação da alfabetização (Antônio Augusto Gomes 
Batista, Ceris S. Ribas da Silva, Maria das Graças de Castro Bregunci, Sara 
Monteiro Mourão), Caderno 6 – Planejamento da alfabetização: capacidades e 
atividades (Antônio Augusto Gomes Batista, Ceris Salete Ribas da Silva, Maria 
das Graças Bregunci, Maria Lúcia Castanheira, Sara Mourão Monteiro); e 
Caderno 7 – Práticas escolares de alfabetização e letramento (Antônio Augusto 
Gomes Batista, Ceris Salete Ribas da Silva, Maria das Graças Bregunci, Maria 
Lúcia Castanheira, Sara Mourão Monteiro). 
 
Ambas as coleções foram lançadas no ano de 2005 e, de acordo com o site do 
Ceale, destinam-se à formação continuada de docentes e especialistas e ao 
aprimoramento de processos de ensino-aprendizagem da educação infantil e das 
séries iniciais (ou dos ciclos iniciais) do ensino fundamental na área de alfabetização 
e letramento. Os programas de formação desenvolvidos por esse centro são de 
natureza semipresencial, e a certificação dos cursistas é feita pela Pró-Reitoria de 
Extensão da Universidade Federal de Minas Gerais.  
 
Ao fazer a leitura desse material, constatamos que os textos do programa Pró-
Letramento escritos pelos pesquisadores do Ceale compõem também essas 
coleções. Vale lembrar que o programa Pró-Letramento foi lançado no mesmo ano 
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em que essas coleções foram publicadas, provavelmente essa é uma razão para a 
utilização, no programa nacional, dos mesmos textos. Além disso, a perspectiva 
trazida pelos autores é a que passa a ser adotada oficialmente no País, pois eram 
os pesquisadores daquele centro que, naquele momento, eram responsáveis pela 
formação continuada de professores, juntamente com as quatro universidades já 
citadas. 
 
Iniciaremos nossas reflexões pelo Fascículo 1, intitulado Capacidades linguísticas: 
alfabetização e letramento. Em sua introdução, são indicados os objetivos do 
fascículo, quais sejam: “[...] apresentar conceitos e concepções fundamentais ao 
processo de alfabetização e sistematizar as capacidades mais relevantes a serem 
atingidas pelas crianças, ao longo dos três primeiros anos do Ensino Fundamental 
de nove anos” (BATISTA et al., 2012, p. 8).  
Em função desses objetivos, o primeiro fascículo é distribuído em duas unidades. A 
primeira traz os pressupostos da proposta, ou seja, as concepções relacionadas com 
a aprendizagem e o ensino da alfabetização. A segunda unidade apresenta as 
capacidades que devem ser desenvolvidas pelas crianças, em função dos eixos 
mais importantes da alfabetização. Assim, de acordo com o programa, os textos do 
Fascículo 1 pretendem oferecer aos professores “[...] material para estudo e 
aprofundamento de conhecimentos sobre concepções e capacidades essenciais ao 
processo de alfabetização, além de servir de instrumento de trabalho para 
organização do processo de ensino aprendizado” (BATISTA et al., 2012, p.9).  
 
4.1 CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO 
 
Como dito, a primeira unidade do Fascículo 1, Pressupostos da aprendizagem e do 
ensino da alfabetização, propõe-se a apresentar concepções que fundamentam a 
proposta de formação por meio de verbetes.20 Ao apresentar o verbete 
Alfabetização, os autores fazem um breve panorama de como a alfabetização tem 
sido concebida historicamente. Esse tratamento permite, como mostraremos, que o 
                                                          
20
 Para Marcuschi (2008), os gêneros textuais são formas textuais escritas ou orais bastante estáveis, histórica e 
socialmente situadas. Assim, verbete é um gênero textual que tem um caráter informativo e a função de explicar 
um conceito de forma clara e objetiva, no caso, aos professores em curso.  
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leitor compreenda como foi possível chegar à atual perspectiva ou, em outras 
palavras, à perspectiva que embasa a proposta de formação e, portanto, as práticas 
pedagógicas indicadas pelos autores.  
 
De acordo com o texto, a alfabetização inicialmente se identificou como o 
aprendizado da “tecnologia da escrita”, ou com a capacidade de decodificar os sinais 
gráficos na leitura e codificá-los na escrita, transformando-os em sinais gráficos. A 
partir dos anos 1980, conforme assinalado pelos autores, o conceito de 
alfabetização foi ampliado com base nas contribuições de Emilia Ferreiro e Ana 
Teberosky. Batista (2006, p. 16), em outro texto, aborda aspectos contidos na 
Unidade 1 do Fascículo 1 do Pró-Letramento a respeito do conceito de 
alfabetização. Segundo esse autor:  
 
[...] alfabetização, em seu sentido estrito, designa, na leitura, a capacidade 
de decodificar os sinais gráficos, transformando-os em sons, e, na escrita, a 
capacidade de codificar os sons da língua, transformando-os em sinais 
gráficos. 
 
 
Dessa forma, o autor define a alfabetização como capacidade de decodificar e 
codificar. Esse conceito serve de base, no Brasil, há muito tempo, para a proposição 
de métodos de alfabetização, particularmente os de marcha sintética. Soares (1985, 
p. 20), ao discutir o mesmo conceito, assinala que  
 
[...] o termo alfabetização não ultrapassa o significado de „levar a aquisição 
do alfabeto‟, ou seja, ensinar o código da língua escrita, ensinar as 
habilidades de ler e escrever; pedagogicamente, atribuir um significado 
muito amplo ao processo de alfabetização seria negar-lhe a especificidade.  
 
 
Assim, os dois autores têm concepções semelhantes quanto à compreensão do 
termo alfabetização. A segunda acrescenta que, em termos pedagógicos, ou seja, 
no que diz respeito ao ensino da língua escrita, seria infrutífero atribuir à 
alfabetização um conceito amplo. Se situarmos essa proposição no contexto em que 
foi produzida, no ano de 1985, pós-regime ditatorial militar, podemos dizer que ela 
dialoga com as visões que entendiam a alfabetização como processo que conduz à 
formação crítica, ou seja, à ideia de que alfabetização não se restringe à 
aprendizagem da decodificação e codificação, mas leva os seres humanos a 
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construírem posicionamentos críticos diante do mundo que os cerca com vistas à 
emancipação.  
 
Para Paulo Freire (2008), por exemplo, é impossível compreender a alfabetização 
separando completamente a leitura da palavra da leitura do mundo. Assim, a leitura 
do mundo precede mesmo a leitura da palavra. Os alfabetizandos precisam 
compreender o mundo, o que implica falar a respeito dele. Segundo Freire, a 
alfabetização é um processo educacional que ensina as pessoas a perguntar por 
que as coisas são como são e a tomar iniciativas autônomas no sentido de 
transformá-las (BRASIL, MEC/Unesco, 2003). Uma alfabetização crítica não pode 
deixar de lado as relações entre o econômico, o cultural, o político e o pedagógico. 
Para Freire e Macedo (1990, p. 33), 
 
A alfabetização e a educação, de modo geral, são expressões culturais. 
Não se pode desenvolver um trabalho de alfabetização fora do mundo da 
cultura, porque a educação é, por si mesma, uma dimensão da cultura. 
Parece-me fundamental, porém, na prática educativa, que os educadores 
não apenas reconheçam a natureza cultural do seu que fazer, mas também 
desafiem os educandos a fazer o mesmo reconhecimento. 
 
Assim, para os autores, alfabetização e educação são expressões culturais e não há 
como um professor desenvolver um trabalho fora do mundo da cultura. É preciso 
que os professores tenham essa consciência e que também desafiem seus alunos a 
buscar o mesmo reconhecimento. Em termos mais específicos, o autor acredita que 
a alfabetização é mais do que o simples domínio psicológico e mecânico de técnicas 
de escrever e de ler pois,  
 
Desde logo, afastáramos qualquer hipótese de uma alfabetização 
puramente mecânica. Desde logo, pensávamos a alfabetização do homem 
brasileiro, em posição de tomada de consciência, na emersão que fizera no 
processo de nossa realidade [...]. Pensávamos numa alfabetização que 
fosse em si um ato de criação, capaz de desencadear outros atos criadores. 
Numa alfabetização em que o homem, porque não fosse seu paciente, seu 
objeto, desenvolvesse a impaciência, a vivacidade, característica dos 
estados de procura, de invenção e reivindicação (FREIRE, 2008, p. 112). 
 
 
Desse modo, verificamos que Freire (2008) compreende a alfabetização para além 
da simples aquisição do código em oposição ao conceito apontado do fascículo em 
análise. É como uma chave para a introdução no mundo da comunicação escrita e a 
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porta de entrada para assumir o papel ativo de sujeito no mundo, se a alfabetização 
for encarada como ato de criação por qualquer alfabetizando, seja criança, seja 
adulto.  
Como vimos, o Fascículo 1 do programa, ao situar historicamente o conceito de 
alfabetização, silencia as contribuições de Paulo Freire para o campo da 
alfabetização, construídas em contraposição à ideia de que ela se resume ao ensino 
aprendizagem do código escrito, apontando apenas os estudos de Ferreiro e 
Teberosky (1999) como uma possibilidade de ampliação do conceito existente, pois 
essa visão certamente se apoia em aportes linguísticos semelhantes.  
 
Na perspectiva dos autores do fascículo, para Emilia Ferreiro e Ana Teberosky21 
(1988), o ensino do sistema de escrita não se resumiria a proporcionar o domínio 
das correspondências entre grafemas e fonemas (decodificação e codificação), mas 
seria também caracterizado como processo ativo de aprendizagem por meio do qual 
a criança construiria e reconstruiria hipóteses sobre o funcionamento da língua, 
passando a escrita a ser, então, compreendida como sistema de representação e 
não somente como sistema de transcrição da língua oral em língua escrita. 
 
Nessa direção, se o conceito de alfabetização, como processo de aquisição do 
código escrito, estava centrado no processo de ensino e nos métodos, os estudos 
dessas autoras ampliaram o conceito no sentido da aprendizagem, ou seja, por meio 
desses estudos, passamos a compreender a participação central do sujeito no 
processo de aprendizagem. Ferreiro e Teberosky (1999), na introdução do livro 
Psicogênese da língua escrita, afirmam, em concordância com as suposições dos 
autores do fascículo, que a visão de criança que embasa seus estudos é 
radicalmente diferente do conceito de criança pensado pelos defensores dos 
métodos, particularmente, os de marcha sintética.  
 
Nossa atual visão do processo é radicalmente diferente: no lugar de uma 
criança que espera passivamente pelo reforço externo de uma resposta 
produzida pouco menos que ao acaso, aparece uma criança que procura 
ativamente compreender a natureza da linguagem que se fala à sua volta, e 
que, tratando de compreendê-la, formula hipóteses, busca regularidades, 
coloca à prova suas antecipações e cria sua própria gramática (que não é 
simples cópia deformada do modelo adulto, mas sim criação original). No 
                                                          
21
 Os autores do fascículo utilizaram a edição de 1988 de Ferreiro e Teberosky. Durante nossas análises, 
utilizamos a nossa edição de 1999. 
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lugar de uma criança que recebe pouco a pouco uma linguagem 
inteiramente fabricada por outros, aparece uma criança que reconstrói por si 
mesma a linguagem, tomando seletivamente a informação que lhe provê o 
meio (FERREIRO; TEBEROSKY 1999, p. 24, grifos nossos). 
 
 
De acordo com o excerto, a criança é um ser ativo que cria hipóteses sobre a 
linguagem. Essa visão de criança e da sua relação com a linguagem escrita não 
poderia, no entanto, na percepção das autoras, apenas acrescer algo ao conceito de 
alfabetização existente. Pelo contrário, seus estudos deveriam produzir uma 
revolução conceitual:  
 
 
É preciso mudar os pontos por onde nós fazemos passar o eixo central das 
nossas discussões. Temos uma imagem empobrecida da escrita como 
sistema de representação da linguagem. Temos uma imagem empobrecida 
da criança que aprende: a reduzimos a um par de olhos, uma mão que pega 
um instrumento para marcar e um aparelho fonador que emite sons. Atrás 
disso há um sujeito cognoscente, alguém que pensa, que constrói 
interpretações, que age sobre o real para fazê-lo seu [...]. Em alguns 
momentos da história faz falta uma revolução conceitual. Acreditamos ter 
chegado o momento de fazê-la a respeito da alfabetização (FERREIRO, 
1985, p. 17, grifos nossos). 
 
 
Assim, a autora pretendeu realizar uma revolução conceitual, ou seja, uma mudança 
profunda e completa nos modos de conceber a alfabetização até aquele momento. 
O que poderia, então, ter levado os autores dos textos do Pró-Letramento a 
escreverem que as contribuições de Ferreiro e Teberosky permitiram a ampliação do 
conceito de alfabetização? Uma primeira resposta: os métodos de alfabetização 
estavam centrados apenas no como ensinar. A descoberta de uma criança ativa leva 
a ver como a criança aprende. Nesse sentido, os estudos construtivistas no campo 
da alfabetização ampliam, na opinião dos autores, o conceito anterior. Uma 
segunda, mas não última, porque outras podem ser vislumbradas, nos leva a 
retomar, principalmente, as bases linguísticas que sustentam os estudos dessas 
autoras. 
 
Para nos ajudar a refletir sobre as bases linguísticas em que se fundamentam as 
proposições das autoras, buscamos os estudos de Gontijo (2014), no capítulo em 
que trata dos movimentos nacionais que buscam “novos caminhos” para a 
alfabetização infantil. A autora faz uma análise comparativa entre os estudos de 
72 
 
Ferreiro e Teberosky (construtivismo como a perspectiva até então adotada em 
nosso país) e os defensores do método fônico, grupo formado na Comissão de 
Educação e Cultura22 (GT). Nessa análise, aponta que existem distanciamentos e 
aproximações entre as teorias e que ambas partem da mesma concepção de 
linguagem, particularmente a de signo linguístico, elaborada por Saussure.23 A 
diferença básica entre as duas teorizações é que os defensores do método fônico 
consideram que a aprendizagem da decodificação é a base para a leitura de 
palavras. Assim, duas competências prévias são esperadas: a consciência fonêmica 
e a descoberta do princípio alfabético que se fará por meio de treinos sistemáticos.  
 
Já Ferreiro (2011) assinala que a aprendizagem da decodificação faz com que as 
crianças percam a capacidade de construir sentidos ou significados para as 
palavras, pois, ao dissociar o significante sonoro do significado, destruímos o signo 
linguístico. Além disso, para elas, a escrita é um sistema de representação da 
linguagem oral e sua aprendizagem se converte na apropriação de um novo objeto 
do conhecimento.  
 
Assim, apoiadas nos pressupostos de Piaget, as pesquisadoras acreditam que as 
crianças não respondem passivamente às informações ou a estímulos verbais. Pelo 
contrário, buscam interpretar as informações e agir ativamente. Acreditamos que 
esse fato contribuiu com a ideia de ampliação da alfabetização a partir das 
teorizações das estudiosas, pois o foco passa a ser como a criança aprende e não 
mais em como ensinar. Lembramos ainda que, ao indicar estágios evolutivos de 
desenvolvimento da escrita nas crianças, as autoras transmitem a ideia de que tais 
estágios são lineares e independentes dos contextos onde se desenvolvem as 
aprendizagens, o que nos parece questionável. 
                                                          
22
 Grupo formado para a elaboração de um relatório a respeito da alfabetização infantil com a finalidade de 
expressar a posição dos parlamentares acerca do tema. Esse grupo foi composto por: Fernando Capovilla 
(Brasil), Cláudia Cardoso-Martins (Brasil), Jean-Emile Gombert (França), João Batista Araújo e Oliveira (Brasil – 
coordenador do relatório), José Carlos Junca de Morais (Portugal – professor e diretor da Unesco), Marilyn 
Jaeger Adams (Estados Unidos) e Roger Beard (Inglaterra).   
23
 Ferdinand de Saussure, linguista suíço, é considerado o “pai da linguística”. Entre muitas contribuições e 
diversos conceitos que serviram de sustentáculo para a linguística moderna, neste texto, importa-nos o conceito 
de signo linguístico. O signo linguístico se compõe de duas faces básicas: a do significado – relativo ao conceito, 
isto é, à imagem acústica, e a do significante – caracterizado pela realização material de tal conceito, por meio 
dos fonemas e letras. Falando em signo, torna-se relevante dizer acerca do caráter arbitrário que o nutre, pois, 
sob a visão saussuriana, nada existe no conceito que o leve a ser denominado pela sequência de fonemas, 
como é o caso da palavra casa, por exemplo, e de tantas outras (Disponível em: 
<http://www.brasilescola.com/portugues/linguistica.htm> Acesso em: 11 mar. 2015). 
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No que diz respeito à concepção de alfabetização, também podemos dizer que 
ambos os estudos partem da ideia de que a alfabetização se resume à aquisição de 
um conjunto de competências. A diferença é que o GT compreende que essas 
competências devem ser ensinadas pelo enfoque fonético e as pesquisadoras 
acreditam que as crianças percebem essas relações, acidentalmente, em práticas de 
leitura e escrita (GONTIJO, 2014).  
 
Ainda quanto à questão da ampliação do conceito de alfabetização, os autores 
ressaltam que, progressivamente, talvez com base na ideia já aventada pelo 
construtivismo, o termo alfabetização passa a abranger também o domínio dos 
conhecimentos que permitem o uso das habilidades de leitura e escrita nas práticas 
sociais. Surge, então, o termo alfabetização funcional,24 criado para incorporar as 
habilidades de uso da leitura e da escrita em situações sociais e, posteriormente, a 
palavra letramento (BATISTA et al., 2012, p. 10). 
 
Antes de finalizar a explicação do verbete alfabetização, os autores do Fascículo 1 
constataram que, com o surgimento do termo letramento, muitos pesquisadores 
passaram a distinguir alfabetização de letramento, usando o termo alfabetização 
para designar o aprendizado inicial da leitura e da escrita e o termo letramento ou 
alfabetismo funcional para designar os usos da língua escrita. Outros, segundo 
esses autores, preferem utilizar apenas o termo alfabetização para identificar tanto 
o domínio do sistema de escrita como os usos em práticas sociais. Ainda é 
sinalizado no texto que, nesse caso, quando esses últimos pesquisadores querem 
estabelecer distinções, usam os termos aprendizado do sistema de escrita e 
aprendizado da linguagem escrita, sem nomeá-los diretamente.  
 
Como dito, buscamos outras obras dos autores do fascículo a fim de ampliar nossa 
visão acerca de suas reflexões sobre alfabetização e letramento.  Podemos afirmar 
                                                          
24 Gontijo (2014, p.18-19) mostra a relação entre os termos alfabetização funcional, surgido na década de 1960, 
e letramento: “A adoção do conceito de alfabetização funcional, na década de 1960, evidencia essa faceta dos 
programas de alfabetização orientados pelos organismos internacionais [...]. Assim, a alfabetização não pode ser 
considerada um fim em si mesma, mas deve preparar o homem para desempenhar um papel social, cívico e 
econômico na sociedade. Dessa forma, esse conceito rompe com a ideia de que a alfabetização se reduz ao 
ensino da leitura e da escrita”. Comprovamos que o termo letramento está relacionado com o conceito de 
alfabetização funcional, surgido na década de 1960. Seria, então, contraditório dizer que o termo letramento é 
novo e surgiu na década de 1990. 
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que, de modo geral, os autores do Pró-Letramento comungam praticamente das 
mesmas concepções com pequenos distanciamentos e muitas aproximações. Silva 
(2005), Batista (2006), Val (2006), Bregunci (2006), Frade (2007), Castanheira 
(2007) e Monteiro (2009), de modo geral, compreendem a alfabetização como 
domínio do código (decodificação e codificação). Apontam ainda que, por demandas 
contemporâneas, a alfabetização precisou ser vista de forma ampliada, o que 
contribuiu para o surgimento do termo letramento. Dessa forma, os dois termos são 
entendidos como processos diferenciados que devem ser tratados de modo 
inseparável nas salas de aula pelos professores, de acordo com os pesquisadores.  
 
4.2 CONCEITO DE LETRAMENTO 
 
Conforme explicam os autores, no Fascículo 1, o termo letramento surge nos anos 
de 1980, nos discursos de especialistas em Linguística e em Educação, por conta da 
tradução para a língua portuguesa da palavra inglesa literacy. Essa tradução é feita 
na tentativa de ampliar o conceito de alfabetização para o uso da língua nas práticas 
sociais. De certo modo, a proposição de ampliação passa a ideia de que o conceito 
de alfabetização anteriormente adotado era “deficitário”, sendo preciso buscar 
complementos e/ou acréscimos para melhorá-lo. O letramento, então, é definido no 
Pró-Letramento como 
 
[...] o resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever, bem 
como o resultado da ação de usar essas habilidades em práticas sociais, é 
o estado ou condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como 
consequência de ter-se apropriado da língua escrita e de ter-se inserido 
num mundo organizado diferentemente: a cultura escrita (BATISTA et al., 
2012, p. 11, grifos nossos). 
 
Nessa direção, consideramos importante buscar as bases que amparam o conceito 
trazido no texto do Pró-Letramento para melhor compreensão. A definição 
apresentada nos remete à Soares (2012, p. 18, grifos nossos) ao buscar as raízes 
etimológicas da palavra: 
 
É esse, pois, o sentido que tem letramento, palavra que criamos traduzindo 
“ao pé da letra” o inglês literacy: letra- do latim  littera, e o sufixo –mento, 
que denota o resultado de uma ação (como, por exemplo, em ferimento, 
resultado da ação de ferir). Letramento é, pois o resultado da ação de 
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ensinar ou de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que 
adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se 
apropriado da escrita. 
 
Então, o termo letramento, no suporte analisado, toma como base o conceito de 
Soares (2012) que busca, nas origens etimológicas do termo literacy, o sentido que 
vem sendo utilizado em nossa língua pelos pesquisadores da área. Soares (2012, p. 
20) ainda menciona as mudanças na sociedade que levaram ao surgimento do 
termo letramento e à necessidade de sua utilização. 
 
Antes, nosso problema era apenas o do „estado ou condição de analfabeto‟ 
– a enorme dimensão desse problema não nos permitia perceber esta outra 
realidade, o „estado ou condição de quem sabe ler e escrever‟, e, por isso, o 
termo analfabetismo nos bastava, o seu oposto – alfabetismo ou 
letramento – não nos era necessário, porque só recentemente passamos a 
enfrentar esta nova realidade social em que não basta apenas saber ler e 
escrever, é preciso também saber fazer uso do ler e do escrever, saber 
responder às exigências de leitura e de escrita que a sociedade faz 
continuamente – daí o recente surgimento do termo letramento.  
 
 
Dessa forma, a autora aponta a relação estreita entre letramento e as novas 
exigências da sociedade. Então, não basta saber ler, é preciso fazer uso da leitura e 
da escrita para responder às demandas da sociedade. Em outro texto, Soares 
(2003) apresenta uma contextualização histórica para mostrar que, mesmo em 
sociedades distantes (França, Portugal, Inglaterra e Estados Unidos), em vários 
aspectos (geográficos, sociais e culturais), a necessidade de reconhecer as práticas 
sociais da leitura e da escrita emerge. A autora afirma que, nesses países de 
Primeiro Mundo, os problemas relativos às práticas sociais de leitura e escrita 
constatam que a população, mesmo alfabetizada, não dominava habilidades para 
participação nas práticas sociais. No Brasil, por outro lado, de acordo com a 
pesquisadora, o movimento se dá em direção contrária. A necessidade do uso da 
escrita em práticas sociais surge vinculada à aprendizagem inicial da escrita e acaba 
por aglutinar-se à alfabetização. Por isso, ambos os conceitos se mesclam e até 
mesmo se confundem, de tal modo que  
 
Esse enraizamento do conceito de letramento no conceito de alfabetização 
pode ser detectado tomando-se para análise fontes como os censos 
demográficos, a mídia, a produção acadêmica. Assim, as alterações no 
conceito de alfabetização nos censos demográficos, ao longo das décadas, 
permitem identificar uma progressiva extensão desse conceito. Interessante 
é observar que também na produção acadêmica brasileira alfabetização e 
letramento estão quase sempre associados. Embora a relação entre 
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alfabetização e letramento seja inegável, além de necessária e até mesmo 
imperiosa, ela, ainda que focalize diferenças, acaba por diluir a 
especificidade de cada um dos dois fenômenos (SOARES, 2003, p. 7). 
 
 
Essa espécie de fusão apontada pela autora mostra que a consolidação do uso do 
termo letramento no Brasil se deu por caminhos diferentes em relação aos países 
citados, gerando o que Soares (2003) denominou de desinvenção da alfabetização, 
com o apagamento dos aspectos relativos à alfabetização especificamente 
(codificação e decodificação). De acordo com a autora, esse movimento acaba se 
tornando um dos fatores do fracasso tão anunciado da aprendizagem nas escolas 
brasileiras, pois, segundo ela, a faceta linguística acaba ficando delegada ao 
segundo plano. 
 
Vale trazer as reflexões de Gontijo (2014) a respeito da expressão desinvenção da 
alfabetização. A pesquisadora conclui, por meio da análise de diversos trabalhos 
apresentados no GT Alfabetização, Leitura e Escrita (GT10) da Anped, no período 
de 2003 a 2007, que não houve perda de especificidade da alfabetização, pois os 
trabalhos analisados evidenciam que  
 
Apesar das mudanças conceituais e pedagógicas, as práticas continuam a 
privilegiar os aspectos mecânicos do ler e do escrever. Elementos de 
mudanças e continuidades operam simultaneamente nas práticas. Nessa 
perspectiva, podemos observar também a entrada de „novos textos‟ nas 
salas de aula, pois não são artificialmente preparados para ensinar a ler e a 
escrever, mas são escolhidos para essa finalidade (GONTIJO, 2014, p. 62).  
 
 
É importante destacar que todas essas discussões conceituais e suas repercussões 
nas práticas dos professores alfabetizadores têm sido sinalizadas pelo grupo de 
pesquisa do qual fazemos parte.25 Nessas pesquisas, temos também observado que 
a alfabetização não perdeu sua especificidade, pois as práticas pedagógicas nos 
mostram que os textos entram com mais força em sala como pretexto para chegar 
às unidades menores da língua.  As discussões e críticas ao novo modelo ou 
perspectiva (a do letramento) estão sintetizadas em vários artigos, teses e 
dissertações desse grupo. Citamos alguns: Antunes e Gontijo (2013) Stieg (2012), 
                                                          
25
 O grupo do qual participamos é o Nepales (Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alfabetização, Leitura e Escrita 
do Espírito Santo). Desse grupo fazem parte pesquisadores que estudam a área de alfabetização e que integram 
a linha de pesquisa Educação e Linguagens do Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufes, 
coordenados pelas professoras Cleonara Maria Schwatrz e Cláudia Maria Mendes Gontijo.  
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Pinheiro (2012), Gontijo e Schwartz (2011a), Gontijo e Schwartz (2011b) Costa 
(2010), Souza (2010), Gontijo (2005, 2006, 2008), entre outros. Acreditamos que, 
para discutir a alfabetização em contexto nacional, é preciso mergulhar nas 
pesquisas disponíveis em nível nacional para construirmos teorias que, 
efetivamente, contribuam para a melhoria da alfabetização. 
 
No mesmo texto, Soares (2003) sinaliza que, aproximadamente na mesma época 
(final dos anos 1970) em que o termo letramento surge nas produções acadêmicas, 
a Organização das Nações Unidades para a Educação26 (Unesco) amplia o conceito 
de literate para functionally literate. Essa alteração sugere que as avaliações 
internacionais deveriam levar em conta mais do que a capacidade de saber ler e 
escrever. Considerando o propósito da Unesco, vale situar as ações do órgão em 
prol da educação mundial. Nos últimos 50 anos, conforme documento da Unesco 
(2003d), muitos fóruns têm discutido a necessidade de melhoria da qualidade da 
alfabetização, dentre eles: Congresso Mundial de Ministros da Educação sobre 
Erradicação do Analfabetismo, Teerã (1965); Simpósio Internacional sobre 
alfabetização, Perseópolis (1975); Ano Internacional da alfabetização (1990); 
Conferência Mundial sobre Educação para Todos (WCEFA), Jomtiem (1990); Quinta 
Conferência Internacional sobre Educação de Adultos, Hamburgo (1997); e Fórum 
Mundial de Educação, Dakar (2000).  
 
Com a intenção de investir em bases voltadas para a alfabetização especialmente, o 
Fórum Mundial de Educação, realizado em 2000, por meio do Documento Educação 
para Todos, o Compromisso de Dakar, estabeleceu seis metas a serem alcançadas 
até 2015, a saber: 
 
I.Expandir e melhorar o cuidado e a educação da criança pequena, 
especialmente das mais vulneráveis e em maior desvantagem. 
II.Assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e nas 
crianças em circunstâncias difíceis e pertencentes a minorias étnicas, 
tenham acesso à educação primária, obrigatória, gratuita e de boa 
qualidade até o ano de 2015; 
                                                          
26
 O propósito da Organização das Nações Unidas para a Educação é contribuir para a paz e para a segurança, 
promovendo colaboração entre as nações por meio da educação, da ciência e da cultura, para fortalecer o 
respeito universal pela justiça, pelo estado de direito e pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, que 
são afirmados para os povos do mundo pela Carta das Nações Unidas, sem distinção de raça, sexo, idioma ou 
religião, conforme a Constituição da Unesco (2002).  
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001472/147273por.pdf> Acesso em: 16 mar. 2015. 
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III.Assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e 
adultos sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada 
e às habilidades para a vida; 
IV.Alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos 
até 2015, especialmente para as mulheres, e acesso equitativo à educação 
básica e continuada para todos os adultos; 
V.Eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 
2005 e alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque 
na garantia ao acesso e ao desempenho pleno e equitativo de meninas na 
educação básica de boa qualidade; 
VIMelhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar 
excelência para todos, de forma a garantir a todos resultados reconhecidos 
e mensuráveis, especialmente na alfabetização, na aquisição de 
conhecimentos matemáticos e habilidades essenciais à vida (BRASIL, 2001, 
p. 6-7). 
 
 
Verificamos, no excerto, que a alfabetização e as disparidades em torno do tema 
perpassam todas as metas desde a expansão da educação às crianças pequenas, 
passando pelos jovens e chegando aos adultos, bem como a melhoria dos níveis de 
alfabetização entre as mulheres. A alfabetização é o que as aproxima e gera a 
necessidade da oferta de uma alfabetização de qualidade, gratuita e obrigatória para 
todos. Assim, apesar de o século XX ter trazido inúmeras mudanças tecnológicas e 
científicas, ainda verificamos problemas de acesso à escola e, especialmente, os 
relacionados com a alfabetização.  
 
Nesse contexto, o período de 2003 a 2012 foi declarado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) como a Década das Nações Unidas para a Alfabetização: 
educação para todos, por três principais razões: 1) há enorme contingente de 
analfabetos no mundo; 2) a alfabetização é um direito humano que tem sido violado 
cotidianamente; 3) e, ainda, os esforços para aumentar os índices de alfabetismo 
têm sido insuficientes. Vale enfatizar que a Década da Alfabetização integra e 
reforça um conjunto de ações que visa a destacar a alfabetização como elemento 
essencial das políticas em todo o mundo, incluindo o Brasil. No bojo dessas 
políticas, a alfabetização é encarada como uma espécie de vitrine dos níveis de 
desenvolvimento, ou seja, está diretamente ligada aos índices de 
subdesenvolvimento e pobreza dos países, desconsiderando-se que o 
analfabetismo é o resultado de processos de exclusão e marginalização das 
sociedades fundadas na exploração do trabalho (GONTIJO, 2014). 
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Ao refletirmos sobre as discussões que vêm sendo feitas pela Unesco, desde os 
anos de 1960, identificamos a preocupação em buscar soluções para a questão da 
alfabetização. Percebemos ainda a evolução nessas discussões, desde o tratamento 
do analfabetismo associado à doença que precisava ser erradicada (Congresso 
Mundial de Ministros da Educação sobre Erradicação do Analfabetismo em Teerã, 
1965), passando por simpósios, conferências, o estabelecimento do Ano 
Internacional da Alfabetização até chegar ao documento Compromisso de Dakar 
que, como vimos, estabeleceu metas a serem alcançadas até 2015 pelos países 
comprometidos. É preciso pensar tais movimentos de forma ampliada, pois as 
mudanças tecnológicas e as exigências atuais surgem mundialmente, o tempo todo. 
Portanto, a educação deve seguir a mesma direção. O grande desafio, então, é 
fazer com que os alunos saiam das escolas sabendo muito mais do que codificar e 
decodificar. É nesse contexto que o termo letramento surge, em meio a um momento 
de (re)pensar a alfabetização ofertada nas escolas, a partir dos resultados pouco 
satisfatórios observados. Essa pode ser uma explicação para compreendermos os 
motivos pelos quais o letramento impactou com tamanha intensidade o meio 
pedagógico. Observamos a tendência em associar o letramento à solução dos 
problemas enfrentados pela educação, em especial, a alfabetização, por exemplo, 
nos discursos de pesquisadores, assim como no próprio suporte investigado.  
 
Finalmente, podemos afirmar, a partir dos diálogos estabelecidos, que os autores, no 
Fascículo 1, de modo geral, compreendem que alfabetização se refere à aquisição 
do código escrito e o letramento está relacionado com as capacidades de utilizá-lo 
em situações sociais. Portanto, de acordo com o suporte, é preciso que os 
professores assegurem que seus alunos dominem tanto o sistema alfabético da 
língua (alfabetização), como as práticas de leitura e escrita relevantes socialmente 
(letramento), adotando o “alfabetizar letrando”, proposta central do programa de 
formação.  
 
Posteriormente, à medida que formos aprofundando nossas análises, perseguiremos 
nossa tese de que o “alfabetizar letrando” não se concretiza no currículo e avaliação 
propostos pelo programa, quando a aquisição do código (alfabetização) é priorizada. 
Passaremos a tecer reflexões na próxima parte acerca das capacidades linguísticas 
da alfabetização, unidade II do Fascículo 1 do programa Pró-Letramento. 
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5 CURRÍCULO E AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA: ÊNFASE NO PROCESSO DE 
AQUISIÇÃO DO CÓDIGO ESCRITO (ALFABETIZAÇÃO) 
 
Este capítulo tem por objetivo compreender e analisar o currículo proposto no 
programa de modo a verificar a indissociabilidade entre os conceitos de 
alfabetização e letramento. Primeiramente, analisaremos a unidade II, do Fascículo 
1, intitulada As capacidades linguísticas da alfabetização. Nessa unidade, conforme 
escrito pelos autores, são apresentadas “[...] as principais capacidades a serem 
desenvolvidas pelos alunos nos anos iniciais da escolarização” (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1, p. 6). Esse propósito é especificado na introdução da unidade, ou seja, 
o seu principal objetivo 
 
[...] é contribuir para que o professor e a professora que alfabetizam 
compreendam os processos envolvidos na aquisição de nosso sistema de 
escrita alfabético e das capacidades necessárias ao aluno para o domínio 
dos campos da leitura, da produção de textos escritos e da compreensão e 
produção de textos orais, em situações diferentes das que são corriqueiras 
no cotidiano da criança (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 14, grifo nosso). 
 
 
Assim, a unidade visa a contribuir para que os/as professores alfabetizadores 
entendam os processos envolvidos na aquisição do sistema de escrita e quais são 
as capacidades necessárias para o domínio da leitura, produção de textos escritos, 
compreensão e produção de textos orais em situações diferentes daquelas 
vivenciadas pelas crianças no seu dia a dia. Uma expressão utilizada e explicada 
pelos autores da unidade é o sistema de escrita: 
 
Um sistema de escrita é uma maneira estruturada e organizada com base 
em determinados princípios para representação da fala. Há sistemas de 
escrita que representam o significado das palavras e há aqueles que 
representam os sons da língua, sua „pauta sonora‟. Nosso sistema de 
escrita (chamado de „alfabético‟ ou „alfabético-ortográfico‟) representa „sons‟ 
ou fonemas, em geral cada „letra‟ correspondendo a um „som‟ e vice-versa 
(BATISTA et al., 2012, fasc., 1, p.14).  
 
 
Assim, o sistema de escrita é compreendido como um modo estruturado e baseado 
em princípios para representação da fala. Por ser um sistema alfabético ou 
alfabético-ortográfico, as letras que compõem esse sistema representam sons, os 
fonemas, que são as unidades menores da fala. 
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Apesar de o texto apontar que “[...] o trabalho a ser feito nos três anos iniciais do 
ensino fundamental não se esgotar na alfabetização ou no desenvolvimento dessas 
capacidades linguísticas” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 14), os autores salientam 
que é na alfabetização e no aprendizado da língua escrita que “[...] vêm se 
concentrando os problemas localizados não apenas na escolarização inicial, como 
também em fracassos no percurso do aluno durante sua escolarização” (BATISTA et 
al., 2012, fasc. 1, p. 14).  
 
Vale destacar que, ao final da explicação sobre o sistema de escrita, os autores 
sugerem consulta ao verbete Compreender a natureza alfabética do sistema de 
escrita. Nesse verbete, que se encontra nas páginas 31 e 32 da unidade 2 do 
Fascículo 1, os autores afirmam que essa é uma capacidade essencial no processo 
de alfabetização. Nesse contexto, destacam as diferenças entre o sistema alfabético 
e os sistemas ideográficos e silábicos, chamando a atenção para o fato de que as 
crianças, na escrita, tendem, no início da alfabetização, a pensar que as letras 
representam sílabas e, na leitura, “[...] alguns alunos poderão tender a ler, por 
exemplo, beola, em vez de bola. É possível que esses alunos estejam operando com 
o seguinte raciocínio: esta palavra começa com a letra B, que tem o som de [bê], 
então devo ler be-o-la” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 32). Nessa situação, as 
crianças estão somente relacionando o nome da letra com o fonema que ela 
representa. Nos dois casos, a compreensão da natureza alfabética do sistema de 
escrita, desenvolvida por meio de atividades adequadas com as crianças, é 
fundamental. Percebemos aqui a ênfase na aquisição do sistema de escrita no 
programa.  
 
Quanto ao termo capacidade, os autores esclarecem que este será muito utilizado, 
“[...] quase sempre associado aos termos „conhecimentos‟ e „atitudes‟” (BATISTA et 
al., 2012, fasc. 1, p. 15). Explicam a associação, argumentando que, “[...] na 
organização de um currículo ou programa de ensino, „conhecimentos‟ costumam se 
referir a „conteúdos‟” (p. 15). Por sua vez, o termo atitude, na opinião dos autores, 
refere-se “[...] a crenças, disposições ou preconceitos em relação a algo” (p. 15, grifo 
nosso). 
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Os autores do Fascículo 1 afirmam ainda que poderiam falar de capacidades das 
crianças, utilizando os termos competências, procedimentos e habilidades. Sendo 
assim, parecem considerar que esses três últimos são sinônimos de capacidades, o 
que é confirmado pela proposição de que “habilidades”, “procedimentos”, 
“competências” e “capacidades” abrangem modos de fazer algo, processos mentais 
ou comportamentos, por exemplo, saber ler e escrever, desenhar, costurar, dirigir 
um carro”. Dessa forma, o vocábulo capacidade é associado ao fazer ou, mais 
especificamente, aos modos de fazer e, também, aos processos mentais ou 
comportamentos envolvidos no saber.  
 
Depois de explicitar como concebem os vocábulos “capacidade”, “conhecimentos” e 
“atitudes”, os autores do texto começam a apresentar a proposta de currículo 
adotada por meio das capacidades organizadas em torno dos eixos relevantes para 
a apropriação do sistema de escrita: compreensão e valorização da cultura escrita; 
apropriação do sistema de escrita, leitura, produção de textos escritos e 
desenvolvimento da oralidade.  
 
Nessa direção, consideramos relevante buscar um pouco da história do currículo 
para auxiliar nas nossas reflexões acerca do tema. Assim, Lopes (2008, p. 63) 
assinala que há três grandes matrizes do pensamento educacional sobre 
organização curricular: a) currículo por competências (competency curriculum); b) 
currículo centrado nas disciplinas de referência (discipline-centered curriculum); e c) 
currículo centrado nas disciplinas ou matérias escolares (subject-centered 
curriculum). Nessas três matrizes de pensamento, existem preocupações com a 
integração curricular, segundo finalidades sociais e princípios teóricos distintos. De 
modo geral, a autora esclarece que o currículo por competências está ligado às 
teorias curriculares de eficiência social. Já o currículo centrado nas disciplinas está 
associado à transmissão aos alunos da lógica do conhecimento científico e, 
finalmente, no currículo centrado nas disciplinas ou matérias escolares, há uma 
defesa para as disciplinas serem organizadas segundo os interesses dos alunos.  
 
Conforme apontado pelos autores do Fascículo 1, o currículo proposto para os anos 
iniciais do ensino fundamental, no que se refere à alfabetização, está organizado em 
capacidades ou competências, pois esses dois termos são pensados pelos autores 
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como sinônimos. Esse tipo de orientação ou organização curricular, segundo Lopes 
(2008, p. 65), visa “[...] a alcançar a eficiência burocrática na administração escolar, 
a partir do planejamento do currículo, e o faz transferindo as técnicas do mundo dos 
negócios para o mundo da escola”. Além disso, a criança é entendida como “[...] um 
produto a ser moldado pelo currículo, de maneira a garantir sua formação eficiente” 
(p. 65) para o mundo letrado e cheio de “novas” exigências.  
 
Nesse sentido, os autores do programa afirmam que, por viverem em uma 
sociedade letrada, na qual a língua escrita está presente nas atividades cotidianas, 
os alfabetizandos precisam ter uma vivência significativa com o objeto de 
aprendizagem, a escrita, pois “[...] deixar de explorar a relação extraescolar dos 
alunos com a escrita significa perder oportunidades de conhecer e desenvolver 
experiências culturais ricas e importantes para a integração social e o exercício da 
cidadania” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p 13). 
 
Saviani (1994) problematiza a noção de currículo, mostrando que o termo está ligado 
às ideias de controle do processo pedagógico, estabelecimento de prioridades 
segundo as finalidades da educação, ordenação, sequenciação e dosagem dos 
conteúdos de ensino. A autora destaca ainda que a elaboração do currículo e a 
constituição das disciplinas escolares não se dão de forma linear, nem são 
estabelecidas por consenso.  
 
Nessa mesma direção, Dias e Lopes (2003) esclarecem que os currículos, numa 
abordagem clássica, são organizados a partir de conteúdos ou conhecimentos que 
devem ser ensinados em uma ordem predeterminada logicamente. Assim, as 
autoras (2003, p. 1156) apontam que  
 
[...] nos documentos produzidos
27
 para orientação da reforma curricular da 
formação docente, após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996, o conceito de competências é apresentado 
como nuclear na organização curricular – um “novo” paradigma educacional. 
Por intermédio do conceito de competências, é organizado o discurso que 
objetiva construir a qualidade da formação docente. 
 
                                                          
27
 Os documentos aos quais as autoras se referem são: Referenciais para Formação de Professores (1999, 
SEF); Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica (2001,CNE); e Projeto de 
Estruturação do Curso Normal Superior (2000, CNE). 
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Desse modo, em nome da busca pela qualidade da formação docente, o conceito de 
competências é apresentado como aspecto principal na organização curricular. Nos 
Referenciais para a Formação de Professores (BRASIL, 1999), competência é 
entendida como “[...] capacidade de mobilizar múltiplos recursos, entre os quais os 
conhecimentos teóricos e experienciais da vida profissional e pessoal, para 
responder às diferentes demandas das situações de trabalho” (BRASIL, 1999, p. 
61), o que pode explicar o uso do termo capacidade como sinônimo de competência 
pelos autores do Fascículo 1 do Pró-Letramento. 
 
No entanto, Dias e Lopes (2003) defendem que a ideia de competência não é 
novidade e que não há, segundo elas, uma relação estreita entre um currículo por 
competências e a qualidade de trabalho do professor. Apontam que, de acordo com 
autores, como Bobbit, Charters e Tyler, nos Estados Unidos, a eficiência 
educacional, entre as décadas de 1960 e 1970, estaria relacionada com o controle 
do trabalho docente, a partir de mecanismos da própria administração escolar. 
Então, a eficiência dependeria da autoridade e o supervisor seria muito importante 
nesse contexto. Esse tipo de controle passa a ser uma tendência no currículo por 
objetivos. Assim, os objetivos comportamentais especificados pelo desempenho a 
ser realizado, a condição de realização e o critério de avaliação de desempenho não 
abririam espaço para a improvisação, imprevisibilidade e multidimensionalidade na 
prática educacional (DIAS; LOPES, 2003). 
 
Desse modo, os currículos por competências das décadas de 1960 e 1970 
aproximavam-se de tais modelos, pois apresentavam, como estratégia 
metodológica, a definição de um perfil profissional a ser formado, identificando nele 
as respectivas competências que os sujeitos deveriam demonstrar. Definiam esse 
perfil com base nos desempenhos desejáveis nos professores para garantir a 
eficiência do processo de ensino aprendizagem e estabeleciam a eficiência do 
processo de ensino aprendizagem com base nas expectativas sociais, centradas no 
mercado de trabalho. Acreditava-se ainda que o bom  desempenho do aluno estaria 
diretamente relacionado com seus professores eficientes, por isso o comportamento 
do professor era o foco e buscar comportamentos eficazes para esse profissional 
passa a ser o objetivo de pesquisas realizadas na época. 
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Nos Estados Unidos, os modelos de formação baseados em competências 
impactaram incrivelmente a formação de professores e influenciaram outros países, 
entre eles, o Brasil. Dessa forma, o que os professores sabiam sobre o ensino 
parecia menos importante do que a habilidade do professor de ensinar e gerar 
mudança de comportamento nas crianças. Assim, Dias e Lopes (2003) justificam 
como as atividades de aprendizagem (ou dos conteúdos) deveriam estar associadas 
às competências esperadas, isto é, maior ênfase no uso do conhecimento ou na sua 
execução. Com isso, a competência docente também passa a ser testada e faz 
surgir um sistema de certificação de competências.  
 
A certificação era concedida aos professores em exercício, aos recém-formados e 
também à instituição formadora que poderia continuar a oferecer os cursos, se 
houvesse êxito de pelo menos 80% dos alunos. As autoras destacam ainda que as 
propostas curriculares americanas centradas nas competências se apoiavam 
também nas mudanças pelas quais o mundo passava.  Logo, a educação precisava 
se ajustar às novas exigências pessoais e sociais. Com todo esse contexto de 
avaliação e controle do desempenho dos sujeitos envolvidos, era de se esperar que 
o docente sofresse pressão sobre o resultado de seu trabalho, o que gerou 
ansiedade para o professor.  
 
Dias e Lopes (2003) afirmam que o desenvolvimento da profissionalização do 
professor se assemelhou à formação do médico. As ideias de qualidade na 
educação e eficiência no trabalho docente passaram a ser associadas à ideia de 
perfil profissional bem definido a partir de uma listagem de competências. Foi por 
esta influência advinda dos Estados Unidos que a importância da produtividade no 
sistema escolar ganhou espaço nas análises educacionais brasileiras, 
principalmente na primeira metade dos anos 1970. Como consequência, essa 
perspectiva acaba por secundarizar o conhecimento teórico e a mediação 
pedagógica do professor. Então, “[...] o conhecimento sobre a prática acaba 
assumindo o papel de maior relevância, em detrimento de uma formação intelectual 
e política dos professores” (DIAS; LOPES, 2003, p. 1157).  
 
As autoras destacam que as reformas educacionais em curso no mundo globalizado 
abrangem um currículo organizado por competências, a avaliação do desempenho, 
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a promoção dos professores por mérito, os conceitos de produtividade, eficiência e 
eficácia (DIAS; LOPES, 2003). Nos referenciais para formação de professores 
(1999), podemos identificar o quanto o mundo globalizado tem afetado a 
organização dos currículos e o espaço escolar, pois  
 
Vivemos tempos de globalização econômica, de níveis elevados de pobreza 
e de introdução acelerada de novas tecnologias materiais no processo 
produtivo – fenômenos que, ainda que em níveis diferenciados, influenciam 
de forma determinante a conjuntura de todos os países do mundo. A 
situação que se configura em razão do processo de internacionalização da 
economia e de supremacia dos interesses de mercado e do capital sobre os 
interesses humanos tem contribuído para a constituição de valores e 
sentimentos nada construtivos – como o individualismo, a intolerância, a 
violência. – o que põe em pauta questões éticas complexas, sem respostas 
prontas nem soluções fáceis. Por outro lado, as transformações científicas e 
tecnológicas que ocorrem de forma acelerada exigem das pessoas novas 
aprendizagens. Esse contexto coloca enormes desafios para a sociedade e, 
como não poderia deixar de ser, também para a educação escolar (BRASIL, 
1999, p. 23, grifos nossos). 
 
 
Como vemos, a escola ganha outras dimensões e responsabilidades em função das 
novas expectativas sociais. E o professor, por ser o responsável pela ação 
pedagógica, é tensionado o tempo todo. Atribui-se a ele o insucesso das crianças 
pela sua má-formação acadêmica, desatualização e ainda pouco compromisso, sem 
considerar que esse tipo de abordagem pode levar fatalmente ao esvaziamento do 
espaço do conteúdo dos diferentes conhecimentos em favor do saber técnico e 
promover ainda mais o aligeiramento na formação docente (DIAS; LOPES, 2003), 
pois esse sujeito precisa desenvolver competências preestabelecidas nos seus 
alunos para que possam estar “preparados” para adentrar ao mercado de trabalho. 
 
Nesse sentido, Saviani (1994) traz outras importantes reflexões acerca das análises 
que faz sobre os currículos. Como destacou em seu texto, o currículo consiste na 
“reinvenção da cultura” e sua produção, organização e veiculação acontecem de 
forma, até mesmo, tumultuada. A autora apresenta uma análise histórica na qual 
mostra que os currículos podem ser constituídos a partir de aspectos sociológicos, 
psicológicos e lógicos.  
 
Os currículos constituídos pela abordagem sociológica criticam a visão ingênua da 
possibilidade de transformação da sociedade pela ação da educação escolar. Para 
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tratar dos currículos organizados a partir da abordagem psicológica, Saviani (1994) 
apresenta as contribuições de Piaget, Vygotsky e Ausubel. Observamos em Piaget 
as etapas de desenvolvimento cognitivo. Cada uma delas é considerada um 
processo natural que ocorre nas faixas etárias estabelecidas pelo autor. Essa 
concepção propõe uma organização pragmática, com delineamento das operações 
a serem trabalhadas.  
 
Desse modo, os conteúdos seriam organizados tendo em vista desenvolver o 
raciocínio, progressivamente, do concreto ao formal. Vygotsky, de acordo com a 
autora, supera a teoria de Piaget porque vai além dos aspectos estrutural-
discursivos e dos limites das estruturas lógico-matemáticas. Há uma tentativa de 
aplicação da lógica dialética na captação do conteúdo e da trajetória do 
desenvolvimento do pensamento. A teoria de Ausubel tem alguma semelhança com 
a teoria de Piaget, pois ambos são cognitivistas interacionistas. Porém, para 
Ausubel, são os aspectos relevantes que permitem ao sujeito a formação dos 
conceitos científicos, daí vem a noção de aprendizagem significativa.  
 
Já os currículos constituídos a partir de aspectos lógicos surgem a partir da 
necessidade de se repensar a formação científica que vinha se dando, 
especialmente a partir dos anos de 1960. A saída apresentada é a recuperação do 
lugar do conhecimento no processo de ensino aprendizagem. Atribui-se, nesse caso, 
maior importância à estrutura da matéria de ensino.  
 
Assim, a análise histórica trazida pela autora demonstrou que, de modo geral, o 
currículo está ligado às ideias de controle pedagógico, à seleção de elementos da 
cultura para serem ensinados na educação escolar e sua elaboração e valorização 
de elementos obedecem a modelos estandardizados de educação de massas, com 
normas, padrões e critérios estabelecidos em âmbito mundial (SAVIANI, 1994). 
Desse modo, destaca que todos os autores estudados em sua obra 
 
[...] reconhecem que a organização da saber escolar – manifesta nos 
currículos (ou „planos de estudos‟), nas matérias de ensino e respectivos 
programas – é determinada por condições e finalidades sociais e envolve 
aspectos ligados ao sujeito que aprende, ao objeto a ser 
aprendido/ensinado e ao trabalho pedagógico necessário para que se 
88 
 
realize a aprendizagem, segundo finalidades mais amplas da escola e as 
específicas da escola (SAVIANI, 1994, p. 214). 
  
 
Portanto, os currículos são, na opinião da autora, determinados por finalidades 
sociais e envolvem desde o sujeito que aprende, o objeto que deve ser aprendido 
até o trabalho pedagógico necessário para a aprendizagem no espaço escolar que 
abrange finalidades amplas e específicas da escola. Poderíamos dizer que a escola 
pode ser compreendida, então, como uma espécie de “sociedade em miniatura”, 
pois é nesse espaço que o saber circulante selecionado, diante das exigências 
sociais, será concretizado por meio do trabalho pedagógico. 
 
Nessa direção, Lopes (2008) contextualiza historicamente as matrizes do 
pensamento educacional sobre a organização curricular, que consideramos ser 
relevante apresentar, brevemente, para situar nossas reflexões, pois, conforme 
podemos perceber, o Pró-Letramento prescreve o currículo dos anos iniciais do 
ensino fundamental, que se torna o ponto de partida para a formação e, também, 
como veremos, para a construção da matriz de referência para a avaliação 
diagnóstica da alfabetização. A autora esclarece que se constituem 
 
[...] como princípios de integração do conhecimento: há necessidade de 
articular saberes disciplinares diversos, para o desenvolvimento de um 
conjunto de habilidades e comportamentos e para a aquisição de 
determinadas tecnologias. Trata-se, porém, de uma integração que favorece 
o atendimento às exigências do mundo produtivo ou, ao menos, que 
apresenta um forte enfoque instrumental. [...] o currículo por competências 
não expressa um potencial crítico. Ao contrário, revela-se um pensamento 
conformista, na medida em que não tem por princípio focalizar como é 
possível à escola questionar o modelo de sociedade no qual está inserida 
(LOPES, 2008, p. 68, grifo nosso). 
 
 
Dessa forma, o currículo por competências não possibilita desenvolver o potencial 
crítico dos alunos, visto que à escola cabe focalizar o trabalho nas competências 
propostas, sem levar os alunos a questionarem o modelo de sociedade na qual 
estão inseridos. De acordo com Lopes (2008), o discurso dos documentos oficiais 
defende uma educação voltada para o treinamento projetado de ocupações. Assim, 
o professor acaba sendo responsabilizado por sua formação permanente em 
serviço, pois   
 
89 
 
[...] a formação é aqui entendida como processo contínuo e permanente de 
desenvolvimento, o que pede ao professor disponibilidade para a 
aprendizagem; da formação, que o ensine a aprender; e do sistema escolar 
no qual ele se insere como profissional, condições para continuar 
aprendendo. Ser profissional implica ser capaz de aprender sempre 
(BRASIL, 2002, p. 63). 
 
Como vemos, de acordo com os Referenciais para Formação de Professores (2002), 
caberá ao professor, individualmente, identificar suas necessidades de formação e 
investir no seu desenvolvimento profissional voltado ao atendimento de demandas 
específicas. Assim, Lopes (2008) conclui que o currículo organizado desse modo 
modifica o foco da aprendizagem escolar, pois os conteúdos e disciplinas passam a 
ter valor somente para a constituição de competências.    
 
Ao refletir sobre o termo competências, consideramos relevante trazer também para 
o diálogo o Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado – Alfabetização 
(Módulo Alfabetizar com Textos) dos Parâmetros em Ação (1999), pois, nesse 
programa, assim como no Pró-Letramento, a ideia de competência perpassa o texto 
intensamente. A proposta tinha como objetivo apoiar e incentivar o desenvolvimento 
de professores de modo articulado a partir da implementação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais recém-elaborados à época. Esse projeto foi organizado em 
módulos e pensado para favorecer a leitura compartilhada e a aprendizagem 
coletiva entre os participantes.28 O destaque dessa proposta é que ao professor era 
dada oportunidade de desenvolver capacidades a partir das atividades sugeridas. A 
organização do material justifica-se devido à necessidade de aprofundamento das 
discussões sobre propostas didáticas de alfabetização por meio de textos, muitas 
vezes manifestada pelos professores, e ao fato de que, até aquele momento, não 
existirem publicações do MEC a respeito. Acreditava-se que o material selecionado 
poderia ajudar os professores a ensinar mais e melhor os alunos a aprenderem os 
conteúdos escolares, “[...] especialmente no início do processo de alfabetização, 
quando o fracasso nas aprendizagens é ainda muito grande” (BRASIL, 1999, p. 16). 
Verificamos, mais uma vez, que o discurso do fracasso na alfabetização não é 
                                                          
28
 O público-alvo do programa Parâmetros em Ação era composto por: professores que atuam no Ensino 
Fundamental (1ª a 4ª e 5ª a 8ªséries), na Educação Indígena, na Educação Infantil, na Educação de Jovens e 
Adultos, além de especialistas em educação: diretores de escola, assistentes de direção, coordenadores 
pedagógicos ou de área, supervisores de ensino, técnicos das equipes pedagógicas das Secretarias, entre 
outros. 
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recente, bem como a tentativa de superar tais dificuldades por meio da formação dos 
professores.  
 
No módulo em questão, são apresentadas competências a serem desenvolvidas 
pelos professores durante o curso. Assim, espera-se que os professores se tornem 
capazes de: encarar os alunos como pessoas que precisam ter sucesso em suas 
aprendizagens para se desenvolverem pessoalmente e para terem uma imagem 
positiva de si mesmos; reconhecer seu papel de modelo de referência para os 
alunos; aprofundar o conhecimento sobre os processos de aprendizagem dos quais 
depende a alfabetização; compreender o processo de evolução da escrita alfabética; 
observar o desempenho dos alunos durante as atividades, bem como as suas 
interações nas situações de parceria; analisar a produção escrita dos alunos; utilizar 
o conhecimento sobre a evolução da escrita dos alunos no planejamento das 
atividades de alfabetização; formar agrupamentos produtivos de alunos, 
considerando suas hipóteses de escrita e suas características pessoais; trabalhar 
com interação grupal; intervir adequadamente durante as atividades de 
alfabetização; selecionar diferentes tipos de texto, apropriados para o trabalho 
específico de alfabetização; utilizar instrumentos funcionais de registro do 
desempenho e evolução dos alunos, de planejamento e documentação do trabalho 
pedagógico (BRASIL, 1999).  
 
Para que essas competências fossem desenvolvidas, o módulo era composto por 
sequências de atividades, textos de diversos autores para reflexão entre os 
professores, bibliografia comentada, atividades de alfabetização, sugestões de livros 
de literatura para o acervo da escola e amostra da evolução da escrita de alunos. 
Como vemos, era organizado por uma lógica um pouco diferente da do programa 
Pró-Letramento, porque, nos Parâmetros em Ação, o foco era nas competências que 
o professor precisava desenvolver e não nas competências que o aluno precisava 
demonstrar ter alcançado, como veremos, posteriormente, nos quadros elaborados 
pelos autores do Pró-Letramento. 
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Se examinarmos o Guia do Formador do Programa de Formação de Professores29 
(Profa), encontraremos que “[...] o preparo do professor alfabetizador requer a 
construção de competências profissionais para ensinar a ler e escrever” (BRASIL, 
2001, p. 9). Ao formador, é esclarecido que a competência profissional significa, 
naquele documento,  
 
[...] a capacidade de mobilizar múltiplos recursos para responder às 
diferentes demandas colocadas pelo exercício da profissão, ou seja, a 
capacidade de responder aos desafios inerentes à prática, de identificar e 
resolver problemas, de pôr em uso o conhecimento e os recursos de que se 
dispõe (BRASIL, 2001, p.9).  
 
 
Constatamos, então, que as competências profissionais, mais uma vez, 
protagonizam as políticas educacionais de formação de professores.  
 
Ao retomar o Pró-Letramento, verificamos que os quadros elaborados em torno dos 
cinco eixos eleitos pelos autores do programa trazem as capacidades, os 
conhecimentos e as atitudes que devem ser desenvolvidos “[...] pelas crianças ao 
longo de todo o processo de escolarização e das necessidades de sua vida social” 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 14). Tal afirmação nos remete ao que Lopes (2008) 
aponta como o princípio de integração que favorece o atendimento às exigências do 
mundo produtivo. Consideramos importante destacar também o aspecto biologizante 
do termo capacidades utilizado na proposta, pois o termo está associado à ideia de 
que o ser humano possui faculdades inatas para adquirir a linguagem. Nessa 
direção, compartilhamos com a preocupação de Gontijo (2014) que, ao refletir sobre 
os termos, assinala que, do ponto de vista de tal perspectiva, se “[...] há problemas 
no desenvolvimento das capacidades, estes podem ser pensados unicamente como 
problemas das crianças (do indivíduo)” (GONTIJO, 2014, p.84). 
 
Ainda de acordo com os autores do Fascículo 1, além dos termos competências, 
habilidades e atitudes, frequentemente, serão utilizados no texto alguns verbos com 
a finalidade de “[...] descrever as capacidades, de modo observável. Isso significa 
                                                          
29
 O Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (Profa) foi lançado pela Secretaria de Educação 
Fundamental no ano de 2001. Na apresentação do programa, no Guia do formador, são apresentadas as razões 
para a criação do programa, lançado na tentativa de superar o fracasso escolar. Assim, “[...] destacam-se duas: a 
formação inadequada dos professores e seus formadores e a falta de referências de qualidade para o 
planejamento de propostas pedagógicas que atendam às necessidades de aprendizagem dos alunos – situações 
didáticas e materiais adequados” (BRASIL, 2001, p. 1). 
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que os procedimentos propostos deverão orientar as ações docentes na definição do 
tipo de abordagem que deve enfatizar no trabalho pedagógico” (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1, p. 15). Apesar de não mencionarem o termo objetivos, é possível 
associar o vocábulo a uma visão comportamentalista do desenvolvimento humano, 
pois “[...] as competências assumem sobretudo um enfoque comportamentalista e 
fragmentador, objetivando controlar a atuação profissional”, conforme assinalaram 
Dias e Lopes (2003, p. 1160). Além disso, as autoras esclarecem que os objetivos 
comportamentais especificados pelo desempenho a ser realizado não abrem espaço 
para improvisação, imprevisibilidade e multidimensionalidade na prática educacional. 
 
Nessa direção, o uso frequente de alguns verbos ajudará os/as professores/as 
alfabetizadores/as a saberem quando e com que finalidade devem trabalhar uma 
dada competência, podendo então decidir sobre o que deve: 
 
[...] *introduzir, levando os alunos a se familiarizarem com conteúdos e 
conhecimentos (ou retomar eventualmente, quando se tratar de conceitos 
ou capacidades já dominados ou consolidados em período anterior); 
*trabalhar sistematicamente, para favorecer o desenvolvimento pelos 
alunos;  
*procurar consolidar no processo de aprendizagem dos alunos, 
sedimentando os avanços em seus conhecimentos e capacidades 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 15). 
 
 
Assim, os verbos que serão utilizados com frequência para descrever as 
capacidades, ou seja, para torná-las observáveis, são introduzir, trabalhar e 
consolidar. O texto indica ao leitor que a “[...] clareza de diagnósticos e avaliações 
dessas capacidades, propiciará a base para uma descrição dos desempenhos dos 
alunos e condições necessárias à superação dos descompassos e inconsistências 
em suas trajetórias ao longo dos três primeiros anos” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, 
p. 15). Assim, para cada capacidade, conhecimento ou atitude, o professor saberá, 
por exemplo, quais, no primeiro ano, ele deverá introduzir, trabalhar, consolidar, ou 
retomar; o mesmo procedimento ocorre para o 2º e 3º ano.  
 
Então, para os autores do programa, as capacidades, conhecimentos e atitudes 
necessários para a aquisição ou para a apropriação da língua escrita estão 
organizados nos seguintes eixos: a) compreensão e valorização da cultura escrita; b) 
apropriação do sistema de escrita; c) leitura; d) produção de textos escritos; e e) 
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desenvolvimento da oralidade. As capacidades, conhecimentos e atitudes 
associados a esses eixos são apresentados em cinco quadros. Os autores 
assinalam que os quadros podem ser lidos no sentido vertical, identificando, por 
exemplo, “[...] as capacidades a serem trabalhadas ou o que deve ser trabalhado 
com mais ênfase no 3o ano. Também pode ser feita no sentido horizontal, buscando 
compreender como trabalhar uma determinada capacidade a cada ano” (BATISTA et 
al., 2012, fasc. 1, p. 16). 
 
Nas partes que se seguem, analisaremos os eixos e suas respectivas capacidades, 
conhecimentos e atitudes apresentados nos quadros. Considerando as explicações 
iniciais, podemos concluir que o Pró-Letramento apresenta um currículo para os 
anos iniciais de alfabetização (1o ao 3o ano), sob a forma de eixos e capacidades, 
conhecimentos e atitudes. A análise do conteúdo dos quadros permitirá entender 
melhor o detalhamento dos eixos e, consequentemente, o currículo prescrito para os 
anos iniciais do ensino fundamental no que diz respeito à alfabetização e letramento 
inicial. Desse modo, buscaremos comprovar a nossa tese de que alfabetização e 
letramento, apesar de serem considerados processos indissociáveis, na 
concretização do currículo proposto e, posteriormente, na avaliação, a ênfase do 
trabalho pedagógico recai sobre a aprendizagem do sistema de escrita.  
 
5.1 PRIMEIRO EIXO: COMPREENSÃO E VALORIZAÇÃO DA CULTURA ESCRITA 
 
Discutiremos, em primeiro lugar, o eixo Compreensão e valorização da cultura 
escrita. Inicialmente, o professor cursista é informado de que a distribuição da 
proposta não é rígida e, de acordo com o texto, ela mostra apenas, “[...] em termos 
ideais, o momento em que se deve privilegiar o desenvolvimento da capacidade” 
(BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 16). Para isso, foram utilizados dois recursos 
gráficos para que o professor perceba a ênfase que deve ser atribuída ao trabalho: 
primeiramente, a gradação dos tons de cinza (no mais claro, o aluno irá familiarizar-
se com os conhecimentos, o tom médio, representa a retomada e o tom mais 
escuro indica que a capacidade deve ser trabalhada com vista ao domínio pelos 
alunos). O segundo recurso refere-se às letras inseridas nos quadrinhos. A letra I 
significa o verbo introduzir; a letra R, retomar; a letra T, trabalhar 
sistematicamente; e a letra C, consolidar. Ao aparecerem juntas em um mesmo 
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quadro, os autores informam que essa capacidade precisa ser dominada mais cedo 
e que, em um mesmo ano, precisa ser Introduzida, Trabalhada e Consolidada.  
 
Os autores lembram ao leitor que os verbetes são utilizados no programa de 
formação para servirem como auxílio. Neles, o professor encontrará todo o apoio 
para o desenvolvimento das atividades relacionadas com as capacidades sugeridas. 
Assim,  
 
Após a apresentação nos quadros, das capacidades mais gerais, elas serão 
sintetizadas em verbetes, como se explicitou anteriormente. Muitas vezes, 
quando se trata de uma capacidade de natureza mais complexa, os 
verbetes desdobram essa capacidade em subcapacidades. Nos verbetes, o 
professor ou a professora poderá encontrar uma descrição da capacidade, 
uma explicação de sua importância para a alfabetização e, para auxiliar sua 
compreensão, indicações gerais de atividades que possibilitam o seu 
desenvolvimento (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 17, grifos nossos). 
 
 
Supondo que os professores poderão ter dificuldades na compreensão das 
capacidades, conhecimentos e atitudes a serem trabalhados com as crianças em 
cada eixo, os autores assinalam que as explicações são feitas por meio de verbetes, 
ou seja, por intermédio de “[...] comentários resumidos ou bastante sintéticos, de 
forma parecida com as apresentações de enciclopédias ou dicionários, para facilitar 
a localização de conceitos e propiciar maior autonomia de leitura” (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1, p.9). Podemos inferir, a partir do excerto, que o suporte se coloca 
como manual a ser seguido pelos professores cursistas, contendo explicações que 
auxiliam a compreensão das capacidades, conhecimentos e atitudes, com 
indicações de atividades para trabalhar cada uma dessas. Esse tipo de abordagem 
nos remete a Bakhtin (2009, p. 127-128), quando afirma que 
 
O livro, isto é, o ato de fala impressa, constitui igualmente um elemento da 
comunicação verbal. Ele é objeto de discussões ativas sob a forma de 
diálogo e, além disso, é feito para ser apreendido de maneira ativa, para ser 
estudado a fundo, comentado e criticado no quadro do discurso interior, 
sem contar as reações impressas, institucionalizadas, que se encontram 
nas diferentes esferas da comunicação verbal [...]. Assim, o discurso escrito 
é de certa maneira parte integrante de uma discussão ideológica em grande 
escala: ele responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as respostas 
e objeções potenciais, procura apoio, etc.  
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Desse modo, apesar de o programa mostrar-se como um manual a ser seguido com 
a finalidade de que todas as crianças sejam bem-sucedidas no período da 
alfabetização, é importante que o professor cursista esteja consciente de que ele 
precisa dialogar com o material apresentado e, de forma ativa e responsiva, estudá-
lo, comentá-lo ou criticá-lo. Se isso não é fomentado, corre-se o risco de o material 
ser utilizado somente de maneira reprodutiva e repetitiva, o que, provavelmente, não 
garantirá uma formação crítica dos sujeitos envolvidos. 
 
Apresentamos, em seguida, o Quadro 4 para que possamos compreender a 
proposta de trabalho com o eixo Compreensão e valorização da cultura escrita. 
Considerando os elementos gráficos envolvidos na leitura dos quadros, optamos por 
trazer as imagens dos quadros contidos no suporte do Pró-Letramento. 
 
Quadro 4 – Compreensão e valorização da cultura escrita 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: BATISTA et al., 2012 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 1, 2012. 
 
Como anunciado, cada uma das capacidades, conhecimentos e atitudes que 
compõem esse eixo é explicada, de modo a apresentar sua importância para a 
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alfabetização. Para o eixo Compreensão e valorização da cultura escrita, são 
apresentadas as seguintes explicações: 
 
São considerados, aqui, alguns fatores e condições essenciais à integração 
dos alunos no mundo letrado. Trata-se do processo de letramento, que 
deve ter orientação sistemática, com vista à compreensão e apropriação da 
cultura escrita pelos alunos. [...] Como já foi dito no verbete Ensino da 
língua escrita, ressalta-se que o trabalho voltado para o letramento não 
deve ser feito separado do trabalho específico de alfabetização. É preciso 
investir nos dois ao mesmo tempo, porque os conhecimentos e 
capacidades adquiridos pelos alunos numa área contribuem para o seu 
desenvolvimento na outra área (BATISTA et al., 2012, fasc.1 p. 18, grifos 
nossos). 
 
Assim, os autores explicam que esse eixo considera aspectos essenciais para 
integração da criança ao mundo social letrado que faz uso corrente da leitura e da 
escrita em práticas sociais e profissionais. Nesse sentido, refere-se ao letramento 
que é uma faceta do processo de aprendizagem essencial para inserção das 
crianças nesse mundo. Diante dessas colocações, é necessário questionar se as 
crianças não nascem inseridas no mundo letrado. Pensamos que muitas crianças 
nascem em meios sociais que fazem uso da leitura e da escrita em suas práticas 
sociais e profissionais. Também há crianças que nascem em meios socioculturais 
nos quais o uso da leitura e da escrita é restrito. Para essas últimas, esse eixo se 
torna importante, pois, de certo modo, colabora para diminuir déficits oriundos do 
meio sociocultural, enquanto para as primeiras, somente pode ser justificado se 
considerarmos que a escola é responsável, como escrito pelos autores, por envolver 
as crianças em práticas sociais de leitura e de escrita distintas das vivenciadas no 
cotidiano, mas tendo estas como ponto de partida. 
 
Devemos ressaltar que a preocupação com as crianças que vivem em meios 
socioculturais em que o uso da leitura e da escrita é restrito não é uma questão 
exatamente nova em nosso país. Vale lembrar que, em 1985, no início da Nova 
República, período em que o Brasil precisava implantar medidas para marcar, de 
certo modo, o “nascimento” de um novo país após o período ditatorial, Marco Maciel, 
então ministro da Educação, apresenta ao presidente José Sarney a proposta 
intitulada, Educação para todos – caminho para mudança. Nessa direção, a 
proposta afirma que “[...] o compromisso maior da Nova República, em resposta aos 
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anseios nacionais, é a construção da democracia e a promoção do desenvolvimento 
com justiça” (BRASIL, 1985, p. 2). Nesse contexto,  
 
A educação deverá ser, então, efetivada com uma ação eminentemente 
democrática, tratada dentro de uma perspectiva ampla e global requerida 
pela sociedade. A educação básica, direito de todos os cidadãos e de plena 
responsabilidade da sociedade brasileira, deverá alcançar sua 
universalização com a participação ativa de todos os seus segmentos 
(BRASIL, 1985, p. 2, grifo nosso). 
 
 
Nessa direção, a educação, direito de todos, deveria ser tratada dentro de uma 
perspectiva ampla e global esperada pela sociedade. O documento conclama todos 
os segmentos da sociedade a participar daquele momento, não somente os 
governantes, pois “[...] um plano para a educação básica brasileira deve, portanto, 
resultar de um pacto entre o Estado e a sociedade” (BRASIL, 1985, p. 3). O texto 
ainda aponta problemas que precisam ser enfrentados para que a proposta seja 
bem-sucedida.  
 
Um deles é a falta de uma consciência nacional sobre a importância político-social 
da educação, que se concretiza no convívio da sociedade com um perfil educacional 
insatisfatório diante do nível de desenvolvimento econômico do País. Esse problema 
nos remete a considerar que a “[...] grande massa da população percebe a 
importância da escola, do processo de ensino-aprendizagem e do desenvolvimento 
técnico, científico e cultural como instrumentos de ascensão social e de efetiva 
participação política” (BRASIL, 1985, p. 5). Desse modo, o documento esclarece que 
a “[...] grande massa é o vetor pobre e frágil, incapaz de conferir força e sentido a 
ações que independem da interferência do poder público e, também de influenciar 
decisivamente nas formulações políticas governamentais” (BRASIL, 1985, p. 5).  
 
Assim, aparentemente, a grande massa, composta por classes menos favorecidas 
que frequentam a escola, não compreende, por ser pobre, frágil e incapaz, o quão 
importante é a escola/educação. Essa afirmação nos parece, no mínimo, 
preconceituosa, pois é deixado de lado o contexto social de exclusão e 
discriminação sofridas por esse grupo de pessoas ao longo da história do nosso 
país, responsabilizando-as por esse contexto e simplificando-se a questão.  
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Outro problema assinalado é a compreensão de que a repetência e a evasão 
ocorrem pela adoção de programas que entram em conflito com a realidade das 
crianças. Isso gera, de acordo com a proposta apresentada ao então presidente 
José Sarney, conteúdos mal assimilados e pouco úteis para a melhoria das 
condições de vida e para o exercício da cidadania. Este divórcio entre o que se 
aprende na escola e o que deveria ser útil para a melhoria da vida das crianças 
serve para constatação de que currículos impróprios e falta de integração entre os 
conteúdos propostos levam ao esfacelamento do trabalho escolar (BRASIL,1985). 
  
O mesmo documento aponta ainda, como problemas que precisam ser enfrentados 
pelo governo da Nova República, a desvalorização da carreira do magistério, a 
inexistência de um fluxo de recursos financeiros para a educação básica e a 
insuficiência de vagas nas escolas. Como vemos, a questão da preocupação com as 
classes menos favorecidas no espaço escolar e com currículos pouco adequados 
sempre esteve em pauta, mas temos observado que, apesar disso, a situação pouco 
se modificou.   
 
Ao retomar o Quadro 4 é importante assinalar como os autores compreendem 
cultura escrita. Segundo eles, a “[...] cultura escrita diz respeito às ações, valores, 
procedimentos e instrumentos que integram o mundo letrado” (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p.18) que, certamente, não constituem o mundo particularmente das 
crianças oriundas de classes desfavorecidas. No Glossário do Ceale,30 esse termo é 
definido por Ana Maria de Oliveira Galvão (2015) como  
 
[...] o lugar – simbólico e material – que o escrito ocupa em/para 
determinado grupo social, comunidade ou sociedade. Essa definição 
baseia-se na acepção antropológica de cultura, considerada como toda e 
qualquer produção material e simbólica, criada a partir do contato dos seres 
humanos com a natureza, com os outros seres humanos e com os próprios 
artefatos, criados a partir dessas relações. 
 
 
Tomando essa definição, compreendemos que a cultura escrita vai além do escrito. 
Envolve qualquer produção originária do contato dos seres humanos com outros 
seres humanos e com artefatos criados a partir dessas relações. Mais adiante, Ana 
                                                          
30
 Definição de cultura escrita retirada do site do Ceale. Disponível em 
<http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/>. Acesso em: 20 mar. 2015. 
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Maria Galvão (2015) afirma que cultura escrita e letramento são termos 
diferenciados que, muitas vezes, têm sido tratados como sinônimos, provavelmente 
por serem ambos os vocábulos traduções para o termo literacy. Na perspectiva 
trazida pelo Glossário, letramento compõe uma das dimensões das culturas do 
escrito, mas não pode ser tomado como seu sinônimo. Já a expressão cultura 
escrita não é homogênea. De acordo com a definição exposta, ultimamente, temos 
visto com mais frequência as expressões culturas do escrito ou culturas escritas. A 
opção por esses termos refere-se ao papel ativo ocupado pelos sujeitos na produção 
das culturas do escrito e ao esclarecimento de que não existe um lugar único para o 
escrito em uma sociedade ou grupo social. 
 
Assim, vemos que a noção de cultura escrita abordada no fascículo alinha-se com a 
trazida no Glossário do Ceale, pois, para os autores, estar ativamente inserido na 
cultura escrita significa ter comportamentos “letrados”, e a compreensão geral do 
mundo da escrita é um fator que favorece o progresso da alfabetização dos alunos 
como uma consequência da aprendizagem da língua escrita na escola. Nessa 
direção, a compreensão e valorização da cultura escrita é um dos eixos propostos 
para a alfabetização. Segundo os autores, isso significa promover simultaneamente 
a alfabetização e o letramento (BATISTA et al., 2012, fasc. 1).  
 
Nesse contexto, não podemos deixar de mencionar que a proposição desse eixo 
parte fortemente do princípio de que as crianças podem não compreender e valorizar 
a cultura escrita, mas, se forem ensinadas capacidades, conhecimentos e atitudes, 
típicos da cultura escrita, elas podem passar a valorizar essa cultura, o que 
impactará positivamente no processo de alfabetização e nas aprendizagens futuras. 
Seria esse eixo, então, um novo período preparatório para a alfabetização?  
 
Porém, a despeito das diferentes experiências infantis decorrentes da vivência 
social, que ocorrem fora do espaço escolar, os autores propõem um conjunto de 
capacidades, conhecimentos e atitudes que levarão à compreensão e valorização da 
cultura escrita. A primeira capacidade, conhecimento e atitude descrita diz respeito a 
Conhecer, utilizar e valorizar os modos de produção e de circulação da escrita na 
sociedade. Para os autores, 
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Esse processo possibilita aos alunos compreenderem os usos sociais da 
escrita e, pedagogicamente, pode gerar práticas e necessidades de leitura e 
escrita que darão significado às aprendizagens escolares e aos momentos 
de sistematização propostos em sala de aula (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, 
p. 18). 
 
É interessante notar que, para os pesquisadores, todas as pessoas, na nossa 
sociedade, não importando o seu grau de escolaridade ou sua posição social, estão 
inseridas na cultura letrada. No entanto, para os autores do programa, “[...] é sempre 
possível alargar as possibilidades de integração e participação ativa na cultura 
escrita, pela ampliação da convivência e do conhecimento da língua escrita” 
(BATISTA et al., 2012, Fasc. 1, p.19), principalmente para as crianças pobres que 
frequentam as escolas públicas que têm acesso restrito à escrita. Estar ativamente 
inserido na cultura escrita, na opinião dos autores, significa ter comportamentos 
“letrados”, atitudes e disposições em frente ao mundo da escrita (como o gosto pela 
leitura), saberes específicos relacionados com a leitura e a escrita que possibilitam 
usufruir de seus benefícios. 
  
Para que esse alargamento na convivência e conhecimento da língua escrita ocorra, 
é necessário, segundo os autores, proporcionar contatos com “diferentes gêneros e 
suportes de textos escritos”. Os gêneros de textos são entendidos pelos autores 
como  
 
[...] as diferentes „espécies‟ de texto, escritos ou falados, que circulam na 
sociedade, reconhecidos com facilidade pelas pessoas. Por exemplo: 
bilhete, romance, poema, sermão, conversa de telefone, contrato de 
aluguel, notícia de jornal, piada, reportagem, letra de música, regulamento, 
entre outros (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.19). 
 
 
Desse modo, o termo gênero é apresentado tal como na Biologia. Nessa área, é 
usado para classificar cientificamente um agrupamento de organismos que formam 
um conjunto de espécies com características morfológicas e funcionais semelhantes. 
No caso da expressão “gêneros de textos”, usada pelos autores, são entendidos 
como diferentes espécies de textos que, por suas características semelhantes, são 
reconhecidos facilmente pelas pessoas.  
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Os suportes de textos ou dessas espécies “[...] referem-se à base material que 
permite a circulação desses gêneros, com características físicas diferenciadas. Por 
exemplo: o jornal, o livro, o dicionário, a placa, o catálogo, a agenda e outros” 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.19). Os autores explicam também de que modo e 
em que lugares esses diferentes textos podem proporcionar conhecimento aos 
alunos, conhecendo os espaços de circulação dos textos, as formas de aquisição e 
acesso a eles, os diversos suportes da escrita e os instrumentos e tecnologias 
utilizados para o registro escrito. 
 
Tendo em vista o modo como a expressão gêneros de textos é explicada, tomamos 
os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCNs) para 
compreendermos como essa noção é discutida no documento que estabelece 
parâmetros nacionais para a construção dos currículos escolares. Partindo do 
pressuposto de que produzir linguagem é produzir discursos, os PCNs de Língua 
Portuguesa destacam que essa produção não acontece no vazio e se constituem em 
resultantes da atividade discursiva. Assim, 
 
Todo texto se organiza dentro de um determinado gênero. Os vários 
gêneros existentes, por sua vez, constituem formas relativamente estáveis 
de enunciados, disponíveis na cultura, caracterizados por três elementos: 
conteúdo temático, estilo e construção composicional. Pode-se ainda 
afirmar que a noção de gêneros refere-se a „famílias‟ de textos que 
compartilham algumas características comuns, embora heterogêneas, como 
visão geral da ação à qual o texto se articula, tipo de suporte comunicativo, 
extensão, grau de literariedade, por exemplo, existindo em número quase 
ilimitado (BRASIL, 2000, p. 26, grifos nossos). 
 
 
Pela definição de gênero textual preconizada pelos PCNs, verificamos um 
distanciamento do tratamento dado ao tema pelos autores do Pró-Letramento, pois a 
conceituação de gênero materializada nos PCNs é mais ampla e toma a noção de 
gêneros do discurso de Mikhail Bakhtin (2006), que o aponta como formas 
relativamente estáveis de enunciados que compartilham algumas características 
comuns, embora heterogêneas. Como vimos no fascículo analisado, os gêneros são 
associados aos textos que, por suas características semelhantes, são reconhecidos 
facilmente pelas pessoas, constituindo, assim, em nossa perspectiva, uma definição 
bastante simplificada para o termo, porém coerente com a visão biologizante que 
perpassa o programa. 
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Retornamos ao Quadro 4 e à capacidade, conhecimento e atitude Conhecer, utilizar 
e valorizar os modos de produção e de circulação da escrita na sociedade. 
Observamos que deve ser introduzida, trabalhada e consolidada no primeiro ano, 
trabalhada e consolidada no segundo e terceiro ano. Dessa forma, é uma 
capacidade que deve ser trabalhada com vista à consolidação, nos três anos, ainda 
que isso se faça com estratégias didáticas diferenciadas a cada ano (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1), o que também ocorre com a segunda, Conhecer os usos e funções 
sociais da escrita. 
 
Os autores, no que se refere à segunda capacidade do primeiro eixo, Conhecer os 
usos e funções sociais da escrita, destacam que a vida em sociedade é organizada 
em torno de escrita, utilizada com diferentes funções. Assim, é preciso trabalhar os 
conhecimentos, capacidades e atitudes que envolvem a compreensão dos usos e 
funções sociais da escrita, disponibilizar em sala de aula o manuseio de gêneros de 
textos diferenciados em diversos suportes e orientar a exploração desses materiais, 
possibilitando descobertas. Essa capacidade deve ser introduzida, trabalhada e 
consolidada no primeiro ano, e trabalhada e consolidada nos anos seguintes do 
ciclo. 
 
As capacidades, conhecimentos e atitudes explicitadas nos remeteram à linguística 
funcionalista. Nessa direção, Oliveira e Coelho (2003) apresentam uma interessante 
exposição sobre como os pressupostos do funcionalismo linguístico passam a ser 
adotados nos documentos oficiais, como na LDB nº 9394/96 e nos PCNs. De acordo 
com as autoras, a orientação governamental para o ensino da língua passa a 
apontar a transdisciplinaridade e o caráter social do uso linguístico nas salas de 
aula. Assinalam ainda que 
 
Os PCN destacam a utilização competente do português não só como 
instrumental de acesso e apropriação de bens culturais e participação ativa 
no mundo letrado, como também, e de forma acentuada, sua utilização na 
resolução e superação de situações e problemas do cotidiano. Em outras 
palavras, trata-se de uma proposta de ensino numa vertente que podemos 
chamar de funcionalista, em que o aluno trabalha as questões linguísticas 
para propósitos pragmáticos e comunicativos de maior evidência, vinculados 
a seu ambiente histórico-social (OLIVEIRA; COELHO, 2003, p. 92). 
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Desse modo, para Conhecer os usos e funções da escrita, procedimentos 
metodológicos devem ser adotados para que os alunos se apropriem da cultura e 
tenham uma participação ativa no mundo letrado. Podemos encontrar indícios dessa 
abordagem no programa analisado, pois é importante que o trabalho privilegie a 
reflexão dos alunos sobre as diferentes possibilidades de emprego da língua. Isso 
implica, certamente, a rejeição de uma tradição de ensino apenas transmissiva, isto 
é, preocupada em oferecer ao aluno conceitos e regras prontos (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1). Podemos concluir que o ensino da língua portuguesa deverá ser 
baseado em autorreflexão constante e ir além do ensino da gramática. Nessa 
direção, o programa, nesse momento, aproxima-se ao que a linguística funcional 
propõe, ou seja, “[...] municiar o aluno do aparato necessário ao monitoramento 
progressivo da própria atividade de análise e reflexão sobre a língua” (OLIVEIRA; 
COELHO, 2003, p. 95). Esse aparato é constituído pelas capacidades, 
conhecimentos e atitudes estabelecidos nos quadros, e o seu monitoramento, por 
parte do professor, terá a função de introduzir, trabalhar, consolidar e retomar tais 
capacidades quando necessário. 
Diferentemente das duas primeiras capacidades, conhecimentos e atitudes, a 
terceira, Conhecer os usos da escrita na cultura escolar, chama a atenção do 
docente para aspectos da cultura escrita. Nesse sentido, assinalam que nem todas 
as crianças que chegam à escola conhecem os suportes e instrumentos de escrita 
do cotidiano escolar. Portanto, é preciso que elas conheçam, manuseiem e 
compreendam como utilizar, por exemplo, um livro, um caderno, um livro de história, 
um cartaz, o papel ofício, um bloco, entre outros. Conhecendo esses objetos da 
cultura escrita, as crianças passam a compreender a maneira como devem lidar com 
eles. Para desenvolver esse tipo de trabalho, no trecho a seguir, o professor recebe 
instruções de como fazer para propiciar o desenvolvimento dessa capacidade, 
conhecimento e atitude. 
 
Algumas perguntas podem sugerir exemplos de atividades e possibilidades 
de exploração sistemática, em sala de aula, das especificidades dos 
suportes e instrumentos de escrita usuais na escola: 
· nos livros e nos cadernos, como se faz a sequenciação do texto nas 
páginas (frente e verso, página da esquerda e página da direita, 
numeração)? 
· como se dispõe o escrito na página (margens, parágrafos, espaçamento 
entre as partes, títulos, cabeçalhos)? 
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· como se relacionam o escrito e as ilustrações? 
· como se sabe o nome de um livro e quem o escreveu? qual a sua editora e 
sua data de publicação? 
· como se faz para localizar, no livro didático ou no livro de histórias, uma 
informação desejada? como se consulta o índice, o sumário? 
· como a sequenciação do texto, sua disposição na página, sua relação com 
as imagens e ilustrações funcionam no computador? 
· qual a melhor maneira de dispor um texto num cartaz? que tipo de letra e 
que recursos gráficos deve-se usar (lápis de escrever? lápis de cor? caneta 
hidrográfica? tinta guache?) 
· como se lê uma história em quadrinhos? (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 
21). 
 
 
Assim, a sugestão apresentada ao professor indica, passo a passo, como abordar 
de modo sistemático a exploração de diferentes suportes utilizados na escola. 
Destacamos ainda que, de acordo com o quadro apresentado, as atividades que 
dizem respeito à capacidade, conhecimento e atitude relacionadas com conhecer os 
usos da escrita na cultura escolar, devem ser introduzidas, trabalhadas e 
consolidadas no primeiro ano, trabalhadas no segundo e retomadas no terceiro.  
 
Schneuwly e Dolz (2004) contribuem para nossas reflexões acerca dos usos da 
escrita na cultura escolar quando argumentam que o gênero é utilizado na escola 
como meio de articulação entre os objetos escolares e as práticas sociais para que o 
aluno domine a produção de textos orais e escritos. Os autores destacam que as 
atividades de linguagem que acontecem no espaço escolar têm origem nas 
situações de comunicação. Assim, partem da hipótese de que “[...] é através dos 
gêneros que as práticas de linguagem materializam-se nas atividades dos 
aprendizes” (2004, p. 74).  
 
Se pensarmos do ponto de vista do uso e da aprendizagem, o gênero pode ser 
considerado um megainstrumento que fornece suporte para as atividades de 
linguagem nas situações de comunicação, de acordo com Schneuwly e Dolz (2004). 
Porém, como a função da escola é ensinar a escrever e ler, o gênero passa de 
instrumento de comunicação a objeto de ensino aprendizagem. Desse modo, os 
gêneros se resumem como forma de expressão do pensamento e não mais como 
instrumentos de comunicação. Esse cenário produziu o que os autores chamaram 
de gêneros escolares, autênticos produtos culturais da escola, que são elaborados 
como instrumentos para desenvolver e avaliar a capacidade de escrita dos alunos 
por meio de modelos didáticos de gêneros (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004). Nessa 
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direção, os autores propõem, por parte dos professores, uma tomada de consciência 
do papel central dos gêneros como objeto e instrumento de trabalho para o 
desenvolvimento da linguagem, sem perder de vista que a introdução de um gênero 
na escola faz dele um gênero escolar, ou seja, uma variação do gênero de origem.   
 
A última capacidade, conhecimento e atitude descrita no Quadro 4, Desenvolver as 
capacidades necessárias para o uso da escrita no contexto escolar, certamente, por 
seu caráter mais complexo, é especificada por duas subcapacidades: i) saber usar 
os objetos de escrita presentes na cultura escolar e ii) desenvolver capacidades 
específicas para escrever. No que diz respeito à capacidade, os autores salientam 
que determinadas aprendizagens precisam ser desenvolvidas pela criança no início 
do ingresso na escola, pois são necessárias diariamente, no cotidiano das práticas 
de leitura e de escrita no interior da escola e fora dela. Dentre elas, destacam:  
 
[...] saber manusear os livros - didáticos e de literatura infantil -, usar de 
maneira adequada os cadernos, saber segurar e manipular o lápis de 
escrever, os lápis de colorir, a borracha, a régua, o apontador, a caneta, 
sentar corretamente na carteira para ler e escrever, cuidar dos materiais 
escolares, lidar com a tela, o mouse e o teclado do computador (BATISTA et 
al., 2012, fasc. 1, p. 22).  
 
Para os autores, essa capacidade, conhecimento e atitude é essencial para o 
sucesso ao longo da vida escolar e também para participar de práticas de leitura e 
de escrita fora do contexto escolar. Essa capacidade e suas subcapacidades devem 
ser introduzidas, trabalhadas e consolidadas no 1º ano, trabalhadas no 2º e 
retomadas no 3º ano. 
 
Schneuwly (2004, p. 23) chama a atenção para o fato de que a atividade escolar é 
“[...] mediada por objetos específicos, socialmente elaborados, frutos das 
experiências das gerações-precedentes, através dos quais se transmitem e se 
alargam as experiências possíveis”. Desse modo, na escola, o indivíduo se 
desenvolve graças às atividades intencionais proporcionadas pelo professor 
mediadas pelos objetos culturais criados pela sociedade ao longo do tempo. Assim, 
as práticas de linguagem presentes nas salas de aula constituem-se em um 
instrumento de interação social e as estratégias de ensino fornecem aos alunos os 
instrumentos necessários para o seu progresso tanto na escola quanto fora dela.  
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Para exemplificar melhor ao professor essa capacidade, conhecimento e atitude, os 
autores buscam trazer exemplos cotidianos de situações ligadas ao tema como: o 
cuidado com o material escolar, o manuseio de um caderno para que “orelhas” não 
sejam feitas e a pressão excessiva exercida pelo lápis na folha do caderno. Os 
autores acreditam que são necessários momentos específicos de observação e 
análise das especificidades do uso desses materiais, como se fosse uma 
“preparação”, pois afirmam que tudo isso voltará a ser foco da atenção dos alunos 
quando eles forem utilizar, de fato, esse instrumento, escrevendo em sala de aula 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1). Já que os alunos usarão esses instrumentos 
escrevendo em sala de aula, fica uma pergunta: não seria possível e, até mais 
produtivo, que essas orientações fossem apresentadas de modo concomitante com 
as atividades de sala de aula, em vez de criar um tempo específico, uma espécie de 
período preparatório, destinado a essa aprendizagem?    
 
No que diz respeito à subcapacidade Desenvolver capacidades específicas para 
escrever, os autores do fascículo assinalam que escrever envolve atividade 
cognitiva, mas é também uma atividade motora que exige treinamento. A associação 
desse aprendizado às finalidades da escrita, segundo os autores, contribui para que 
não se transforme em uma atividade mecânica. Desse modo, é importante levar as 
crianças a entenderem a importância do traçado das letras, tendo em vista a função 
de comunicação da escrita. Assim, esclarece-se ao leitor que não é preciso um 
período preparatório voltado para atividade motora, pois “[...] essa dimensão ligada à 
escrita pode ser desenvolvida quando se desenha, quando se organizam objetos na 
exploração de conhecimentos matemáticos e, mais importante, quando se escreve e 
se lê” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 23). Por outro lado, lemos mais adiante 
 
Assim, não faz sentido adiar o trabalho com a leitura e a escrita para, antes, 
„preparar‟ o aluno ou desenvolver sua „prontidão‟. Pode ser, porém, 
interessante, em diferentes momentos, fazer exercícios que auxiliem o aluno 
no desenvolvimento de sua caligrafia, „treinos‟ por meio dos quais exercite a 
capacidade de escrever por mais tempo, de progressivamente abandonar o 
uso de linhas e pautas, de segurar o lápis durante muito tempo, e escrever 
adequada e repetitivamente letras e palavras de acordo com os movimentos 
que constroem uma caligrafia legível e eficiente (BATISTA et al., 2012, fasc. 
1, p. 23, grifos nossos). 
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Então, os autores afirmam que não é preciso desenvolver a prontidão dos alunos, 
mas, logo a seguir, dizem que, em diferentes momentos, pode ser interessante fazer 
exercícios que auxiliem a criança no desenvolvimento de sua caligrafia por meio de 
“treinos” e escrita adequada e repetitiva de letras e palavras. Parece-nos um tanto 
contraditória essa afirmação, pois os alunos têm cotidianamente oportunidades de 
desenvolver a atividade motora que a escrita exige nas atividades propostas em 
sala, sem, necessariamente, ter de realizar exercícios com essa finalidade. Seria 
essa uma tentativa de conciliar atividades de treino motor, tradicionalmente 
utilizadas no período de alfabetização? 
 
Para resumir nossas observações acerca do Quadro 4, que trata da Compreensão e 
valorização da cultura escrita, é importante ressaltar que os autores destacam a 
necessidade de oportunizar a todas as crianças o acesso ao mundo letrado por meio 
de um trabalho pedagógico em que a alfabetização e o letramento estejam 
indissociados e sejam o foco do professor. Assim, são eleitos pelos autores do 
programa, capacidades, conhecimentos e atitudes para a compreensão e 
valorização da cultura escrita. Lembramos que a cultura escrita é compreendida no 
texto como “[...] tudo que diz respeito às ações, valores, procedimentos e 
instrumentos que constituem o mundo letrado” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 18). 
 
Sintetizando, a cultura escrita é entendida como o meio que possibilita aos alunos a 
compreensão dos usos sociais da escrita e os farão ter comportamentos “letrados”. 
Desse modo, o processo de letramento deve ter orientação sistemática com vista a 
essa compreensão. Constatamos que o conceito de cultura escrita é tomado por 
base para a organização do quadro apresentado. Além dessa constatação, 
verificamos a importância dada à necessidade de levar as crianças a manusear 
instrumentos específicos da cultura escolar (lápis, canetas, caderno, livros, entre 
outros) para compreenderem o seu uso. Parece-nos que esse tipo de abordagem é 
utilizado no programa para preparar a criança que não teria tido “acesso” antes da 
escola a esses materiais para que o processo de alfabetização seja iniciado. Desse 
modo, essa ação pode caracterizar um pré-requisito, similar a um período 
preparatório para a criança, como dito. Finalmente, conclui-se que a ampliação do 
acesso ao mundo letrado se dará por meio do contato das crianças com os 
diferentes gêneros e suportes e, também, pela mediação do professor.    
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5.2 SEGUNDO EIXO: APROPRIAÇÃO DO SISTEMA DE ESCRITA 
 
Para continuar nossas análises, apresentamos o Quadro 5 que trata do eixo 
Apropriação do sistema de escrita com as respectivas capacidades, conhecimentos 
e atitudes esperados. Esta seção aborda os conhecimentos que, de acordo com os 
autores, as crianças “[...] precisam adquirir para compreender as regras que 
orientam a leitura e a escrita no sistema alfabético, bem como a ortografia da língua 
portuguesa” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 23).  
 
Importante ressaltar que apresentaremos nossas reflexões a respeito de cada 
capacidade, conhecimento e atitude em diálogo com outros textos e autores que 
perpassam direta ou indiretamente a proposta analisada, como Ferreiro (1985, 
1990), Ferreiro e Teberosky (1999), Cagliari (1998, 2008), Geraldi (2010) e os 
Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa (2000).  
 
Quadro 5 – Apropriação do sistema de escrita (continua) 
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Quadro 5 – Apropriação do sistema de escrita (conclusão) 
 
 
 
 
 
 
 
       Fonte: Batista et al., fasc. 1, 2012. 
 
Logo após a apresentação do quadro, o leitor é alertado para o fato de que as 
capacidades linguísticas registradas em todos os cinco quadros não acontecem de 
maneira sequencial, mas simultânea. Essa observação pode ser entendida pela 
busca da não dissociação entre alfabetização e letramento. Além disso, os autores 
destacam que o professor deve abordar em sala de aula as capacidades, 
conhecimentos e atitudes indicados, variando a ênfase e o grau do enfoque, pois 
elas estão interligadas e todas são necessárias para o domínio do sistema de 
escrita. 
 
Vale destacar que, nos PCNs de Língua Portuguesa, a questão da não dissociação 
entre alfabetização e letramento é tratada de forma discreta. O texto aponta que a 
diversidade textual que existe fora da escola deve estar a serviço da expansão do 
conhecimento letrado do aluno, conhecimento esse construído por meio das práticas 
de letramento. Esclarecemos que letramento é entendido, nesse documento, como 
“[...] produto da participação em práticas sociais que usam a escrita como sistema 
simbólico e tecnologia” (BRASIL, 2000, p. 23). Assim,  
 
 
A compreensão atual da relação entre a aquisição das capacidades de 
redigir e grafar rompe com a crença arraigada de que o domínio do bê-a-bá 
seja pré-requisito para o início do ensino de língua e nos mostra que esses 
dois processos de aprendizagem podem e devem ocorrer de forma 
simultânea. Um diz respeito à aprendizagem de um conhecimento de 
natureza notacional; a escrita alfabética; o outro se refere à aprendizagem 
da linguagem que se usa para escrever (BRASIL, 2000, p. 33). 
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Desse modo, os PCNs de Língua Portuguesa buscam romper com a crença de que 
é preciso primeiro aprender a decifrar para depois fazer uso da linguagem escrita. 
Os dois processos devem ocorrer de modo simultâneo, ou seja, a aprendizagem do 
sistema de escrita alfabética e o uso linguagem. Contudo, os PCNs destacam que 
essa mudança de perspectiva não minimiza a importância da aquisição da escrita 
alfabética, quando assinalam que  
 
[...] a ênfase que se está dando ao conhecimento sobre as características 
discursivas da linguagem – que hoje sabe-se essencial para a participação 
no mundo letrado – não significa que a aquisição da escrita alfabética deixe 
de ser importante. A capacidade de decifrar o escrito é não só condição 
para a leitura independente como – verdadeiro rito de passagem – um saber 
de grande valor social (BRASIL, 2000, p. 34, grifos nossos).  
 
 
Podemos dizer que a proposta do Pró-Letramento tem relação com aspectos 
abordados em 1997, na primeira edição dos PCNs de Língua Portuguesa, na 
medida em que não abandona a importância da aquisição da escrita alfabética. O 
primeiro, no entanto, propõe que as funções sociais da escrita sejam valorizadas 
para participação no mundo letrado, diferentemente do abordado nos PCNs, relativo 
à dimensão discursiva da linguagem. Cagliari (1998), em suas reflexões acerca do 
assunto, é mais enfático em relação à necessidade de priorizar a decifração da 
escrita. Para esse autor:  
 
Se a escola eliminar o entulho do período preparatório, se for clara e 
objetiva, priorizando a decifração da escrita como segredo da alfabetização 
e dedicando uma hora por dia às atividades específicas, todos os alunos 
aprenderão a ler (com mais ou menos dificuldade) em dois ou três meses de 
trabalho. Esse é o tempo suficiente para que os alunos aprendam a decifrar 
o que está escrito. Quem sabe fazer isso está tecnicamente falando, 
alfabetizado. O resto é o desenvolvimento dessa habilidade e a 
complementação com conhecimentos que serão aprendidos depois 
(CAGLIARI, 1998, p. 109-110, grifo nosso). 
 
 
Vemos que Cagliari (1998) salienta a necessidade de priorizar a decifração da 
escrita e de eliminação do período preparatório, ou seja, de realização de atividades 
que visam a desenvolver habilidades motoras, de discriminações visual e auditiva, 
lateralidade etc. Para ele, o segredo da alfabetização está na decifração, e se esta 
for trabalhada sistematicamente, como uma técnica, as crianças se alfabetizarão em 
pouco tempo. O restante constitui-se em complementar o desenvolvimento da 
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habilidade de decifrar. Assim, podemos inferir que as proposições do autor, no 
contexto da sua obra, se distanciam das orientações do Pró-Letramento, pois, no 
programa, sugere-se que o complemento, ou seja, a leitura e a produção de textos 
devem ser trabalhadas simultaneamente com os conhecimentos relativos à 
decifração da escrita. 
 
Cagliari (1998, p. 113, grifos nossos) sublinha que a alfabetização acontece quando 
o aluno descobre como o sistema de escrita funciona, quando aprende a decifrar a 
escrita, porém aponta ainda que: 
 
Em seu sentido mais amplo, a alfabetização tem outros objetivos, além de 
ensinar a decifrar a escrita, sobretudo na escola. Saber escrever 
corretamente é um deles. A escrita não deve ser vista apenas como uma 
tarefa escolar ou um ato individual, mas precisará estar engajada nos usos 
sociais que envolve, principalmente como forma especial de expressão de 
uma cultura. 
 
 
Como vimos, para Cagliari (1998), a alfabetização tem objetivos que não se 
restringem à decifração da escrita. Nessa direção, o autor aponta que a 
alfabetização tem um sentido mais amplo, tem outros objetivos, como escrever 
corretamente. O autor alerta que a escrita também deve estar ligada aos usos 
sociais e como forma de expressão de uma cultura. Desse modo, o autor traz a 
questão dos usos sociais que a escrita envolve sem utilizar o termo letramento, 
adotado pelos autores do programa em estudo.  
 
Independentemente das diferenças entre as proposições, é importante salientar que 
os autores do Pró-Letramento definem as capacidades, conhecimentos e atitudes do 
eixo apropriação do sistema de escrita ancorando-se nas contribuições de Cagliari 
(1998). Para ele, para aprender a decifrar, as crianças precisam aprender o que ele 
chama de “regras para a decifração da escrita”, que podemos associar às 
capacidades, conhecimentos e atitudes estabelecidos no Quadro 5. As regras 
listadas por Cagliari (1998) são as seguintes: a) conhecer a língua na qual foram 
escritas as palavras, b) conhecer o sistema de escrita, c) conhecer o alfabeto, d) 
conhecer as letras, e) conhecer a categorização gráfica das letras, f) conhecer a 
categorização funcional das letras, g) conhecer a ortografia, h) conhecer o princípio 
acrofônico, i) conhecer os nomes das letras, j) conhecer as relações entre letras e 
112 
 
sons (princípios de leitura), k) conhecer as relações entre sons e letras (princípios de 
escrita), l) conhecer a ordem das letras na escrita, m) conhecer a linearidade da fala 
e da escrita, n) reconhecer uma palavra, o) considerar que nem tudo o que se 
escreve são letras, p) nem tudo que aparece na fala tem representação gráfica na 
escrita e q) o alfabeto não é usado para fazer transcrições fonéticas. Mostraremos 
os pontos convergentes dessas regras com o Pró-Letramento à medida que 
tratarmos de cada capacidade e/ou subcapacidade. 
 
A capacidade, conhecimento e atitude Compreender diferenças entre escrita e 
outras formas gráficas é apresentada como aspecto fundamental para os momentos 
iniciais da alfabetização. Destaca-se a importância de o professor introduzir, 
trabalhar e consolidar essa capacidade no período inicial da alfabetização e, nos 
anos seguintes, espera-se que a criança já domine tal conteúdo. Por isso, deve ser 
apenas retomada nos dois anos seguintes. Segundo os autores, a diferenciação 
entre escrita e outras formas gráficas de expressão não é um saber óbvio, por isso 
precisam ser trabalhadas situações didáticas que levem as crianças a distinguir: 
“letras e desenhos”; “letras e rabiscos”; “letras e números”; “letras e símbolos 
gráficos como setas, asteriscos, sinais matemáticos, etc.” (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 25). A necessidade de diferenciação entre escrita e outras formas gráficas 
de expressão nos remete às teorizações de Emilia Ferreiro (1985, p. 10, grifo 
nosso), quando afirma que,  
 
Do ponto de vista construtivo, a escrita infantil segue uma linha de evolução 
surpreendentemente regular, através de diversos meios culturais, de 
diversas situações educativas e de diversas línguas. Aí, podem ser 
distinguidos três grandes períodos no interior dos quais cabem múltiplas 
sub-divisões:  
- Distinção entre o modo de representação icônico e o não-icônico; 
- A construção de formas de diferenciação (controle progressivo das 
variações sobre os eixos qualitativo e quantitativo); 
- A fonetização da escrita (que se inicia com um período silábico e culmina 
no período alfabético). 
 
Como vemos, a autora acredita que a escrita infantil segue uma linha de evolução 
surpreendentemente regular, dividida em três grandes períodos. O primeiro período 
apontado pela pesquisadora envolve a distinção entre o modo de representação 
icônico e o não icônico. Assim, no período inicial da alfabetização, “a distinção entre 
“desenhar” e “escrever” é de fundamental importância” (FERREIRO, 1985, p. 10), 
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pois demonstra a entrada no primeiro nível ou período. O documento analisado 
caminha na mesma direção, pois elege como primeira capacidade, conhecimento e 
atitude compreender diferenças entre a escrita alfabética e outras formas gráficas, 
não só os desenhos, mas também rabiscos, números e símbolos. 
 
Confirmando a adoção das teorizações de Ferreiro e Teberosky (1999) no programa 
investigado, identificamos a preocupação das autoras em verificar nas crianças 
participantes da pesquisa sua capacidade de efetuar discriminações num universo 
gráfico constituído por diversos elementos. Ao buscar, na escrita, a diferenciação 
entre desenho e texto, a maioria das crianças indica que o desenho serve “para 
olhar” ou “para ver” enquanto o texto serve “para ler”. As autoras destacam que a 
maioria das crianças de classe média (CM) diz que serve para ler, porque “tem 
letras”. Elas observaram que uma quantidade importante, especialmente de crianças 
de classe baixa (CB), dizem que serve para ler porque “tem números”. Devemos 
destacar que as autoras afirmam sobre as crianças de grupos sociais diferentes 
participantes da pesquisa que “[...] a bagagem de conhecimentos específicos de 
ambos os grupos difere: as de CM testemunham uma longa e prévia prática com 
textos e informantes dos quais as de CB não puderam beneficiar-se” (FERREIRO; 
TEBEROSKY, 1999, p. 63). Concluem, portanto que, o ensino escolar não será, em 
consequência, o mesmo para uns e outros (ainda que se siga o mesmo texto escolar 
e o mesmo método).  
 
Concordamos com as autoras, que há modos diferentes de aprender ou de 
apropriação do conhecimento, no caso, a língua escrita. Contudo, as autoras 
propõem processos que seguem uma linha de desenvolvimento linear e única para 
todas as crianças, o que varia é a idade pela qual ela passa por um determinado 
nível, podendo ser mais cedo para as de classe média, habituadas com a escrita, ou 
mais tarde para as de classe baixa que possuem pouco contato com a escrita no 
meio familiar. 
 
Ferreiro e Teberosky (1999) também apresentam teorizações acerca das distinções 
entre letras/números e letras/sinais de pontuação que nos remetem à leitura. Quanto 
à distinção números e letras, afirmam ser essa uma diferenciação fundamental. As 
autoras encontraram, em muitos casos, a denominação “número” aplicada a letras, 
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mas nunca o inverso. Para explicar tal situação, a hipótese aventada é que o 
universo dos números é mais restrito que o das letras. Concluem que, muitas vezes, 
os adultos recorrem à “fácil solução” de dizer que a criança faz confusão entre 
números e letras quando utiliza nomes de números para designar letras com 
grafismo similar ao dos números; mas o que de fato ocorre, segundo as 
pesquisadoras, é uma “[...] sistematização diferente da do adulto” (FERREIRO; 
TEBEROSKY, 1999, p. 47).  
 
Além da diferenciação entre letras e números, segundo as autoras, a criança precisa 
aprender a fazer distinção entre letras e sinais de pontuação. Para isso, Ferreiro e 
Teberosky (1999) destacam a importância da exploração de textos variados. Por 
meio dos dados obtidos, as autoras distinguem níveis na capacidade de estabelecer 
essa distinção: a) não existe diferenciação entre sinais de pontuação e letras; b) 
existe um início de diferenciação limitado a alguns sinais; c) uma diferenciação inicial 
que separa os sinais em dois grupos: os que têm semelhança gráfica com letras 
e/ou números e outros que não têm semelhança e que a criança não sabe o que 
são; d) diferença nítida entre letras e sinais de pontuação com algumas associações 
que não sabem bem como nomear; e, finalmente, e) diferenciação nítida entre 
grafismos próprios das letras e dos outros e a tentativa de empregar uma 
denominação diferencial e um começo de distinção da função, começam a chamar 
de “sinais” ou “marcas”.  
 
Cagliari (1998) também aponta a necessidade de conhecer o sistema de escrita, 
afirmando que, para isso, é preciso distinguir um desenho de uma manifestação de 
escrita. O autor lembra que o desenho representa algo do mundo (ou relativo a ele) 
e a escrita expressa a linguagem oral (uma palavra). 
 
Desse modo, a capacidade, conhecimento e atitude de Compreender diferenças 
entre escrita e outras formas gráficas proposta no primeiro quadro encontra amparo 
nas teorizações de Ferreiro e Teberosky (1999) e também nas proposições de 
Cagliari (1998) no campo da linguística. As primeiras autoras consideram esse 
aprendizado um requisito ou indicativo de que a criança iniciou o processo de 
evolução da escrita. O segundo acredita que esse é um passo importante para que 
as crianças compreendam que a escrita representa a língua oral. Ferreiro e 
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Teberosky (1999) acreditam que, para que a criança elabore esse entendimento, 
terá que construir hipóteses ou princípios de legibilidade do escrito, ou seja, 
compreender que, para ser lida, uma escrita precisa ter variedade e quantidade de 
letras. A despeito dessas diferenças, esse é um conhecimento que precisa ser 
construído ou ensinado pelas/para as crianças no início da alfabetização. 
 
A segunda capacidade, conhecimento e atitude, Dominar as convenções gráficas, foi 
subdividida em: i) compreender a orientação e o alinhamento da escrita da língua; e 
ii) compreender a função de segmentação dos espaços em branco e da pontuação 
de final de frase. Os autores destacam a necessidade de as crianças conhecerem 
essas convenções, isto é, escrever da esquerda para a direita e de cima para baixo, 
segmentar o texto em palavras e separar frases com pontuação no primeiro ano de 
alfabetização. Nos anos seguintes, esses conhecimentos devem ser retomados.  
 
No que diz respeito à primeira subcapacidade, Compreender a orientação e o 
alinhamento da escrita na língua portuguesa, os autores salientam, mais uma vez, a 
necessidade de esse trabalho ser realizado no primeiro ano. Apontam também que é 
necessário que as crianças saibam que, por conta dos avanços tecnológicos e das 
necessidades de comunicação, outras formas de registro não convencionais 
surgiram (propagandas, textos literários etc.). Esses aspectos não convencionais 
também devem ser salientados, porque são importantes na cultura escrita.  
 
O texto indica que a leitura didática (feita em voz alta e com a amostragem da 
direção em que deve ler o texto) é uma excelente forma de ajudar os alunos a se 
apropriarem da orientação e do alinhamento da escrita. Podemos perguntar: por que 
é atribuída tanta importância ao conhecimento dessas convenções, particularmente 
no primeiro ano? Para Cagliari (1998), por exemplo, esse conhecimento é relevante, 
porque, para ler, é preciso saber em que direção a escrita vai. Ao dizermos que 
escrevemos da esquerda para a direita, significa que existe uma ordem a ser 
seguida. Segundo o autor, algumas crianças ficam tão preocupadas em traçar as 
letras que mal interpretam essa afirmação e acabam escrevendo, por exemplo, de 
forma espelhada. É preciso também que se saiba que podemos escrever seguindo 
outras direções, porém o importante é permitir uma leitura clara por meio da 
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identificação da linha de base sobre a qual as letras das palavras se apoiam 
(CAGLIARI, 1998). 
 
A questão da orientação espacial da leitura aparece também em Ferreiro e 
Teberosky (1999) quando alertam que escrever da esquerda para a direita e de cima 
para baixo é uma das características mais arbitrárias da escrita. Para que a criança 
alcance essa aprendizagem, é preciso que “[...] algum informante tenha transmitido 
esta informação, seja verbalmente, seja tendo lido textos às crianças, enquanto 
assinala com o dedo as palavras lidas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 64). 
Acreditamos, dessa forma, que a proposição dessa capacidade no primeiro ano tem 
relação com a progressão genética pensada por Ferreiro e Teberosky para a 
evolução da escrita, porque, quando a criança descobre que a escrita é arbitrária e 
linear, isso significa que, efetivamente, distingue desenho e escrita. Novamente, 
podemos inferir que a proposição da primeira subcapacidade tem relação com a 
progressão genética pensada pelas autoras para o desenvolvimento da escrita. 
 
A segunda subcapacidade, Compreender a função de segmentação dos espaços 
em branco e da pontuação de final de frase, segundo os autores do texto do Pró-
Letramento, é fundamental no início do processo de alfabetização. Ela resulta da 
compreensão de que tanto a fala quanto a escrita são produzidas de forma linear, 
porém essa linearidade se concretiza de maneira diferente na fala e na escrita. 
Conforme os autores, para o aprendiz, no início do processo, essas questões não 
são facilmente percebidas, porque as marcas usadas na escrita, como a 
segmentação e pontuação, são convenções que precisam ser aprendidas, pois não 
são óbvias. Por isso, sugerem que o professor leia “[...] em voz alta para as crianças, 
apontando cada palavra lida e os sinais de pontuação no final das frases” (BATISTA 
et al., 2012, fasc. 1, p. 27). Outra sugestão para o professor é que as próprias 
crianças, ao ouvirem a leitura em voz alta, busquem identificar os marcadores de 
espaço na escrita. Esse tipo de exploração contribuirá para a descoberta da 
segmentação entre as palavras e também para o domínio gradativo da pontuação, 
ortografia e paragrafação.   
 
Cagliari (1998, p. 127) trata do mesmo assunto, ressaltando que “[...] a fala e a 
escrita têm muitas diferenças e que não há uma correspondência direta entre o que 
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se escreve e o que a escrita representa da fala. A escrita simplesmente dá 
indicações que permitem a leitura”. Nos PCNs de Língua Portuguesa (BRASIL, 
2000), esse conhecimento é apresentado como um dos critérios31 utilizados para 
avaliação de Língua Portuguesa no primeiro ciclo: “[...] escrever utilizando a escrita 
alfabética, demonstrando preocupação com a segmentação do texto em palavras e 
em frases com a convenção ortográfica” (BRASIL, 2000, p. 120). Destacamos que 
nos PCNs de Língua Portuguesa, nesse critério para avaliação, são abordados 
concomitantemente os dois conhecimentos das duas subcapacidades relativas ao 
domínio das convenções ortográficas (compreensão da orientação e alinhamento da 
escrita e a função da segmentação e da pontuação), que, como vimos, são tratados 
em capacidades, conhecimentos e atitudes separadas no Pró-Letramento. 
 
Nesse contexto, é importante esclarecer que também consideramos o ensino 
aprendizagem desses conhecimentos importante, ou melhor, entendemos que o 
ensino aprendizagem da linguagem escrita integra esses conhecimentos sobre o 
sistema de escrita. Contudo, é necessário notar que a proposição dos 
conhecimentos nos quadros e a sua sequenciação seguem uma organização que 
parte do modo como Ferreiro e Teberosky pensam a evolução da escrita na criança: 
primeiro, as crianças distinguem desenho e escrita, distinção esta demonstrada pela 
compreensão de que a escrita é arbitrária e linear.  
 
Assim, havendo etapas pelas quais as crianças passam, o currículo proposto segue 
essas etapas, dando oportunidades para que as crianças se desenvolvam. É 
necessário acentuar que, mesmo sem considerar os aspectos psicológicos 
envolvidos no aprendizado da língua escrita, Cagliari, no campo da linguística, 
propõe a necessidade de ensino aprendizagem dos mesmos conhecimentos. Esse 
autor pensa uma organização lógica dos conhecimentos fundados. Cagliari (2008, p. 
120) destaca que há uma “[...] tradição equivocada segundo a qual não se deve 
ensinar os alunos a decifrar a escrita, mas ler com „naturalidade‟... Como alguém 
consegue ler um texto se não sabe decifrá-lo?”, ele questiona. Por isso, o autor 
estabelece uma ordem lógica, o que ele chamou de “regras para a decifração da 
                                                          
31
 O texto dos PCNs de Língua Portuguesa informa que os critérios de avaliação “[...] devem ser compreendidos: 
por um lado, como aprendizagens indispensáveis ao final de um período; por outro, como referências que 
permitem – se comparados aos objetivos do ensino e ao conhecimento prévio com que o aluno iniciou a 
aprendizagem – a análise dos seus avanços ao longo do processo, considerando que as manifestações desses 
avanços não são lineares, nem idênticas” (BRASIL, 2000, p. 97). 
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escrita”, como já apontado. Para o autor, o segredo do processo de alfabetização é 
constituído pelo conhecimento dessas regras.  
 
A terceira capacidade, conhecimento e atitude diz respeito a reconhecer unidades 
fonoaudiológicas, como sílabas, rimas, terminações de palavras etc. De acordo com 
o Quadro 5, espera-se que seja introduzida, trabalhada e consolidada no 1º ano, 
trabalhada durante o 2º ano e retomada no 3º. Portanto, as crianças devem ter 
consolidado essa aprendizagem no final do segundo ano. Verificamos que, nas 
explicações dadas ao longo de todo o verbete, o termo utilizado é unidades 
fonológicas e não fonoaudiológicas, como apresentado no Quadro 5.  
 
Buscamos na literatura se há diferenças ou semelhanças específicas entre os 
termos. Encontramos somente que o termo fonoaudiológico(a) está ligado à 
Fonoaudiologia,32 enquanto fonológico, associa-se à Fonética.33 Como, ao longo do 
material, encontramos essa referência ao termo fonoaudiológico(a), supomos que se 
trata de equívoco na  digitação do termo no Quadro 5. 
 
Os autores indicam ao professor que, para aprender a ler com autonomia, o requisito 
indispensável é que a criança seja “[...] capaz de operar com as unidades sonoras 
de apreensão mais difícil – os fonemas – e com complexas relações entre fonemas e 
os modos de representá-los graficamente” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 27). Por 
isso, é preciso, segundo os autores, nos primeiros momentos da alfabetização, criar 
situações em que as crianças observem a pauta sonora da língua e operem com as 
unidades do sistema fonológico. 
 
Nessa direção, Ferreiro (1990) parte do suposto de que, para a criança compreender 
a natureza da escrita socialmente constituída, ela precisa resolver problemas 
lógicos. Assim, no processo de construção da escrita, as crianças precisam 
solucionar problemas referentes à relação entre a totalidade e as partes; 
                                                          
32
 A fonoaudiologia é a ciência responsável pela promoção da saúde, prevenção, avaliação e diagnóstico, 
orientação, terapia (habilitação e reabilitação) e aperfeiçoamento dos aspectos fonoaudiológicos da função 
auditiva periférica e central, da função vestibular, da linguagem oral e escrita, da voz, da fluência, da articulação 
da fala e dos sistemas miofuncional, orofacial, cervical e de deglutição Disponível em: 
<http://www.fonosp.org.br/crfa-2a-regiao/fonoaudiologia/o-que-e-a-fonoaudiologia/>.Acesso em 19 abr. 2015  
33
 Fonética é um ramo da linguística responsável pelo estudo dos sons utilizados na linguagem humana. Analisa 
os aspectos fisiológicos e articulatórios da produção da fala Disponível em: 
<http://www.fonologia.org/fonetica_articulatoria.php> Acesso em: 19 abr. 2015. 
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coordenação de semelhanças e diferenças; construção de uma ordem serial; 
construção de invariantes; correspondência termo a termo (FERREIRO, 1990). 
 
À medida que a escrita da criança evolui, de acordo com Ferreiro (1990, p. 15), 
surge uma nova ideia: “[...] a ideia de que cada pedaço de um nome escrito pode 
corresponder a uma parte do som emitido”. Essa descoberta marca a entrada no 
terceiro grande período de desenvolvimento da criança, de fonetização da escrita 
com a construção da hipótese silábica. Portanto, para a autora, essa fase tem uma 
importância enorme na evolução da escrita da criança, pois lhe permite compreender 
a relação entre totalidade e partes que a compõem. Ela se contrapõe à ideia de que 
a escrita alfabética se resume à aprendizagem da codificação de unidades sonoras 
em gráficas, pois, ao acreditar que a escrita é um sistema de representação, os 
sujeitos envolvidos devem observar que há um processo de diferenciação entre os 
elementos, propriedades e relações a respeito do objeto, no caso, a língua.  
 
Assim, Ferreiro (1990) acredita que a consciência fonológica (silábica e fonêmica) é 
resultado do próprio processo de evolução da escrita. Portanto, não seria preciso a 
criança passar por treino para adquiri-la. Os autores do Pró-Letramento, no entanto, 
consideram que é necessário “[...] criar situações em que as crianças prestem 
atenção à pauta sonora da língua e operem, ludicamente, com unidades do sistema 
fonológico” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 27). Desse modo, não argumentam a 
favor de um treino sistemático como os defensores da consciência fonológica, mas 
entendem a necessidade de trabalhar esse aspecto no início da alfabetização. 
 
A capacidade, conhecimento e atitude Conhecer o alfabeto aparece subdividida em: 
i) compreender a categorização gráfica e funcional das letras e ii) conhecer e utilizar 
diferentes tipos de letras. A proposta indica que essas capacidades devem ser 
introduzidas e trabalhadas no 1º ano, consolidadas no 2º e retomadas no 3º ano do 
ciclo. A aprendizagem das 26 letras do alfabeto é importante, pois é com essas 
letras que escrevemos todas as palavras da língua portuguesa. O texto informa 
ainda que o domínio do nome das letras pode auxiliar na leitura e na compreensão 
da grafia das palavras. Segundo os autores, o professor ou a professora deve 
apresentar aos alunos o alfabeto e promover situações que lhes possibilitem a 
descoberta de que se trata de um conjunto estável de símbolos. É sugerido ainda ao 
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professor que todas as letras do alfabeto estejam visíveis na sala para que os alunos 
possam consultar um modelo. Quanto a esse aspecto, Cagliari (1998) salienta que o 
alfabeto é composto por letras, formando um conjunto, tendo cada letra um nome 
para indicar um dos sons possíveis que a letra apresenta na língua, pelo princípio 
acrofônico.34 
 
Como subcapacidade, os autores indicam Compreender a categorização gráfica e 
funcional das letras. Nessa direção, salientam que é preciso que 
 
[...] o aluno compreenda que as letras variam na forma gráfica e no valor 
funcional. As variações gráficas seguem padrões estéticos, mas são 
também controladas pelo valor funcional que as letras têm. As letras 
desempenham uma determinada função no sistema, que é a de preencher 
um determinado lugar na escrita das palavras. Portanto, é preciso conhecer 
a categorização das letras, tanto no seu aspecto gráfico, quanto no seu 
aspecto funcional (quais letras devem ser usadas para escrever 
determinadas palavras e em que ordem) (BATISTA et al., 2012, fasc.1,  p. 
29, grifos nossos). 
 
 
Devemos ressaltar que as categorizações gráfica e funcional das letras são 
conhecimentos diferentes que devem ser aprendidos pelos alunos. Assim, a 
categorização gráfica está relacionada com os padrões estéticos que variam a 
depender do tipo de letra que se usa (maiúscula, minúscula, cursiva, entre outras 
tantas formas de grafar). Já a categorização funcional se refere ao fato de que a 
letra utilizada na grafia de determinada palavra exerce função no sistema de escrita 
e será sempre usada da maneira exigida pela organização das palavras na língua. 
 
Cagliari (1998) trata da categorização gráfica e funcional das letras como duas 
regras para a alfabetização de crianças de modo separado. No caso da 
categorização gráfica das letras, o autor lembra que elas podem ter muitas formas 
gráficas, gerando diferentes alfabetos, como podemos verificar na história dos 
sistemas de escrita. Apesar dessa diferença gráfica entre as formas, uma letra 
permanece a mesma em uma palavra de acordo com a ortografia exigida. Assim, a 
palavra CASA é lida desse mesmo modo se estiver escrita de outras formas como: 
casa, casa ou casa. Importante lembrar que por mais que possam se diferenciar 
                                                          
34
 De acordo com Cagliari (1998, p. 124), o princípio acrofônico “[...] é um conjunto de regras que usamos para 
decifrar os valores sonoros das letras [...] Assim, no nome „bê‟, da letra B, encontramos o som „b‟, que é o som 
mais comum que essa letra assume. E isso acontece com praticamente todas as letras”.  
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em termos estéticos, as letras têm padrões que se aproximam para que possam ser 
reconhecidas em qualquer tipo utilizado por quem lerá o texto posteriormente. 
 
Quanto à categorização funcional das letras, Cagliari (1998) indica que, apesar de 
variarem graficamente, as letras têm valores funcionais desenvolvidos pelo processo 
de adaptação a uma determinada língua e pela ortografia das palavras. Desse 
modo, não podemos escrever qualquer letra em qualquer posição em uma palavra. 
A palavra CASA não poderia ser escrita, por exemplo, APXP (onde A=C, P=A, X=S), 
pois não é essa a convenção adotada. Na mesma direção, não deve ser escrita 
QASA, KASA, KAZA OU QAXA, porque não formariam a palavra CASA em acordo 
com a ortografia da língua portuguesa (CAGLIARI, 1998). 
 
Voltando ao texto analisado, os autores ressaltam que conhecer o alfabeto 
representa desenvolver capacidades específicas de ler ou de escrever. Assim, para 
ler, “[...] é indispensável a capacidade perceptiva que possibilita identificar cada letra, 
distinguindo uma das outras” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 29). E para escrever, 
além da acuidade perceptiva, “[...] é necessária a capacidade motora de saber grafar 
devidamente cada letra” (p. 29). O texto nos lembra que, ao tratarmos do alfabeto, 
estamos focando na letra. Os autores destacam ainda que  
 
[...] podem ser propostas atividades em que as letras sejam situadas em 
sílabas, em palavras e em textos. Por exemplo, diante de textos lidos – 
mesmo que pelo professor ou pela professora – os alunos podem se deter 
no reconhecimento das letras e de sua posição, distribuição e função nas 
palavras. Do mesmo modo, na tentativa de escrever – mesmo que textos 
simples como etiquetas, crachás, listas – os alunos poderão operar direta e 
produtivamente com diferentes tipos e funções das letras. Essa sugestão 
mostra uma das maneiras de trabalhar simultaneamente um conhecimento 
específico do domínio do código escrito com conhecimentos relacionados à 
inserção no mundo letrado (isto é, conhecimentos que incrementam o grau 
de letramento do aluno), como o emprego útil da escrita em textos que 
fazem sentido para as crianças (BATISTA et al., 2012, fasc.1,  p. 29, grifos 
nossos). 
 
 
É importante observar que os autores buscam, ao longo do texto, partir de palavras 
para a compreensão do princípio alfabético, pois “[...] as palavras da língua falada 
são conhecidas, fazem sentido, mesmo quando decompostas em suas unidades 
sonoras” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 33). Assim, ao propor a escrita de listas, o 
significado é garantido, pois o professor parte de palavras e, “[...] no aprendizado do 
122 
 
sistema de escrita é importante para o aluno contar com o apoio do significado, em 
vez de ser obrigado a lidar exclusivamente com abstrações tais como fonemas e 
sílabas” (p. 33). Aqui cabe uma reflexão: se as crianças lidam com os mais diversos 
textos orais, que englobam os mais variados gêneros textuais, por que não seriam 
capazes de fazer “tentativas de escrita” com textos “menos simples”, em outras 
palavras, com outros gêneros textuais, supostamente mais elaborados? 
 
Ao tratar da capacidade, conhecimento e atitude Conhecer e utilizar diferentes tipos 
de letra (de fôrma e cursiva), os autores recomendam que as crianças tenham 
acesso a outros tipos de letras que circulam socialmente. Apresentam 
recomendações e/ou argumentos para o uso de um tipo de letra ou outro. Explicam 
que alguns estudos recomendam o uso exclusivo de letras de fôrma maiúsculas nos 
primeiros momentos da alfabetização ou pelo menos até que os alunos reconheçam 
todas as letras e tenham destreza na escrita das palavras. Esse tipo de 
argumentação justifica-se, no âmbito da leitura, pois, por serem unidades separadas, 
as letras maiúsculas são facilmente diferenciadas. Argumentam também que fica 
mais fácil o reconhecimento de letras que aparecem em sequência com tipos 
uniformes em vez de traços variados (maiúsculas, minúsculas, de fôrma, de 
imprensa). Já para os defensores do método analítico e/ou global, os autores 
recomendam adotar, no início do processo de alfabetização, a letra de fôrma 
minúscula e a letra cursiva, justificando que a memorização do texto, sentença ou 
palavra, estratégia básica desse método, apoia-se na imagem ideovisual, ou seja, no 
formato ou silhueta da palavra.  
 
De acordo com a perspectiva dos autores, essa questão deve ser encaminhada de 
“[...] maneira produtiva com flexibilidade e sensibilidade para o aprendizado 
específico que estiver em foco no momento” (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 30). 
Acreditam que, ao buscar desenvolver a capacidade de leitura, será mais adequado 
o trabalho com textos escritos com letras de fôrma maiúsculas, pois a identificação é 
mais fácil, mas alertam que, em nome dessa facilidade, os alunos não devem deixar 
de ter contato com outros tipos de letras que circulam em diversos suportes.  
 
Verificamos que Cagliari (2008) também trata da questão do tipo de letra no período 
da alfabetização. Lembra que alguns métodos ensinam a escrever pela letra cursiva, 
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chegando até a proibir o uso da letra de fôrma. A alegação é que a criança que 
aprende pela letra de forma, posteriormente, teria o dobro do trabalho para aprender 
a letra cursiva, além de possivelmente confundir os dois modos de escrever. O autor 
considera falso esse tipo de argumento e afirma que 
 
A escrita de fôrma é muito mais fácil de aprender e reproduzir que a cursiva. 
Além disso, é a escrita de fôrma que aparece nos livros (exceto nas 
cartilhas...). A escrita cursiva tem um uso muito particular, individual, mesmo 
nos dias de hoje. É de difícil leitura e exige um domínio perfeito dos 
movimentos para a sua realização, o que representa um esforço muito 
grande por parte das crianças, que nem sequer conseguem segurar o lápis 
e controlá-lo com facilidade (CAGLIARI, 2008, p. 97-98). 
 
 
Assim, Cagliari (2008) posiciona-se a favor do uso da letra de fôrma e afirma ainda 
que a letra maiúscula se presta melhor para a fase de alfabetização, pois o sistema 
cursivo é o mais complicado, porque tem muitas variações, dependendo de 
características pessoais de cada usuário. É importante notar que a questão do tipo 
de letra adequada ou não ao processo de alfabetização ainda é debatida na 
atualidade, porém a proposição do ensino da categorização gráfica aponta para a 
necessidade de ensino dos vários tipos de alfabeto ou dos diferentes tipos de letras. 
 
Finalmente, devemos pontuar que os diferentes tipos de letras, de fôrma, cursiva ou 
de qualquer outro tipo, estão inseridos na subcapacidade Compreender a 
categorização gráfica e funcional das letras, como vimos. Assim, a segunda 
subcapacidade estaria incluída na primeira, de acordo com os conceitos de 
categorização gráfica e funcional apresentados.  
 
Após a discussão sobre a categorização funcional das letras, é apresentado, em 
destaque, um quadro com informações tratadas no verbete explicado. É retomada a 
questão da importância da introdução e manuseio de uma diversidade de tipos de 
letras.  É também sugerido mais uma vez ao professor que seja proposta aos alunos 
“[...] a escrita de palavras em textos curtos, mas significativos, como etiquetas, 
crachás, listas, parlendas, trovas e canções conhecidas, pois é com estratégias 
desse tipo que se consegue aliar alfabetização e letramento” (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 30). Nessa direção, Geraldi (2010, p. 142-143) faz uma reflexão 
interessante com referência à prática da repetição e escrita na escola: 
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Todos conhecemos as exigências infantis: que leiamos inúmeras vezes a 
mesma história, que repitamos a leitura sem mudanças até mesmo 
entonacionais. Talvez a escola tenha se inspirado nestas práticas para 
trazer para o ensino esta constante repetição, muito antes de o 
behaviorismo tentar explicar os processos de aprendizagem pela repetição 
e no máximo pela analogia [...]. Entre as crianças, um exercício de memória 
e um efeito de prazer por confirmar que o que se segue é o que se 
esperava que se seguisse; entre estudantes, a enfadonha tarefa de 
reescrever o que acabou de ler ou escutar, de antemão produz um sujeito 
vencido porque sua reescrita não realiza os mesmos feitos do autor lido, 
mesmo quando o que se leu foi uma lenda recolhida da tradição oral. 
 
 
Essa passagem em Geraldi (2010) nos remeteu à questão das recorrentes 
propostas de escrita de textos curtos, crachás, listas, parlendas, canções conhecidas 
etc., pois essas tarefas, frequentemente sugeridas pelo programa, tendem a se 
repetir no cotidiano escolar. As crianças fazem listas, escutam poesias e buscam 
palavras que rimam para fazer novas listas, fazem etiquetas e crachás, cantam 
cantigas e recitam parlendas para depois copiá-las até que o professor identifique, 
imagine ou perceba que o aluno já é capaz de escrever outros tipos de textos. 
Acreditamos que aprender a ler/escrever sempre desse modo pode transformar-se 
em um exercício de memorização e uma tarefa enfadonha. Perguntamo-nos: será 
mesmo que esse aluno(a) não seria capaz de escrever ao invés de realizar tantas 
repetições? 
 
No que se refere à capacidade, conhecimento e atitude Compreender a natureza 
alfabética do sistema de escrita, os autores esclarecem que a criança precisa 
entender a natureza da relação entre a escrita e a cadeia sonora das palavras que 
tenta ler ou escrever, precisa perceber que a correspondência som/letra não é óbvia, 
nem natural, nem é a única possível. Então, é perfeitamente compreensível que as 
crianças imaginem que a escrita do português seja ideográfica ou silábica, por isso é 
indispensável o trabalho com essa questão em sala de aula. As crianças precisam 
compreender que existe relação entre a escrita e o som das palavras que tentam ler 
ou escrever. Assim, de acordo com o texto, muitas crianças conseguem elaborar a 
hipótese silábica, analisando as relações entre fala e escrita e a cadeia sonora das 
palavras, conforme os estudos da psicogênese da língua escrita (BATISTA et al., 
2012). Desse modo, o aprendizado da natureza alfabética do sistema de escrita 
representa um grande avanço no processo de alfabetização e isso acontece quando 
a criança começa a tentar ler e escrever de acordo com o princípio alfabético. 
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Para que venham a dominar esse princípio, são apresentadas sugestões com o 
objetivo de facilitar a indispensável compreensão do princípio alfabético. Uma delas 
envolve a identificação de determinada relação fonema-grafema em um conjunto de 
palavras, por exemplo: a identificação do fonema /f/ nas palavras fita, foto, futebol, 
farofa. Outra atividade propõe a exploração e contraposição entre palavras 
parecidas, como cala e cola; janela e panela; maleta e muleta; saleta e valeta.  
Pode-se ainda pedir que as crianças formem palavras a partir de letras 
desordenadas (OCAL, por exemplo). O desafio é descobrir a correspondência entre 
“sons” e “letras” para grafar a palavra desejada. Vale relembrar que as sugestões 
apresentadas pelo suporte partem sempre de palavras, como já apontamos. 
 
Observamos que, ao final dessa capacidade, conhecimento e atitude, a (re)leitura de 
vários verbetes é recomendada ao professor. Sugere-se que ele recorra novamente 
aos seguintes verbetes: alfabetização; letramento; ensino da língua escrita; 
compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas (outros sistemas de 
representação); reconhecer unidades fonológicas como sílabas, rimas, terminações 
de palavras etc.; compreender a categorização gráfica e funcional das letras e 
conhecer o alfabeto. Inferimos que isso aconteça por ser a compreensão da 
natureza alfabética do sistema de escrita um princípio básico para a alfabetização, 
portanto é preciso que o professor esclareça possíveis dúvidas ainda existentes. 
 
Dominar as relações entre grafemas e fonemas é a última capacidade, 
conhecimento e atitude apresentada no Quadro 5, com as seguintes 
subcapacidades: i) dominar regularidades ortográficas e ii) dominar irregularidades 
ortográficas. Todas essas capacidades, conhecimentos e atitudes devem ser 
introduzidos no 1º ano e trabalhados no 2º ano. No caso das irregularidades 
ortográficas, no 2º ano, ainda não é possível consolidá-las, de acordo com o 
material. Já no 3º ano, espera-se que todas essas capacidades sejam trabalhadas e 
consolidadas, de acordo com o quadro.  
 
Para compreender o sistema de escrita, as crianças precisam entender que os 
fonemas são representados por grafemas na escrita. O texto alerta que a criança 
que está sendo alfabetizada conhece a fala, não a escrita, e parte de seu 
conhecimento da fala para descobrir os segredos da escrita, por isso aponta a 
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importância de a criança contar com o apoio do significado (palavras), em vez de só 
lidar com fonemas e sílabas. O material indica que é possível a utilização de 
decomposição e composição de palavras, ao afirmar que, 
 
Alguns exemplos de atividades propícias para esse aprendizado são as que 
se baseiam na decomposição e composição de palavras em sílabas. 
Separar em sílabas palavras faladas e observar de que maneira essa 
separação que se configura na escrita ajuda os alunos na identificação e 
percepção da representação gráfica dos fonemas. (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 33).  
 
Devemos observar que os autores não perdem de vista que as sílabas saíram de um 
contexto, a palavra. Marcam essa posição quando afirmam, logo a seguir, que “[...] 
as palavras da língua falada são conhecidas, fazem sentido, mesmo quando 
decompostas em unidades sonoras” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 33). Desse 
modo, os autores acreditam que, se o aluno conta com o apoio do significado sem 
ter que lidar apenas com fonemas e sílabas descontextualizados, mais facilmente 
ele perceberá tais relações. De qualquer modo, observamos alguma vinculação ao 
método silábico quando as sílabas ganham certo destaque na proposta.  
 
Os autores propõem ainda que as dimensões fonológica e semântica, que 
funcionam de forma integrada no sistema linguístico, sejam trabalhadas com as 
crianças, pois  
 
Prever o significado das palavras a serem reconhecidas na leitura pode ser 
uma chave importante na decifração das sequências de grafemas e no 
aprendizado das relações fonemas/grafemas. Essa proposta corresponde à 
natureza da língua, na medida em que considera as dimensões fonológica 
e semântica, que funcionam integradamente no sistema linguístico 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 33). 
 
 
Inferimos que, para os autores, se a criança consegue prever o significado de uma 
palavra a ser reconhecida na leitura, mais facilmente poderá realizar relações entre 
fonemas/grafemas. Para ilustrar a proposta, os autores apresentam aos professores 
sugestões que envolvem a leitura e a escrita.  
 
No caso da leitura, poderão ser criadas situações em que as crianças 
possam usar elementos dos textos como pistas para inferir as palavras que 
devem ser lidas (sabendo, por exemplo, que o que estão lendo é uma lista 
de brinquedos). Paralelamente, no caso da escrita, é possível prever um 
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conjunto das palavras que podem ser usadas na produção de determinado 
texto (por exemplo, um convite de aniversário, um comunicado da escola 
aos pais sobre uma reunião na escola) e, então, discutir e explorar com os 
alunos as possibilidades de grafia dessas palavras (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 33). 
 
 
De acordo com os autores, esse tipo de atividade, entre outras, alia-se aos esforços 
de favorecer a alfabetização e letramento com vistas ao domínio de língua escrita. 
Nessa direção, apontam, como outro procedimento útil, fazer com que as crianças 
aprendam de “cor” algumas palavras, ou seja, que reconheçam automaticamente 
palavras que ficariam afixadas de modo visível em sala de aula. Assim, “[...] as 
palavras conhecidas, expostas, servirão como apoio e recurso para as crianças 
analisarem e, daí, empregarem corretamente, na leitura e na escrita de outras 
palavras, as relações fonema-grafema pertinentes” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 
34). 
 
Desse modo, de acordo com o texto, o reconhecimento automático de palavras 
pelas crianças facilitaria o domínio dessas relações. Porém, acreditamos que esse 
tipo de proposta prioriza a percepção visual e, em nossa opinião, simplifica o 
aprendizado da linguagem a uma simples técnica de memorização visual e, 
consequentemente, auditiva, quando a criança associa o escrito ao nome do objeto 
reconhecido de forma automática. Veremos que, no quadro sobre leitura, os autores 
voltam a tratar da questão do reconhecimento automático de palavras na sala de 
aula.   
 
O texto apresenta também considerações a respeito de como a leitura e a produção 
escrita podem se realizar com as crianças na alfabetização. Os autores mencionam 
esse aspecto, porque essas atividades, em princípio, exigiriam o domínio do sistema 
ortográfico de escrita, porém salientam que é possível ler e escrever pequenos 
textos com autonomia ou ajuda do professor, mesmo antes de ter o domínio do 
sistema de escrita. Citam a escrita de listas de nomes, objetos, etiquetas para 
organização da sala como desafios para os alunos refletirem e formular hipóteses 
sobre como cada fonema e sílaba podem ser representados na escrita. Destacam 
que, “[...] considerando a complexidade do sistema, é importante que se leve em 
conta, no trabalho de alfabetização, o princípio de progressão do mais simples ao 
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mais complexo” (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 34). Questionamos: não seria 
mesmo possível desafiar as crianças e o professor a auxiliá-las na escrita de outros 
textos para além dos sugeridos? Até que ponto podemos delimitar quais são os 
textos que podem ser escritos com autonomia ou com ajuda do professor pela 
criança?  
 
Os autores trazem também uma reflexão sobre o domínio das relações fonema-
grafema e discussões acerca do papel da ortografia no interior das escolas. O tema 
tem gerado polêmica, pois existem pelo menos duas posições diferentes acerca do 
assunto. Uma posição defende o excesso de rigor em relação aos erros ortográficos 
e propõe que, ao final do primeiro ano de alfabetização, as crianças já devam ter 
aprendido a ortografia correta de todas as palavras. Outra posição é a de que os 
erros ortográficos não devem ser corrigidos nem tomados como objeto de reflexão, 
pois o importante seria incentivar o aluno a escrever sem medo de errar.  Os autores 
apresentam as duas posições e buscam, aparentemente, uma proposta conciliatória 
quando assinalam que “[...] é preciso achar o caminho do meio entre essas duas 
posições radicais” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 34). A seguir, explicam que o 
aprendizado das regras ortográficas é indispensável, porém a preocupação 
sistemática com a ortografia deve ser feita à medida que os alunos vão aprendendo 
a escrever com certa fluência. Apontam ainda que esse trabalho deve ser feito ao 
longo do ensino fundamental.  
 
O texto indica, na subcapacidade Dominar regularidades ortográficas, que o 
professor alfabetizador deve aprofundar-se acerca do tema, ou seja, é preciso que 
busque conhecimentos linguísticos (fonética e fonologia) para conseguir auxiliar os 
alunos adequadamente. A seguir, a proposta, utilizando como base Scliar-Cabral 
(2003) e Cagliari (1998), apresenta esses conhecimentos de modo sistematizado 
para o professor, pois é um “[...] trabalho pedagógico atento, explícito e sistemático é 
fundamental na orientação do aprendizado” (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 38). Na 
subcapacidade Dominar irregularidades ortográficas, o texto aponta que   
 
O mais importante é que o professor ou a professora procure estudar e ter 
clareza sobre as particularidades de cada tipo de problema, para saber 
distinguir os mais simples dos mais complicados, saber lidar com as 
dificuldades específicas que cada caso envolve e, assim, poder conduzir 
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adequadamente seu trabalho e dimensionar com equilíbrio as expectativas 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 39). 
 
 
Portanto, o importante é que o professor compreenda as particularidades sobre 
problemas da língua portuguesa. Concordamos com os autores quando apontam a 
necessidade de o professor alfabetizador estar atualizado e ter acesso aos 
conhecimentos específicos da língua (especialmente fonética e fonologia), para que 
possa, de fato, ser um mediador nas aprendizagens dos seus alunos. 
 
Finalmente, ao retomar mais uma vez o Quadro 5, é possível perceber que sua 
organização indica uma gradação das capacidades, conhecimentos e atitudes até 
chegar à ortografia. A criança precisa compreender as diferenças entre escrita e 
outras formas gráficas, dominar convenções gráficas, reconhecer unidades 
fonológicas, conhecer o alfabeto, compreender a natureza alfabética do sistema de 
escrita e, finalmente, dominar as relações entre grafemas e fonemas (ortografia). 
Percebemos ainda que, no tópico que trata da Apropriação do sistema de escrita, o 
termo alfabetização é citado 29 vezes e o termo letramento somente seis vezes. 
Dessas seis vezes, apenas em duas vezes o termo letramento aparece ao lado de 
alfabetização ligado à ideia de indissociabilidade. Para nós, isso é um indício de que, 
por mais que o material afirme que é importante alfabetizar e letrar e que são termos 
indissociáveis, na parte em que o texto trata especificamente da apropriação do 
sistema de escrita, a alfabetização é vista como código e em separado. 
 
Podemos ainda observar que o Quadro 5 nos remete aos currículos constituídos a 
partir de aspectos psicológicos, pois, como afirma Saviani (1994, p. 135), esse tipo 
de currículo tem como pressuposto a “[...] construção progressiva das estruturas 
cognitivas, na interação do sujeito com as situações de aprendizagem, conforme as 
competências do aprendiz”. Como vimos, as capacidades, conhecimentos e atitudes 
esperados são organizados de modo progressivo, ancorando-se nas teorizações de 
Ferreiro e Teberosky (1999) como constatamos.  
 
Antes de concluir as análises relativas ao Quadro 5, vale destacar que  encontramos 
nele capacidades, conhecimentos e atitudes que nos levam às teorizações de 
Ferreiro e Teberosky (1999), ao esperar que a criança compreenda diferenças entre 
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a escrita e outras formas gráficas (desenhos, rabiscos, números, outros sinais) e 
também a natureza alfabética do sistema de escrita. Algumas capacidades, 
conhecimentos e atitudes, como compreender a orientação e o alinhamento da 
escrita, entender a função da segmentação dos espaços em branco e pontuação no 
fim de frase, conhecer o alfabeto, conhecer a categorização gráfica e funcional das 
letras, remetem-nos às regras de decifração de Cagliari (2003). Existe referência 
também ao trabalho com a consciência fonológica e, consequentemente, com o 
método fonológico, quando se elege o reconhecimento de unidades fonológicas, 
como sílabas, rimas, terminações de palavras etc., como um dos focos do trabalho, 
além de tomar orientações dos PCNs para o embasamento e a adoção do termo 
letramento como orientador da ação pedagógica, como vimos. 
 
Antes de passar ao eixo leitura, pensamos ser relevante retomar nossa tese de que, 
apesar de apregoar que alfabetização e letramento são processos indissociáveis, o 
programa enfatiza com mais intensidade aspectos relacionados com a apropriação 
do sistema de escrita tanto no currículo como na avaliação diagnóstica propostos. 
Pelo que verificamos no eixo que trata da apropriação do sistema de escrita, 
podemos afirmar que encontramos indícios significativos dessa tese, quando as 
capacidades, conhecimentos e atitudes apresentados no Quadro 5 têm relação 
direta com o sistema de escrita. As funções sociais da escrita, ou seja, o letramento, 
não aparecem contempladas em nenhum dos itens que compõem o quadro.  
 
5.3 TERCEIRO EIXO: LEITURA 
 
O Quadro 6 refere-se ao eixo Leitura e, do mesmo modo que nos quadros 
anteriores, as capacidades são explicitadas por meio de verbetes e apresentadas 
sugestões/orientações de como o professor deve trabalhar para que as crianças 
consigam compreender os textos lidos. Inicialmente, a leitura é definida como  
 
[...] uma atividade que depende de processamento individual, mas se insere 
num contexto social e envolve disposições atitudinais, capacidades relativas 
à decifração do código escrito e capacidades relativas à compreensão, à 
produção de sentido (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 39). 
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Podemos concluir que os autores definem a leitura como uma atividade individual 
que envolve a decodificação e a compreensão. Ainda conforme salientado, a 
abordagem de leitura adotada no programa compreende, então, as capacidades 
necessárias ao processo de alfabetização e também aquelas que habilitam o aluno à 
participação ativa nas práticas sociais letradas, ou seja, aquelas que contribuem 
para o seu letramento (BATISTA et al., 2012, fasc. 1). Em princípio, poderíamos 
pensar que as capacidades necessárias ao processo de alfabetização já tinham sido 
descritas no Quadro 5. No entanto, como veremos no Quadro 6, relativo ao eixo 
leitura, as capacidades de decifração do escrito são ampliadas. 
 
Percebemos, no texto, certo distanciamento entre os processos de alfabetização e 
letramento, quando a leitura é apresentada como atividade que engloba as 
capacidades necessárias à alfabetização até aquelas que habilitam o aluno à 
participação nas práticas sociais, ou seja, o letramento. Esse distanciamento nos 
remete à nossa tese, pois esse fato parece desconstruir, de certa forma, o que o 
material concebe como norteador: a indissociabilidade entre alfabetização e 
letramento. Seria preciso primeiro ter as capacidades para leitura (decifração do 
código – alfabetização) para, depois de habilitado, chegar às práticas de letramento. 
O leitor ainda é informado de que, como o quadro relativo à leitura abrange várias 
capacidades necessárias à compreensão dos textos lidos, isto é, as capacidades 
necessárias ao processo de alfabetização e as que habilitam à participação nas 
práticas de letramento, os verbetes retomam itens das seções anteriores, na 
perspectiva de mostrar ao professor que o trabalho é interligado, não rígido e nem 
sequencial. 
 
Nos PCNs de Língua Portuguesa (2000), encontramos a afirmação de que o 
trabalho com a leitura tem como finalidade a formação de leitores competentes e, 
consequentemente, a formação de escritores (pessoas capazes de escrever com 
eficácia). Além disso, a leitura é considerada  
[...] um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção do 
significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre 
o assunto, sobre o autor, de tudo que sabe sobre a língua: características 
de gênero, do portador, do sistema de escrita, etc. Não se trata 
simplesmente de extrair informação da escrita, decodificando-a letra por 
letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica, 
necessariamente, compreensão na qual os sentidos começam a ser 
construídos antes da leitura propriamente dita (BRASIL, 2000, p. 53). 
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Vemos, portanto, aproximações entre a concepção de leitura adotada nos PCNs e a 
trazida no Pró-Letramento, especialmente no que diz respeito à ideia de que a leitura 
é um processo de compreensão de significados. Quanto à leitura como 
compreensão, Bakhtin (2009, p. 137) salienta que compreender a enunciação de 
outro significa orientar-se em relação a ela, pois 
 
A cada palavra da enunciação que estamos em processo de compreender, 
fazemos corresponder uma série de palavras nossas, formando uma réplica. 
Quanto mais numerosas e substanciais forem, mais profunda e real é nossa 
compreensão. 
 
Nessa direção, a compreensão vai além do desenvolvimento de capacidades como 
as de decifração, identificação do assunto, do autor, gênero textual ou a extração de 
informação do texto. A cada leitura, é dada ao leitor a oportunidade da resposta, da 
contrapalavra, do diálogo. Bakhtin também ressalta que a significação não está 
somente na palavra. Na verdade, ela é o “[...] efeito da interação do locutor e do 
receptor produzido através do material de um determinado complexo sonoro” 
(BAKHTIN, 2009, p. 137). Desse modo, acreditamos que os leitores nunca são 
passivos. Não negamos que a leitura/reconhecimento das palavras seja uma 
importante etapa no processo de compreensão ativa e responsiva da leitura, mas 
não a única, pois, se o fosse, a compreensão levaria o leitor somente à reprodução 
do que foi dito. 
 
Verificamos, assim, que a concepção de leitura concretizada nos PCNs de Língua 
Portuguesa se aproxima dos pressupostos bakhtinianos. Já a concepção adotada no 
Pró-Letramento remete-nos, de certo modo, às teorizações de Bakhtin, quando cita a 
compreensão e produção de sentido nas primeiras teorizações. Porém, durante a 
análise, verificamos que se resumem à busca de informações fornecidas pelo autor 
no texto, como veremos a seguir, no Quadro 6,  assim apresentado: 
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Quadro 6 – Leitura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Fonte: Batista et al., fasc. 1, 2012. 
 
Em relação à capacidade de Desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura, 
o professor deve introduzir, trabalhar e consolidar essa capacidade no 1º ano e, nos 
demais anos do ciclo, trabalhar e consolidar. O texto apresenta a leitura como 
prática social que envolve atitudes, gestos e habilidades que são mobilizados pelo 
leitor (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 40). Informa ainda que atitudes, como gostar 
de ler e o interesse pela leitura, são construídas, acrescentando que 
 
Para isso é importante que a criança perceba a leitura como um ato 
prazeroso e necessário e que tenha os adultos como modelo. Nessa 
perspectiva, não é necessário que a criança espere aprender a ler para ter 
acesso ao prazer da leitura: pode acompanhar as leituras feitas por adultos, 
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pode manusear livros e outros impressos, tentando „ler‟ ou adivinhar o que 
está escrito (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.40). 
 
 
Concordamos com a afirmação de que não é preciso esperar o aprendizado da 
leitura para a criança ter acesso a ela. Só devemos acrescentar que, em nossa 
perspectiva, ler é produzir sentidos, portanto somente acompanhar leituras feitas 
pelos adultos e manusear livros, tentando “ler” ou adivinhar o que está escrito, não 
garantirá à criança essa possibilidade. De acordo com Geraldi (2010, p. 112), nas 
atividades de leitura: 
 
Conquistar, motivar, facilitar, divulgar, despertar o interesse, de forma 
atraente, agradável, afetiva... Que atividade é esta, afinal, de que fogem os 
sujeitos sociais (os alunos são sujeitos sociais) que precisam ser 
conquistados para a ela aderirem ou a ela retornarem? Quando ler é se 
esforçar para descobrir os significados já fixados, a alegria de ler 
desaparece, e devem aparecer todas estas ações de conquista. 
 
 
Assim, Geraldi (2010) explica que o uso de estratégias para aproximar os sujeitos da 
leitura ou reaproximá-los tem relação com o modo como a leitura é trabalhada, ou 
seja, quando ela consiste em um esforço para descobrir significados expressos pelo 
autor no texto. Portanto, se esse é um aspecto que afasta a leitura dos sujeitos, 
trabalhar a leitura com finalidade de formar “[...] comportamentos, procedimentos e 
destrezas típicos de quem vive no mundo da leitura, tais como: movimentar-se numa 
biblioteca, frequentar livrarias, estar atento aos escritos urbanos e aos materiais 
escritos que circulam na escola” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 41), também pode 
afastar crianças da leitura ao invés de fazer com que se interessem por ela.  
 
A segunda capacidade contida no Quadro 6, Desenvolver capacidades de 
decifração e suas subcapacidades: i) saber decodificar palavras e ii) saber ler 
reconhecendo globalmente as palavras, deve ser introduzida no 1º ano, trabalhada e 
consolidada nos anos seguintes. Os autores apontam que esse verbete envolve as 
capacidades mais essenciais à apropriação do sistema de escrita (BATISTA et al., 
2012, fasc. 1) e, por isso, as capacidades devem ser trabalhadas de forma bastante 
sistemática ao longo do ano. A seguir, são apresentados os verbetes relativos às 
subcapacidades. 
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A primeira subcapacidade apresentada é Saber decodificar palavras. Os autores 
explicam a decodificação como o “[...] procedimento utilizado pelo leitor para 
identificação das relações entre grafemas (letras) e fonemas (sons), pois na 
alfabetização, esse é um conhecimento crucial, decisivo” (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 42). Acrescentam ainda que é um processo de decifração de pequenas 
unidades, que faz com que, “[...] tanto o leitor iniciante quanto o leitor maduro 
consigam ler palavras que nunca foram vistas antes, mesmo sem compreender o 
seu significado” (p. 42). Percebemos aqui o acento no aspecto da decodificação 
(alfabetização) na proposta do programa. Conforme já salientado, a decifração é 
requisito para a leitura com compreensão. 
 
Se relacionarmos essa primeira subcapacidade com a segunda, Saber ler 
reconhecendo globalmente as palavras, podemos inferir que a decifração é requisito 
para a leitura global da palavra. Essa segunda é apresentada como um 
procedimento básico que ajuda a ler e compreender, pois o leitor reconhece as 
palavras instantaneamente, acessando seus significados. Nessa direção, os autores 
afirmam que  
 
Os alunos reconhecem determinadas palavras ou textos utilizando várias 
estratégias: „decoram‟ palavras e pequenos textos, associam certas 
palavras a uma imagem ou cor (como nas etiquetas), associam a forma da 
palavra escrita a um perfil ou silhueta gráfica, ou a um nome que conhecem 
e que tem para eles valor afetivo e prático (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 
42). 
 
 
Nesse sentido, Ferreiro e Teberosky (1999, p. 75) buscaram compreender as 
relações entre imagem e texto escrito e, com isso, perceberam que a “[...] 
“etiquetagem” constitui um momento evolutivo importante no desenvolvimento da 
conceitualização da escrita”. Além disso, afirmaram que é a partir da “[...] 
identificação global da imagem que se decide a significação do texto, este é tratado 
como um todo impossível de ser decomposto” (p. 83). Desse modo, constatamos 
que a proposta do programa se alinha às teorizações de Ferreiro e Teberosky 
(1999). 
  
Já a terceira capacidade, denominada Desenvolver fluência em leitura, de acordo 
com os autores, deve ser introduzida no 1º ano, trabalhada no 2º ano e trabalhada e 
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consolidada no 3º ano do ciclo. Para os autores, a capacidade de ler com fluência 
está associada a dois fatores: o desenvolvimento do conhecimento linguístico da 
criança e a possibilidade de diminuir a quantidade de unidades usadas para compor 
o texto, devido a esse desenvolvimento linguístico. O texto sugere recursos que 
auxiliam na leitura fluente e que podem ajudar na formulação de hipóteses,  como o 
“[...] reconhecimento global e instantâneo de palavras, a leitura de partes inteiras de 
frases, a previsão do que virá em seguida, o apoio nas pistas do texto ou de fatores 
não textuais (imagens, ilustrações)” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 42). Ao 
professor cursista são apresentados quatro princípios gerais que podem auxiliá-lo na 
seleção de atividades para o desenvolvimento da fluência em leitura, como 
destacado a seguir. 
 
O primeiro deles consiste em diminuir a quantidade de informação visual 
para apoio do leitor [...]. O segundo princípio está baseado no trabalho com 
o vocabulário e com estruturas sintáticas frequentemente utilizadas em 
textos escritos [...]. O terceiro princípio consiste em levar o aluno a usar 
intensivamente seu conhecimento prévio para formular hipóteses sobre o 
que lerá ou estará lendo, buscando, também confirmá-las [...]. O quarto e 
último princípio faz parte da tradição pedagógica e é utilizado por muitos 
professores. Trata-se da leitura em voz alta, em situações mais formais, 
após uma preparação prévia (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 42/43, grifos 
nossos). 
 
Como vimos, os quatro princípios gerais para auxiliar no domínio da fluência em 
leitura indicam ao professor que deve partir do que é considerado mais fácil, 
incluindo a diminuição da informação visual, passando pelo trabalho com palavras 
para formação e ampliação de frases, exploração do conhecimento prévio para 
ajudar seu aluno a formular hipótese e, finalmente, chegar à leitura em voz alta. 
Questionamos esses princípios gerais, pois acreditamos, em primeiro lugar, que 
criança é capaz de ter a ideia do todo sem que nenhuma informação visual a 
atrapalhe, a não ser em casos de dificuldade de visão. Quanto à exploração do 
conhecimento prévio, pensamos ser atividade obrigatória do professor em todos os 
momentos não só os de leitura, mas também os de discussão oral e esclarecimento 
de dúvidas. A leitura em voz alta, em nossa opinião, pode/deve ser realizada desde 
os primeiros momentos do processo de alfabetização, pois acreditamos, assim como 
Geraldi (2008), que o leitor, nesse processo, não é passivo, mas um agente que 
busca significações, não importando sua idade. 
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Cagliari (1998) afirma que a leitura, como decifração, é o objetivo maior a ser 
atingido na alfabetização e que, depois que a criança se tornar fluente, ou seja, 
conseguir decifrar a escrita com facilidade, a decifração deixa de ser uma 
preocupação constante nos estudos. Porém, para além da decodificação, o autor 
destaca que  
 
Para que um leitor leia um texto e compreenda o que está escrito, não basta 
decifrar os sons da escrita nem é suficiente descobrir os significados 
individuais das palavras. Um texto vive de relações entre as palavras e as 
frases em todos os níveis linguísticos (CAGLIARI, 1998, p. 313). 
 
Assim, se, em um primeiro momento, Cagliari (1998) afirma que ler é decifrar a 
escrita, a seguir, não desconsidera o fato de que a compreensão do texto resulta 
das relações entres suas partes, como também é considerado por Batista et al. 
(2012). 
 
Ferreiro e Teberosky (1999), ao tratarem da leitura em sua pesquisa, apontam que o 
adulto, diante da criança, realiza atos de leitura, sem explicitamente transmitir sua 
significação. Desse modo, a criança, desde cedo, tenta repetir os modelos com os 
quais tem contato com a finalidade de compreendê-lo. Por outro lado, a linguagem 
escrita se diferencia da linguagem oral e nós, leitores adultos, estamos habituados a 
situar o conteúdo no contexto antes de ler. E para a criança? Como isso acontece? 
As pesquisadoras vão buscar essas respostas por meio da observação das crianças, 
como os atos de leitura vão se constituindo e levando em conta os níveis de 
desenvolvimento que utilizaram para balizar sua investigação. Lembram que, apesar 
de a criança de classe média ter maior contato com material escrito ou que observe 
maior importância dada pela família à leitura, a criança de classe menos favorecida 
vive imersa na cultura letrada e, portanto, a escrita é um “[...] objeto potencial de 
atenção e de reflexão intelectual” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 167).  
 
A capacidade Compreender textos é apresentada como meta do ensino da leitura 
que deve ser introduzida no 1º ano, trabalhada e consolidada nos demais. Para 
atingi-la, de acordo com as orientações, as estratégias de decifração e 
reconhecimento são procedimentos importantes. Nessa direção, o texto do programa 
aponta que as preocupações dos professores em relação à leitura devem ser: a 
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compreensão linear (reconhecimento das informações no texto), a produção de 
inferências (“ler nas entrelinhas”) e a compreensão global (identificação das 
informações pontuais presentes no texto).  
 
Nessa direção, um dos critérios de avaliação de Língua Portuguesa para o primeiro 
ciclo, adotado pelos PCNs de Língua Portuguesa (2000), “[...] é demonstrar 
compreensão do sentido global de textos lidos em voz alta” (BRASIL, 2000, p. 120). 
Outro critério é ler de modo independente textos cujos conteúdo e forma são 
familiares, envolvem o resgate do significado do texto e sua ideia global. 
Percebemos que o programa se aproxima dos parâmetros ao eleger a compreensão 
global como requisito para a compreensão de textos.  
 
Cagliari (1998, p. 322-323) aborda a questão da compreensão da leitura de modo 
aproximado com o texto analisado ao afirmar que  
 
Num texto, as palavras estabelecem uma relação umas com as outras, tanto 
quanto as frases. Por isso, geralmente, não basta detectar apenas os 
significados literais das palavras. Será preciso ir além e buscar as relações 
entre palavras, frases e demais elementos envolvidos na produção daquele 
texto, os quais permitam ao leitor reconhecer os subentendidos, os 
pressupostos, as conotações e tudo o mais que popularmente se costuma 
dizer que está nas entrelinhas de um texto escrito (na verdade, seria nas 
entrelinhas da própria fala... e não apenas na escrita). 
 
 
Assim, como dito, para esse autor, não basta decifrar os significados das palavras, é 
preciso ir além e buscar relações que permitirão ao leitor perceber outros elementos, 
ou melhor, as entrelinhas de um texto escrito. Concordamos, de certo modo, com o 
que é colocado no texto do programa. É preciso entender as informações contidas 
em um texto, buscar inferências e a compreensão global nos textos lidos, mas, para 
nós, a leitura vai além. A produção de sentidos que a leitura de um texto pode 
proporcionar não pode ser desconsiderada, pois a produção do trabalho com a 
leitura 
 
[...] se oferece ao leitor, e nele se realiza a cada leitura, num processo 
dialógico cuja trama toma as pontas dos fios do bordado tecido para tecer 
sempre o mesmo bordado e outro bordado, pois as mãos que agora tecem 
trazem e traçam outra história. Não são mãos amarradas – se o fossem, a 
leitura seria reconhecimento de sentidos e não produção de sentidos; não 
são mãos livres que produzem o seu bordado apenas com os fios que 
trazem nas veias de sua história – se o fossem, a leitura seria um outro 
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bordado que se  sobrepõe ao bordado que se lê, ocultando-o, apagando-o, 
substituindo-o. São mãos carregadas de fios, que retomam e tomam os fios 
que no que se disse pelas estratégias de dizer se oferece para a tecedura 
do mesmo outro bordado. É o encontro destes fios que produz a cadeia de 
leituras construindo os sentidos de um texto (GERALDI, 2003, p. 166, grifos 
nossos). 
 
Essa passagem poética em Geraldi (2003) relativa à leitura nos dá a dimensão de 
como compreendemos a produção de sentidos na leitura. Como um processo 
dialógico sempre renovável, como um tecido que vai sendo bordado e, a cada vez 
que é (re)bordado, ganha novos fios e sentidos, formando a cadeia de leituras que 
compõe os sentidos de um texto. De acordo com os autores do programa, como a 
capacidade de compreensão não vem de forma automática nem plenamente 
desenvolvida, precisa ser exercitada e ampliada em toda a trajetória escolar dos 
alunos.  
 
O texto também sinaliza que a “[...] gradação, necessária, deve ser feita com base 
nas características dos textos lidos (temática, complexidade de estrutura e de 
linguagem, tamanho) e no progresso da autonomia das crianças” (BATISTA et al., 
2012, fasc.1, p. 43). Devemos destacar que acreditamos que não existem textos que 
podem ou não ser lidos devido à dificuldade para as crianças em processo de 
alfabetização, especialmente se o professor souber conduzir as atividades 
propostas. Vale refletir sobre esse aspecto a partir dos PCNs, pois 
 
É preciso, portanto, oferecer-lhes os textos do mundo: não se formam bons 
leitores solicitando aos alunos que leiam apenas durante as atividades na 
sala de aula, apenas no livro didático, apenas porque o professor pede. Eis 
a primeira e talvez a mais importante estratégia didática para a prática de 
leitura: o trabalho com a diversidade textual. Sem ela pode-se até ensinar a 
ler, mas certamente não se formarão leitores competentes (BRASIL, 2000, 
p.55) 
 
 
Nessa direção, acreditamos que a leitura não pode ser limitadora. A diversidade 
textual aliada à mediação pedagógica do professor é o que proporcionará a 
formação de leitores e não, decifradores. Ao retomar o texto do Pró-Letramento, o 
trabalho sobre compreensão é destacado, remetendo o leitor ao verbete já 
estudado, Desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura. Essa retomada 
mostra a lógica do programa de o professor perceber as interligações e relações 
entre os temas que estão sendo estudados. Assim,  
140 
 
Como já foi dito no verbete „Desenvolver atitudes e disposições favoráveis à 
leitura‟, quando o professor ou a professora lê em voz alta e comenta ou 
discute com seus alunos os conteúdos e usos dos textos lidos, está 
contribuindo para o desenvolvimento da capacidade de compreensão. Este 
é um procedimento que pode ocorrer desde a educação infantil, tomando 
como objeto contos infantis, poemas, notícias cujo tema interesse às 
crianças, entre outros (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 44). 
 
 
Nesse sentido, o professor deve aproveitar os momentos de leitura e discussão para 
trabalhar o desenvolvimento da capacidade de compreensão com os mais diferentes 
gêneros e temas desde a educação infantil. Consideramos importante destacar que 
qualquer momento, não só o momento de leitura, é rico para que o professor 
potencialize o diálogo com seus alunos. Essa atitude, certamente, contribuirá para o 
desenvolvimento da capacidade de compreensão, pois um texto é sempre uma 
possibilidade dentre múltiplas possibilidades (GERALDI, 2010). 
 
As várias subcapacidades do eixo Leitura, relacionadas com a capacidade 
Compreender textos, devem ser todas introduzidas no 1º ano, trabalhadas e 
consolidadas nos anos seguintes. As respectivas subcapacidades são assim 
nomeadas: i) identificar finalidades e funções da leitura, tendo em vista o 
reconhecimento do suporte, do gênero e da contextualização do texto; ii) antecipar 
conteúdos de textos a serem lidos em função de seu suporte, seu gênero e sua 
contextualização; iii) levantar e confirmar hipóteses relativas ao conteúdo do texto 
que está sendo lido; iv) buscar pistas textuais, intertextuais e contextuais para ler 
nas entrelinhas (fazer inferências), ampliando a compreensão; v) construir 
compreensão global do texto lido, unificando e inter-relacionando informações 
explícitas e implícitas; e vi) avaliar ética e afetivamente o texto, fazer extrapolações. 
Não nos deteremos a analisar cada um desses subitens de modo minucioso, mas 
trazemos algumas observações acerca do que o texto aponta.  
 
O programa prevê que o professor/professora familiarize seus alunos com os 
diversos gêneros textuais e que aborde as características de cada gênero para que 
o leitor, no caso, a criança, crie expectativas a respeito do texto antecipadamente. 
Ao abordar as características dos gêneros, o professor estará trabalhando com a 
capacidade de reconhecer diferentes gêneros textuais e, de acordo com os autores, 
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esse trabalho favorecerá bastante a compreensão, pois orientará o leitor em relação 
às expectativas com referência ao texto que será lido.  
 
Vale lembrar que Geraldi (2010, p. 141) destaca que o texto “[...] não é produto da 
aplicação de um conjunto de regras e nem mesmo o conhecimento das 
características genéricas do texto a ser produzido são suficientes para estabelecer 
um conjunto de regularidades predeterminado”. Assim, acreditamos que é preciso 
cautela ao afirmar que o reconhecimento de um gênero textual favorecerá bastante 
o trabalho relativo à compreensão. Esse trabalho, pensamos, passa muito mais pelo 
processo dialógico oportunizado pelo professor aos alunos em suas ações 
pedagógicas do que pelo reconhecimento dos gêneros textuais.  
 
A contextualização do texto é apontada como importante procedimento na leitura, 
pois favorece a produção de sentido e contribui para a formação do aluno como 
leitor. Ainda de acordo com o texto, ler com envolvimento, prevendo o que o texto vai 
dizer e confirmando ou não essas previsões, compõe a capacidade de ler com 
compreensão. O texto estimula o professor a mobilizar os alunos ao longo ou no 
meio de uma leitura, por exemplo, para que tentem supor o que irá acontecer. Esse 
tipo de atividade permite ao leitor a compreensão do texto, de acordo com os 
autores. 
 
Os componentes formais do texto: estrutura, recursos linguísticos e recursos 
expressivos e literários, são elementos significativos na construção do sentido dos 
textos e na capacidade de ler com compreensão, segundo os autores. Nesse item, 
chama-se a atenção do professor para a importância de construir inferências, buscar 
ligação com outros textos (pontes intertextuais) e com conhecimentos prévios, pois 
“[...] ler nas entrelinhas, produzindo inferências é o jeito mais completo e mais 
gostoso de ler, porque proporciona ao leitor o prazer da descoberta, o sentimento de 
ser cúmplice do autor” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 45).    
 
Os autores afirmam também que “[...] ler com compreensão implica ser capaz de 
produzir uma visão global do texto” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 46). Desse 
modo, é importante que a criança saiba, depois de ler um texto, resumi-lo, ou seja, 
dizer sobre o que o texto fala, por onde começa, que caminhos percorre e como é 
142 
 
concluído. Essa atitude pode ser desenvolvida antes de o aluno ser capaz de ler 
com autonomia, a partir de leitura oral do professor, leitura em grupo, com apoio de 
outros adultos, ou de um colega mais avançado nesse nível de compreensão 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1). Consideramos importante destacar, assim como 
Geraldi (2010, p. 140), que “[...] privilegiar o estudo do texto, em sala de aula ou em 
outros espaços, é aceitar o desafio do convívio com a instabilidade, com um 
horizonte de possibilidades de dizer”. Acreditamos que somente resumir um texto 
pode enrijecer as possibilidades do leitor ou, dito de outro modo, encurtar o 
horizonte de possibilidades do dizer. 
 
Os autores ainda afirmam que é imprescindível para o “[...] aprendizado da criança 
descobrir que as coisas que leem nos textos podem fazer parte da nossa vida, 
podem ter utilidade e relevância para nós” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.46) e que 
elas podem partilhar atitudes, avaliando e comentando o que leram, concordando ou 
não com as afirmações lidas. Ratificamos esse posicionamento e devemos 
acrescentar que esse tipo de atitude, por parte do professor, deve ser cotidiano. 
Além disso, lembramos que a leitura é um processo de interlocução entre leitor/autor 
mediado pelo texto (GERALDI, 2006). 
 
Finalmente, o quadro que trata do eixo Leitura demonstra ao leitor que se espera 
que a criança consiga: desenvolver atitudes favoráveis à leitura; decifrar, ler com 
fluência e compreender textos; identificar as finalidades, antecipando conteúdos, 
confirmando ou não hipóteses sobre eles; fazer inferências para ampliar a 
compreensão; conseguir uma compreensão global do texto e avaliá-lo. Assim, 
pensamos que as crianças são capazes de desenvolver o que é proposto pelo 
programa, mas elas podem ir além, porque, “[...] lendo a palavra do outro, posso 
descobrir nela outras formas de pensar que, contrapostas às minhas, poderão me 
levar à construção de novas formas e assim sucessivamente” (GERALDI, 2003, 
p.171). A leitura é, portanto, uma oportunidade de expressar nossas réplicas à 
palavra do outro (BAKHTIN, 2009).  
 
Se levarmos em consideração a nossa tese, nesse eixo, percebemos a preocupação 
com a decodificação e o reconhecimento global das palavras, o que nos remete à 
aquisição do sistema de escrita (alfabetização). Posteriormente, identificamos o 
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processo de letramento por estabelecer, como capacidade, conhecimento e atitude, 
a identificação das finalidades e funções da leitura a partir do reconhecimento do 
suporte, gênero e contextualização do texto. No próximo eixo, teceremos reflexões 
acerca do Quadro 7 que tratará da produção de textos escritos. 
 
5.4 QUARTO EIXO:  PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS 
 
O Quadro 7 refere-se ao eixo Produção de textos escritos. A seção indica que trata 
das capacidades necessárias ao domínio da escrita, desde as primeiras formas de 
registro alfabético e ortográfico até a produção autônoma de textos. De acordo com 
os autores, a produção escrita  
 
[...] é concebida aqui como ação deliberada da criança com vistas a realizar 
determinado objetivo, num determinado contexto. A escrita na escola, assim 
como nas práticas sociais fora dela, deve servir a algum objetivo, ter alguma 
função e dirigir-se a algum leitor (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 46). 
 
 
Assim, a escrita na escola ou fora dela deve estar relacionada com as práticas 
sociais, remetendo o leitor à perspectiva do letramento. A seguir, o texto esclarece 
ao professor que o Quadro 7 e os respectivos verbetes desdobram-se e retomam 
itens tratados em outras seções, como Compreensão e valorização dos usos sociais 
da escrita e a Apropriação do sistema de escrita, com o acréscimo da descrição das 
capacidades específicas do domínio da escrita e da produção de textos. No quadro, 
estão incluídas desde capacidades de escrita a serem adquiridas no processo de 
alfabetização até as que proporcionam ao aluno a condição letrada, ou seja, a 
participação nas práticas sociais da cultura escrita, o letramento. Se buscarmos em 
qual dos processos está a ênfase, verificamos equilíbrio, pois as capacidades e 
subcapacidades do quadro abordam os dois processos, algumas com maior foco na 
alfabetização e outras no letramento. 
 
 
 
 
 
 
144 
 
Quadro 7 – Produção de textos escritos  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
            Fonte: Batista et al., fasc. 1, 2012. 
 
A capacidade Compreender e valorizar o uso da escrita com diferentes funções, em 
diferentes gêneros deve ser introduzida, trabalhada e consolidada no 1º ano e, nos 
anos seguintes, deve ser trabalhada e consolidada. A capacidade é apontada como 
uma aprendizagem que deve ser iniciada desde os primeiros momentos da chegada 
da criança à escola até o final da sua formação estudantil. O texto esclarece que, 
para a criança ter sucesso em aprender “como”, precisa entender o “por quê” e o 
“para quê” escrever. Assim, “[...] um processo de ensino-aprendizagem da escrita 
deve tomar como ponto de partida e como eixo organizador a compreensão de que 
cada tipo de situação social demanda um uso da escrita relativamente padronizado” 
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(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.48). O trecho em destaque nos remete ao trabalho 
voltado para o letramento com foco na apropriação das características dos gêneros 
textuais (uso da escrita relativamente padronizado). Também nos remete a Geraldi 
(2003), quando tece reflexões a respeito da produção de textos na escola. Para ele, 
a produção de textos (orais ou escritos) deve ser o ponto de partida e de chegada de 
todo o processo de ensino aprendizagem da língua. Além disso, acreditamos, tal 
como ele, que  
 
[...] para produzir um  texto (em qualquer modalidade) é preciso que:  
a) se tenha o que dizer; 
b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; 
c) se tenha para quem dizer o que se tem a dizer; 
d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz para 
quem diz; 
e) se escolham as estratégias para realizar (a), (b) (c) e (d) (GERALDI, 
2003, p. 137). 
 
Certamente, se o aluno tem motivos para produzir um texto, ele terá mais chance de 
sucesso na escrita. Nos PCNs de Língua Portuguesa (2000), é assinalado que, para 
aprender a escrever, é preciso desenvolver dois processos paralelos: compreender a 
natureza do sistema de escrita da língua (aspectos notacionais) e o funcionamento 
da linguagem que se usa para escrever (aspectos discursivos). Além disso,  
 
O conhecimento a respeito das questões dessa natureza tem implicações 
radicais na didática da alfabetização. A principal delas é que não se deve 
ensinar a ler e escrever por meio de práticas centradas apenas na 
codificação de sons em letras. Ao contrário, é preciso oferecer aos alunos 
inúmeras oportunidades de aprenderem a escrever em condições 
semelhantes às que caracterizam a escrita fora da escola (BRASIL, 2000, p. 
66). 
 
Dessa forma, o modo como o professor compreende tal questão definirá a sua ação. 
Percebemos aproximação entre as teorizações de Geraldi (2003), as orientações 
dos PCNs e a abordagem adotada pelo programa. Logo, é preciso que as crianças 
compreendam por que e para que devem escrever e tenham oportunizadas 
condições de escrita visando além dos muros da escola. Observamos, nas 
sugestões apresentadas ao professor no Fascículo 1, que o trabalho deve ser 
voltado para que os alunos compreendam e valorizem diferentes usos e funções da 
escrita, em gêneros e suportes diversos. Nessa direção, ele pode: 
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. ler em voz alta para eles histórias, notícias, propagandas, avisos, cartas 
circulares para os pais, etc.; 
· trazer para a sala de aula textos escritos de diferentes gêneros, em 
diversos suportes ou portadores e explorar esse material com os alunos 
(para que servem, a que leitores se destinam, onde se apresentam, como 
se organizam, de que tratam, que tipo de linguagem utilizam); 
· fazer uso da escrita na sala de aula, com diferentes finalidades, 
envolvendo os alunos (registro da rotina do dia no quadro de giz, anotação 
de decisões coletivas, pauta de organização de trabalhos, jogos e festas 
coletivos, etc.) (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 48). 
 
 
Como vemos, tais orientações deixam de considerar a possibilidade da produção de 
textos pela criança. O professor será o sujeito que lerá em voz alta, explorará 
materiais escritos em gêneros diferentes e fará uso da escrita em diferentes 
finalidades, envolvendo os alunos, reforçando a proposta de a criança compreender 
os usos da língua em situações sociais e não “arriscar-se” na  produção de textos 
mais elaborados que anotação das rotinas do dia e decisões coletivas, pauta de 
organização de trabalhos, jogos e festas coletivos.  
 
Antes de passar à próxima capacidade, conhecimento e atitude, o  professor é 
orientado a (re)ver os verbetes: letramento; conhecer, utilizar e valorizar os modos 
de produção e circulação da escrita na sociedade; conhecer os usos e funções 
sociais da escrita; desenvolver atitudes e disposições favoráveis à leitura já 
estudadas, que nos remetem à intenção de mostrar que o programa não segue uma 
lógica linear, integrando os quadros e capacidades esperadas, conforme 
apontamento anterior. 
 
Produzir textos escritos de gêneros diversos, adequados aos objetivos, ao 
destinatário e ao contexto de circulação é a capacidade seguinte apresentada no 
quadro que deve ser iniciada no 1º ano, trabalhada e consolidada nos anos 
seguintes do ciclo. Neste item, destaca-se que uma criança pode produzir textos 
escritos desde os primeiros dias de aula, pois uma palavra pode ser um texto, se 
usada com sentido em uma situação específica. Essa produção dependerá, segundo 
os autores, dos exercícios que devem estar relacionados com a capacidade da 
criança e vinculados às situações de uso significativas. Apontam que, para a 
consolidação desse conhecimento, é importante ter objetivo para escrever, ter em 
mente quem vai ler o texto, em que situação será lido e, dependendo desses fatores, 
qual será o gênero a ser utilizado.  
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Como subcapacidades, o quadro aponta: i) dispor, ordenar e organizar o próprio 
texto de acordo com as convenções gráficas apropriadas; ii) escrever segundo 
princípio alfabético e as regras ortográficas; iii) planejar a escrita do texto 
considerando o tema central e seus desdobramentos; iv) organizar os próprios textos 
de acordo com os padrões de composição usuais na sociedade; v) usar a variedade 
linguística apropriada à situação de produção e de circulação, fazendo escolhas 
adequadas quanto ao vocabulário e à gramática; vi) usar recursos expressivos 
(estilísticos e literários) adequados ao gênero e aos objetivos do texto; e vii) revisar e 
reelaborar a própria escrita, conforme critérios adequados aos objetivos, ao 
destinatário e ao contexto de circulação previstos. Trataremos de cada 
subcapacidade apontando elementos relevantes para nosso estudo. 
 
A primeira subcapacidade, Dispor, ordenar e organizar o próprio texto de acordo 
com as convenções gráficas apropriadas, é apresentada de modo concomitante com 
a subcapacidade Escrever segundo o princípio alfabético e as regras ortográficas. 
Ambas devem ser introduzidas no 1º ano e nos demais anos trabalhadas e 
consolidadas. No primeiro ano, ressalta-se, porém, que também se deve trabalhar e 
consolidar a subcapacidade relativa à escrita, segundo o princípio alfabético e as 
regras ortográficas. 
 
Os autores indicam que existem capacidades que devem ser desenvolvidas logo no 
início do processo de alfabetização, como: saber pegar no lápis, traçar letras, 
compor sílabas e palavras, dispor, ordenar e organizar o próprio texto de acordo com 
convenções gráficas apropriadas. A seguir, ao tecerem reflexões sobre as primeiras 
experiências de escrita das crianças na direção da escritura, de acordo com o 
princípio alfabético e as regras ortográficas, os autores assinalam  
 
Mas as primeiras experiências de escrita das crianças não precisam se 
limitar a exercícios grafomotores ou a atividades controladas de reproduzir 
escritos e preencher lacunas. Mesmo na realização desses pequenos 
trabalhos é possível atribuir alguma função e algum sentido às práticas de 
escrita na sala de aula. Por exemplo, copiar o próprio nome ganha razão de 
ser quando se conjuga à confecção de um crachá que será efetivamente 
usado e permitirá aos colegas memorizarem a escrita dos nomes uns dos 
outros. Distinguir e aprender a traçar as letras e memorizar a ordem 
alfabética é um aprendizado cuja utilidade se manifesta na organização de 
agenda de  telefones dos alunos da turma, ou de um controle de 
empréstimo e devolução de livros do cantinho de leitura, ou de listas de 
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alunos escalados para realizar determinadas tarefas (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1, p. 49, grifos nossos). 
 
 
Assim, os autores buscam mostrar que, mesmo em atividades aparentemente 
mecânicas, é possível atribuir sentido a esse tipo de prática. Inicialmente, pode 
parecer um tanto contraditória essa afirmação, porém verificamos a ideia de 
letramento associada à alfabetização quando se sugere, por exemplo, a escrita de 
nomes para confecção de crachás para memorização da grafia dos nomes dos 
colegas, organização da agenda de telefones das crianças, controle de empréstimos  
de livros ou lista de alunos para a realização de tarefas. Essas atividades sugerem a 
escritura de textos simples, que se concretizam somente pela escrita de palavras e o 
seu uso social, como vemos proposto ao longo do programa.   
 
Desse modo, apesar de, inicialmente, parecerem mecânicas atividades de cópias de 
palavras em listas, por exemplo, os autores lembram ao leitor que essas escritas têm 
função e sentido social. Argumentam que esses tipos de atividades envolvem 
aprendizagens na direção da alfabetização e letramento, porque 
 
[...] requerem habilidade motora, perceptiva e cognitiva no traçado das letras 
e na disposição do escrito no papel, convidam à reflexão sobre o sistema de 
escrita e suscitam questões sobre a grafia das palavras, ao mesmo tempo 
em que dão oportunidade às crianças de vivenciarem importantes funções 
da escrita (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 49). 
 
 
Portanto, a confecção de textos simples, compostos por palavras e que têm função 
social definida auxiliará nesse processo. Por outro lado, os autores afirmam que, em 
momentos posteriores do ensino fundamental, 
  
[...] a necessária capacidade de dominar o sistema ortográfico pode ser 
associada à produção de textos escritos com função social bem definida. 
Por exemplo, cartazes, avisos, murais são gêneros textuais que, em razão 
de seus objetivos e de sua circulação pública, devem apresentar a ortografia 
padrão. Assim, se as crianças se envolverem na produção, individual ou 
coletiva, de textos como esses, tendo em mente as circunstâncias em que 
serão lidos, compreenderão que, nesses casos, é justificável dedicar 
atenção especial à grafia das palavras (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 49). 
 
 
Desse modo, os autores indicam que, aos poucos, as crianças irão se apropriando 
dos gêneros textuais com função social bem definida. Dessa forma, compreenderão 
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a importância da utilização da ortografia padrão e darão atenção especial à grafia 
das palavras. Ao refletirmos mais profundamente sobre a afirmação de que “[...] a 
necessária capacidade de dominar os sistema ortográfico pode ser associada à 
produção de textos escritos com função social bem definida” (BATISTA et al., 2012, 
fasc. 1), buscamos nos PCNs orientações a respeito. Nos Parâmetros, lemos que, 
se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e interpretar textos, a unidade básica 
de ensino não pode ser a letra ou a sílaba e, sim, o texto. Porém, isso não significa 
que não sejam enfocadas palavras ou frases em situações em que seja necessário 
(BRASIL, 2000). Com relação a essa questão, os PCNs afirmam que 
 
Um texto não se define por sua extensão. O nome que assina um desenho, 
a lista do que deve ser comprado, um conto ou um romance, todos são 
textos. A palavra „pare‟ pintada no asfalto em um cruzamento, é um texto 
cuja extensão é a de  uma palavra. O mesmo „pare‟, numa lista de palavras 
começadas por „p‟, proposta pelo professor, não é nem um texto nem parte 
de um texto, pois não se insere em nenhuma situação comunicativa de fato 
(BRASIL, 2000, p. 36).    
 
 
O excerto corrobora as orientações do programa analisado, pois a palavra, como 
unidade de significado, pode se constituir em texto. Como vimos, o programa orienta 
os professores cursistas que proponham textos compostos por palavras, destacando 
que devem estar inseridos em situações significativas, comunicativas. Os PCNs 
trazem também uma breve análise dos textos para os leitores iniciantes, afirmando 
que, 
 
Analisando os textos que costumam ser considerados adequados para os 
leitores iniciantes, novamente aparece a confusão entre a capacidade de 
interpretar e produzir discurso e a capacidade de ler sozinho e escrever de 
próprio punho. Ao aluno são oferecidos textos curtos, de poucas frases, 
simplificados, às vezes, até o limite da indigência (BRASIL, 2000, p. 36). 
 
 
O trecho destacado nos leva a refletir sobre os textos que são geralmente ofertados 
às crianças no início do processo de alfabetização. Acreditamos que, talvez, pelo 
reconhecimento de que uma palavra pode constituir um texto em situação 
comunicativa, alguns profissionais tenham se apropriado dessa informação de modo 
equivocado, passando a ofertar textos curtos, simplificados ou mesmo simples 
listagens para observação de determinado grafema e/ou fonema.  Devemos nos 
posicionar acerca do assunto, pois esse tipo de abordagem pode contribuir de modo 
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negativo para a formação de bons leitores. Como dito, não concordamos com as 
práticas que priorizam textos curtos e/ou empobrecidos às crianças, especialmente 
porque elas já são produtoras de textos orais. O papel da escola deveria ser o de 
fazê-las descobrir isso. O investimento da escola, acreditamos, deveria ser na 
adoção de uma proposta comprometida com a garantia de oportunizar a todos os 
alunos o acesso aos saberes linguísticos para o exercício da cidadania, 
independente de sua classe social.   
 
Voltemos ao quadro para tecer reflexões acerca da subcapcidade Planejar a escrita 
do texto considerando o tema central e seus desdobramentos. O texto assinala a 
importância dessa subcapacidade, indicando que é possível planejá-la “antes 
mesmo de saber escrever”. A “coerência textual” diz respeito a esse planejamento e 
organização dos conteúdos do texto e deve ser desenvolvida na escola desde os 
primeiros anos. De acordo com os autores, o próprio convívio social proporciona às 
crianças “boas intuições” sobre como organizar ideias para a produção de textos 
orais, por exemplo. Como a organização em textos escritos é diferente, é preciso 
que seja feito um trabalho sistemático em relação ao tema na sala de aula.  
 
Assim, esse planejamento pode se iniciar pela escolha do tema e seleção das ideias 
que poderão aparecer acerca do assunto. Nesse momento, é destacada a 
importância do professor como escriba em produções coletivas da turma e também a 
necessidade de levar em conta para que e para quem se está escrevendo e em que 
situação o texto será lido. Devemos ressaltar que são importantes os momentos em 
que o professor atua como escriba, porém acreditamos que mais importantes ainda 
são os momentos em que ele estimula seus alunos a escrever seus próprios textos.  
 
Organizar os próprios textos segundo os padrões de composição usuais na 
sociedade também é uma subcapacidade apontada como útil e relevante. O texto 
indica que esse processo pode ser feito com o professor atuando como leitor dos 
mais diversos gêneros textuais, destacando aos alunos que os diferentes gêneros 
textuais se compõem de padrões estabelecidos nas práticas sociais e que têm certa 
estabilidade. Desse modo, acreditam os autores, esse tipo de ação incentivará os 
alunos a descobrir suas características. O professor deve atuar como escriba nas 
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produções coletivas, mas a criança também pode ser estimulada a descobrir esses 
padrões nas produções individuais.  
 
A subcapacidade Usar a variedade linguística apropriada à situação de produção e 
de circulação, fazendo escolhas adequadas quanto ao vocabulário e à gramática, 
trata da importância de conscientizar às crianças de que grupos de falantes 
possuem características no modo de falar diferentes de uma região para outra, que 
existem diferenças entre grupos etários diversos, entre pessoas que frequentaram a 
escola e as que não frequentaram, entre outras, o que não caracteriza superioridade 
no discurso de cada um desses grupos.  
 
O texto destaca que a escola é a instituição responsável “[...] por possibilitar a todos 
os cidadãos o domínio da variedade padrão da escrita da língua, para as práticas de 
leitura e de produção de textos” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 51). Portanto, é 
função da escola apresentar a variedade padrão que tem maior prestígio social, é a 
chamada “língua padrão” ou “norma culta”, aos seus alunos. É a instituição 
encarregada pela sociedade de possibilitar a todos o domínio da variedade padrão 
escrita da língua, para as práticas de leitura e produção de textos. A criança precisa 
compreender, a depender da situação, qual variedade linguística deverá ser 
utilizada, pois, para ser tornar um usuário de escrita eficiente e independente, é 
preciso que se saiba planejar, escrever, revisar, avaliar e reelaborar seus próprios 
textos. É necessário que, desde os primeiros dias e primeiros textos, o professor 
invista nessa capacidade. Desse modo, essa atitude reflexiva vai gradativamente se 
tornando autônoma para cada criança. 
 
Recorremos aos PCNs para buscar referências sobre o tema e encontramos 
também preocupação a respeito das variedades dialetais, pois é muito comum que 
as variantes linguísticas de menor prestígio sejam consideradas como inferiores ou 
erradas (BRASIL, 2000).  Assim, o preconceito em relação às falas dialetais  
 
[...] deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo educacional 
mais amplo de educação para o respeito à diferença. Para isso, e também 
para poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns 
mitos: o de que existe uma única forma „certa‟ de falar – a que se parece 
com a escrita – e o de que a escrita é o espelho da fala – e, sendo assim, 
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seria preciso „consertar‟ a fala do aluno para evitar que ele escreva errado 
(BRASIL, 2000, p. 31). 
 
 
Constatamos que o tema no texto analisado se aproxima da abordagem trazida 
pelos PCNs de Língua Portuguesa. No caso dos PCNs, o tema apresenta-se 
caracterizado como parte de um objetivo educacional maior, ou seja, o respeito à 
diferença. Caberá, então, à escola ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral e 
escrita nas mais diferentes situações comunicativas, sem desconsiderar ou 
menosprezar, por exemplo, a variação dialetal usada por ele. Nessa direção, os 
autores do Pró-Letramento esclarecem que  
 
Aprender a escrever inclui saber escolher a variedade adequada ao gênero 
de texto que se está produzindo, aos objetivos que se quer cumprir com o 
texto, aos conhecimentos e interesses dos leitores previstos, ao suporte em 
que o texto vai ser difundido (BATISTA et al., 2012, fasc.1, p. 51). 
 
 
No tocante ao mesmo tema, Cagliari (1998) aponta que ensinar a norma culta é 
também uma preocupação da escola e deve começar na alfabetização. O autor 
esclarece ainda que essa deverá ser uma atividade secundária, tecnicamente 
falando, com relação à aprendizagem da leitura e da escrita, pois qualquer aluno 
pode alfabetizar-se perfeitamente sem precisar mudar o modo de falar de seu dialeto 
(CAGLIARI, 1998). Esclarece também que, quando um aluno é falante de um dialeto 
não aceito como norma culta pela escola, não precisa abandonar seu modo de falar 
para aprender a norma padrão.  
 
Usar recursos expressivos (estilísticos e literários) adequados ao gênero e aos 
objetivos do texto é a subcapacidade que deve ser introduzida no primeiro ano e 
trabalhada e consolidada ao longo de todos os anos do ciclo. Está relacionada com 
a sensibilização lúdica para as rimas e o ritmo. É por meio da exploração dessa 
subcapacidade que as crianças podem, de acordo com o texto, aprender a produzir, 
interpretar e apreciar a linguagem poética nos textos lidos e escritos em sala de 
aula. Essa subcapacidade associa-se  à capacidade Reconhecer unidades 
fonológicas como sílabas, rimas, terminações de palavras etc. apresentada no 
Quadro 5, que trata da Apropriação do sistema de escrita e nos remete à 
consciência fonética, como já explicitamos. 
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A última subcapacidade do quadro, Revisar e reelaborar a própria escrita, segundo 
critérios adequados aos objetivos, ao destinatário e ao contexto de circulação 
previstos, deve ser introduzida no 1º ano, trabalhada no 2º e consolidada somente 
no 3º, certamente, pela dificuldade que se estabelece no processo de revisão e 
reelaboração da escrita. O texto retoma o pressuposto de que tornar-se um “[...] 
usuário da escrita eficiente e independente implica saber planejar, escrever, revisar, 
avaliar e reelaborar os próprios textos” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 52). Devido 
a essa complexidade e importância, tal capacidade deve começar a ser 
desenvolvida na escola desde os primeiros e mais simples textos que as crianças 
produzem.  Os domínios da revisão, autoavaliação e reelaboração dos textos serão 
realizados primeiramente com a orientação do professor e, depois, gradativamente, 
devem tornar-se uma capacidade autônoma. Ao se tornar autônoma, o aluno será 
capaz de considerar diferentes dimensões de seus textos, levando em conta a 
adequação aos objetivos, ao destinatário, ao modo e contexto de circulação. 
Finalmente, solicita-se ao professor retomar os verbetes língua e ensino da língua; 
alfabetização; letramento; ensino da língua escrita; domínio das convenções 
gráficas; compreensão de textos para maiores esclarecimentos acerca do tema.     
 
Assim, podemos dizer que o Quadro 7 indica as capacidades, conhecimentos e 
atitudes esperadas dos alunos do ciclo de alfabetização para a produção de textos. 
Destaca-se a importância de o aluno compreender e valorizar as funções sociais da 
escrita e a produção de textos escritos de gêneros diversos adequados aos 
objetivos, destinatário e contexto de circulação. Para isso, deve: organizar seu texto 
de acordo com convenções gráficas apropriadas, planejar sua escrita com 
orientação do professor, organizar seus próprios textos, usar recursos da língua e a 
variedade linguística adequada até, finalmente, ser capaz de revisar e reelaborar 
sua escrita. É um longo processo que dependerá muito da mediação pedagógica do 
professor envolvido. Nesse quadro, verificamos que os processos de alfabetização e 
letramento são trabalhados de forma mais equilibrada nas capacidades e 
subcapacidades esperadas dos alunos. A seguir, trataremos do quinto eixo, 
Desenvolvimento da oralidade, apresentado no Quadro 8. 
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5.5 QUINTO EIXO: DESENVOLVIMENTO DA ORALIDADE 
 
A questão do desenvolvimento da língua oral dos alunos é destacada no texto como 
um ponto que passou a integrar as responsabilidades da escola recentemente e é 
compreendido como legítimo objeto de estudo e atenção, tanto da Linguística como 
da Pedagogia. Os autores afirmam que essa novidade, já incorporada nos 
documentos oficiais de orientação curricular, vem atender e oportunizar às crianças 
falantes de variantes linguísticas consideradas diferentes da “língua padrão” o direito 
de dominar essa variedade valorizada socialmente, sem menosprezar sua variante 
linguística, conforme vimos no quadro anterior que abordou a produção de textos. 
Nos PCNs (2000), essa questão já era considerada, pois 
 
Expressar-se oralmente é algo que requer confiança em si mesmo. Isso se 
conquista em ambientes favoráveis à manifestação do que se pensa, do 
que se sente, do que se é. Assim, o desenvolvimento da capacidade de 
expressão oral do aluno depende consideravelmente de a escola constituir-
se num ambiente que respeite e acolha a vez e a voz, a diferença e a 
diversidade. Mas, sobretudo, depende de a escola ensinar-lhe os usos da 
língua adequados a diferentes situações comunicativas (BRASIL, 2000, p. 
49). 
 
 
Desse modo, nos PCNs fica claro que não é papel da escola ensinar o aluno a falar, 
pois ele aprende a língua oral muito antes de chegar nesse espaço. A função da 
escola deve ser favorecer o desenvolvimento da expressão oral, oferecendo aos 
alunos um ambiente que lhes transmita confiança e ensine os usos adequados da 
língua nas diversas situações de comunicação. Isso quer dizer que não basta pedir 
que os alunos falem, as atividades de uso e reflexão sobre a língua devem ser 
contextualizadas. O Pró-Letramento trata a questão na mesma direção, como 
veremos. O desenvolvimento da oralidade é apresentado no Quadro 8, a seguir. 
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Quadro 8 – Desenvolvimento da oralidade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: Batista et al., fasc. 1, 2012 
 
Como vemos, de modo geral, a maior parte das capacidades, conhecimentos e 
atitudes e as subcapacidades desse eixo devem ser introduzidas, trabalhadas e 
consolidadas no primeiro ano e trabalhadas e consolidadas nos anos seguintes: 
Participar das interações cotidianas em sala de aula: escutando com atenção e 
compreensão, respondendo às questões propostas pelo(a) professor(a), expondo 
opiniões nos debates com os colegas e professor(a);  e Respeitar as diversidade de 
formas de expressão oral manifestadas por colegas, professores, funcionários da 
escola, bem como por pessoas da comunidade extraescolar.  
 
Já as capacidades Usar a língua falada em diferentes situações escolares, 
buscando utilizar a variedade linguística adequada, Planejar a fala em situações 
formais e Realizar com pertinência tarefas cujo desenvolvimento dependa da escuta 
atenta e compreensão devem ser introduzidas no 1º ano, trabalhadas no 2º, 
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trabalhadas e consolidadas no 3º ano, certamente por seu caráter mais elaborado e 
pela necessidade de mais tempo para apropriação por parte dos alunos.  
 
Os autores iniciam as reflexões sobre o aspecto da oralidade apontando que a 
escola é o espaço onde a questão da formação da cidadania se consolidará, pois 
“[...] formar cidadãos aptos a participar plenamente da sociedade em que vivem 
começa por facultar-lhes a participação em sala de aula desde os seus primeiros 
dias na escola” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 54), deve ser o foco da instituição 
escolar. A sala de aula um é espaço público e, por isso, pode contribuir efetivamente 
para que os alunos possam desenvolver formas de participação na sociedade. Para 
isso acontecer, será importante que o professor promova o desenvolvimento da 
capacidade de interagir verbalmente nos mais diversos ambientes e instituições. 
Nessa direção, consideramos relevante destacar que Geraldi (2006, p. 44) afirma 
que cabe ao professor de Língua Portuguesa “[...] oportunizar aos seus alunos o 
domínio de outra forma de falar, o dialeto padrão, sem que signifique a depreciação 
de forma de falar predominante em sua família, em seu grupo social, etc”. 
 
O programa analisado aponta que, nos três primeiros anos do ensino fundamental, 
os alunos precisam lidar com a linguagem oral, escutando com atenção e 
compreensão, dando respostas e opiniões, falando de modo a serem entendidos, 
respeitando colegas e professores e sendo respeitados igualmente. Além disso, a 
organização da rotina diária, a produção coletiva de textos e a tomada de decisões 
coletivas contribuirão para o desenvolvimento da oralidade, de acordo com os 
autores. Os PCNs caminham na mesma direção, quando indicam que,  
 
Além das atividades de produção, é preciso organizar situações 
contextualizadas de escuta, em que ouvir atentamente faça sentido para 
alguma tarefa que se tenha que realizar ou simplesmente porque o 
conteúdo valha a pena [...]. Mais do que isso, é preciso, às vezes criar uma 
ambiente que convide à escuta atenta e mobilize a expectativa [...] (BRASIL, 
2000, p. 52). 
 
 
Portanto, o programa se aproxima das orientações dos PCNs no que diz respeito ao 
desenvolvimento da linguagem oral. O professor é quem terá o papel fundamental 
na organização dessas situações de escuta e de dizer para que ao aluno seja 
possibilitado o direito de envolver-se pela oralidade. Finalmente, podemos dizer que, 
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de forma global, o quadro que trata do desenvolvimento da oralidade sinaliza que é 
importante interagir verbalmente de acordo com as regras de convivência nos 
diferentes ambientes, buscando que os alunos fiquem atentos aos contextos das 
diversas situações comunicativas.   
 
O texto alerta que a criança deverá aprender a adequar seu modo de falar às 
diferentes interações, por isso é necessário que essas capacidades sejam 
desenvolvidas na escola desde o primeiro dia de aula, buscando a apropriação por 
parte das crianças e respeitando a diversidade das formas de expressão no interior 
da escola ou fora dela. O programa destaca também que o desenvolvimento da 
oralidade envolve, além da capacidade de falar, a capacidade de saber ouvir com 
compreensão. Assim, as capacidades propostas no Quadro 8 são imprescindíveis ao 
eixo explorado, pois são de utilidade na vida do cidadão e possibilitarão a todos a 
plena integração na sociedade, de acordo com o texto. 
 
O texto destaca a capacidade de Planejar a fala em situações formais e sugere ao 
professor que, por meio de atividades lúdicas, essa capacidade seja explorada. São 
apresentadas sugestões como: a simulação de jornais falados, entrevistas, debates 
na TV e rádio e apresentações em eventos escolares. Para o sucesso desse tipo de 
atividade, o professor precisa, juntamente com os alunos, planejar os objetivos, 
levando em conta as expectativas de quem os ouvirá e o ambiente onde acontecerá 
a proposta.  
 
Finalmente, é apresentada a capacidade, conhecimento e atitude Realizar com 
pertinência tarefas cujo desenvolvimento dependa de escuta atenta e compreensão, 
que trata da escuta com entendimento. Para os autores, é um aspecto crucial para 
participação plena do cidadão na sociedade. É por meio da escuta atenta que ele 
será capaz de ouvir e entender jornais da TV e rádio, entrevistas, declarações de 
governantes e demandas de colegas e superiores no trabalho. Ao acompanhar a 
aula e compreender o que os colegas e o professor falam, o aluno já está 
exercitando essa capacidade. Em sala de aula, é possível desenvolvê-la pedindo, 
por exemplo, ao aluno que leia em voz alta textos diversos para depois realizar 
tarefas como escrever um resumo, responder a um questionário, jogar algum jogo, 
entre outros. Convém lembrar o que Geraldi (2006, p. 92) alerta sobre o diálogo e a 
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compreensão do aluno, pois “[...] na leitura, o diálogo do aluno é com o texto. O 
professor, mera testemunha desse diálogo, é também leitor, e sua leitura é uma das 
leituras possíveis”. Assim, por mais que o professor planeje as atividades com a 
finalidade de desenvolver a escuta e compreensão, a ele nunca será possível ter a 
devida dimensão do diálogo entre aluno e texto e, principalmente, compreensões 
possíveis de todos aqueles que também o ouviram. 
  
Antes de concluir a leitura dos quadros que apontam os cinco eixos nos quais o 
programa se ancora, pensamos ser importante retomar nossa proposta no início do 
capítulo. Buscamos compreender como alfabetização e letramento se concretizam 
nas orientações ao professor cursista. Pelo que apresentamos nesse percurso 
analítico, apesar de a proposta eleger a indissociabilidade dos termos alfabetização 
e letramento na ação pedagógica do professor que trabalha no ciclo de 
alfabetização, os quadros não priorizam esse aspecto. Verificamos que as questões 
ligadas à alfabetização sobrepuseram-se muito aos aspectos associados ao 
letramento, especialmente nos Quadros 5 e 6, que tratam, respectivamente, da 
apropriação do sistema da escrita e da leitura. O Quadro 7, que expõe da produção 
de textos, apresenta certo equilíbrio entre as exigências ligadas à alfabetização e ao 
letramento. Já nos Quadros 4 e 8, que tratam da compreensão e valorização da 
cultura escrita  e do desenvolvimento da oralidade, respectivamente, percebemos 
um acento maior no letramento, isto é, a busca pelos usos da língua nas práticas 
sociais. 
 
Como vimos, a proposta adota o letramento como orientação do programa e prega a 
indissociabilidade entre alfabetização e letramento. Constatamos que os quadros 
propostos como currículo a ser adotado nos três anos iniciais do ensino fundamental 
apresentam aspectos vinculados às teorizações de Ferreiro (construtivismo), como a 
compreensão das diferenças entre escrita e outras formas gráficas e a compreensão 
da natureza alfabética do sistema de escrita.  
 
Percebemos, materializadas nos quadros, várias regras de “decifração da escrita” 
chamadas assim por Cagliari (1998), como a compreensão da orientação e 
alinhamento da escrita, a segmentação dos espaços e pontuação, a categorização 
gráfica e funcional das letras e o conhecimento do alfabeto. Encontramos referência 
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também ao trabalho com a consciência fonológica e, consequentemente, com o 
método fonológico, quando se elege o reconhecimento de unidades fonológicas 
como sílabas, rimas, terminações de palavras etc. como um dos focos do trabalho. 
Observamos ainda que o programa toma muitas orientações dos PCNs para 
embasar a proposta de formação. Além disso, os quadros que estabelecem os eixos 
que orientam o programa e que estabelecem o currículo estão organizados por 
competências que devem ser trabalhadas ao longo dos anos iniciais do ensino 
fundamental.  
 
Verificamos que o texto do programa, teoricamente, em alguns momentos, parece se 
aproximar dos estudos de Bakhtin no campo da linguagem, apesar de o filósofo não 
ter sido citado em nenhum momento.  
 
Assim, a língua é apresentada como um sistema que tem como centro a “[...] 
interação verbal, que se faz através de textos ou discursos falados ou escritos” 
(BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 9). Em Bakhtin (2009), o conceito de língua como 
interação verbal é a base de seus estudos e, nessa direção, a palavra constitui-se 
como produto da interação do locutor e do ouvinte. Os autores do programa 
destacam a importância do contexto no uso escrito ou falado da língua assim como 
Bakhtin (2009). Para esse autor, os contextos não estão justapostos de modo 
indiferente, mas se encontram em situação de interação e conflito ininterrupto o 
tempo todo.  
 
Ao longo do texto do programa, os contextos de produção oral ou escrita 
apresentam-se ligados às situações de comunicação e/ou ambientes próprios, 
direcionando o trabalho docente à aplicação dos gêneros adequados às situações 
comunicativas. No que diz respeito à leitura, ao apresentar a concepção do 
programa, verificamos que os pressupostos preconizados por Bakhtin (2009) 
também parecem se concretizar quando a leitura é apresentada como atividade 
inserida no contexto social e relacionada com a produção de sentidos. Porém, ao 
longo do texto, todas essas teorizações são diluídas a tal ponto que não é possível 
identificá-las de modo concreto nas orientações dadas aos professores.  
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Todos esses apontamentos nos fazem perceber que o programa apresenta um 
ecletismo teórico, baseando-se em várias correntes teóricas. Nesse sentido, 
concordamos com Gontijo e Schwartz (2011a) quando afirmam que a conciliação de 
propostas com posições aparentemente opostas pode servir como estratégia para a 
perpetuação da hegemonia de determinadas formas de pensamento, haja vista a 
introdução do termo letramento como norteador das políticas públicas de 
alfabetização que não rompe com a concepção de linguagem proposta pelos 
defensores do construtivismo e do método fônico, cuja ênfase está no significante. 
 
Para concluir esta parte, podemos afirmar que, a partir das análises feitas, há 
indícios que caminham para a comprovação de nossa tese de que, mesmo que 
alfabetização e letramento sejam apregoados como processos indissociáveis, o 
programa enfatiza aspectos relacionados com a apropriação do sistema de escrita 
tanto no currículo como na avaliação diagnóstica propostos. Assim, no próximo 
capítulo, buscaremos compreender como os eixos, capacidades, atitudes e 
conhecimentos se concretizam na proposta de avaliação diagnóstica apresentada 
pelo programa de formação e verificar se nossa tese pode ser comprovada ou não. 
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6 AVALIAÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO E DO LETRAMENTO INICIAL 
 
Este capítulo tem por finalidade compreender a proposta de avaliação diagnóstica 
apresentada pelo programa Pró-Letramento. A análise dessa proposta é importante, 
porque, por meio dela, entenderemos como os eixos, capacidades, conhecimentos e 
atitudes sugeridos nos eixos discutidos no capítulo anterior se constituem na 
avaliação, ou seja, verificaremos como as orientações do programa, a partir da 
premissa de indissociabilidade entre os conceitos de alfabetização e letramento, se 
concretizam nas enunciações acerca da avaliação. Nessa direção, buscaremos 
indícios que apontem para nossa tese de que a indissociabilidade entre 
alfabetização e letramento não se concretiza efetivamente no momento da proposta 
de avaliação encaminhada pelo programa.  
Assim, tomaremos como objeto de análise o Fascículo 2 desse programa, intitulado 
Alfabetização e letramento: questões sobre avaliação35 (BATISTA et al., fasc. 2 
2012), que pretende aprofundar as reflexões apresentadas no primeiro fascículo, 
considerando os seguintes objetivos: analisar os significados dos processos de 
avaliação, de diagnóstico e de acompanhamento do processo de alfabetização; 
apresentar instrumentos e procedimentos pertinentes à avaliação da aprendizagem 
nos três primeiros anos do ensino fundamental, com ênfase no processo de 
alfabetização; apresentar possibilidades de intervenção em situações de dificuldades 
ou descompasso com as metas esperadas para assegurar avanços no processo; 
discutir a importância da avaliação do ensino e do trabalho da escola, 
simultaneamente à avaliação da aprendizagem. Considerando os objetivos 
apresentados e, de acordo com a nossa tese, podemos observar que o termo 
letramento não aparece citado entre os objetivos propostos, o que nos permite dizer 
que esse pode ser visto como mais um indício para a comprovação de nossa tese. 
Além disso, é afirmado que o processo de alfabetização será enfatizado, ou seja, a 
aquisição do sistema de escrita.    
Primeiramente, no entanto, consideramos relevante contextualizar, por meio de um 
pequeno histórico, de que modo a avaliação tem sido pensada nacional e 
                                                          
35
 A equipe de autores do Fascículo 2 do Programa Pró-Letramento é composta por Antonio Augusto Gomes 
Batista, Ceris Salete Ribas da Silva, Maria das Graças Bregunci, Maria Lúcia Castanheira, Sara Mourão 
Monteiro. Todos esses professores também participaram da escrita do fascículo 1 e, à época, eram todos 
membros do Ceale (UFMG).  
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mundialmente. Como consequência desse contexto, trataremos também, de modo 
breve, do surgimento das avaliações em larga escala, de seus objetivos, de como 
têm se firmado no cenário educacional brasileiro e de como têm promovido a 
inserção da lógica empresarial no espaço escolar e a responsabilização dos 
professores em relação aos resultados apresentados, o que acaba por servir para 
atestar a qualidade das escolas avaliadas. Importante lembrar que o próprio 
programa analisado apresenta a Matriz de Referência do Saeb (Prova Brasil). Para 
nos auxiliar nesse percurso, tomamos as produções de Esteban (2002), Freitas 
(2007), Sordi e Luke (2009), Ball (2011), Ravitch (2011), Vianna (2014), Côco (2014) 
e Endlich (2014) que nos ajudaram a refletir sobre o assunto.  
 
6.1 CENTRALIDADE DA AVALIAÇÃO NAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS 
Inicialmente, Freitas (2007) tece uma interessante reflexão acerca dos termos 
“medida”, “avaliação” e “informação educacional” para mostrar como esses conceitos 
estão imbricados quando se pensa em avaliação. Para ela, medida “[...] refere-se à 
determinação de atributos de alguma coisa, segundo determinadas regras, com o 
propósito de caracterizar sua posição ou resultado com a máxima precisão possível” 
(FREITAS, 2007, p. 4). Avaliação “[...] designa o ato, processo ou resultado de 
determinação de condição, qualidade, extensão, intensidade, valia de algo, que 
implica necessariamente julgamento e apreciação de mérito e valor, bem como uma 
orientação para a ação” (p. 4). Informação educacional “[...] diz respeito a dados de 
natureza estatística, acontecimentos e fatos sobre a educação escolar que podem 
informar tomadas de decisões relativas a uma linha de ação e a condutas 
estratégicas” (p. 4). Nessa direção, podemos perceber de que modo o uso da 
avaliação como medida para regular a educação se torna possível. Ambos os termos 
(avaliação e medida) “[...] se constituíram historicamente como práticas 
socioculturais reguladoras do pensar e agir humano” (p. 4) por isso sua capacidade 
reguladora é dinâmica e perpassada por contradições. 
Esteban (2002) destaca outro aspecto relevante no papel dos docentes, no que 
concerne ao processo de avaliação, pois as avaliações realizadas por esses sujeitos 
acabam por determinar o sucesso ou o fracasso dos estudantes em sala de aula. A 
autora pontua ainda que a avaliação tem relação direta com a interpretação que o 
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professor faz das respostas dadas pelos alunos. É nesse contexto que as crianças, 
especialmente as advindas de meios socialmente mais desfavorecidos, tendem a 
dar respostas diferentes da norma estabelecida. Assim, as expectativas acerca 
dessas respostas acabam por distanciar-se da compreensão de que os enunciados 
são polifônicos, como preconiza Bakhtin em suas teorizações. Desse modo, o 
professor reproduz, muitas vezes, um discurso que busca a homogeneidade, em 
uma realidade sempre heterogênea. Nessa direção, Esteban (2002, p.103) afirma: 
A dicotomia entre erro e acerto, conhecimento e ignorância, saber e não-
saber é assumida como fio condutor da atividade escolar. A avaliação, 
demarcando fronteiras, facilita o isolamento dos sujeitos. A ação escolar 
fortalece o pensamento convergente, a subordinação às normas e a 
propagação das ideias de reprodução e de conformismo. 
 
Assim, a avaliação acaba por associar aprendizagem à memorização e à repetição 
do que foi ensinado. Então, podemos afirmar, novamente, que o sistema escolar 
tenta criar uma igualdade impossível de se tornar viável. Desse modo, acaba por 
criar espaço para uma classificação que tende a imprimir valores e, muitas vezes, o 
isolamento dos sujeitos. O que se sabe deixa de ser importante e o rendimento dos 
avaliados acaba por se converter em uma qualidade para cada um deles. 
Concordamos com Esteban (2002) ao sinalizar que essa situação acabará por gerar 
uma forma de exclusão social e também a competição, que nos parece pouco 
saudável no espaço escolar.   
Sordi e Luke (2009) lembram que a complexidade da avaliação está relacionada 
com a organização do trabalho escolar que reúne diferentes atores por suas 
diversas concepções, interesses e valores. Essas autoras não duvidam da 
importância da avaliação na promoção do desenvolvimento dos estudantes e no 
processo de qualificação da escola, pois, sem a avaliação, faltariam também 
evidências que “[...] permitam monitorar e interferir precocemente nas condições que 
prejudicam ou potencializam a obtenção dos objetivos educacionais pretendidos” 
(SORDI; LUKE, 2009, p. 314). Assim, avaliar alunos(as) é atividade inerente ao 
trabalho do professor e se constitui como parte da cultura escolar incorporada 
inclusive pelas famílias. Por isso, os estudantes envolvidos esperam juízos de valor 
emitidos pelos professores sem desenvolver pelo menos ações de 
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corresponsabilidade, o que contribui, certamente, para gerar a característica 
classificatória da avaliação.  
Na mesma direção, Freitas (2007, p. 4) afirma que “[...] avaliar consiste em emitir um 
juízo de valor apoiado em dados e informações pertinentes (porque em estreita 
relação com as decisões às quais se pretende servir), tendo em vista produzir efeitos 
e resultados concretos”. Como consequência, a avaliação, aparentemente, tem sido 
muito utilizada mais recentemente para “checar” as práticas pedagógicas por meio, 
especialmente, das avaliações em larga escala, como veremos.  
Nesse sentido, trazemos as ponderações de Esteban (2002), ao afirmar que os 
resultados da avaliação passam a ser vistos como explicação para o fracasso ou o 
sucesso escolar numa perspectiva simplesmente técnica. Além disso, transparece a 
dinâmica de exclusão e a concepção de homogeneidade em que se ancoram os 
resultados apresentados pelas avaliações externas que passam a ganhar espaço 
significativo no cenário educacional brasileiro e mundial recentemente.   
É necessário, portanto, pensar para além das salas de aula, pois a avaliação, antes 
restrita ao espaço escolar, vai ganhando outras expectativas que se relacionam com 
as mudanças pelas quais a comunidade mundial tem passado. Endlich (2014, p.16) 
aponta nessa direção quando afirma que,  
  
No contexto das políticas educacionais no Brasil e no mundo, a utilização 
dos testes padronizados tem crescentemente ocupado lugar de destaque, 
com perspectiva de impactos efetivos e potenciais para as práticas 
pedagógicas. No entanto, o sistema de avaliação externa tem sido criticado, 
principalmente, porque seus resultados tendem a responsabilizar o aluno 
pelo fracasso escolar e, além disso, tem levado professores a preparar a 
criança para o exame ao invés de ensinar, de forma ampla e crítica, os 
conhecimentos construídos ao longo da história humana.  
 
Desse modo, é importante não perder de vista que a ampliação das expectativas em 
relação à avaliação tem gerado impactos nas práticas pedagógicas, pois os 
professores acabam voltando suas ações para a busca da “preparação das crianças” 
para as avaliações externas que classificarão seu trabalho e, em última instância, o 
sistema educacional. Sordi e Luke (2009, p. 315) afirmam que a avaliação 
relacionada com dados classificatórios,  
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[...] interfere no imaginário social que associa à avaliação práticas repetidas 
de exames externos que geram medidas, que viram notas que se 
transformam em signos, que se distribuem em mapas que permitem 
comparar, selecionar e, eventualmente, excluir pessoas/instituições [...]. O 
discurso da avaliação perde potência quando os sujeitos da relação e em 
relação desconhecem a natureza multifacetada deste fenômeno e tendem a 
valorizar resultados obtidos em circunstâncias pontuais, desconsiderando os 
processos em que se ancoraram. 
 
Dessa forma, a avaliação se despotencializa quando se resume a apresentar dados 
e práticas que geram medidas/números que servirão somente para comparação 
entre pessoas/instituições, sem levar em conta sua natureza multifacetada e os 
processos que a constituem. É preciso entender a avaliação como uma estratégia 
organizadora de múltiplos olhares e ações para produzir melhorias (SORDI; LUKE, 
2009). Como sabemos, a avaliação vem ganhando cada vez mais espaço nas 
políticas educacionais, o que tem ampliado sua interferência no cotidiano escolar. 
Por isso, os professores precisam desenvolver formas de lidar com a avaliação e 
com a nova lógica avaliativa, na qual o professor passa a ser também objeto de 
avaliação.  
Nessa direção, Esteban (2002) salienta que o sistema de avaliação educacional tem 
sido aperfeiçoado com o objetivo de atender às crescentes demandas sociais e 
reduzindo ao máximo o investimento público, pois, como a população escolarizada 
cresceu muito, a avaliação educacional acaba por assumir funções de natureza 
econômica, como a distribuição dos recursos às instituições educativas e a 
regulação do acesso dos indivíduos ao mercado de trabalho.       
Assim, a relação estabelecida entre exame, resultado e a promoção do aluno(a) 
acaba por fortalecer a competição mesmo no interior da escola. Por outro lado, a 
lógica da avaliação em forma de testes/exames não permite a observação do 
complexo desenvolvimento do processo de aprendizagem. Ao fragmentar o 
processo e reduzi-lo à aplicação de testes e/ou avaliações pontuais, a prática 
pedagógica tende também simplificar-se a um treinamento para a avaliação, o que 
torna mais difícil praticar a aprendizagem como ação permanente, constituída por 
progressos e retrocessos. Para que esse processo seja compreendido desse modo, 
seria preciso a transformação do sentido da aprendizagem escolar, ou seja, a 
aprendizagem entendida como ampliação dos saberes que os sujeitos possuem, 
(re)criando a necessidade de obter novos conhecimentos (ESTEBAN, 2002).  
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É relevante trazer para a discussão que, em outros contextos, a avaliação também 
se torna o foco de reflexões. Ball (2011) faz reflexões sobre como a avaliação tem 
sido tratada no Reino Unido e mostra que a escola tem sido apontada como causa 
dos problemas no desempenho dos estudantes “[...] substituindo ou emudecendo 
outras explicações relacionadas à inserção da educação nos contextos social e 
econômico” (BALL, 2011, p.85). O autor aponta as “teorias do gerenciamento” como 
mecanismo que legitima o exercício da autoridade tendo como instrumento o 
controle contínuo e funcional e os seres humanos como sujeitos a serem 
administrados por meio da avaliação. Ball (2011, p. 86) observa que a avaliação, ao 
colocar “[...] ênfase nos resultados mensuráveis também se articulou diretamente 
com o processo político de comodificação da educação envolvido na criação de um 
mercado educacional”.  
Esse mercado ao qual se refere Ball (2011) sustenta a busca do desenvolvimento de 
métodos de avaliação que possam identificar professores “fracos” ou “inadequados”, 
o que gera um processo de incentivo e desempenho voltado para os profissionais da 
educação. Essa lógica acaba por apanhar esse profissional em uma “[...] armadilha, 
assumindo a responsabilidade por sua própria disciplinarização” (BALL, 2011, p. 86) 
e tira de foco aspectos indispensáveis associados à questão, como as condições de 
trabalho.  
Do mesmo modo, Ravitch (2011) aponta como a lógica empresarial adentra as 
escolas nos Estados Unidos, especialmente a partir dos anos de 1990. Os 
professores e escolas passam a ser julgados por seu desempenho, um princípio 
básico do mundo empresarial, por meio dos resultados apresentados nas testagens 
elaboradas para medir o desempenho. A autora revela que as escolas que não 
tivessem um bom desempenho seriam fechadas, “[...] assim como uma corporação 
fecharia uma filial que continuamente produzisse retornos insatisfatórios” (RAVITCH, 
2011, p. 23).  
Parece-nos que a tendência é entender o aluno ou aluna como sujeito que deve ser 
moldado pela ação pedagógica e sua aprendizagem associada à observação de 
mudanças observáveis. De acordo com Vianna (2014), o papel da avaliação ganha 
novos contornos, passando de atividade, cujo foco era o aluno e os problemas de 
aprendizagem, para atividade de observação de grupos e, posteriormente, atividade 
167 
 
voltada para avaliação do próprio sistema educacional. Segundo Vianna (2014), 
essa mudança se deve a alguns fatores como: a tomada de consciência dos 
educadores dos problemas educacionais; a insatisfação desses profissionais quanto 
a currículos, programas, práticas de ensino e material didático, impostos ao contexto 
educacional; a reserva de muitos educadores e administradores em relação à 
qualidade do ensino em seus diferentes níveis e a aplicação de grandes 
investimentos financeiros na área educacional, sem que estudos de avaliação de 
custos e benefícios comprovem a sua influência na promoção da eficiência do 
processo instrucional.  
Como vimos, a preocupação em buscar soluções para os problemas escolares via 
políticas de avaliação amplas e a consequente culpabilização dos profissionais 
envolvidos, por meio da lógica empresarial, têm sido frequentes em diferentes 
contextos mundiais, inclusive no Brasil. Concordamos com Sordi e Luke (2009, p. 
318-319) ao afirmarem que 
 
Começa a ter presença na vida das escolas – muito embora informações 
nem sempre capazes de produzir consequências no desenvolvimento da 
dinâmica institucional. Falta quem os consuma, atribuindo-lhes sentidos e 
produzindo sentidos novos a partir das evidências recolhidas. Disto resulta a 
manutenção dos mesmos níveis de desempenho das crianças que 
continuam sem aprender, embora cada dia mais avaliadas (melhor dizer 
„medidas‟).  
 
Assim, os números produzidos pelas avaliações tendem a ficar restritos em 
relatórios que não são explorados pelos envolvidos no processo (professores, 
alunos, famílias, gestores) e a chance de promover uma reflexão coletiva na escola 
acerca desses números é perdida. Porém, tais números acabam por gerar políticas 
que incidirão sobre a educação de modo geral e a função da avaliação passa a se 
resumir às medidas aferidas em tais relatórios, que tendem a penalizar as escolas 
(SORDI; LUKE, 2009). 
Ao retomar a contextualização histórica da avaliação para compreender como a 
avaliação assume os contornos atuais, podemos dizer que, em nosso país, a 
preocupação com a avaliação para propiciar uma “medida objetiva do trabalho 
escolar” não é uma questão nova. Nos anos de 1930, especialmente, a partir do 
Estado Novo (1937-1945), ocorre um impulso na quantificação da educação com o 
objetivo de o governo planejar ações voltadas para “uma ordem social integral”. 
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Assim, a estatística passa a ser um critério técnico associado ao rendimento escolar 
que passa a adentrar a escola e as pesquisas em educação, de acordo com Freitas 
(2007). Então, provas são cada vez mais necessárias como diagnóstico para 
levantamento de dados que alimentarão as estatísticas. A autora afirma que essa 
tendência permanece nos anos 1940 e parte dos anos 1950, quando muitas 
pesquisas contemplaram temas relativos à avaliação da aprendizagem com enfoque 
nos indivíduos e a busca de elementos para orientação das políticas educacionais.  
 
Teixeira36 (2005, p. 35) tece reflexões sobre os dados estatísticos coletados 
afirmando que eles deveriam contribuir com a prática educacional e “[...] fornecer 
indicações e sugestões sobre o que deva cada mestre em cada situação observar e 
ver, para conduzir melhor o processo educativo”. Constatamos, assim, que a 
preocupação com o que fazer com os dados também não é recente. 
 
No período de 1956-1964, foram realizados levantamentos e pesquisas fomentados 
no âmbito do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) que 
mapearam a administração das redes de escolas, informando sobre o seu 
funcionamento e resultados quantitativos do ensino (aprovação, repetência, evasão 
e matrícula). Essas informações resumiram-se aos debates do processo de normas 
jurídico-legais da educação, especialmente, no processo de elaboração da primeira 
LDB (Lei nº 4.024/1961). 
 
Nos anos pós-1964 e anos 1970, o planejamento passou a ser um instrumento para 
manter a “ordem social”, o que gerou uma crescente centralização das decisões do 
Executivo. Assim, a educação passa a ser vista como instrumento importante no 
desenvolvimento do País. O planejamento passa a ter um estilo tecnocrático, que 
leva em conta diagnósticos precários. Foi desse modo que o planejamento 
educacional ganhou ênfase no planejamento governamental.  
 
                                                          
36
 O texto de Anísio Teixeira, “Administração pública brasileira e a educação”, foi produzido e publicado em 1956 
na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e publicado novamente em 2005 na mesma revista (Disponível 
em: <http://rbep.inep.gov.br/index.php/RBEP/article/viewFile/74/76>. Acesso em: 15 maio 2015). 
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No início dos anos 1980, são realizadas as primeiras pesquisas sobre 
procedimentos de avaliação em larga escala, que versavam sobre o Edurural.37 Na 
segunda metade dos anos de 1980, a avaliação ganha sentido como processo de 
compreensão da escola, articulando-se avaliação de aprendizagem com avaliação 
da escola no âmbito das pesquisas da pós-graduação. Porém, o que se observa é 
que a elaboração da política educacional acontecia sem se levar em conta o que se 
passava no locus de produção da pesquisa. Assim, “[...] pode-se dizer que o 
desenvolvimento da pesquisa em educação, promovida pelo Inep, concorreu para 
que se fossem estabelecendo no país percepções favoráveis à avaliação de larga 
escala e as demandas avaliativas” (FREITAS, 2007, p. 17). 
Como visto, a educação passou a ser compreendida como instrumento para 
alcançar o desenvolvimento durante o período ditatorial. Consequentemente, o 
enfoque econômico dos processos de modernização da administração pública 
estendeu-se para as políticas de educação. Nessa direção, a Lei nº 5.692/1971 
estabeleceu a avaliação como um dos componentes da assistência técnica da União 
aos sistemas estaduais de ensino e do Distrito Federal, que incluía 
acompanhamento e avaliação dos planos e projetos educacionais da União 
(FREITAS, 2007).  
Com o fim do regime militar, fica evidente a urgência do enfrentamento dos 
problemas sociais, econômicos e políticos do País e os novos desafios impostos 
pelas transformações mundiais. A avaliação passa a ser adotada como estratégia de 
modernização institucional e controle da efetivação de programas/projetos do 
Governo Federal. A “medida-avaliação” passa a ser considerada indispensável para 
o alcance dos objetivos de democratização e melhoria da qualidade do ensino.  
Em 1987, o então ministro da Educação, Hugo Napoleão, demonstra interesse em 
criar, por meio do Inep, um programa externo de avaliação do ensino de primeiro 
grau (“Projeto Avaliação do rendimento de alunos de escolas de 1º grau da rede 
pública” - 1987-1989), com o objetivo de fornecer às Secretarias de Educação dados 
                                                          
37
 O EDURURAL foi o primeiro projeto de educação básica para o Nordeste. Foi viabilizado por meio de convênio 
entre o governo Banco Mundial em 1980. Esse programa incluía uma avaliação com vistas a determinar os 
fatores que influenciavam o rendimento escolar e estudar o custo-eficácia dos insumos educacionais do projeto, 
tendo sido realizado de 1981 até 1987. 
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sobre os problemas de aprendizagem escolar. Outras ações similares começam a 
surgir em alguns Estados como o Paraná, por exemplo. 
Como resposta às demandas do Banco Mundial, em meados de 1988, Júlio Jacobo 
Waiselfisz38 formula uma proposta de estruturação de um Sistema de Avaliação do 
Ensino Público de 1º grau (Saep). O objetivo desse sistema seria estabelecer em 
que condições se obtêm os melhores resultados e em que área realizar intervenções 
para melhorar o ensino-aprendizagem. Foi delineado assim, pela primeira vez no 
Brasil, um instrumento de regulação da educação básica que traria informação, 
medida e avaliação educacional, que se transformaria mais tarde no Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb). 
 
No período de 1988 até 2002, verificamos a ampliação gradativa e consolidação da 
perspectiva de regulação de educação por meio de avaliações em larga escala. 
Nesse período, o Saeb foi criado, institucionalizado e consolidado e, com ele, institui-
se a aplicação de exames nacionais e um sistema nacional de informação 
educacional que inclui o levantamento de dados estatísticos sobre a educação. 
Freitas (2007) busca os marcos constitucionais do complexo “medida-avaliação-
informação” para tratar da questão e afirma que a Constituição Federal (CF) de 1988 
e suas alterações realizadas com as emendas constitucionais nº 14 de 1996 e nº 19, 
de 1998, constituíram um ponto de partida para as análises. Nos arts. 206 e 209 da 
CF, podemos observar a inscrição na norma jurídica da exigência de qualidade do 
ensino, devendo esta ser garantida por meio de avaliações internas e externas. 
Importante destacar que essa reformulação legal para a educação ocorre em meio 
às reformas administrativas do Estado. Assim, de acordo com Côco (2014, p. 46),  
 
As noções balizadoras dessas reformas tiveram como princípio conceitos 
como eficiência e modernização da administração pública. Como a 
educação é considerada uma questão de interesse de Estado, esta também 
deveria ser submetida à nova lógica de funcionamento do setor estatal. As 
                                                          
38
Professor formado em Sociologia pela Universidade de Buenos Aires e mestre em Planejamento Educacional 
pela Universidade Federal de Rio Grande do Sul. Coordenador da Área de Estudos sobre Violência da FLACSO 
- Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais. Já foi diretor de Pesquisa do Instituto Sangari, exerceu 
funções de coordenador regional da Unesco em Pernambuco, coordenador de Pesquisa e Avaliação e do setor 
de Desenvolvimento Social da Unesco/Brasil. Anteriormente, exerceu as funções de consultor e/ou especialista 
em diversos Organismos Internacionais do Sistema das Nações Unidas, como o PNUD, a OEA, o IICA e a 
Unesco (Disponível em:  <http://www.mapadaviolencia.org.br/autor.php>. Acesso em: 16 maio 2015.  
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instituições de ensino, então, passaram a ter que demonstrar eficiência e 
qualidade dos serviços oferecidos à população. Dessa forma, a avaliação se 
configurou como uma estratégia importante para o gerenciamento e governo 
da educação. 
 
Desse modo, observamos como a educação, por ser um setor importante para o 
Estado, adere a essa nova lógica de funcionamento. Além dessa regulamentação 
constitucional, Freitas (2007) aponta que, mesmo antes da conclusão da LDB nº 
9.394/1996, o governo regulamentou essa avaliação. Essa regulamentação foi 
realizada a partir de medidas político-administrativas, como foi o caso do Plano 
Decenal de Educação para Todos (PDE) (1993-2003), elaborado como resposta à 
assinatura do Brasil ao compromisso assumido na Conferência Mundial de 
Educação para Todos, realizada em Jontiem, em 1990. O Plano Decenal reafirma a 
importância de investimentos na consolidação do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica que estava em curso no Brasil.  
 
Vale destacar que o Saeb foi se firmando como sistema de avaliação nacional da 
educação que levanta informações em períodos bianuais em todas as unidades da 
Federação. Em 2005, por meio da Portaria do MEC nº 931, o Saeb sofre novas 
reformulações. Essa portaria determina que o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica será composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da 
Educação Básica (Aneb) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), 
conhecida como Prova Brasil.39 A Aneb se caracteriza por ser uma avaliação em 
larga escala, externa aos sistemas de ensino público e privado, e levanta dados por 
amostragem que servem para avaliar os sistemas de ensino como um todo. A 
Anresc (Prova Brasil) é de natureza censitária, destinada às escolas públicas e tem 
por finalidade produzir indicadores por escolas urbanas e rurais. 
Em 2007, o MEC lança o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) a 
partir da articulação das informações obtidas nas avaliações em larga escala e do 
censo escolar. Esse índice sintetiza informações educacionais em termos de país, 
de estados, de municípios e por unidades de ensino. Além disso, aponta metas a 
                                                          
39
 Como informado, a Matriz de Referência Saeb – Prova Brasil – encontra-se junto ao material do Programa 
Pró-Letramento.  
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serem alcançadas pelas diferentes instâncias educacionais e que serão 
progressivamente ampliadas até o ano de 2022.  
Importante sinalizar que Freitas (2007) analisa os resultados do Saeb no período de 
1990 até 2001 e não verifica avanços que poderiam estar relacionados com a 
melhoria da qualidade educacional. A autora afirma que 
[...] a realidade educacional não se deixa conhecer por inteiro, mesmo que 
disponha de um aparato regulador em expansão e contínua calibração. 
Num país que conta hoje com mais de 15 anos de efetivos esforços de 
regulação educacional também pela via da „medida-avaliação-informação‟, a 
realidade escolar insiste em descortinar os estreitos limites dentro dos quais 
tal aparato opera, como as análises reducionistas que propicia (FREITAS, 
2007, p.127-128). 
 
Desse modo, verificamos que os resultados do Saeb não contribuíram, de fato, para 
mudanças esperadas pelos responsáveis pelos rumos da educação no País, pois, 
por mais que se tente regular a realidade educacional, há limites para mensurá-la. 
Em relação a esse aspecto, Ravitch (2011, p. 252, grifo nosso) faz uma interessante 
constatação sobre os testes aplicados nas escolas norte-americanas, afirmando que 
[...] [os testes] não podem mensurar o que mais importa na educação. Nem 
tudo o que importa pode ser quantificado. O que é testado pode em última 
análise ser menos importante do que o que não é testado, como a 
habilidade de um estudante de encontrar explicações alternativas, levantar 
dúvidas, buscar o conhecimento por conta própria e pensar de forma 
diferente. 
 
Consideramos necessária essa reflexão, pois, de fato, acreditamos que os testes 
não são capazes de quantificar determinados aspectos desenvolvidos na escola 
pelos estudantes. Muitos desses aspectos são os que mais importam para a vida 
dos alunos, pois vão para além dos muros da escola, isto é, são relevantes para 
suas vidas.  
Freitas (2007) afirma que, no Brasil, o Estado foi difusor, indutor-mobilizador e 
também criador de condições propícias para a implantação dos sistemas de 
avaliação como estratégia de controle das instituições e seus resultados. Foi difusor 
de controle da educação básica por atuar no campo das legislações, do 
planejamento, do currículo e do material didático. Podemos dizer que é considerado 
indutor e mobilizador por motivar acordos, pactos, apoio técnico, produção de 
planejamento estratégico, disponibilizar cofinanciamento, exigir adesão e execução 
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de programas/projetos (CÔCO, 2014). Freitas (2007) indica que o Estado possibilitou 
a criação de uma série de condições legais que permitiram a parceria entre o setor 
público e o privado, especialmente em relação aos serviços de avaliação 
educacional. Podemos dizer que, no Brasil, a adoção da avaliação externa como 
política pública é um fenômeno mais recente, porém em expansão. Concordamos 
com Côco (2014, p. 53) quando conclui acerca do discurso sobre avaliação em larga 
escala, afirmando que é “[...] apresentada com potencial para indicar padrão de 
qualidade de ensino, pode servir para identificar os responsáveis pelos resultados e 
ainda pode ser utilizada como mecanismo de prestação de contas à comunidade em 
geral”. 
Para refletir um pouco mais sobre as avaliações em larga escala e, considerando 
que nossa investigação envolve um programa de formação para professores dos 
anos iniciais do ensino fundamental com foco na alfabetização, trazemos também 
para o diálogo as contribuições da pesquisa de Endlich (2014), que se propôs a 
investigar a Provinha Brasil.40 A pesquisadora constata que a avaliação sistêmica 
analisada por ela está fundada na lógica de princípios empresariais que pensam a 
educação como ferramenta de formação do capital humano e conclui:  
 
Observamos que a Provinha Brasil não contraria essa lógica, mas a 
reafirma, primeiro por pensar a melhoria da qualidade da alfabetização a 
partir de aumento em níveis de proficiência de teste padronizado e, 
segundo, por suprimir o caráter político da alfabetização, difundindo seu 
ensino a partir do processo de aquisição da técnica da escrita 
complementado por seus usos meramente funcionais (ENDLICH, 2014, p. 
165, grifo nosso). 
 
Assim como a pesquisadora, consideramos imprescindível destacar que o caráter 
político da alfabetização não pode ser alijado de todo processo e, muito menos, 
reduzido à avaliação da aquisição de uma técnica que precisa ser complementada 
pelos usos funcionais da língua (letramento). Veremos posteriormente em nossas 
análises que, apesar de o Pró-Letramento postular a indissociação entre 
                                                          
40
 Avaliação foi criada pelo MEC em 2008, por meio do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Segundo 
o sítio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, a Provinha Brasil permite aos 
professores e gestores obter mais informações que auxiliem o monitoramento e a avaliação dos processos de 
desenvolvimento da alfabetização, do letramento inicial e das habilidades iniciais em Matemática, oferecidos nas 
escolas públicas brasileiras (Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/provinha-brasil/provinha-brasil>. 
Acesso em: 6 jun. 2015). 
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alfabetização e letramento, a matriz da avaliação diagnóstica que compõe o 
programa, em princípio, se distancia dessa proposta, como nossa tese sugere.  
Para concluir esta parte, consideramos necessário destacar que a avaliação, com a 
inserção das avaliações em larga escala, como já apontamos, vai ganhando outros 
contornos. No lugar de servir de balizador para que as autoridades busquem investir 
em condições para o profissional de educação atuar, passa a resumir-se à busca por 
índices, promovendo o ranqueamento entre as escolas e responsabilizando, mais 
uma vez, somente o professor pelos resultados pouco satisfatórios.  Nessa direção, 
concordamos com Sordi e Luke (2009, p. 332-333), ao tecerem considerações 
acerca do papel dos profissionais da educação nesse contexto:  
 
Os profissionais da educação precisam se fortalecer, teórica e eticamente, 
para discutir com lucidez as relações macro e micro sociais que afetam a 
escola gerando regras de um jogo, nem sempre límpidas, mas nem por isso 
inexoráveis. Assumir posição de não indiferença frente às crianças e seu 
legítimo direito de aprender pode ser considerado sinal de um bom trabalho 
docente em tempos nos quais nunca se demandou tanto pela qualidade da 
escola ainda que a contrapartida tenha sido precarizar as condições de 
funcionamento deste estabelecimento e do trabalho docente. 
 
Como as autoras, acreditamos que é de extrema importância que os profissionais da 
educação busquem um movimento dialógico entre seus pares para que se 
fortaleçam e compreendam as relações sociais que afetam a escola em tempos de 
busca pela qualidade da educação por meio da responsabilização do docente, sem 
que se considerem as condições precárias de trabalho.  
Finalmente, abordaremos, na seção que se segue, a proposta de avaliação 
apresentada pelo Pró-Letramento, a partir das concepções postas pelos autores 
acerca do tema. No programa, além das concepções sobre avaliação, como já 
apontamos, os autores apresentam uma matriz de referência para a avaliação 
diagnóstica com sugestões de atividades com as quais buscaremos dialogar levando 
em consideração nossa tese. 
 
6.2 PROPOSTA DE AVALIAÇÃO DO PRÓ-LETRAMENTO 
Como mencionado, tomaremos como objeto de análise o Fascículo 2 do Pró-
Letramento. Esse fascículo é constituído por uma unidade intitulada Concepções 
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atuais em relação à avaliação e a conclusão que apresenta a síntese da proposta. 
Além disso, possui um anexo composto por um texto que aborda a questão da 
avaliação diagnóstica, a proposta do programa para a matriz de referência para esse 
tipo de avaliação e apresenta sugestões de atividades para o professor realizá-la. 
Vale lembrar que a matriz de referência de Língua Portuguesa da Prova Brasil 
também compõe o suporte do programa de formação. Com essa configuração, 
inferimos que o programa é delineado de modo a levar os professores que 
participam a planejar suas ações pedagógicas voltadas para as exigências das 
matrizes propostas. 
 
Ainda de acordo com o texto do Fascículo 2, na última década do século XX, a 
avaliação educacional passou a ter lugar central nas políticas públicas de educação 
no Brasil, com isso as ações e estratégias de avaliação têm sido ampliadas. Nos três 
primeiros anos de escolaridade, segundo os autores, a avaliação assume uma 
dimensão formadora fundamental, que acaba por representar uma fonte de 
informação para a formulação de práticas pedagógicas, “[...] uma vez que os 
registros feitos ao longo do processo ajudam a compreender e descrever os 
desempenhos e as aprendizagens dos alunos, com ênfase em progressões e nas 
demandas de intervenção” (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p.7). Nessa direção, 
segundo os autores do fascículo, duas dimensões têm sido associadas às ações 
avaliativas: a dimensão técnica ou burocrática da avaliação, que determina a 
promoção ou reprovação dos alunos, e a dimensão formativa ou continuada da 
avaliação, que tem função diagnóstica, processual, descritiva e qualitativa da 
aprendizagem dos alunos. 
 
O texto do Fascículo 2 aponta que, apesar de propostas inovadoras, a avaliação 
continua representando uma fonte de muitas dúvidas, conflitos e contradições. Essa 
situação tem trazido à tona questionamentos quanto ao papel do professor na 
avaliação. O que o professor avalia? O que a criança aprende? Se não existe mais 
reprovação, por que avaliar ainda? O que se tem observado é que as fontes dessas 
perguntas têm duas origens. No caso da organização por séries, a reprovação 
acaba por gerar muitas vezes o abandono ou exclusão escolar. No caso da 
organização por ciclos, a “progressão continuada” tem sido equivocadamente 
associada à “progressão automática”, o que, teoricamente, tiraria o papel avaliativo 
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do professor. Esse fato criou uma nova forma de exclusão, pois as crianças 
permanecem na escola, mas não têm a garantia da aprendizagem das capacidades 
esperadas.  
 
Nesse sentido, o texto destaca o crescente número de alunos que chegam ao final 
do ensino fundamental como analfabetos funcionais (BATISTA et al., 2012, fasc. 2). 
Essa constatação reforça, aparentemente, a ideia materializada no programa de que 
não basta alfabetizar; é preciso alfabetizar e letrar simultaneamente, pois muitos 
analfabetos funcionais, isto é, pessoas que dominam apenas algumas capacidades 
básicas relacionadas com a leitura e a escrita, têm saído das escolas. 
 
Os autores da proposta enfatizam a avaliação como reguladora e orientadora do 
processo de aprendizagem com duas funções ou ações avaliativas inseparáveis: o 
diagnóstico e o monitoramento. No caso da avaliação diagnóstica, a busca é por 
duas questões básicas: a) Com quais capacidades (ou conhecimentos e atitudes) o 
aluno inicia determinado processo de aprendizagem? b) Até que ponto o aluno 
aprendeu ou cumpriu as metas estabelecidas, em termos de capacidades 
esperadas, em determinado nível de escolaridade? 
 
O diagnóstico pode ser feito no início ou ao final do ano letivo, com o objetivo de se 
conhecer uma criança e/ou o perfil de uma turma. Mas, e o monitoramento? Para 
que incluí-lo nas ações avaliativas? O Fascículo 2 destaca a resposta a essa 
pergunta afirmando que “[...] monitorar o processo de alfabetização significa 
acompanhar e intervir na aprendizagem, para reorientar o ensino e resgatar o 
sucesso dos alunos” (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p. 9). 
 
Assim, segundo o texto, podemos concluir que o monitoramento permite que o 
professor replaneje suas metas, assumindo uma função preventiva. O 
monitoramento deve ser feito ao longo do processo, para que seja possível que o 
aluno tenha novas oportunidades de aprendizagem. A partir da abordagem dada à 
avaliação pelo programa, algumas questões são apontadas como essenciais aos 
professores alfabetizadores: 
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· Até que ponto as experiências extraescolares dos alunos em relação à 
escrita têm sido consideradas como apoio para o trabalho desenvolvido em 
sala de aula? 
· Até que ponto os alunos desenvolveram ou consolidaram determinadas 
capacidades em um certo nível ou etapa da série ou do ciclo? 
· Até que ponto os progressos valorizados nas ações avaliativas estão 
sendo confrontados com outras produções dos alunos em momentos 
anteriores de seu processo de aprendizagem? 
· Até que ponto as capacidades desenvolvidas ou aprendidas permitirão aos 
alunos acompanhar, com proveito, o nível ou patamar seguinte? 
· Até que ponto os instrumentos ou procedimentos de avaliação 
selecionados e utilizados permitem captar, com indicadores descritivos, os 
progressos realizados pelos alunos em relação 
a essas capacidades? (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p. 10). 
 
 
Dessa forma, o texto assinala que, a partir dessas questões, vários instrumentos têm 
sido utilizados pelos professores para orientar sua ação docente: observação e 
registro, provas operatórias,41 autoavaliação e portfólio.42 Além de todos esses 
instrumentos, existem também os que a escola elabora para informar dados à 
comunidade escolar (fichas, boletins, relatórios, históricos escolares etc.).  
 
Concordamos com os autores do fascículo, quando afirmam que a conciliação 
dessas duas dimensões da avaliação é uma tarefa árdua e que exige permanente 
reavaliação do sistema e do projeto educacional. Daí a necessidade da construção 
de instrumentos mais sensíveis elaborados pelos próprios agentes das ações 
pedagógicas (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p14). Nessa direção, Esteban (2001), ao 
refletir sobre a avaliação, mostra toda essa complexidade envolvida. Assim,  
 
Refletir sobre a avaliação, repensá-la em sua dinâmica, procurar os trajetos 
nos quais ela cotidianamente se (re)constrói, como parte de um processo 
coletivo, dialógico, imprevisível, complexo, cheio de lacunas, rupturas, 
imprecisões, conhecimentos, realizado por pessoas com expectativas, 
compromissos, conhecimentos, práticas, desejos, possibilidades, sonhos e 
vidas diferentes e mutáveis é, sem dúvida, um grande desafio (ESTEBAN, 
2001, p. 15) 
 
Dessa forma, além de todas essas nuances trazidas por Esteban (2001), em nossa 
opinião, é preciso que os sujeitos responsáveis por esse momento tenham alguma 
                                                          
41
 São instrumentos que enfatizam operações mentais que envolvem os conhecimentos que estão sendo 
processados pelos alunos. São mais abertos e exigem interação direta com os alunos. Por exemplo: para sondar 
as hipóteses das crianças sobre a escrita, apresenta-se uma folha com oito divisões (ou oito cartões), pedindo 
que indiquem: a) o que se pode ler e o que não se pode ler; b) o que elas acham que está escrito; e c) as razões 
do agrupamento feito por elas (BATISTA et al., 2012, fasc. 2). 
42
 Organização e arquivo de registros das aprendizagens dos alunos, selecionados por eles próprios, com 
intenção de fornecer uma síntese de seu percurso de aprendizagem (BATISTA et al., 2012, fasc. 2). 
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noção sobre o que fazer com as informações coletadas nos processos de avaliação. 
Pensá-la de forma dinâmica e como parte de um processo coletivo e impreciso é 
realmente um grande desafio. 
 
Para auxiliar nessa direção, o fascículo apresenta uma sugestão de ficha descritiva, 
que mostramos a seguir. Na sugestão de ficha apresentada, foram identificados três 
níveis de desempenho para se observar entre os 30 alunos da turma. O nível 1 
refere-se às capacidades ainda não desenvolvidas, o nível 2 às capacidades em 
desenvolvimento (domínio parcial ou transição de níveis) e o nível 3 relaciona-se 
com as capacidades já desenvolvidas pelos alunos. O texto esclarece ainda que 
cada escola deve definir a sua ficha, levando em consideração as capacidades 
valorizadas na proposta.  
 
Imagem 2 – Ficha descritiva de desempenho dos alunos nas capacidades avaliadas 
 
 
 
 
 
 
Ficha descritiva de desempenho dos alunos - continua 
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Imagem 2 – Ficha descritiva de desempenho dos alunos nas capacidades avaliadas 
(conclusão) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          Fonte: Ceale, 2005. 
 
Acreditamos que organizar uma ficha descritiva é uma boa opção, quando se tem 
ideia do que fazer com as informações que serão coletadas. Pensamos que a ficha 
precisa ser vista como instrumento que auxiliará no (re)planejamento das atividades 
pelo professor ou (re)orientação de sua proposta de trabalho a partir dos dados. Se 
o professor não estiver consciente disso, corre-se o risco de a ficha se transformar 
em mais um instrumento burocrático que poderá servir para penalizar as crianças 
com dificuldades em determinados aspectos, em vez de levar o professor e investir 
nos pontos que precisam ser revistos pelas crianças.  
  
Assim, para exemplificar, ao observar a ficha apresentada como sugestão, o item 1 
(compreende diferenças entre o sistema de escrita e outras formas gráficas de 
representação) indica que boa parte da turma está no nível esperado, o nível 3 (25 
crianças), mas existem pelo menos três crianças que estão no nível 1 e duas que 
estão no nível 2. Pensamos que o professor deve planejar sua ação pedagógica 
para todos os alunos, sem desconsiderar as crianças cujas dificuldades foram 
identificadas. O que ele/ela pode fazer para que todas as crianças também cheguem 
ao nível 3? É preciso investir nas mediações, nas ações pedagógicas em relação a 
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essa capacidade específica para que essas crianças que ainda não se apropriaram 
da compreensão das diferenças entre o sistema de escrita e outras formas de 
representação consigam fazê-lo. Os itens observados devem ser analisados pelo 
professor nessa lógica, acreditamos. 
 
Percebemos, também, ao examinar a ficha mais cuidadosamente, que as 
capacidades esperadas têm relação com basicamente dois dos quadros 
apresentados na proposta do programa: Quadro 5, que trata da apropriação do 
sistema de escrita, e o Quadro 6, que trata da leitura. O Quadro 7, que trata da 
produção de textos, só aparece contemplado, de certa forma, no último item (produz 
textos curtos). Os outros quadros apresentados pela proposta do Pró-Letramento 
ficam ausentes (Quadro 4 – compreensão e valorização da cultura escrita, e Quadro 
8 – desenvolvimento da oralidade).  
 
Não desconsideramos que esse tipo de ficha deve ser concebido de acordo com as 
expectativas em relação a cada turma, porém observamos que muitos aspectos 
considerados importantes pela proposta parecem ter sido deixados de lado. 
Devemos observar também que, talvez por se tratar de uma turma de 1º ano, as 
capacidades destacadas na ficha ficaram mais em nível de reconhecimento e 
identificação. Pouco se espera, aparentemente, da produção escrita da criança 
(escreve palavras familiares e memorizadas; escreve palavras com grafia 
desconhecida; escreve sentenças com pequena expansão; produz textos curtos), o 
que demonstra que o aspecto discursivo da língua acaba sendo deixado de lado.  
 
Podemos afirmar, de acordo com o que vimos da proposta apresentada, que a ficha 
mostra mais aproximações com as expectativas postas pelo programa de formação 
do que distanciamentos. De modo geral, no 1º ano, de acordo com o programa 
analisado, espera-se que a criança conheça as diferenças entre sistema de escrita e 
outras formas de representação, conheça o alfabeto e domine as convenções 
gráficas, utilize os princípios ortográficos nas relações regulares entre grafemas e 
fonemas, compreenda globalmente um texto lido e consiga inferir informações de 
textos além de começar a escrever palavras, sentenças e produzir textos curtos.  
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Desse modo, verificamos que, ao priorizar na avaliação os processos de aquisição 
do código escrito, acabam sendo menos considerados outros aspectos (valorização 
da cultura escrita, oralidade e produção de textos) e, assim, a alfabetização acaba 
reduzida basicamente à codificação e decodificação, rompendo, aparentemente com 
a indissociabilidade entre alfabetização e letramento. Necessário pontuar que 
observamos na ficha aspectos que nos remetem ao letramento, limitando-se à 
identificação de gêneros, seus usos, identificação de informações no texto e  
inferências, porém, se comparados com os aspectos de aquisição, percebemos 
facilmente o quanto são menos enfatizados. A questão da produção de sentidos, tão 
importante, de acordo com nossa concepção, é deixada de lado, o que, certamente, 
empobrecerá as possibilidades para além do texto. 
  
Ainda há outra reflexão necessária a respeito da ficha apresentada. O professor 
precisa estar ciente de que as capacidades não serão dominadas por todos os 
alunos ao mesmo tempo e na mesma etapa. Assim, de acordo com a proposta do 
Pró-Letramento, os alunos do ciclo terão, ao longo do tempo, chance de ter as 
capacidades, conhecimentos e atitudes previstas introduzidas, trabalhadas, 
retomadas e consolidadas, pois elas não são lineares, nem cumulativas. Para 
embasar teoricamente esse posicionamento, Batista et al. trazem informações 
acerca da zona de desenvolvimento proximal de Vygotsky para reflexão. Segundo 
os autores, esse conceito é de grande importância para o ensino e a aprendizagem 
por ser compreendido como a distância entre o que já se encontra consolidado no 
desenvolvimento da criança e os desempenhos possíveis ou as capacidades que ela 
poderá a vir desenvolver pela mediação de outros mais experientes ou com mais 
domínio em determinados conceitos ou habilidades – sejam eles adultos, sejam 
colegas (BATISTA et al. 2012, fasc. 2). Desse modo, as intervenções do professor 
são essenciais para auxiliar os alunos em suas dificuldades e promover a 
aprendizagem por meio de mediações que os ajudarão a avançar. 
 
Os autores do Fascículo 2, ao trazerem Vygotsky para composição do texto, 
caminham na tentativa de conciliação de posições teóricas diversas. Como vimos, 
muitas contribuições de Ferreiro e Teberosky (1999) estão materializadas nos 
quadros que organizam o currículo esperado dos anos iniciais. Ao eleger muitas 
dessas contribuições como capacidades, conhecimentos e atitudes a serem 
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avaliados pelos professores, infere-se que a teoria psicogenética servirá de base ao 
programa de formação. Isso quer dizer que a criança passará por um longo processo 
de evolução, no qual “[...] raciocinou inteligentemente, emitiu boas hipóteses a 
respeito dos sistemas de escrita [...], superou conflitos, buscou regularidades, 
outorgou significado constantemente” (p. 290).  
 
De acordo com essas autoras, o que a criança aprende “[...] é função do modo em 
que vai se apropriando do objeto, através de uma lenta construção de critérios que 
lhe permitam compreendê-lo” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 291). Assim, 
compreendemos que a criança passa a ser vista como protagonista do processo e é 
ela mesma responsável pela construção de sua aprendizagem. É nessa direção que 
percebemos a tentativa de conciliação entre as teorias, pois a noção de zona de 
desenvolvimento proximal trabalhada por Vygotsky se contrapõe à teoria 
psicogenética, ao afirmar que as crianças desenvolvem suas capacidades por meio 
da mediação com outros mais experientes.    
 
O texto do Fascículo 2 ainda traz para o professor cursista alguns encaminhamentos 
que servirão de estratégias de intervenção na aprendizagem dos alunos, com base 
nas avaliações diagnósticas realizadas pelo professor, como vemos a seguir: 
 
 reagrupamento dos alunos na própria classe, em horários específicos, 
para a realização de atividades monitoradas pelo(a) professor(a), em 
certos grupos, enquanto outros realizam atividades com maior nível de 
autonomia; 
 reagrupamento de alunos em dias e horários previamente combinados, 
podendo envolver alunos de turmas diversas, para atendimento de 
atividades diferenciadas, acompanhadas ou monitoradas por 
professores(as) diferentes; 
 reagrupamento de alunos para atendimento em tempo integral, levando 
em consideração o planejamento da escola e os recursos oferecidos pelo 
sistema ou pela rede de ensino pertinente; tais programas se revestem de 
maior significado nos contextos de atendimento de crianças de pouco 
acesso aos recursos da cultura escrita e do lazer, possibilitando-lhes a 
ampliação de vivências lúdicas, recreativas, esportivas e artísticas e o 
acesso a práticas ampliadas de letramento; 
 atendimento de necessidades específicas dos alunos por meio de 
parcerias, trabalhos de voluntários e projetos pertinentes a cada rede ou 
comunidade escolar; 
 atendimento diferenciado a grupos reduzidos e rotativos de alunos, 
organizados por nível de dificuldade, de acordo com as avaliações 
diagnósticas realizadas. Deve-se garantir, entretanto, que tais alunos não 
fiquem isolados de suas turmas de origem e que retornem a suas 
atividades coletivas e cotidianas (BATISTA et al., 2012, fasc. 2. p. 19). 
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As sugestões apresentadas nos remetem basicamente a reagrupamentos de alunos 
para realização de atividades monitoradas pelo professor e ressaltam que os alunos 
não devem ser isolados das suas turmas de origem, provavelmente, para que essas 
crianças não sejam estereotipadas como crianças em recuperação ou “fracas”, como 
muitas vezes acontece. Além disso, ressaltamos que esse tipo de atividade precisa 
ter o envolvimento de toda a equipe da escola para que a estrutura necessária 
(horários, disponibilidade de espaços etc.) para esse tipo de atendimento seja 
garantida. Não se pode perder de vista que o aluno é da instituição, não somente 
daquela turma e professora.  
 
O programa destaca ainda a necessidade de o trabalho docente ser 
permanentemente avaliado, como já apontamos. Estabelece a necessidade de uma 
avaliação abrangente de todo o projeto da escola e das metas estabelecidas para os 
alunos e a comunidade, mostrando algumas reflexões para discussão entre os 
cursistas, apresentadas a seguir (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p. 21): 
 
Quadro 9 – Atividade de reflexão e discussão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Fonte: Batista et al., fasc. 2, 2012 
 
A partir das questões colocadas para reflexão (Quadro 9), verificamos que se 
apresentam grandes desafios. De acordo com os autores, é necessário (re)pensar 
muitas outras dimensões do processo de avaliação: avaliação dos projetos político-
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pedagógicos e curriculares, de programas e inovações, avaliação institucional e 
avaliação do sistema (BATISTA et al., 2012, fasc.2). 
 
Antes da finalização desta parte do texto, é apresentada uma síntese das metas 
para sistematizar a avaliação da escola, pela escola e por toda a comunidade 
escolar, tendo a alfabetização como eixo. Essas metas são as seguintes: 
 
* a consolidação do coletivo de educadores, como instância de reflexão, 
estudo, planejamento e avaliação das ações pedagógicas pertinentes a 
esse processo; 
* a valorização de experiências de sucesso em alfabetização, através de 
relatos de experiências, estudos de casos, realização de oficinas em torno 
de produções, projetos e portifólios, envolvendo professores(as) e alunos; 
* a reflexão crítica sobre o que já existe como acervo de práticas de 
avaliação utilizadas por professores e professoras, como base para 
qualquer redimensionamento proposto; 
* a análise de concepções avaliativas implícitas ou explícitas nos 
referenciais da escola, principalmente em seu projeto pedagógico-curricular, 
entendido como um documento que sistematiza as intenções e metas 
educativas da instituição; 
* a tomada de posição em relação às capacidades correspondentes aos 
objetivos de cada patamar dos anos iniciais do Ensino Fundamental, seja no 
sistema de ciclos ou no sistema seriado; 
* a tomada de decisão em relação aos critérios ou indicadores observáveis 
que serão utilizados nos instrumentos destinados à avaliação de cada etapa 
ou patamar; 
* a organização de conselhos escolares (de série ou de ciclo) como 
instâncias de ampliação da participação dos segmentos envolvidos no 
processo de ensino aprendizagem (educadores, alunos, pais); 
* o investimento na comunicação dos resultados dos alunos aos pais, de 
forma clara e acessível, abrangendo sempre o que foi consolidado, o que 
está em desenvolvimento e o que representa dificuldades; 
* o investimento na comunicação das metas de ensino alcançadas, a partir 
do planejamento proposto e da avaliação das aprendizagens, bem como 
das metas que serão objeto de novas ações (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, 
p. 21). 
 
 
Podemos dizer que, de modo geral, por todas as metas apresentadas, perpassa a 
ideia de responsabilidade de toda a equipe da escola, incluindo também a 
comunidade escolar. Ou seja, todos os sujeitos envolvidos têm sua parcela de 
contribuição para o sucesso da alfabetização das crianças. Em primeiro lugar, é 
preciso que se planeje. Além disso, que sejam valorizadas experiências de sucesso, 
que se redimensionem as práticas de alfabetização, que a comunidade escolar 
esteja envolvida e informada sobre os rumos do processo de alfabetização da escola 
de seus filhos. Enfim, a ideia é de um investimento coletivo e participativo em prol da 
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alfabetização das crianças da comunidade escolar. Nessa direção, a conclusão do 
Fascículo 2 aponta que 
 
[...] cabe à escola e aos profissionais que alfabetizam, analisarem, para 
cada realidade, quais serão as condições aptas a garantir essas 
aprendizagens, levando em conta, como fator particularmente relevante, as 
experiências prévias dos alunos com a escolarização e sua familiaridade 
com a cultura escrita [...]. O sucesso de um projeto pedagógico de 
alfabetização depende crucialmente do envolvimento dos profissionais 
comprometidos com a alfabetização (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, p. 23, 
grifos nossos). 
 
 
Concordamos com a posição dos autores que acreditam que o sucesso de um 
projeto pedagógico de alfabetização depende do envolvimento dos profissionais da 
instituição. Apontam ainda o monitoramento das ações desenvolvidas pela escola 
como outro fator que auxiliará no sucesso do trabalho. Além disso, trazem uma 
importante demanda, com a qual também concordamos, para que o sucesso seja 
mais facilmente alcançado: a ampliação do tempo de planejamento para os 
professores, o que está diretamente relacionado com as condições de trabalho do 
profissional da educação. O texto destaca que o tema Planejamento será tratado no 
Fascículo 3. No entanto, não abordaremos, neste relatório, esse aspecto. 
 
Como dito, o Fascículo 2 traz um anexo com uma proposta de matriz de referência 
para avaliação diagnóstica e sugestões de atividades para o professor usar no 
período de diagnóstico. Nossa intenção é analisar a proposta dessa matriz e as 
atividades sugeridas a fim de verificar como a proposta do programa se concretiza 
nessas orientações. Para que essa análise seja organizada de forma mais objetiva, 
apresentaremos a matriz de cada eixo proposto e, a seguir, exemplos de atividades 
que abordem aspectos similares para tecermos nossas observações sobre a 
proposta. 
 
Antes de ser apresentada a matriz de referência da avaliação diagnóstica, o texto 
explica que ela discrimina conhecimentos e competências a serem avaliados e que 
sua finalidade é orientar a elaboração de estratégias ou questões de avaliação. A 
matriz é colocada como baliza para os professores no período da alfabetização e é 
fundamental, porque apresenta capacidades progressivas e diferenciadas quanto ao 
grau de complexidade. A proposta de indissociabilidade entre alfabetização e 
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letramento, orientação norteadora do programa, é destacada, por isso os focos 
principais da matriz baseiam-se nesses dois processos, de acordo com os autores. 
Assim,  
 
O foco na alfabetização enfatiza a apropriação do sistema de escrita 
alfabético-ortográfico, bem como o desenvolvimento de capacidades 
motoras e cognitivas pertinentes a esse processo. O foco no letramento, 
como dimensão complementar e indissociável da alfabetização, privilegia 
aspectos relativos à inserção e participação do indivíduo na cultura escrita, 
abrangendo capacidades de uso do sistema de escrita e de seus 
equipamentos e instrumentos na compreensão e na produção de textos, em 
diversas situações ou práticas sociais (BATISTA et al., 2012, fasc. 2, anexo, 
p. 30). 
 
 
Desse modo, fica claro ao leitor que a perspectiva eleita para o programa de 
formação é a do letramento. De acordo com os autores, é preciso criar situações 
efetivas de uso de escrita e leitura em sala de aula para que se possa saber como a 
criança se relaciona com a escrita no seu dia a dia (BATISTA et al., 2012, fasc. 2). 
Porém, para que esta articulação entre alfabetização e letramento seja concretizada, 
a matriz contempla somente três eixos ou domínios de capacidades: Aquisição da 
língua escrita, Leitura e produção de textos. Os eixos Compreensão e valorização da 
cultura escrita e Desenvolvimento da oralidade ficaram fora da matriz, o que nos 
parece contraditório, pois é como se os três eixos escolhidos fossem os que 
realmente importam, desconsiderando-se os outros dois que são eleitos pelo 
programa como eixos que também devem orientar o trabalho na alfabetização em 
todos os momentos, incluindo a avaliação diagnóstica. 
 
A Matriz de Referência da Avaliação Diagnóstica para o eixo Aquisição da língua 
escrita é apresentada com seus respectivos descritores e os procedimentos de 
avaliação sugeridos no Quadro 10, a seguir.  
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Quadro 10 – Matriz de referência da avaliação diagnóstica – aquisição do sistema de escrita 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
 
Como observamos no quadro, são apresentadas as capacidades que devem ser 
avaliadas, os descritores e os números correspondentes aos exemplos de atividades 
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propostas como sugestão ao professor para avaliar as capacidades no eixo 
Aquisição do sistema de escrita. Comparando-se a matriz que trata da Aquisição do 
sistema de escrita com o Quadro 5 da proposta de currículo materializada no 
programa, percebemos que todas as capacidades, conhecimentos e atitudes 
esperados estão contemplados. Verificamos que foram agrupados nas capacidades 
avaliadas todas as capacidades, conhecimentos e atitudes e as respectivas 
subcapacidades que constam do Quadro 5. Para exemplificar, a capacidade, 
conhecimento e atitude Conhecer o alfabeto e suas subcapacidades Compreender 
categorização gráfica e funcional das letras, Conhecer e utilizar diferentes tipos de 
letras aparecem juntas na capacidade avaliada 2 – Conhecer o alfabeto e os 
diferentes tipos de letras. 
 
Trazemos, a seguir, alguns itens de avaliação propostos para esse eixo. Verificamos 
que os quatro primeiros estão relacionados com a capacidade número 1 da matriz 
de referência (Compreender as diferenças existentes entre os sinais do sistema de 
escrita alfabético-ortográfico e outras formas de representação). A criança, por meio 
da observação e manuseio de diversos suportes, identificará aspectos que 
distinguem os sistemas de escrita e outros sistemas de representação. As atividades 
números 1, 2 e 3 são apontadas como tendo relação com a capacidade 1 da matriz 
e são apresentadas a seguir:  
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Quadro 11 – Atividades sugeridas 1, 2 e 3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: BATISTA et al., fasc. 2,  2012 
 
As atividades números 4, 5, 6 e 7, apresentadas nos Quadros 12 e 13, relacionam-
se com a capacidade número 2 da matriz (Conhecer o alfabeto e os diferentes tipos 
de letras). Nessas atividades, as percepções auditiva e visual são requeridas, pois 
ao professor caberá ler para que seus alunos ouçam, reconheçam as letras ditadas 
e façam as marcações solicitadas. A criança também precisará compreender a 
categorização gráfica das letras. 
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Quadro 12 – Atividades sugeridas 4 e 5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
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Quadro 13 – Atividades sugeridas 6 e 7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
A capacidade número 3 (Dominar convenções gráficas) é contemplada nas 
atividades sugeridas de números 8, 9 e 10. Percebemos a utilização de textos de 
fácil memorização, o que facilita a leitura pela criança. As atividades atendem mais 
ao que se espera da aquisição do sistema de escrita, com a leitura dos versos, com 
o foco nas palavras e sua escritura (ditado) do que à proposta de alfabetizar 
letrando. As quadrinhas que pouco são utilizadas em nosso dia a dia acabaram se 
transformando atualmente em textos para alfabetizar pela facilidade e sonoridade.  
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Quadro 14 – Atividades sugeridas 8, 9 e 10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
As atividades números 11 a 16, apresentadas nos Quadros 15 e 16, contemplam a 
capacidade avaliada número 4 (Reconhecer palavras e unidades fonológicas ou 
segmentos sonoros, como rimas, sílabas (em diversas posições) e aliterações 
(repetições de um fonema numa frase ou palavra)). As atividades trabalham com a 
linguagem oral/percepção auditiva com a finalidade de a criança perceber os 
segmentos sonoros. O professor também deve ler as palavras, solicitando que os 
alunos reconheçam ou não palavras que terminem com os sons ou rimas solicitados.  
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Quadro 15 – Atividades sugeridas 11, 12 e, 13 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
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Quadro 16 – Atividades sugeridas 14, 15 e 16 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
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As atividades números 17, 18 e 19, apresentadas no Quadro 17, estão relacionadas 
com a capacidade avaliada número 5 (Dominar a natureza alfabética do sistema de 
escrita). As atividades propõem que o aluno ouça o professor para reconhecer 
palavras e anotar palavras ditadas por ele. 
 
Quadro 17 – Atividades sugeridas 17,18 e 19 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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Anotar o texto que será ditado pelo professor parece-nos uma atividade artificial para 
que a criança demonstre seus conhecimentos sobre a língua, pois o aspecto da 
compreensão do texto, por exemplo, acaba sendo prejudicado quando a criança 
precisa se preocupar em registrar as palavras corretamente. Além disso, a forma 
como falamos é bastante diferente da forma como escrevemos. Assim, se o 
professor fizer a leitura de modo natural e a criança ainda não tiver consciência da 
segmentação de palavras, seu texto será prejudicado. Do mesmo modo, se o 
professor fizer uma leitura artificial, articulando os fonemas bem devagar para as 
crianças anotarem, corre-se o mesmo risco.  
 
As atividades números 20 e 21, apresentadas no Quadro 18, tratam da capacidade 
avaliada 6 (Dominar relações entre grafemas e fonemas, sobretudo aquelas relações 
que são regulares).  
 
Quadro 18 – Atividades sugeridas 20 e 21 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
Como vimos, a atividade 20 busca avaliar a partir de palavras que, no caso, retratam 
quatro brincadeiras que a criança gosta. Apesar de as palavras estarem ligadas ao 
universo infantil, acreditamos que esse tipo de atividade reforça a ênfase na 
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alfabetização entendida como aprendizagem da codificação e decodificação e deixa 
a perspectiva do letramento isolada, apesar de o programa indicar a 
indissociabilidade dos termos. A atividade 21 solicita a escrita de um texto pelo 
aluno, porém essa escrita é a partir de texto ditado pelo professor.  
 
Podemos dizer que a matriz de referência no eixo aquisição do sistema de escrita 
buscou atender às capacidades de acordo com os descritores propostos. Porém, 
consideramos que se distancia da proposta apresentada pelo programa de formação 
de “alfabetizar letrando”, quando propõe atividades que priorizam a escrita de 
palavras e letras soltas, muitas vezes de forma descontextualizada, ou seja, sem 
ênfase à função social da escrita. 
 
O próximo eixo da matriz, a Leitura, é apresentado no Quadro 19, a seguir. 
 
Quadro 19 – Matriz de referência – Leitura  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
198 
 
Quadro 19 – Matriz de referência – Leitura (conclusão) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
         Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
 
 
Algumas das atividades sugeridas para o eixo leitura (números 22 a 26), 
apresentadas nos Quadros 20, 21 e 22, giram novamente em torno de ditado de 
textos e observação de palavras. Vemos também frases apoiadas em ilustrações e 
em gêneros textuais cujas características devem ter sido trabalhadas para facilitar a 
leitura pela criança. Percebemos ainda que as perguntas feitas nas atividades 
propostas para identificar a compreensão do texto pela criança são de fácil 
localização e não permitem a exploração de outros possíveis sentidos para a leitura. 
Pensamos ser uma perda de oportunidade de buscar a produção de sentidos pelas 
crianças. 
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Quadro 20  – Atividades 22 e 23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
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Quadro 21  – Atividades 24 e 25 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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Quadro 22  – Atividade 26 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
Nas sugestões apresentadas nos Quadros 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30, a seguir 
(atividades 27 a 36), percebemos “o alfabetizar letrando” de modo mais perceptível, 
pois se busca o objetivo (função social) de cada um dos textos explorados de acordo 
com o gênero textual que deve ter sido trabalhado como a orientação da proposta e 
como estão inseridos nas práticas sociais. As atividades que se seguem dão às 
crianças muitas possibilidades, porém ainda observamos pouca exploração 
concretizada nas perguntas feitas sobre os textos, de acordo com nossa perspectiva.  
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Quadro 23  – Atividades 27 e 28  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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Quadro 24  – Atividades 28 (conclusão) e 29  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
Atividade 28 
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Quadro 25  – Atividades 29 (conclusão) e 30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atividade 29 
205 
 
 
Quadro 26  – Atividades 31 e 32 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012 
 
 
 
 
 
 
 
 
206 
 
 
Quadro 27  – Atividades 33 e 34 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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Quadro 28  – Atividades 35 e 36 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
Antes de passarmos ao próximo eixo, destacamos que todas as capacidades 
avaliadas pela matriz no eixo Leitura estão contempladas no Quadro 6, como vimos. 
Verificamos, nas atividades, a importância dada à decodificação das palavras e a 
busca pela compreensão dos textos por meio da identificação das suas funções, a 
compreensão global e antecipação de conteúdos pela identificação do suporte e 
gênero textual. Porém, cabe destacar que as perguntas propostas após a leitura dos 
textos nos remetem a uma compreensão superficial do texto, contrariando, de certa 
forma, a subcapacidade de avaliar ética e afetivamente o texto e fazer 
extrapolações.  
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O eixo Domínio da escrita e da produção de textos é apresentado no quadro a 
seguir. Várias sugestões já serviram anteriormente aos outros quadros, por isso só 
apresentaremos as que se relacionam mais diretamente com as capacidades 
avaliadas. Observamos que muitas capacidades associadas a esse eixo estão 
ligadas ao ditado de palavras, frases e, por último, textos, na perspectiva de 
progressão de dificuldades.  
 
Quadro 29 – Domínio da escrita e produção de textos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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As últimas atividades sugeridas (atividades 37, 38 e 39), apresentadas nos Quadros 
30 e 31, envolvem a escrita de gêneros textuais diferentes (narrativa, aviso, carta) a 
partir de situações criadas pelos autores para que as crianças produzam textos. 
Salientamos que, quando as situações surgem do cotidiano escolar e de alguma 
necessidade da turma, os textos serão potencialmente mais ricos, pois as crianças 
terão o que dizer, a quem dizer e por que dizer, como Geraldi (2008) aponta. 
 
Quadro 30 – Atividades 37 e 38 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
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Quadro 31 – Atividade 39 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Batista et al., fasc. 2,  2012. 
 
Concluímos a leitura da matriz de referência para a avaliação diagnóstica, 
retomando alguns aspectos que foram sinalizados no início da análise. A matriz se 
propõe a contribuir com o professor na avaliação diagnóstica de sua turma para que 
a indissociabilidade de alfabetização e letramento se concretize. Porém, 
observamos, nas atividades sugeridas, certo distanciamento dessa proposta. Em 
primeiro lugar, nem todos os eixos apresentados pelo programa são contemplados 
na matriz de referência. A compreensão e valorização da cultura escrita e o 
desenvolvimento da oralidade, elementos também importantes nessa perspectiva, 
não foram considerados. Apenas os eixos Aquisição da língua escrita, Leitura e 
Produção de textos são priorizados.  
 
Ao observarmos cada um dos quadros propostos na matriz, verificamos que os 
aspectos mecânicos da aquisição da língua se apresentam fortemente, enquanto o 
quadro Leitura prioriza a compreensão e busca de informações no texto. Já no 
quadro Domínio da escrita e produção de textos, constatamos a progressão entre a 
escrita de palavras, sentenças e textos curtos, o que parece contrariar a ideia da 
perspectiva do letramento associada à alfabetização, pois as crianças, ao chegarem 
à escola, produzem textos orais nos mais variados gêneros, como apontado pelo 
próprio documento. Portanto, é, no mínimo, contraditório que se espere o registro 
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apenas de textos curtos ou textos da cultura popular, como quadrinhas, parlendas e 
cantigas. Estamos certa de que as crianças podem muito mais do que isso! 
 
Além disso, não percebemos, na maior na parte das sugestões juntamente com a 
matriz, preocupação em associar a aprendizagem do código à função da escrita, ou 
seja, o “alfabetizar letrando”. O foco é em atividades em que a percepção visual e 
auditiva, na escrita de palavras, sentenças e textos curtos, é privilegiada como nos 
antigos métodos. Algumas poucas sugestões conseguem fazer esse movimento de 
forma sutil e a partir de situações criadas para tal, porém os encaminhamentos 
posteriores ficam na superficialidade. Perde-se, assim, oportunidade de levar as 
crianças a produzirem sentidos.  
 
Desse modo, percebemos indícios de que, apesar de o Programa Pró-Letramento 
eleger o “alfabetizar letrando” como norte do trabalho docente, verificamos que, 
contraditoriamente, a proposta de avaliação diagnóstica se afasta dessa orientação, 
ao priorizar a aquisição do código. O letramento é materializado somente por meio 
da identificação dos gêneros textuais apresentados nas sugestões. Além disso, as 
sugestões são perpassadas por métodos de alfabetização diversos, o que nos 
remete ao ecletismo teórico já sinalizado.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A compreensão é uma forma de diálogo, ela está para a enunciação assim 
como uma réplica está para outra no diálogo. Compreender é opor à palavra 
do locutor uma contrapalavra (BAKHTIN, 2009, p. 137). 
 
 
Chegamos ao “final” do processo de pesquisa com a certeza de que buscamos 
dialogar com o Programa Pró-Letramento, tendo em vista a compreensão e 
ofertando nossas réplicas ao campo da alfabetização. Temos clareza de que muitas 
questões ainda podem ser formuladas, muitas outras contrapalavras lançadas, 
porém é necessário dar um acabamento ao texto, mesmo que momentâneo, para 
apresentar nossas “conclusões” acerca do que nos propusemos no início do 
processo de pesquisa.  
 
Para isso, é necessário retomar a tese que orientou esta pesquisa. Nossa intenção 
foi buscar indícios de que o Programa Pró-Letramento enfatiza aspectos 
relacionados com a apropriação do sistema de escrita tanto no currículo como na 
avaliação diagnóstica sugeridos aos professores cursistas, apesar de defender a 
indissociabilidade entre os processos de alfabetização e letramento. Na direção da 
tese proposta, escolhemos, como metodologia de pesquisa, a análise documental e, 
dessa forma, utilizamos o programa Pró-Letramento e documentos de implantação, 
ancorando-nos nos pressupostos bakhtinianos para que esses nos permitissem um 
olhar crítico-responsivo sobre as enunciações. Esclarecemos, mais uma vez, que 
partimos de nossa concepção de alfabetização como processo amplo e 
compreendido como uma 
 
[...] prática social em que as crianças, por meio do trabalho integrado com a 
produção de textos orais e escritos, a leitura, os conhecimentos sobre o 
sistema da língua portuguesa e com as relações entre sons e letras e letras 
e sons, potencializam a criticidade, a criatividade e a inventividade
43
 
(GONTIJO, 2013). 
 
 
Nessa direção, entendemos a importância de o processo de alfabetização abranger 
diversas dimensões. Pensamos ainda que não há necessidade de criar um novo 
termo (letramento), principalmente se esse termo abrange aspectos funcionais do ler 
                                                          
43
 Esse conceito foi elaborado por Gontijo, e ampliado oralmente (2013) durante um encontro do grupo de 
pesquisa do qual sou membro desde 2009. 
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e escrever e não se detém nos aspectos políticos envolvidos no processo de ensino 
aprendizagem da leitura e da escrita. Independentemente disso, buscamos no 
programa compreender de que modo a alfabetização era tratada. Verificamos, em 
termos teóricos, a começar pelo nome do programa, a ênfase na perspectiva do 
letramento. Porém, como demonstraram nossas análises, a alfabetização, como 
processo de aquisição do código escrito, continuou a ser priorizada.  
 
É certo também que verificamos que os termos alfabetização e letramento são 
tratados muitas vezes de modo associado. Para confirmar essa observação, no 
texto, os autores afirmam que os termos são indissociáveis, visto que “[...] são 
processos diferentes, cada um com suas especificidades, mas complementares e 
inseparáveis, ambos indispensáveis” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p. 13).  
 
À medida que fomos buscando a confirmação de nossa tese, levando em 
consideração a perspectiva que orientou esta pesquisa, percebemos aspectos 
relacionados com os pressupostos bakhtinianos que nos auxiliaram na reflexão e 
compreensão do que nos propusemos para a análise do texto do programa. Assim 
sendo, o dialogismo em Bakhtin caracteriza-se como um movimento dialético entre a 
linguagem e o fenômeno de interação verbal. Nessa direção, o diálogo é 
compreendido como uma das formas mais importantes de interação verbal, mas 
também pode ser entendido em um sentido amplo, como qualquer tipo de 
comunicação verbal existente.  
 
Desse modo, aproximamo-nos dos textos envolvidos na pesquisa com a finalidade 
de estabelecer relações dialógicas com eles, sempre considerando que as 
enunciações nunca serão individuais. Devemos destacar que entre esses textos 
estão incluídos os que constituíram a revisão de literatura, pois serviram para nos 
aproximar da produção científica anterior sobre o tema investigado. Assim, os 
enunciados materializados no Programa Pró-Letramento constituem-se em produto 
ideológico dos seus criadores voltado para os professores cursistas, sem deixar de 
estabelecer uma relação social, porque “[...] as palavras são tecidas a partir de uma 
multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em todos 
os domínios” (BAKHTIN, 2009, p. 42).  
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Constatamos ainda que, com o lançamento do Programa Pró-Letramento (2005), 
praticamente 20 anos depois do surgimento do termo letramento no Brasil, os 
problemas associados à alfabetização, mesmo com a adoção do “novo” termo, não 
foram solucionados, pois ainda ouvimos as mesmas queixas em relação ao fracasso 
de muitas crianças que frequentam a escola. Além dessas queixas, por parte de 
professores, as avaliações externas vêm apontando nessa direção. Elas atestam 
resultados, mas não oferecem possibilidades aos educadores, como destacamos. 
Temos observado que as avaliações em larga escala acabam gerando a 
responsabilização dos professores por sua formação deficiente e uma tendência a 
culpabilizar as próprias crianças das classes populares nesse processo, pois, por 
elas terem menos acesso à cultura escrita, acabam por ter de superar maiores 
dificuldades para se “aproximar” das crianças que não são advindas das classes 
menos favorecidas, pois “[...] só têm oportunidade de contato mais amplo com livros, 
revistas, cadernos, lápis e outros instrumentos e tecnologias quando ingressam na 
escola” (BATISTA et al., 2012, fasc. 1, p.12).    
Nesse sentido, Esteban (2002) lembra que a democratização do sistema escolar 
ocorre com a chegada à escola de crianças oriundas dos segmentos menos 
favorecidos. Consequentemente, cresce o número dos que não conseguem 
responder adequadamente às exigências escolares, o que se constitui em problema 
no interior da escola. De acordo com a autora, construir uma sociedade de relações 
simétricas não é possível e, como a estrutura social depende de hierarquias, a 
produção de mecanismos de aceitação do binômio inclusão/exclusão acaba se 
tornando indispensável.  
Assim, podemos inferir que o insucesso escolar, de certo modo, sempre estará 
presente no universo escolar. Por outro lado, isso não quer dizer que será uma 
verdade definitiva, não sujeita à mudança, pois acreditamos que o aspecto 
pedagógico, nas dimensões teórica e prática, constitui um elemento imprescindível 
de articulação que pode contribuir para o sucesso escolar. Nesse sentido, pensamos 
ser importante questionar a formação de professores que deve atender à realidade 
na qual estão imersos, sem desconsiderar as condições de trabalho desses 
profissionais, muitas vezes precárias. Acreditamos, como Esteban (2002), que para 
uma mudança efetiva, é preciso que as crianças percebam “[...] a linguagem escrita 
como instrumento de compreensão e intervenção na sua realidade, o que significa, 
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no processo de alfabetização, abandonar as práticas que calam e assumir práticas 
que ajudam a „falar‟ (ESTEBAN, 2002, p. 29, grifo nosso).  
Desse modo, à medida que analisamos como a alfabetização foi tratada no Pró-
Letramento, identificamos que o programa se propõe a estabelecer um currículo 
apoiado em capacidades organizadas em torno de cinco eixos relevantes para a 
apropriação do sistema de escrita: compreensão e valorização da cultura escrita; 
apropriação do sistema de escrita; leitura; produção de textos escritos; e 
desenvolvimento da oralidade. Constatamos que o currículo proposto pelo programa 
se aproxima do currículo por competências, que tende a não possibilitar o 
desenvolvimento do potencial crítico dos alunos, visto que à escola cabe focalizar o 
trabalho nas competências (capacidades) propostas, sem levar os alunos a 
questionar, por exemplo, o modelo de sociedade no qual estão inseridos, bem como 
as tensões nele existentes. Nessa direção, acreditamos que o programa subtrai da 
formação das alfabetizadoras a possibilidade de olhar para as crianças como 
sujeitos criadores, criativos, inventivos e produtores de textos. 
 
Aliado ao trabalho alfabetizador por competências, o discurso dos documentos 
oficiais defende uma educação voltada para o treinamento projetado de ocupações, 
o que empobrece as possibilidades de uma educação emancipadora (FREIRE, 
2008) e dialógica (BAKHTIN, 2006). Importante ratificar que, a cada quadro/eixo 
analisado, verificamos que as capacidades, conhecimentos e atitudes esperados 
estavam relacionados com diferentes concepções teóricas. Encontramos 
capacidades associadas ao construtivismo, método fônico, letramento e até aos 
métodos tradicionais de alfabetização. Essa comprovação nos remete a um 
ecletismo teórico materializado no programa, o que nos reporta ao conceito de 
polifonia (BAKHTIN).  
 
Desse modo, ao identificarmos concepções teóricas divergentes (letramento, 
construtivismo, método fônico e até mesmo o método tradicional) no (con)texto do 
programa analisado, conseguimos perceber a multiplicidade de consciências 
equipotentes e seus mundos (BAKHTIN, 2006) sem que isso, necessariamente, seja 
considerado um problema. Apesar de apontarem para caminhos teóricos diferentes, 
os autores, aparentemente, conseguem aproximar essas vozes em um universo no 
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qual as vozes são equipotentes, pois o mundo no qual vivemos é repleto de vozes 
plenivalentes em relações dialógicas infindas (FARACO, 2009).  
 
Por outro lado, não podemos desconsiderar que, apesar de identificarmos várias 
vozes materializadas no programa, o discurso oficial aponta para a adoção da 
perspectiva do letramento. Assim, podemos inferir que, no trabalho do 
professor/professora, o discurso do letramento vai se constituindo por meio de 
concepções teóricas diversas, o que não servirá para fortalecer o seu trabalho, 
acreditamos. Pelo contrário, realizando um trabalho “eclético” que valide as mais 
variadas correntes teóricas pela via da adoção do termo letramento, pensamos que 
o profissional da educação tende a acreditar que seu trabalho sai fortalecido, pois 
ele consegue se identificar de algum modo com a proposta. Em nossa perspectiva, 
consideramos ser essa uma tendência alienante, pois ao professor caberá, no caso 
do Pró-Letramento, perseguir basicamente as competências no currículo proposto e 
cobrá-las nas avaliações. 
 
Como vimos, o Programa Pró-Letramento traz como elemento norteador a 
indissociabilidade entre alfabetização e letramento, pois “[...] a ação pedagógica 
mais adequada e produtiva é aquela que contempla, de maneira articulada e 
simultânea, a alfabetização e o letramento” (BATISTA et al., 2012, fasc, 1, p. 13). 
Verificamos, ao longo das análises do currículo estabelecido (quadros com 
capacidades propostas) e também da avaliação diagnóstica sugerida, a 
comprovação da nossa tese de que, mesmo que os processos de alfabetização e de 
letramento tenham sido compreendidos como processos indissociáveis, o Programa 
Pró-Letramento enfatiza com mais intensidade os aspectos relacionados com a 
apropriação do sistema de escrita, ou seja, a ênfase do trabalho recai sobre a 
alfabetização (ensino de letras e sons e sons e letras), deixando, contraditoriamente, 
o letramento em segundo plano, apesar de o programa apregoar a indissociabilidade 
entre os dois processos.  
 
Finalmente, esperamos que as reflexões contidas neste trabalho de pesquisa 
possam contribuir para que pesquisadores e os(as) professores(as), especialmente 
os(as) alfabetizadores(as), compreendam como o discurso oficial acaba por 
influenciar diretamente o seu trabalho por meio das formações ofertadas. Com este 
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texto, desejamos a promoção de novos diálogos, novas compreensões e 
contrapalavras. Afinal, temos consciência de que a vida é dialógica por natureza e 
os diálogos, sempre inconclusos.  
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ANEXO D – PROJETO BÁSICO: MOBILIZAÇÃO PELA QUALIDADE NA EDUCAÇÃO: 
PRÓ-LETRAMENTO 
 
1. Justificativa 
 O Ministério da Educação (MEC) lançou, em março de 2005, o Plano Nacional de 
Qualidade para a Educação Básica cujo principal desafio é alterar o quadro atual da 
educação brasileira, constituindo um marco orientador de ações conjuntas da união, 
estados, municípios e sociedade civil. 
 Os dados do Sistema Nacional de Educação Básica (SAEB) 44 têm mostrado a 
incapacidade das escolas em satisfazer as necessidades básicas de crianças e jovens. 
Observem-se os dados a seguir e o significado dos estágios de competência dos alunos 
brasileiros.  
Percentual de estudantes nos estágios de construção de competências 
 
Língua Portuguesa – 4ª Série EF - Brasil – Saeb 2003 
Muito Crítico 
Não desenvolveram habilidades de leitura mínimas condizentes com 
quatro anos de escolarização. Não foram alfabetizados 
adequadamente. Não conseguem responder os itens da prova. Não 
são leitores competentes, leem de forma ainda pouco condizente 
com a série. 
18,7% 
Crítico  
Construíram o entendimento de frases simples. São leitores ainda 
no nível primário, decodificam apenas a superfície de narrativas 
simples e curtas, localizando informações explícitas, dentre outras 
habilidades. 
36,7% 
Intermediário  
Começando a desenvolver as habilidades de leitura, mais próximas 
do nível exigido para a série. Inferem informações explícitas em 
textos mais longos; identificam a finalidade de um texto informativo; 
reconhecem o tema de um texto e a ideia principal e reconhecem os 
elementos que constroem uma narrativa, tais como o conflito 
gerador, os personagens e o desfecho do conflito; entre outras 
habilidades. 
39,7% 
Adequado  
São leitores com nível de compreensão de textos adequados à 
série. São leitores com habilidades consolidadas. Estabelecem a 
relação de causa e 
 consequência em textos narrativos mais longos; reconhecem o 
efeito de sentido decorrentes do uso da pontuação; distinguem 
efeitos de humor mais sutis; identificam a finalidade de um texto com 
base em pistas textuais mais elaboradas, depreendem relação de 
causa e consequência implícita no texto, além de outras habilidades. 
4,8% 
                                                          
44
. Esse sistema utiliza uma escala de pontuação única que descreve habilidades e competências desenvolvidas 
pelos alunos na 4ª e na 8ª séries do ensino fundamental e na 3ª série do ensino médio, em Língua Portuguesa e 
Matemática. Em Língua Portuguesa, a pontuação vai de 0 a 375 pontos e, em Matemática, de 0 a 425 pontos. 
Os alunos são classificados segundo sua pontuação em quatro estágios de desempenho: muito crítico, crítico, 
intermediário e adequado. 
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A média de desempenho dos estudantes de 4ª série foi de 169 pontos. O resultado 
foi melhor em relação a 2001, o que indica reversão da tendência de queda manifestada no 
período de 1995 a 2001, mas os dados mostram que a habilidade de leitura e interpretação 
de textos é insuficiente na educação básica do país. A média mínima satisfatória para quatro 
anos de escolarização é de 200 pontos, patamar que compreende a leitura de textos de 
diferentes gêneros, como histórias em quadrinhos, narrativas simples, textos informativos e 
textos poéticos. 
 
 Matemática – 4ª Série EF - Brasil – Saeb 2003 
Muito Crítico 
Não conseguem transpor para uma linguagem matemática 
específica, comandos operacionais elementares compatíveis com a 
série. (Não identificam uma operação de soma ou subtração 
envolvida no problema ou não sabem o significado geométrico de 
figuras simples). 
11,5% 
Crítico 
Desenvolvem algumas habilidades elementares de interpretação de 
problemas aquém das exigidas para o ciclo. São capazes de 
reconhecer partes de um todo em representações geográficas e 
calcular áreas de figuras desenhadas em malhas quadriculadas 
contando o número de lados; resolvem problemas do cotidiano 
envolvendo pequenas quantias em dinheiro. 
40,1% 
Intermediário  
Desenvolvem algumas habilidades de interpretação de problemas, 
aproximando-se do esperado para a 4a série. Entre outras 
habilidades, resolvem problemas do cotidiano envolvendo adição de 
números racionais com o mesmo número de casas decimais, 
calculam o resultado de uma adição e subtração envolvendo 
números de até 3 algarismos, inclusive com recurso e reserva, de 
uma multiplicação com um algarismo. 
41,9% 
Adequado  
Interpretam e sabem resolver problemas de forma competente. 
Apresentam as habilidades compatíveis com a série. Reconhecem e 
resolvem operações com números racionais, de soma, subtração, 
multiplicação e divisão. Além das habilidades descritas para os 
estágios anteriores, resolvem problemas que utilizam a multiplicação 
envolvendo a noção de proporcionalidade, envolvendo mais de uma 
operação, incluindo o sistema monetário e calculam o resultado de 
uma divisão por número de 2 algarismos, inclusive com resto. 
6,4,% 
 
Em Matemática, 52% das crianças brasileiras não consolidaram plenamente os 
algoritmos da soma, da subtração, da multiplicação e da divisão. A média nacional foi de 
177 pontos, quando o padrão mínimo de aprendizagem de conteúdos e consolidação de 
habilidades satisfatórias para quatro anos de escolarização seria de 200 pontos. 
A pontuação mínima indicaria que os alunos são capazes de estabelecer relações 
entre medidas de tempo; identificar a troca de moedas com pequenas quantias de dinheiro; 
decompor um número natural em suas ordens; calcular o resultado de subtrações mais 
complexas; efetuar multiplicações com números de dois algarismos e divisões exatas por 
números de um algarismo; e resolver problemas simples, utilizando dados de gráficos ou 
tabelas. 
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Se tomado o desempenho das crianças das escolas do meio rural separadamente, 
os dados sobre a desigualdade são ainda mais eloquentes. Quanto à proficiência, de acordo 
com os dados do SAEB/2001 para a 8ª série e do SAEB/2003 para a 4ª série (em 2003 não 
foram coletados dados referentes à 8ª série), a média dos alunos da 4ª e da 8ª séries do 
ensino fundamental em Língua Portuguesa e Matemática é inferior à da área urbana em 
cerca de 20%. Em Língua Portuguesa na 4ª série, temos 173,2 no meio urbano e 144 na 
zona rural, e, na 8ª série, 235,2 e 198,9, respectivamente. Em Matemática na 4ª série, 180,7 
no meio urbano e 152,9 na zona rural, e, na 8ª série, respectivamente 243,4 e 202,5. Em 
todos os estados os piores indicadores estão na Zona Rural, chegando a incluir a até 100% 
dos alunos da Zona Rural do Piauí na faixa “muito crítico + crítico”. 
Analisando o levantamento de dados do SAEB nas áreas de Língua Portuguesa e de 
Matemática, no corte acima de 70% dos alunos incluídos nas faixas “muito crítico” e “crítico”, 
identificamos toda a Região Nordeste e a Região Norte, à exceção de Rondônia. Outro dado 
que se evidencia nesta análise é que 65% das ocorrências na faixa acima de 70% dos 
alunos incluídos nas faixas “muito críticos”e” crítico” são alunos matriculados nos sistemas 
municiais de ensino. Apenas 35% dos alunos são vinculados aos sistemas estaduais. 
 A formação do professor é um dos fatores que mais fortemente incide sobre o 
desempenho dos alunos. Quando o profissional que está em sala de aula possui formação 
superior, a média do desempenho dos estudantes no SAEB é de 172, caindo para 157 
pontos quando a formação docente é apenas de nível médio. A diferença na escala de 
desempenho, nesse aspecto, explicita a importância da formação docente no aprendizado 
de crianças e jovens.  
Com o intuito de impulsionar mudanças efetivas para a melhoria da Educação, o 
MEC integrou o Sistema Nacional de Formação de Professores, no Plano Nacional de 
Qualidade para a Educação Básica.  
O sistema em referência compreende o conceito de desenvolvimento profissional dos 
professores como um processo contínuo de formação no qual a formação inicial e a 
continuada apresentam-se como etapas complementares. Nesse sentido, os objetivos que 
orientam o Sistema Nacional de Formação de Professores inserem-se na perspectiva de 
elevar a qualidade da educação básica, por meio do estímulo à escolarização dos 
professores em exercício, da dinamização dos cursos de formação e da ampliação das 
possibilidades de qualificação permanente. Sua implementação está fundamentada no 
princípio da adesão, e seu sucesso passa pelo engajamento ativo dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, e pela estreita articulação das redes de ensino com as instituições 
formadoras, especialmente as universidades públicas. 
Compõe o Sistema Nacional de Formação de Professores um conjunto de 
programas com ações de curto, médio e longo prazo, nas áreas de formação inicial e de 
formação continuada, que guardam independência de execução, mas são complementares. 
Serão desenvolvidos pela Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), pela Secretaria de 
Educação Superior (SESu/MEC) e pela Secretaria de Educação a Distância (SEED/MEC). 
No âmbito da formação de professores em exercício estão incluídos o Pró-Infantil, o 
Pró-Formação, o Pró-Licenciatura, para formação inicial de profissionais que estão no 
exercício do magistério e não têm a diplomação exigida por lei. Em nível de formação 
continuada, há o Pró-Ifem, a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de 
Educação Básica e a Mobilização pela Qualidade da Educação: Pró-Letramento.  
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2. Mobilização pela Qualidade da Educação- Pró-Letramento  
 
  2.1 Diretrizes 
A formação deve não só ser compreendida como um componente inerente à 
profissionalização dos professores, mas assumida como tal.  
A formação de professores deve estar voltada para a atividade reflexiva e 
investigativa que conjugue, de modo articulado e equilibrado, formação profissional e saber 
pedagógico, incorporando aspectos da diversidade e das inovações pedagógicas e 
tecnológicas e se comprometendo socialmente e com o sucesso dos alunos. 
A prática deve passar de mero campo de aplicação de teorias para campo de 
produção do conhecimento, na medida em que o exercício profissional envolve novas 
aprendizagens que vão além da simples aplicação do que foi estudado e os saberes 
construídos no fazer passam a ser objeto de valorização sistemática. 
A formação continuada não pode ser reduzida a cursos de atualização ou a 
treinamentos para introdução de inovações, nem deve ser entendida como ação 
compensatória a fragilidades identificadas na formação inicial. Se a formação continuada 
comporta cursos, palestras, seminários, atualização de conhecimentos e técnicas, ela não 
se restringe a isso, mas exige reflexão crítica sobre as práticas e compromisso com o 
processo histórico de produção e disseminação do conhecimento. 
No processo de formação continuada há que se cuidar para que os saberes não 
sejam apresentados ao professor como uma realidade exterior à sua própria prática. A 
formação continuada deve considerar o professor como sujeito da ação pedagógica, 
valorizando suas experiências pessoais, o conhecimento teórico e os saberes da prática. É 
preciso levar os professores em formação a vivenciarem trocas frequentes com seus pares, 
com pesquisadores e professores de outras instituições, criando uma rede de interlocução e 
troca de experiências. Deve-se permitir que o professor se torne um investigador capaz de 
rever sua prática, atribuir-lhe novos significados e compreender e enfrentar as dificuldades 
que encontra no cotidiano. 
2.2 Objetivo Geral 
                 Oferecer suporte à ação pedagógica dos professores das séries iniciais do ensino 
fundamental de modo a elevar a qualidade do ensino de Língua Portuguesa e Matemática, 
por meio da formação continuada de professores na modalidade a distância. 
2.3 Objetivos Específicos 
 Propor situações para a construção do conhecimento como processo 
contínuo de formação docente e de reflexão sobre a prática pedagógica; 
 desenvolver conhecimentos que possibilitem estabelecer novas relações e 
compreensões sobre o tema da educação em geral e, em especial, da 
Educação Matemática e da Língua Portuguesa;  
 produzir materiais para cursos de formação continuada nas modalidades, a 
distância e semipresenciais;  
 criar uma rede de professores formadores e tutores, que garantam a 
continuada da reflexão no município ou região   
 
2.4. Público Alvo 
Professores das séries/anos/ciclos iniciais do ensino fundamental de Municípios e 
Estados que obtiveram os menores rendimentos no SAEB de 2003. No quadro abaixo 
apresentamos uma sugestão de atendimento para 2005 cruzando as informações de 
desempenho no SAEB e IDH mais baixo. 
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Estados 
 
Número de 
municípios 
atendidos 
 
Número de 
funções 
docentes 
(escolas 
públicas) 
 
Número total de 
alunos 
matriculados 
(inclusive zona 
rural 
 
Número de 
alunos na 
zona rural 
Bahia 417 99.792 2.694.572 842.330 
Ceará 190 47.802 1.187.643 336.239 
Maranhão 217 54.489 1.433.389 502.314 
Rio Grande do Norte 167 18573 416.899 104.159 
TOTAL: 991 220.656 5.732.503 1.695.042 
  
2.5 Conteúdos 
 Os temas dos cursos foram definidos pelos Centros de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Educação em projetos apresentados para a COPFOR e aqui reproduzidos:   
Área de Alfabetização e Linguagem 
Para a realização dos cursos serão elaborados 6 fascículos :  
1. Avaliação diagnóstica da alfabetização 
2. A organização do tempo pedagógico e o planejamento do ensino 
3. Relatos docentes: uma possibilidade de reflexão sobre a prática linguística na 
alfabetização e no ensino da língua nas séries iniciais 
4. Jogos e brincadeiras no ensino da língua portuguesa 
5. Modos de falar/ modos de escrever 
6. O livro didático em sala de aula: algumas reflexões 
7. Organização e uso da biblioteca escolar e salas de leitura 
 4 programas de vídeo 
Área de Matemática 
Estão previstos 8 fascículos abrangendo campos de conteúdos matemáticos: 
 Números naturais 
 Operações com números naturais  
 Espaço e forma 
 Frações 
 Grandezas e Medidas 
 Tratamento da informação 
 Frações através de formas 
 Jogos e resolução de problemas  
 Avaliação na sala de aula 
 
2.6. Organização 
Os cursos terão a seguinte organização: 
1- Módulo inicial presencial, de 08 a 20 horas de duração; 
2-  encontros semanais ou quinzenais, com duração de 04 ou 08 horas, com o tutor 
responsável, num total de 64 horas; 
3- realização de atividades individuais (média de 02 horas semanais), num total que 
complete 120 horas. 
Os certificados dos professores serão emitidos pelas universidades, registrando um curso 
de 120 horas. 
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2.7. Metodologia de implementação 
            1ª etapa: 
As Universidades/Centros articulam-se com universidades da região onde está 
previsto para ocorrer o curso e que estejam interessadas em aderir ao projeto para a 
formação de tutores e acompanhamento. No caso de não haver adesão das Universidades 
parceiras, o próprio Centro envia professores para a formação dos tutores. 
- Julho de 2005 
            2ª etapa: 
No caso da articulação com Universidades parceiras, os Centros realizam seminários 
com essas universidades para orientação quanto a formação do tutor, acompanhamento do 
projeto e avaliação. 
- Julho de 2005 
            3ª etapa: 
Formação de tutores 
- Primeira quinzena de agosto de 2005 
           4ª etapa: 
Execução do curso pelo tutor junto aos professores alunos 
- A partir da segunda quinzena de agosto de 2005 
 
5a etapa : 
Seminários (no mínimo 3) entre os tutores e os formadores de tutores para 
acompanhamento e avaliação 
- No decorrer da execução do curso, para acompanhamento (2)  
e no final (1) para avaliação 
 
2.8. Atores do projeto 
PROFESSOR 
 Cada grupo de 20 professores reunir-se-á com o tutor, semanal ou quinzenalmente. 
Deverá estar vinculado ao sistema de ensino e trabalhar em classes das séries iniciais do 
ensino fundamental. 
          TUTOR OU ORIENTADOR DE TURMAS DE PROFESSORES 
 Cada tutor trabalhará com 4 turmas de 20 professores. 
O tutor ou orientador da turma deverá ser professor ou orientador da rede pública de 
ensino com reconhecimento profissional e ser, na ordem: licenciado (em Matemática ou 
Letras), Pedagogia ou ter o curso magistério (nível médio). Receberá uma bolsa. 
  O tutor deverá: 
- Comparecer às atividades de formação de tutores; 
- Organizar as turmas e acompanhá-las nos horários presenciais; 
- Manter plantão para orientação das dúvidas; 
- Fazer relatórios sobre as turmas e analisá-los com os formadores; 
- Encaminhar ao formador dúvidas e questões trazidas pelos professores e sobre 
as quais necessite de orientação; 
- Acompanhar a frequência, a realização das atividades solicitadas aos 
professores participantes e demais necessidades para a realização dos cursos. 
          
    FORMADOR DE TUTOR 
 Cada formador de tutor trabalhará com turmas de no mínimo 25 tutores pertencentes 
a um pólo ou região do Estado. 
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O formador de tutor deve estar vinculado ao Centro da REDE ou à Universidade 
parceira quer como professor ou como aluno mestrando ou doutorando. 
 O formador de tutor deverá: 
- Participar da preparação, acompanhamento e avaliação com o Centro/ 
Universidade; 
- Ministrar o curso de preparação dos tutores; 
- Organizar os seminários com os tutores para acompanhamento e avaliação do 
curso; 
- Manter um plantão de apoio aos tutores; 
- Analisar com os tutores os relatórios das turmas e orientar os encaminhamentos; 
2.9 Parceiros do Projeto  
Este projeto terá a participação da SEB, da SEED e dos Centros de Pesquisa e 
Desenvolvimento da Educação da Rede Nacional de Formação Continuada através de 
Convênio assinado com o MEC, com adesão dos Sistemas de Ensino. 
 CENTROS 
Os Centros devem integrar a Rede Nacional de Formação Continuada nas áreas de 
alfabetização/ linguagem e matemática 
 Caberá aos Centros: 
- A concepção dos cursos e a produção da matriz dos materiais . 
- A formação e orientação dos tutores. 
Para a formação/orientação de tutores os Centros deverão: 
- Articular-se com Universidades da região onde será implementado o Projeto para 
estabelecimento de parcerias; 
- Realizar seminários ou encontros para orientação dos formadores de tutores, 
apresentando o projeto, materiais, conteúdos e metodologia, quando houver 
parceria. 
- Realizar seminários para acompanhamento e avaliação dos cursos, entre os 
formadores de tutores e os tutores, 
-  Manter ambientes virtuais; 
- Estabelecer comunicação virtual ou telefônica com os tutores 
Cada Centro deverá responsabilizar-se por 5 turmas de no mínimo 25 tutores, quer 
diretamente, quer através de Universidades parceiras. 
 
 
 
SEB/MEC 
            Caberá à SEB, por intermédio da COPFOR:  
 contatar os Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação das áreas de 
formação: Alfabetização e Linguagem e Ciências Matemáticas e Científicas para a  
concepção dos materiais, apresentação do projeto e inclusão no PTA/2005 do 
Convênio; 
 apresentar as diretrizes gerais; 
 indicar critérios de seleção para tutores; 
 
CENTRO  
       
     10 
 
TUTORES 
5 turmas x25=125 (cada Centro) 
125x 10 = 1250 (725- alf./ling e 
725- mat.) 
 
PROFESSORES  
 125x80 = 10 000 (cada Centro) 
10 000 x 10 = 100 000 (50 000 alf./ling. 
e 50 000 mat.)  
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 identificar os municípios e regiões participantes do processo de formação; 
 sensibilizar secretarias de educação para a realização do projeto; 
  acompanhar, monitorar e avaliar o projeto. 
Caberá à SEED/MEC: 
 Definir, em parceria com a SEB, a implementação do projeto; 
 incorporar na grade horária da TV Escola os programas do curso;   
 identificar os Núcleos de Tecnologia Educacional (NTEs) e as Agências Formadoras 
(AGF) do Pró-formação nos estados; 
  avaliar a adequação do material produzido, conforme a linguagem da educação a 
distância; 
 realizar os procedimentos licitatórios necessários para a editoração, reprodução, 
etiquetagem e distribuição do material didático do curso. 
 Participar do processo de implementação do projeto. 
 
Caberá aos Sistemas de Ensino: 
 Coordenar, acompanhar e executar as atividades do projeto em sua região; 
 Disponibilizar espaço físico adequado para o curso (com aparelho de tv e vídeo para 
os encontros presenciais de alfabetização e linguagem.) 
 Definir horários dos encontros presenciais, procurando atender a disponibilidade dos 
professores.     
 Disponibilizar e indicar um coordenador municipal (profissional para tomar decisões 
de caráter administrativo e logístico de modo a garantir condições materiais e 
institucionais necessárias para o desenvolvimento do projeto) para o Pró-Letramento. 
 Disponibilizar o tutor para organizar e acompanhar os encontros presenciais; 
 Disponibilizar recursos de informática e internet (quando houver) para contato com 
os Centros/Universidades. 
. 
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ANEXO E – DECRETO Nº 5.800, DE 8/6/06 
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ANEXO F – DECRETO Nº 6.094, DE 24/4/07 
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ANEXO G – RESOLUÇÃO DO CD/FNDE Nº 24  DE 14 DE AGOSTO DE 2010 
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ANEXO H – DOCUMENTO NORTEADOR PRÓ-LETRAMENTO 2010-2012  
 
I. APRESENTAÇÃO 
Este Documento Orientador pretende instrumentalizar às Universidades, às Secretarias 
Estaduais e Municipais de Educação sobre a formulação de propostas compatíveis com as 
diretrizes do Decreto Nº 6.755/2009, que institui a Política Nacional de Formação de 
Profissionais do Magistério da Educação Básica, permitindo que as instituições proponentes 
possam sistematizar suas propostas de trabalho com os pressupostos e finalidades 
previstas pelo Ministério da Educação. 
O Documento apresenta inicialmente um histórico da implantação do Pró-Letramento No 
corpo do documento, indicamos os aspectos organizacionais do Programa, que contribuirão 
para a visão operacional e estratégica das propostas estaduais e municipais, 
instrumentalizando as instituições proponentes na sistematização e na elaboração dos 
Planos de Trabalho, com referência ao plano de metas e definição dos processos de 
acompanhamento e avaliação.  
O programa prevê o apoio técnico e financeiro ao desenvolvimento de projetos que 
visem a formação continuada de professores dos anos/séries iniciais do ensino fundamental, 
para melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos em leitura, escrita e matemática 
Cabe ressaltar que este modelo de gestão converge para a colaboração entre as 
instâncias de governo: federal, estadual e municipal, que deverão funcionar de maneira 
integrada. 
 
II.  INTRODUÇÃO 
No ensino fundamental, os resultados do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB/2003 mostrou ao MEC o seguinte retrato: no Brasil 59% das 
crianças brasileiras têm deficiências sérias de letramento na 4ª série do ensino fundamental. 
Ou seja, crianças que já estão na escola há no mínimo quatro anos e muitas há cinco, seis 
anos não adquiriram competências de leitura consideradas suficientes para a sua faixa de 
escolarização. A competência adequada só está adquirida por 4,79% das crianças. Desses 
59%, há um percentual de alunos que não sabem ler nada; outro que lê, mas não identifica 
a informação; e há um outro que lê, mas não interpreta. Temos crianças analfabetas ou 
analfabetas funcionais (com pelo menos quatro séries de estudos concluídas). Na 
Matemática, 52% têm um desempenho crítico ou muito crítico. A criança não consegue 
identificar, em um problema, quando é para somar ou subtrair. O resultado do SAEB mostra 
que temos um problema sério de qualidade na escola e esse problema impede a 
consolidação da inclusão, que, não se faz com a matrícula. Daí o entendimento que a 
solução estrutural desse problema passa, obrigatoriamente, por uma política de formação 
inicial e continuada de professores. 
Assim no ano de 2005, a SEB convocou os Centros da Rede Nacional de Formação 
nas áreas de Matemática e Alfabetização para apresentar proposta conjunta para sanar os 
problemas apontados pelo SAEB/2003, surgindo assim, os módulos do Pró-letramento – 
Mobilização pela Qualidade da Educação um programa de formação continuada de 
professores voltado à melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e 
matemática nas séries iniciais do ensino fundamental. Os Centros convidados foram:  
Alfabetização e Linguagem: UFMG, UnB, UFPE, UEPG, UNICAMP 
Educação Matemática e Científica: UFPA, UFRJ, UFES, UNISINOS, UNESP  
 O programa previa que cada professor Orientador de estudos (tutor) trabalhasse no 
máximo com 80 cursistas (professor do município) em uma das áreas: Matemática ou 
Alfabetização. Com a Resolução nº 33 de 26 de junho de 2009, cada tutor passou a atuar 
com no máximo 50 cursistas e foi definida a carga horária das atividades presenciais e a 
distância, tanto para a etapa da formação inicial, quanto para a etapa do revezamento. 
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 Iniciado em 2005, o programa foi implantado nos estados de RN, CE, MA. Já em 2006 
incluiu-se os estados da BA, PI, SC, PE, SE, RJ, SP, PB e AL. 
No ano de 2007 a expansão do programa foi para os Estados de AC, AP, RO, RR. 
Neste ano o programa acrescentou uma nova etapa: a do revezamento, quando o professor 
que cursou matemática tem a oportunidade de cursar também alfabetização. Iniciou-se, 
assim, o revezamento nos estados onde o curso já havia finalizado. 
No ano de 2008, foi realizada a expansão para todo o país, incluído os estados de 
AM, ES, GO, MG, MS, PA, PR, RS, TO. Em 2009, o DF e MT iniciaram as suas formações.   
Durante os primeiros anos o material do pró-letramento era distribuído 
exclusivamente aos cursistas e tutores do programa, mas no ano de 2007, todas as escolas 
do Brasil receberam o material, baseados no Censo 2006.      
  Este desenho do Programa tomou como referência a organização da Rede Nacional 
de Formação Continuada por centros de excelência em áreas específicas, garantindo a 
construção de competências e capacidade, pelas IES, de atendimento da formação 
continuada dos professores nas redes públicas dos sistemas de ensino. 
Os resultados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica assim como o 
IDEB 2009, divulgados pelo INEP, evidenciam melhorias consideráveis na qualidade da 
educação nas séries/anos iniciais do ensino fundamental, ainda que tenhamos que 
reconhecer que em muitas regiões do Brasil estes índices ainda permanecem aquém das 
necessidades de desenvolvimento da escola pública para uma educação de qualidade 
elevada.  
O Pró-Letramento é um programa pioneiro na inclusão da área de matemática nos 
cursos de formação continuada oferecidos até então por este Ministério e é hoje objeto de 
estudo de dissertações e teses em programas de pós-graduação. 
Diante desse cenário, reafirmamos a necessidade de continuarmos investindo na 
formação continuada dos professores das séries/anos iniciais para que o desempenho e a 
aprendizagem das crianças se elevem cada vez mais a fim de atingirmos as metas 
estabelecidas e podermos caminhar na construção de uma escola de qualidade social 
elevada. 
  A partir de 2010 o número de IES parceiras na execução do Programa foi ampliado, 
passando a contar com 21 IES que se dividem no atendimento pelos diferentes estados, 
sendo que algumas dessas IES atendem as duas áreas de formação conforme listado 
abaixo: 
 Alfabetização e Linguagem: UNB, UFPE, UEPG, UNICAMP, UFPA, UFRJ, UFES, 
UNESP, UFSM, UECE, UNEB, UNIFAP, UEMG, UFU, UFOP, UFJF, UFJVM, UFSC, 
UEM. 
 Educação Matemática e Científica: UNB, UFPE, UNICAMP, UFPA, UFRJ, UFES, 
UNISINOS, UNESP, UECE, UNEB, UNIFAP, UEMG, UFU, UFOP, UFJF, UFJVM, 
UFSC, UFPR, UEM. 
 A normatização das ações do Programa e da concessão de Bolsas foi estabelecida 
anteriormente pela Resolução CD/FNDE nº 33 de 26 de junho de 2009. Em 2010, com a 
publicação da Resolução CD/FNDE 24, 16 de agosto de 2010, a concessão de bolsas de 
estudo e pesquisa é estendida para outros profissionais que atuam na implementação do 
Programa em cada estado de sua abrangência.  
 A ela agregam-se outras, contempladas na Portaria que institui o Programa e na 
Resolução CD/FNDE 24:  
1. Criação de um Comitê Gestor: 
A criação em cada estado, de um Comitê Gestor do programa, com a participação de 
representantes da IES, dos coordenadores pedagógicos e dos professores e tutores em 
formação, criando as condições para a gestão partilhada do programa com vistas a seu 
aprimoramento constante. 
 
2.  Ampliação das IES: 
A ampliação do Pró-Letramento para 21 IES representa também, a exemplo da Rede 
Nacional, Gestar II e Profuncionário, mudanças no que tange à organização dos cursos e 
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ações, com a substituição do pagamento dos profissionais formadores e coordenadores por 
hora/aula, para o sistema de bolsas, em conformidade com a Lei 11.273 de 2007. A 
Resolução CD/FNDE 24, referida acima, permitiu a concessão de bolsas de ensino e 
pesquisa e a extensão das mesmas para profissionais com outras responsabilidades que 
atuam no Programa. 
 Nessa direção, e visando dar maior centralidade à relação IES-sistemas de ensino e 
redimensionando o papel das IES na implementação da política de formação de 
professores, introduzimos quatro categorias de profissionais envolvidos em cada um dos 
projetos institucionais: Coordenador Geral, Coordenador Pedagógico, Coordenador 
Administrativo, Formador, além da bolsa para o Tutor. Cada uma destas categorias com 
responsabilidades bem definidas na implementação das ações sob responsabilidade do 
Programa. Com isso, espera-se constituir, em cada IES parceira, um corpo docente 
especializado não apenas no Programa, mas na formação de professores nas áreas de 
Língua Portuguesa e Matemática para as séries iniciais do ensino fundamental. Essa linha 
de atuação fortalece a perspectiva de transformação dos atuais programas em políticas 
permanentes de formação, dando lugar a novas configurações e desenhos formativos.  
 Nessa perspectiva, em cada estado deverão ser constituídas equipes com os 
professores formadores, os coordenadores pedagógicos das redes públicas e suas equipes 
técnicas responsáveis pela gestão e avaliação do programa, sob coordenação do Professor 
Supervisor da Universidade com vistas ao constante aprimoramento do programa.   
 À equipe técnica do MEC caberá neste primeiro momento, construir de forma 
conjunta com os supervisores de todos os projetos, referenciais próprios para a avaliação 
dos processos de formação de professores da educação básica cursistas do Programa.  
 
3. Alterações no desenho do Programa: 
Durante o ano de 2010 foram realizadas três reuniões com as IES participantes do 
programa visando principalmente integrar as novas universidades e realizar o processo de 
avaliação do programa. 
A avaliação do desenho do programa e do material do Pró-Letramento teve início 
com as 10 universidades que implementaram o programa. Foram propostas algumas 
reformulações tanto para o material quanto para o desenho do programa. Os coordenadores 
das universidades participantes sugeriram que fosse realizada uma reunião com as novas 
universidades conveniadas para que estas possam participar do processo de decisões e 
contribuir com as reformulações.  
Cumpre registrara que o Acórdão do TCU, 2414, já demandara em 2009, 
providências no sentido de alterações no Programa: “.....  em conjunto com os centros de 
formação que compõem a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica, proceda à avaliação do conteúdo dos fascículos, à suficiência da carga-
horária da programação do treinamento dos tutores e à adequação do material didático ao 
perfil dos professores cursistas no âmbito do Pró-Letramento”. 
Por uma definição conjunta das Universidades Formadoras, foram propostas 
alterações no Guia Geral do Programa para o aumento da carga horária de formação dos 
tutores de 120 para 180 h/a. Além disso, o Guia contemplou também regulamentação da 
substituição de tutores no programa, informações sobre a concessão das bolsas de estudo e 
orientações para que sejam feitos processos seletivos para a escolha dos tutores. 
4.  Execução em 2010 e acompanhamento da licitação para a compra e entrega de 
material 
Em 2010 foram entregues 101.436 kits do Pró-Letramento, nos diferentes estados e 
que serão utilizados para o atendimento das turmas dos estados participantes do Pró-
Letramento em 2010/2011.   
 No ano de 2010, alguns entraves dificultaram a execução do programa entre eles 
destacamos: 
1.  O atraso no processo de definição das IES parceiras e na adesão destas ao 
Programa, impactou no tempo destinado à elaboração dos PTAs, uma vez que várias das 
IES participam do programa pela 1ª vez. 2. A dificuldade no processo de implementação do 
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SAPENET, novo sistema do FNDE, impactou no processo de apropriação do mesmo 
sistema, pelas IES. 
2.   greve desencadeada pelo FNDE no período de 20 de abril a 4 de julho, que 
colaborou para o retardamento do início das formações.  
3.  As mudanças introduzidas no Programa desde 2009 – adesão pelo SIMEC, revisão 
do Guia e expansão da parceria com outras IES -, causaram rupturas em processos que se 
consolidavam desde sua criação, em 2005. Este movimento demandou maior esforço da 
equipe técnica dada à insegurança na fidelidade dos dados obtidos via SIMEC. Além disso, 
demandou mais tempo na análise dos Planos de Trabalho, com o necessário detalhamento 
das novas responsabilidades assumidas pelas IES no novo desenho do Programa.  
Para 2011, as seguintes ações deverão fazer parte do planejamento da 
Coordenação-Geral de formação de Professores para o Programa Pró-Letramento: 
a) a implementação do Conselho Gestor em cada estado; 
b) a definição das diretrizes de avaliação do programa; 
c) a implementação da etapa II do Programa , com o acompanhamento de tutores já 
formados que formarão novas turmas; 
d) estudo da viabilidade de criação de um curso de especialização ou aperfeiçoamento 
para professores das séries iniciais, de forma integrada entre todas as áreas 
curriculares; 
e) articulação das ações para elaboração de materiais aos professores das séries 
iniciais; 
f) operacionalização para implementação do Pró-Letramento no ano de 2012. 
 
 
 
III.  ESTRUTURA OPERACIONAL DO PROGRAMA 
O Pró-Letramento - Mobilização pela Qualidade da Educação - é um programa de 
formação continuada de professores das séries iniciais do ensino fundamental, para 
melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e matemática.  
1. Adesão: 
O programa é realizado pelo MEC, em parceria com universidades que integram a 
Rede Nacional de Formação Continuada e com adesão dos estados e municípios.  
Com o novo desenho do sistema de formação, há expectativa de que a demanda 
e/ou confirmação dos cursos /ações de formação tenham origem na escola – na análise do 
PPP, de suas necessidades formativas e a análise da disponibilidade de seus professores, 
aderirem à formação. Este processo é mediado pelo dirigente municipal.  
 Estas confirmações ou indicações de novos cursos são dirigidas aos Fóruns 
Estaduais, que analisa as demandas dos municípios e do estado, e formaliza seu Plano 
Estratégico. 
 A partir da análise do MEC, retorna aos Fóruns para que proceda à confirmação/pré-
inscrição dos professores na Plataforma Freire. Todo este processo é acompanhado pelas 
IES participantes de todos os Programas da Coordenação, que passam a elaborar seus 
Planos de Trabalho e os encaminham para análise e aprovação.  
A implementação do Programa deu-se por meio da adesão de Estados e Municípios. 
A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com assinatura de um termo de adesão 
em que se firma o compromisso de coordenar, acompanhar e executar as atividades na 
região, garantindo todas as condições necessárias para a realização dos cursos. A 
contrapartida do Município ou Estado é a disponibilização do professor para frequentar os 
encontros presenciais, sua locomoção, alimentação e acomodação. As Universidades 
realizam os cursos presenciais e o acompanhamento a distância destes professores, como 
também o controle da frequência, e a entrega e avaliação das atividades a distância e 
presenciais. Cabe a Universidade certificar o professor que cumpriu todas as atividades do 
curso.  O MEC é o responsável pela distribuição dos materiais e dos recursos financeiros 
para as Universidades parceiras. Além do acompanhamento técnico em momentos 
presenciais e da formulação do parecer de execução física anexado aos processos.  
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2.  Órgão Financiador 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE será o órgão financiador, 
como instituição concedente aos apoios financeiros propostos, na forma da legislação 
pertinente e de regulamentação específica desse órgão, que adotará os procedimentos 
cabíveis de cadastro dos projetos em sistema gerencial, análise da documentação relativa à 
habilitação da instituição proponente, indicação orçamentária, trâmites processuais relativos 
à formalização dos convênios e de descentralização de crédito, acompanhamento da 
execução financeira e análise da prestação de contas.  
A viabilidade da ação pelas IES públicas federais vem se desenvolvendo por meio de 
Projeto de Descentralização de Créditos, visando à execução descentralizada de programa 
de trabalho a cargo da CONCEDENTE, mediante a transferência de recursos destinados ao 
projeto de implantação do Programa Pró-Letramento. 
 A execução do projeto dar-se-á de acordo com Planos de Trabalho propostos pelas 
IES, por descentralização de créditos orçamentários à Instituição Federal de Ensino 
Superior e por convênios às Instituições Estaduais e Comunitárias de Ensino Superior.     
 
 
3. Competências: 
 O Ministério da Educação é o coordenador nacional do Programa responsável pela 
elaboração das diretrizes e os critérios para organização dos cursos e proposta de 
implementação e garantindo os recursos financeiros para a elaboração e a reprodução dos 
materiais, e a formação dos professores tutores. 
 Às Universidades compete o desenvolvimento e produção dos materiais para os 
cursos, pela formação e orientação do professor tutor; pela coordenação dos seminários e 
certificação dos professores tutores e cursistas. 
Os sistemas de ensino coordenam, acompanham e executam as atividades na 
região, disponibilizando espaço físico com TV, DVD  e recursos de informática para  os 
cursos, responsabilizam-se pela diária e viagem(se houver) do professor tutor para participar 
do curso de formação e seminários de acompanhamento e avaliação e ainda selecionam o 
professor tutor por meio de análise de currículo e outras modalidades de avaliação. 
 
4.  Público Alvo: 
Podem participar todos os professores que estão em exercício, nas séries iniciais do 
ensino fundamental das escolas públicas.  
 
5. Carga Horária: 
Os cursos de formação continuada oferecidos pelo programa têm duração de 120 
horas com encontros presenciais e atividades individuais com duração de 8 meses, sendo 
84 h presenciais e 36 horas a distância, assim distribuídas: 
Presencial: atividades coletivas num total de até 84 horas, assim organizados: 
    - Alfabetização/Linguagem: 4hs semanais  
    - Matemática: 8 h quinzenais  
Atividades individuais a distância: 36 horas. 
 6. Atores: 
O Professor Orientador de Estudos / Tutor deve ser um professor ou coordenador 
concursado da rede pública de ensino com formação em nível superior (pedagogia, letras, 
matemática) ou com curso normal (magistério, nível médio).  Cada professor orientador/tutor 
trabalhará, no máximo, com duas turmas de 25 professores e receberá uma bolsa. Ao tutor 
será concedida bolsa no valor de R$ 765,00 (setecentos e sessenta e cinco reais) 
regulamentada pela Lei 11.273, de 06/02/2006 e Resolução n.24, de 16/08/2010. 
Somente serão aceitas substituições de tutores nos seguintes casos: 
 Doença grave; 
 Exoneração do tutor efetivo; 
 Gravidez. 
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     Em qualquer dos casos, devem ser encaminhados ao MEC e Universidades, documentos 
que comprovem essas situações. 
É vedada a acumulação de mais de uma bolsa de estudo ou pesquisa nos programas de 
que trata a Lei 11.273/06. 
O Professor Cursista deve estar vinculado ao sistema de ensino e trabalhar em classes 
das séries iniciais do ensino fundamental e participar de reuniões com o tutor para discutir 
os textos lidos, retomar as atividades realizadas e planejar futuras ações. 
      O Coordenador-Geral é um profissional da Secretaria da Educação com a função de 
acompanhar e dinamizar o programa, na instância de seu município; participar das reuniões 
e dos encontros agendados pelo MEC e/ou pelas universidades; prestar informações sobre 
o andamento do programa no município; subsidiar as ações dos tutores; tomar decisões de 
caráter administrativo e logístico; 
 
7. Descentralização de Recursos:   
Para a descentralização de recursos para projetos novos a universidade deverá  
encaminhar o plano de trabalho, conforme modelo anexo, via e-mail e somente depois de 
aprovado, deverá ser incluído no SAPENET e após análise do Termo de Cooperação e 
emissão de parecer favorável por parte deste Programa, os documentos deverão ser 
encaminhados oficialmente ao MEC. Ressaltamos que a instituição deverá encaminhar, 
além dos documentos mencionados, correspondência, assinada pelo reitor, solicitando o 
repasse. Resumo dos documentos que deverão ser encaminhados: 
1. Ofício do reitor 
2. Plano de Trabalho, assinado pelo reitor 
3. Cópia do termo de posse do reitor 
4. Termo de Cooperação, assinado pelo reitor  
A Universidade é responsável pelo desenvolvimento e produção dos materiais 
para os cursos, pela formação e orientação do professor tutor. Isto posto, informo que para a 
realização do revezamento no programa a Secretaria Estadual/Municipal de Educação 
deverá entrar em contato com a Universidade. Após a finalização da 1ª Etapa, o município 
deverá confirmar junto ao MEC e Universidade o interesse em participar do Revezamento. 
 Professores cursistas que fizeram matemática poderão fazer o de 
alfabetização/linguagem e vice-versa; 
 Não haverá troca de tutores ou nova formação inicial;  
 Após a finalização da 1ª Etapa, o município deverá confirmar junto ao MEC e 
Universidade o interesse em participar do Revezamento. 
 
8. Devolução de Recursos 
 Em caso de devolução de recursos a universidade deverá  encaminhar, em anexo, 
os documentos que deverão ser preenchidos para solicitação de recursos devolvidos: 
1.Relatório de ajuste de projeto; 
2.Relatório de Execução de Objeto - Demonstrativo da Execução Físico Financeiro; 
3.Relatório de Execução de Objeto - Relação de Pagamentos Efetuados. 
   Em um primeiro momento solicitamos que estes documento sejam encaminhados via 
e-mail e somente depois de aprovados, deverão ser incluídos no SAPENET e após análise 
do Termo de Cooperação e emissão de parecer favorável por parte deste Programa, os 
documentos deverão ser encaminhados oficialmente ao MEC. Ressaltamos que a instituição 
deverá encaminhar, além dos documentos mencionados, correspondência, assinada pelo 
reitor, solicitando novo repasse, informando sobre qual o valor deseja que seja 
reencaminhado, se total ou parcial, e cópia da Nota de Devolução do SIAFI. 
 
9.  Alterações no Plano de Trabalho 
Vigência e troca de natureza de despesa 
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IV. ACOMPANHAMENTO  
Orientações e roteiro para elaboração de Relatório dos Encontros de Formação de 
Tutores do Pró-Letramento 
 
Para cada encontro de formação de tutores realizado (Encontro de formação, 1º e 2º 
seminários e Avaliação Final na primeira fase e os três encontros do revezamento) deverá 
ser entregue um relatório por área de formação, assinado pelo coordenador pedagógico da 
área específica e o coordenador geral do programa. 
 
O relatório deve ser enviado para Coordenação Geral de Formação de Professores, 
impreterivelmente seguindo o seguinte cronograma: 
 
 Relatório Referente a Formação Inicial de tutores do Programa ou do primeiro 
encontro do revezamento – Deverá ser entregue no prazo máximo de 30 dias após a 
formação inicial de tutores.  
 
Obs: Junto com o relatório deverá estar anexado a lista de presença dos tutores e uma 
planilha com o nome completo dos tutores, o CPF, a área de formação de cada tutor, o 
município e UF que pertence, o cargo exercido no município, o tempo de atuação no 
magistério, a escola que pertence, o telefone e o e-mail para contato. 
 
 Relatório do 1º seminário da primeira etapa ou do 1º seminário do revezamento – 
Deverá ser entregue no prazo máximo de 30 dias após o encontro de acompanhamento. 
 
Obs: Junto com o relatório deverá ser entregue a lista de presença dos tutores e uma 
planilha com o nome completo dos cursistas inscritos no programa, os respectivos CPFs, 
Municípios , UF e nome da escola que pertencem e série que lecionam.  
 
 
 Relatório do 2º seminário da primeira etapa ou do 2º seminário do revezamento – 
Deverá ser entregue no prazo máximo de 30 dias após o encontro de acompanhamento. 
 
Obs: Junto com o relatório deverá ser entregue a lista de presença dos tutores .  
 
 Relatório referente ao encontro de Avaliação final da primeira etapa ou do 
revezamento- Deverá ser entregue no prazo máximo de 30 dias após o encontro de 
avaliação  final. Além dos itens recomendados no modelo deverá conter também no relatório 
uma Consideração Final do curso explicitando todo processo de formação e incluindo uma 
discussão sobre os dados de evasão e desistência dos cursistas e tutores durante a 
formação. 
 
Obs: Junto com o relatório Final deverá ser entregue a lista de presença dos tutores no 
último encontro e uma planilha com o nome dos tutores e cursistas aptos à certificação. Esta 
lista deverá estar organizada por nome de município, por nome de tutor e por nome de 
cursista- juntamente com os respectivos CPF‟s. 
 
V. CERTIFICAÇÃO: 
 O certificado será emitido pela Universidade Formadora tanto para os tutores como 
para os professores cursistas. 
 Os dados dos cursistas deverão ser entregues pelo tutor conforme as especificações 
da universidade. 
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VI. DESISTÊNCIA  
Está sendo solicitado aos municípios desistentes a oficialização ao Ministério dessa 
decisão, e a devolução do material ao MEC, caso seja necessário atender a um eventual 
município que venha substituí-lo. 
. 
VII. AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 
 
VIII.  CRONOGRAMA 
 
   
   
   
 
IX. BASES LEGAIS 
 Lei 11.273, de 06/02/2006 
 Resolução n.24, de 16/08/2010 
 Decreto nº 6.755/2009 
Modelo de Relatório de Formação 
 
Todos os relatórios deverão conter obrigatoriamente os itens descritos a seguir. 
 Deverá ser entregue um relatório por área de formação (Alfabetização e Linguagem / 
Matemática), mesmo que a Universidade Responsável atue nas duas áreas. 
 
1-Nome da Universidade Responsável pela Formação 
 
2- Área de Formação – (Alfabetização e Linguagem ou Matemática) 
 
3-Estado, Cidade, local e data do encontro. 
 
4-Etapa da Formação a que se refere o relatório - (Encontro de formação inicial de tutores, 
1º seminário de acompanhamento, 2º semanário de acompanhamento ou encontro de 
Avaliação Final se primeira etapa; ou 1º seminário do revezamento, 2º seminário do 
revezamento ou Avaliação Final do revezamento se for o revezamento ) 
 
5-Nome completo dos coordenadores e Professores Formadores presentes no Encontro. 
 
6- Números de tutores previstos para o encontro (número total de tutores inscritos no 
programa) 
 
7- Número de tutores presentes na formação 
 
8- Resumo da dinâmica e metodologia do trabalho realizado contendo: 
8.1- Aspectos positivos da formação 
8.2 – Aspectos a melhorar na formação 
 
9- Considerações Finais (este item deverá ser escrito somente no último relatório conforme 
especificações especificadas acima). 
 
10- Assinatura do Coordenador Pedagógico da área explicitada e do Coordenador Geral do 
Programa. 
 
Obs: Só serão válidos os relatórios que seguirem rigorosamente os itens especificados 
neste documento. 
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ANEXO I – Relatório de Gestão – 2012 
Ação Orçamentária:  
Ação 20RJ – Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores, 
Profissionais, Funcionários e Gestores para a Educação Básica. 
Obs.: O MEC disponibilizou esta ação no orçamento das IES, a exceção da UFVJM. 
Subação: Pró-Letramento 
Objetivos: 
Objetivo Geral: 
 Promover a Formação Continuada de Professores dos anos/séries iniciais do ensino 
fundamental da Rede Pública de Ensino, contribuindo para elevar a qualidade do ensino e 
da aprendizagem. 
Objetivos Específicos: 
 Oferecer suporte pedagógico à ação pedagógica dos professores das séries iniciais 
do ensino fundamental, contribuindo para elevar a qualidade do ensino e da 
aprendizagem; 
 Propor situações que incentivem a reflexão e a construção do conhecimento como 
processo contínuo de formação docente; 
 Desenvolver conhecimentos que possibilitem a compreensão de conceitos e práticas 
acerca dos processos de ensino e aprendizagem da linguagem escrita e matemática 
e seus usos sociais; 
 Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de valorização da formação 
continuada nas escolas. 
Relevância da Ação no cenário educacional: 
 As características da realidade educacional brasileira, como é indicado pelos dados 
estatísticos do Sistema de Avaliação de Educação Brasileira (SAEB) e do Programa 
Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), evidenciam que é preciso repensar as práticas 
do ensino de Matemática e de Alfabetização e Linguagem nos anos iniciais, decisivos para 
toda a escolaridade posterior. 
A realidade educacional de nosso país, apresentada de forma sintética pelo 
Ministério da Educação, evidencia a estreita relação entre a inclusão educacional com 
qualidade social e a valorização permanente dos profissionais da educação, o que envolve 
as complexas questões referentes à carreira do magistério e a sua qualificação inicial e 
continuada. Neste sentido, é preciso repensar as propostas de formação continuada dos 
professores brasileiros e encontrar espaços e formas, ainda pouco experimentados, que 
valorizem o trabalho docente numa perspectiva reflexiva, levando em conta seu 
planejamento e sua prática. Neste contexto o Pró-letramento propõe a capacitação docente 
para professores em sala de aula, reconhecendo o professor como sujeito em permanente 
formação. 
 
Público Alvo:  
Professores, em exercício, dos anos ou séries iniciais do ensino fundamental. 
Modo de implementação: 
 A implementação do Programa se efetiva por meio da adesão de Estados e 
Municípios. A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com a adesão do município 
no SIMEC/PDE através do qual se firma o compromisso de coordenar, acompanhar e 
executar as atividades na região, garantindo todas as condições necessárias para a 
realização dos cursos. A contrapartida do Município ou Estado é a disponibilização do 
professor tutor para frequentar os encontros presenciais, sua locomoção, alimentação e 
acomodação.  
 As Universidades Parceiras realizam a formação, acompanha e monitora o trabalho 
dos tutores, bem como certifica tutores e professores cursistas.  
 O MEC é o responsável pela distribuição dos materiais didáticos para tutores e 
professores cursistas e pelo repasse de recursos financeiros para as Universidades 
parceiras. 
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Desempenho do Programa: 
Em 2012 o Programa Pró-letramento, por meio de 19 universidades, formou 50.318 
cursistas e 34.017 cursistas estão em formação; as formações em andamento são objetos 
de 10 projetos aprovados em 2012 e 5 Convênios aprovados em 2010. 
Formações concluídas (continua) 
 
IES UF TUTORES 
PROFESSORES 
CURSISTAS 
SUBTOTAL SITUAÇÃO  
UEM PR 90 1393 1483 Formados 
UEMG MG 150 3606 3756 Formados 
UEPG PR 101 2856 2957 Formados 
UNEB BA 90 2500 2590 Formados 
UNESP SP 192 3087 3279 Formados 
UNICAMP SP 19 471 490 Formados 
UFES 
ES 74 1840 1914 Formados 
MT 
76 2940 3016 
Formados 
RN Formados 
UFOP MG 80 1507 1587 Formados 
UFPA 
RO 63 1597 1660 Formados 
PA 59 1789 1848 Formados 
TO 35 659 694 Formados 
UFPE 
PE 104 1262 1366 Formados 
PB 83 843 926 Formados 
RN 26 641 667 Formados 
SE 24 508 532 Formados 
AL 24 724 748 Formados 
MT 49 1311 1360 Formados 
UFPR PR 82 3000 3082 Formados 
UFRJ 
MG 86 1316 1402 Formados 
RJ 91 1946 2037 Formados 
UFSC SC 127 2261 2388 Formados 
UFSM RS 102 1691 1793 Formados 
UnB 
GO 155 3069 3224 Formados 
AM 73 1807 1880 Formados 
DF 19 1440 1459 Formados 
PA 48 1262 1310 Formados 
MS 31 839 870 Formados 
TOTAL 2.153 48.165 50.318 - 
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IES 
UF TUTORES 
PROFESSORE
S CURSISTAS 
SUBTOTAL SITUAÇÃO 
UEM PR 88 1066 1154 Em formação 
UEPG PR 101 2500 2601 Em formação 
UNEB BA 90 2500 2590 Em formação 
UNESP SP 159 2418 2577 Em formação 
UNICAMP SP 19 471 490 Em formação 
UFJF MG 85 1346 1431 Em formação 
UFOP MG 77 1513 1590 Em formação 
UFPA 
RO 66 1311 1377 Em formação 
PA 59 1638 1697 Em formação 
TO 28 876 904 Em formação 
UFPE 
PE 101 2153 2254 Em formação 
PB 74 1408 1482 Em formação 
RN 26 528 554 Em formação 
SE 24 465 489 Em formação 
AL 32 712 744 Em formação 
UFPR PR 82 3000 3082 Em formação 
UFRJ 
 
MG 
144 2649 2793 
Em formação 
RJ Em formação 
UFSC SC 111 2094 2205 Em formação 
UFU MG 73 1419 1492 Em formação 
UFVJM MG 98 1981 2079 Em formação 
UNIFAP AP 16 416 432 Em formação 
TOTAL 1.455 30.483 34.017  
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ANEXO J – FICHA MODELO PARA MENSAGEM PRESIDENCIAL E PRESTAÇÃO DE 
CONTAS 2013  
1. Nome fantasia do programa (se houver)/ nome técnico do programa 
Pró-letramento 
2. Descrição sucinta do que é o programa (texto até meia lauda) 
O Pró-Letramento - Mobilização pela Qualidade da Educação - é um 
programa de formação continuada de professores para a melhoria da qualidade de 
aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos anos/séries iniciais do ensino 
fundamental. O Programa é realizado pelo Ministério da Educação (MEC), 
Universidades Parceiras e com adesão dos estados e municípios. Podem participar 
todos os professores que estiverem em exercício nos anos/séries iniciais do ensino 
fundamental das escolas públicas. 
O Pró-Letramento funciona na modalidade semipresencial. Para isso, utiliza 
material impresso e em vídeo e conta com atividades presenciais e a distância, que 
são acompanhadas por professores orientadores, também chamados tutores.  
O Programa Pró-Letramento é um curso de aperfeiçoamento. O certificado é 
proferido pelas Universidades Formadoras tanto para os professores orientadores de 
estudos (tutores) quanto para os professores cursistas, com as seguintes indicações: 
Carga horária dos certificados: 
 
Para Tutores: 
- Certificado de 180 horas na primeira etapa. 
- Certificado de 120 horas no revezamento. 
 
Para Cursistas: 
- Certificado de 120 horas na primeira etapa. 
- Certificado de 120 horas no revezamento. 
 
3. Objetivos do programa 
Objetivo Geral: 
 Promover a Formação Continuada de Professores dos anos/séries iniciais do 
ensino fundamental da Rede Pública de Ensino, contribuindo para elevar a qualidade 
do ensino e da aprendizagem. 
Objetivos Específicos: 
 Oferecer suporte pedagógico à ação pedagógica dos professores das séries 
iniciais do ensino fundamental, contribuindo para elevar a qualidade do ensino 
e da aprendizagem; 
 Propor situações que incentivem a reflexão e a construção do conhecimento 
como processo contínuo de formação docente; 
 Desenvolver conhecimentos que possibilitem a compreensão de conceitos e 
práticas acerca dos processos de ensino e aprendizagem da linguagem 
escrita e matemática e seus usos sociais; 
 Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de valorização da formação 
continuada nas escolas. 
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4. Data de início do programa (original, não de cada ciclo em si) 
O Programa foi iniciado no primeiro semestre de 2006. 
 
5. Instrumentos legais que instituíram e regulamentam o programa (conjunto de leis, 
decretos, portarias, resoluções, etc) 
Resolução nº. 24, de 16/08/2010 
 
6. Atores envolvidos. Participação e controle social (se houver): 
O Programa é executado com a participação de quatro atores essenciais que 
são responsáveis pela execução das ações nos Estados. São eles: 
Coordenador Geral do Programa: deve ser profissional vinculado á 
Universidade parceira, responsável pela implementação do Programa; 
Formador de Professor Tutor: Preferencialmente, ser vinculado à 
universidade parceira, é responsável pela formação dos tutores. 
Coordenador Administrativo do Programa: deve ser um profissional da 
Secretaria de Educação, responsável pela organização do Programa no município e 
pela articulação entre a IES e a Secretaria de Educação;  
 Professor Orientador de Estudos/Tutor: deve ser professor efetivo do 
município, que recebe a formação das Universidades e trabalha com, no máximo, 
duas turmas. Sua indicação é feita pela Secretaria de Educação e deverá ser 
pautada em sua experiência profissional e formação acadêmica. Este ator é peça-
chave no projeto, pois ele será o articulador entre as Universidades e os cursistas.  
Professor Cursista: deve ser professor das séries/anos iniciais do ensino 
fundamental (1ª a 4ª série ou 1º ao 5º ano), que esteja atuando em sala de aula e 
que tenha se inscrito no curso. 
 
 
7. Forma de execução (inclusive intersetorialidade e relações federativas) 
A implementação do Programa se efetiva por meio da adesão de Estados e 
Municípios. A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com a adesão do 
município no SIMEC/PDE através do qual se firma o compromisso de coordenar, 
acompanhar e executar as atividades na região, garantindo todas as condições 
necessárias para a realização dos cursos. A contrapartida do Município ou Estado é a 
disponibilização do professor tutor para frequentar os encontros presenciais, sua 
locomoção, alimentação e acomodação.  
Funções: 
-Ministério da Educação 
O MEC, por meio da SEB, é o coordenador nacional do programa. Para isso, elabora 
as diretrizes e os critérios para organização dos cursos e a proposta de 
implementação. Além disso, garante os recursos financeiros para a elaboração e a 
reprodução dos materiais, e a formação dos orientadores/tutores.  
 
- Universidades  
A parceria com as universidades é formalizada por convênio. As universidades que 
integram a Rede Nacional de Formação Continuada nas áreas de 
alfabetização/linguagem e de matemática são responsáveis pelo desenvolvimento e 
produção dos materiais para os cursos, pela formação e orientação do professor 
orientador/tutor, pela coordenação dos seminários previstos e pela certificação dos 
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professores cursistas. 
 
- Sistemas de Ensino 
A parceria com os sistemas de ensino é formalizada com assinatura de um termo de 
adesão. As secretarias de educação têm a função de coordenar, acompanhar e 
executar as atividades do programa.  
 
8. Porque foi criado, reformulado e/ou ampliado (texto até meia lauda) 
As características da realidade educacional brasileira, como é indicado pelos 
dados estatísticos do Sistema de Avaliação de Educação Brasileira (SAEB) e do 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), evidenciam que é preciso 
repensar as práticas do ensino de Matemática e de Alfabetização e Linguagem nos 
anos iniciais, decisivos para toda a escolaridade posterior. 
A realidade educacional de nosso país, apresentada de forma sintética pelo 
Ministério da Educação, evidencia a estreita relação entre a inclusão educacional com 
qualidade social e a valorização permanente dos profissionais da educação, o que 
envolve as complexas questões referentes à carreira do magistério e a sua 
qualificação inicial e continuada. Neste sentido, é preciso repensar as propostas de 
formação continuada dos professores brasileiros e encontrar espaços e formas, ainda 
pouco experimentados, que valorizem o trabalho docente numa perspectiva reflexiva, 
levando em conta seu planejamento e sua prática. Neste contexto o Pró-letramento 
propõe a capacitação docente para professores em sala de aula, reconhecendo o 
professor como sujeito em permanente formação. 
 
9. Principais produtos e serviços gerados pelo programa (texto até meia lauda) 
 Distribuição de 313.260 Materiais didáticos e pedagógicos de auxílio à 
formação: Fascículo – Alfabetização e Linguagem, Fascículo – Matemática, Fascículo 
do Tutor – Alfabetização e Linguagem, Fascículo do Tutor – Matemática e Guia Geral 
do curso. 
 Distribuição de 10.000 DVDs de auxílio à formação: Vídeo 1 - Reflexão no 
processo de formação docente: história de vida, Vídeo 2 - Jogos e Brincadeiras, 
Vídeo 3- Modos de Falar/Modos de Escrever e Vídeo 4 - O Uso do Livro Didático na 
Sala de Aula. 
 Geração de obras complementares pelas Universidades e Cursistas. 
 Atendimento de 37.242 professores no exercício de 2013.  
 
 
10. Descrição dos resultados alcançados em 2013 (dados físicos, texto até meia 
lauda) 
As formações concluídas ou em andamento tiveram início em 2012, as 
formações estão acontecendo em 13 estados (AL, AP, BA, MG, PA, PB, PR, PE, RJ, 
RN, RO, SC, TO), com o apoio de 15 Instituições de Ensino Superior (UEM, UEPG, 
UNEB, UNESP, UNICAMP, UFJF, UFOP, UFPA, UFPE, UFPR, UFRJ, UFSC, UFU, 
UFVJM, UNIFAP). 
No exercício de 2013 não foram ofertadas novas vagas ou iniciado novos 
cursos, pois o Programa passará por reformulação em função do Programa Pacto 
nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pois parte do público alvo é comum aos 
dois. O Pró-letramento atende professores que atuam nos anos/séries iniciais (1º ao 
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5º ano) do ensino fundamental e o Pacto nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
atende professores que atuam nos anos/séries iniciais (1º ao 3º ano), do ensino 
fundamental, sendo necessária a reformulação do Pró-letramento, bem como do 
material didático-pedagógico, para atendimento dos professores que atuam nos 
anos/séries iniciais (4º e 5º ano) do ensino fundamental não atendidos pelo Pacto 
nacional pela Alfabetização na Idade Certa. Temos 29.360 professores cursistas em 
formação e 5.403 professores cursistas certificados. 
11. Dados financeiros 
Em 2013 não houve descentralização de recursos, as formações em 
andamento contaram com recursos repassados em anos anteriores por meio de 
convênios, descentralizações e os recursos alocados diretamente na matriz 
orçamentária das Universidades - na Ação Programática replicada: 2030 20RJ - 
Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada de Professores, Profissionais, 
Funcionários e Gestores para a Educação Básica. 
 
12. Indicadores SIMEC relacionados ao programa e data da última atualização 
Número do indicador Data da última atualização 
428 23/10/2013 
 
13. Expectativas para 2014 
Em 2014 o Programa passará por reformulação, buscando adequação entre o público 
alvo que passará do atendimento dos professores que atuam nos anos iniciais do 
ensino fundamental de 1º a 5º anos para o atendimento dos professores que atuam 
no 4º e 5º ano do ensino fundamental, bem como elaboração do material didático-
pedagógico. 
 
14. Produtos LOA 2013 relacionadas ao programa (por favor, preencha todos os 
produtos abaixo que se aplicam ao programa): 
 Bolsas concedidas: R$ 4.709.065,00 
 Vagas ofertadas/ pactuadas: Não foram ofertadas novas vagas, pois o Programa 
está passando por reformulação em função do Programa Pacto nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa, pois parte do público alvo atual é comum aos dois. 
Apenas foi dado andamento às formações iniciadas em 2012. 
 Entes federados apoiados (separar estados e municípios):  
 Escola atendida: 
 Aluno atendido: 
 Projeto apoiado: 
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ENSINO FUNDAMENTAL FUNÇÕES DOCENTES EM DESTAQUE (INEP) 
 
Unidade da 
Federação 
Educação 
Básica 
Ensino 
Fundamental 
 
Anos iniciais 
 
Anos finais 
Brasil  2.148.023 1.409.991 736.895 799.873 
Norte  189.868 137.593 70.279 80.096 
Rondônia  17.258 12.392 6.176 6.580 
Acre  10.733 7.082 2.567 4.793 
Amazonas 41.202 30.152 14.961 17.804 
Roraima  7.578 5.520 2.761 3.183 
Pará  84.403 63.027 33.143 36.581 
Amapá  10.547 7.034 3.614 3.682 
Tocantins  18.147 12.386 6.517 7.473 
Nordeste  619.358 421.845 213.145 245.104 
Maranhão  96.865 66.386 30.989 41.580 
Piauí 44.314 30.939 16.336 19.888 
Ceará  94.163 59.438 32.681 33.220 
RG do Norte 34.686 22.552 12.019 11.923 
Paraíba 48.555 32.404 16.231 18.235 
Pernambuco  90.473 61.987 32.394 33.766 
Alagoas  32.594  22.305 11.709 11.966 
Sergipe  22.245 16.244 8.427 9.281 
Bahia  155.463 109.590 52.359 65.245 
Sudeste  869.013 548.504 288.705 306.343 
Minas Gerais  223.513 145.010 72.715 83.036 
Espírito Santo  42.487 26.874 15.378 14.631 
Rio de Janeiro 159.435 106.923 55.810 60.925 
São Paulo 443.578 269.697 144.802 147.751 
Sul 319.379 200.710 107.334 114.313 
Paraná  125.276 79.992 41.656 42.445 
Santa Catarina 75.500 42.954 26.342 23.671 
Rio G do Sul 118.603 77.764 39.336 48.197 
Centro - Oeste  150.405 101.339 57.432 54.017 
Mato G do Sul 28.022 19.060 11.842 10.277 
Mato Grosso 34.309 23.358 12.280 13.497 
Goiás 59.631 41.321 23.266 22.274 
Distrito Federal  28.443 17.600 10.044 7.969 
Fonte: INEP, 2013 
 
 
 
